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Dia do Soldado

Bicentenário de Caxias

Há quase oitenta anos, em 1925, o Marechal Luiz Alves de Lima e Silva, Duque
de Caxias, era escolhido Patrono do Exército Brasileiro, e o dia do seu nascimento,

festejado como o Dia do Soldado.

Dez anos depois, o General João Gomes, Ministro da Guerra, escrevia no
número especial da Revista Militar Brasileira: "...não existe no calendám data mais
própria: o Dia do Soldado só poderia ser mesmo o dia de Caxias, protótipo das
virtudes militares."

E prosseguiu, dirigindo-se a seus comandados de então, exortando-os a não
apenas admirar os assinalados feitos de Caxias ou lembrá-lo comflores de retórica,
mas firmar e renovar, a cada ano, o propósito de seguir-lhe os exemplos de honra, de
dedicação, de renúncia, de fé e de patriotismo:

"Soldados, quando o pessimismo deprimente tentar fazer surgir em vossa
imaginação a falsa possibilidade de um futuro sombrio para vossa Pátria, evocai
a imagem de Caxias, sempre cheio de fé e amor pátrio, que ela vos há de despertar
a mais viva esperança nos destinos do Brasil."

Hoje comemoramos os duzentos anos do nascimento de Caxias. Tíalvez, há
muito mais que oitenta anos, Caxias ja estivesse presente na alma do soldado brasileiro,
ímpar, traz com ele a lembrança de toda uma plêiade de homens que fizeram o Brasil
grande tal como o conhecemos. ímpar, inspirou e inspira os brasileiros de toda parte
no cumprimento do dever. ímpar, é sinônimo de retidão ética e moral. ímpar, é o
soldado entre soldados. Talvez por ser ímpar, quis o destino, e o Império, que só ele
fosse o Duque, o Duque de Ferro.

Há quase oitenta anos, no dia do nascimento de Caxias, celebramos o Dia do
Soldado. Fazê-lo não é cumprir uma rotina. Fazê-lo é abrir o coração, é deixar livre a
alma daqueles que se decidiram por servir a Nação, perseverando nas virtudes que, por
si só, retemperam a vontade e dão sentido a vida.

"Salve, Duque glorioso e sagrado...
Salve, herói militar do Brasil."
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-i.

As Guerras Futuras

L. P. Macedo Carvalho'

RESUMO

O artigo se desenvolve em três segmentos: uma análise
do panorama mundial e das perspectivas atuais, uma análise

daquilo que o autor chamou paz fria, e uma prospecção daquilo que poderá ser a
guerra do futuro, em um mundo assimétrico, vivendo uma corrida tecnológica

que oferece meios que revolucionam a arte da guerra, mas que tem no homem o fator
perene a dar aos conflitos o mesmo perfil de sempre - o choque de culturas,

de interesses e de vontades.

PALAmS-CHAVE

Guerra, guerra futura

Pasorama Mundial e Perspectivas

Este inicio de milênio passará à Histó
ria como a era do repúdio ao totali
tarismo, do redescobrimento da de

mocracia, do ressurgimento do na
cionalismo, da explosão da sociedade de
massa, da globalização e dos grandes blocos
econômicos, da ameaça de retorno à Guerra
Fria, do despertar da China, da convulsão
da África subsaariana, da iminência de um
choque de civUizaçòes entre Oriente e Oci
dente. do surgimento dos homens-bomba,
do agravamento da questão palestino-israe-

lense, do anseio de superação da dependên
cia externa na Ibero-América, da hegemonia
dos EUA e da perda de sua invulnerabilidade
com os atentados do 11 de setembro. Com

isso, esboça-se uma nova configuração
gcopolitica para o mapa-múndi.

A escalada da violência étnico-naciona-

lista, apoiada na simbiose do fundamen-
talismo religioso com o terrorismo interna
cional, não respeita fronteiras. O Fantasma
do narcotráfico, com efeito sinérgico sobre
o crime organizado, alimentado pela misé
ria e pela corrupção, surgiu no cenário mun
dial como npvo fator de risco para a socie-

• Coronel de Artilliaria c Esiado-Maior. Presidcnle do Insliluto de Geografia c História Militar do Brasil c membro
do Instituto Histórico c Geogrífico Brasileiro.

' Transcrito dc Carta Mensal, n' 578, vol 49, de maio de 2Ó03, da Conlédcraçào Nacional do Comércio.
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AS GUERRAS FUTURAS

dade. A preponderância das economias de
mercado e o fortalecimento dos centros de

poder econômico nos levam a repensar o
tradicional conceito de soberania.

A perda da importância estratégica dos
países ibero-americanos frente à excentrici
dade geopolitica, exceto na
área do Caribe, e resultante

das suas disparidades histó
ricas e da revolução tecno
lógica, obriga-os, conseqüen
temente, a disputar um lu
gar ao sol - sem grandes espe
ranças - com os superblocos
que detêm o poder econô
mico transnacional. Deste modo, o hetero

gêneo trem ibero-americano, carente de ar
rojo e de investimentos estrangeiros, perma
nece estacionado no pátio do subdesenvol
vimento, à espera de uma locomotiva po
tente que o conduza ao terminal da moder
nidade. Enquanto isso, a Ibero-Amêrica - o
Terceiro Mundo do Ocidente - continua im

portando bens de capital e tecnologia, ex
portando matérias-primas e produtos ma
nufaturados por mão-de-obra barata, além
de continuar sendo um vasto e atraente mer

cado consumidor. Na América Central e na

América do Sul, os problemas fronteiriços
e das Malvinas, não solucionados definiti
vamente, e os interesses multinacionais na
Antártida constituem fatores de desagrega
ção e desestabilizaçâo política latentes, sem
mencionar o imenso perigo representado
pelas guerrilhas colombianas, com conotação
ideológica. No Caribe já se escuta o canto
do cisne do agonizante regime castrista, em
bora surpreenda que ainda encontre admi
radores nas Américas.

Simultânea e paradoxalmente, se antevê
o colapso ou a decadência do Estado-nação

liido indica

que o Estado-nação é
demasiadamente grande
para dirimir questões
menores e demasiado

pequeno para solucionar
as grandes.

nas repúblicas ibero-americanas, com a for
mação de grandes pólos ou conglomera
dos regionais, continentais ou extraconti-
nentais. Diversas nacionalidades ibero-ame

ricanas, na busca pela afirmação de sua iden
tidade nacional e cultural, sinalizam incer

teza e insegurança face à

incapacidade e falta de von
tade das organizações inter
nacionais para resolver con
flitos de interesse e desequi
líbrios socioeconómicos.

Tudo indica que o Estado-
nação é demasiadamente

grande para dirimir ques
tões menores e demasiado pequeno para
solucionar as grandes.

Muita ênfase foi dada à cooperação
econômica, mas pouca atenção tem sido
dada à segurança coletiva das Américas. O
Tratado Interamericano de Assistência

Recíproca e a Carta da OEA parecem relí
quias dos tempos da Segunda Guerra Mun
dial e da Guerra Fria. Nada foi feito ou se

cogitou quanto a alternativas para enfren
tar os desaflos e as ameaças de hoje à segu
rança hemisférica. Ao contrário, o modelo
preconizado e exportado pelo "consenso
de Washington" vem contribuindo inten
samente para o desmantelamento das for
ças armadas abaixo do Rio Grande, diante
do temor de ressurgimento do militaris
mo que predominou no período de inten
sificação de combate aos movimentos re

volucionários, de cunho marxista-leninista,
durante a Guerra Fria.

Exacerba-se e generaliza-se o antiameri-
canismo gerado pelo imperialismo e unila-
teralismo dos EUA e pelo processo de globa
lização, embora resulte mais da incapacida
de de muitos governos nacionais em assu-
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AS GUERRAS FUTURAS

mir os erros de oligarquias ou ditaduras e
de guerras mundiais fomentadas por ideo
logias totalitárias dominantes no século XX.

Hoje, atos de selvageria, como os re
centes atentados de Bali a Moscou, afetam

a todos em toda parte, o que faz do com
bate ao terror uma preocupação coletiva.
O mundo sente-se impotente e desprepa
rado para se antepor a essa nova modalida
de de guerra.

Paz Fria

A alternância entre guerra e paz tem
caracterizado a história do mundo. Cada
geração vê na guerra a solução de seus con
flitos sucessivos, alimentados pelo egoís
mo e pela ânsia de poder do homem.

O princípio básico que norteou o con
vívio entre as nações por vinte séculos, rara
mente questionado, alicerçou-se no velho
aforismo romano - si vispacem, para belíum
(se queres a paz, prepara-te para a guerra).

O século XX ficou marcado pelo
flagelo da violência. Diplomatas e políti
cos falharam em fazer uso da razão para
diminuir as tensões causadoras das duas
guerras mundiais: 75% de todas as mortes
resultantes de guerra, desde a queda de
Roma, verificaram-se nesse século - ou "o
século curto e violento", no dizer do his
toriador inglês Eric Hobsbawm.

O fim da Guerra Fria, de início, pro
vocou uma onda de euforia com a suposi
ção de afastamento definitivo do grande
risco de holocausto nuclear, restando ape
nas a possibilidade de ocorrência de limi
tados conflitos armados, localizados ou re
gionais. Porém, a realidade, nos três anos
seguintes ao término formal da Guerra
Fria, mostrou que o planeta foi sacudido

por uma série de acontecimentos inespera
dos, tão graves como o próprio conflito
Leste-Oeste: a Guerra do Golfo, os massa
cres da Somália e de Ruanda, a luta arma
da no Sudão, a retomada dos combates em
Angola e Moçambique, a volta da guerri
lha na Namíbia e em Serra Leoa, as carnifi
cinas raciais e tribais no Congo e na África
do Sul, as violações do cessar-fogo no Saara
Oriental, os movimentos separatistas do
Assam, Pundjab, Cachemira e Timor, a per
sistência de focos de tensão no Camboja,
o prosseguimento do morticinio no Líba
no, a guerra civil no Afeganistão, a brutali-
zação das hostilidades na Bósnia, na
Croácia, no Kosovo e na Macedônia, o geno
cídio russo na Tchetchênia, a continuação
dos conflitos entre a índia e o Paquistão e,
em Chipre, entre turcos e cipriotas, a insta
bilidade política em El Salvador e na Nica
rágua, a crise do Haiti, as disputas frontei
riças entre Equador e Peru, a escalada da
narcoguerrilha e fragmentação na Colôm
bia e atritos desta com a Venezuela; os con
frontos de armênios e azerbaijanos, geor-
gianos, abkhazianos e ossetianos, hutus e
tusis, curdos e turcos, tamis e sinhalezes, alem
de muitos outros. Para não falar nas ações
terroristas crescentes do ETA (Espanha) e
do IRA (Irlanda), no infindável conflito ára-
be-israelense, nos atentados ao WTC e ao
Pentágono, bem como nos recentes atos de
terrorismo na Indonésia, no Paquistão, na
índia, nas Filipinas e na Rússia.

Na verdade, o mundo vive constantes
ameaças de choques e desafios novos, herda
dos de eras passadas, tal como a perigosa dis
persão dos sistemas de armas de destruição
em massa - nucleares, biológicas e quimicas.

As ameaças não-militares propriamen
te ditas, ou os chamados conflitos de baixa

6 • AON / N» 796 / 2« QUAD. DE 2003
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intensidade - causados pelo recrudescimen-
to de ideologias e de nacionalismos xenó
fobos, pelo íundamentalismo religioso, pe
los movimentos reivindicatòrios das mino

rias étnicas, pelo fluxo de correntes migra
tórias clandestinas, pelo terrorismo nacio
nal e internacional, pelo cri
me organizado, pelas máfias,
pelo contrabando de armas,
pela aliança do narcotráfico
com a guerrilha - debcam se

qüelas tais como caos so-
cioeconômico, corrupção ge
neralizada, intolerância racial,
lavagem de dinheiro etc., que redundam no
enfraquecimento de governos nacionais. Tais
chagas sociais das mais requintadas pato-
genias podem-se transformar em graves si
tuações localizadas ou regionais que venham
a exigir intervenção internacional.

A comunidade internacional vem res

pondendo de formas diferentes a cada um
dos desafios apresentados no cenário mun
dial, refletindo falta de uma estratégia con
sistente para manter a paz após a Guerra
Fria. Uma das razões é que os atuais con
flitos diferem bastante daqueles para os
quais as forças armadas foram tradicional
mente destinadas. Outra é que o mundo
vive grandes transformações e os centros de
poder mundiais ainda não lograram rede
finir seu papel em termos explícitos, o que
gera desconfiança entre os países mais fra
cos e subdesenvolvidos.

A insegurança do mundo de hoje é
agravada por uma gama de incertezas virtu
almente desconhecidas de uma ou duas ge

rações anteriores. Inúmeros conflitos inter
nos contemporâneos são legados do colo
nialismo, uma vez que os limites de cerca da
metade dos novos Estados-membros da

A era pós-Guetra
Fria será conhecida por
um espectro de violenta

desagregação dos
Estados, passível de levar

países à guerra.

ONU foram impostos arbitrariamente pe
los colonizadores. Não causa surpresa, pois,
que movimentos separatistas e irredentistas
hajam vindo à tona.

A era pós-Guerra Fria será conhecida
por um espectro de violenta desagregação

dos Estados, passível de le
var países à guerra. A menos
que a comunidade interna

cional defina e enfrente co

rajosamente as raízes dos

conflitos surgidos pela vio
lação dos direitos humanos,

pelo desrespeito às iden
tidades nacionais e à soberania dos Estados-

nação, a violência não diminuirá no mun

do como um todo, e a humanidade não se
afastará do perigoso rumo que segue.

Embora, em geral, as guerras de gran
des proporções aparentemente tenham sido
afastadas do cenário mundial, não há ga
rantia de que não ocorram. As estatísticas
recentes sugerem que, no futuro, se assista
à eclosão de vários conflitos limitados de

grandes proporções e conseqüências im
previsíveis. Como afirmou Raymond Aron,
caminhamos para um amanhã de "guerra
improvável, paz impossível".

Muito se tem falado em desarmamen
to e admite-se mesmo que alguns progres
sos se fizeram neste campo, mas prossegue
o desenvolvimento e a produção de mo
dernos sistemas de armas, particularmente
nos países industrializados do hemisfério
Norte. Bilhões de dólares continuam a ser

gastos na comercialização de armas do Pri
meiro Mundo para o Terceiro. Tem-se limi
tado o emprego, mas não a produção de
armas. À exceção da Convenção de Pros-
crição de Armas Químicas, firmada em
1993, que prescreve a demolição de instala-
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ções de produção, nenhum dos tratados
existentes (TNP, WT, MTCR, COCOM, NSG
etc.) estipula o desmantelamento ou con
versão de fábricas de armamento para ou

tros fins. A "Nova Ordem Internacional"

insinua a manutenção do apartheid mili
tar global, pregando o desarmamento e a
redução das forças armadas dos Estados não
integrantes do poderoso bloco do G7 que,
sob a pseudo-égide da ONU, asseguraria a
"segurança coletiva", com sérias ameaças ao
conceito de soberania nacional dos demais.

Apesar da estabilização ou redução
dos arsenais nucleares, os estoques existen
tes ainda contêm suficiente poder de ani-
quilação da vida sobre o planeta. Aliás,
nenhuma das potências nucleares admite
a eventual abolição do respectivo arsenal
de armas atômicas, o que não lhes dá au
toridade para impedir outros países de do
minarem o ciclo completo da desintegra
ção do átomo, mesmo para fins pacíficos,
fato que confere status político e militar
em negociações diplomáticas. A embaixa
dora dos Estados Unidos, em recente en
trevista publicada na imprensa brasileira,
quando questionada por que o Brasil não
recebia um tratamento similar ao dado

pelo seu pais à tndia e ao Paquistão, res
pondeu simplesmente "porque são países
dotados de armas nucleares".

Cresce e prolifera, ainda, o estoque de
armas convencionais em todo o planeta,
provocando instabilidade. A Europa perma
nece sendo a região mais militarizada, em
contraste com os países subdesenvolvidos e

em desenvolvimento, onde os conflitos in-
soluveis alimentam corridas armamentistas

com 60% de material bélico proveniente do
G7 - o que configura incoerência com a
anunciada política de desarmamento.

A imagem dos boinas-azuis das Na
ções Unidas, desempenhando o papel de
gendarmes e/ou bombeiros do mundo, é
discutível. As decisões da Assembléia Ge
ral, dominada pelo voto de inúmeros paí
ses inexpressivos e recém-criados, são ques
tionadas pelas grandes potências; da mes
ma forma, o poder de veto dos grandes
que integram o Conselho de Segurança le
vanta suspeitas entre os Estados de menor
porte. Ademais, a inexistência de um orça
mento permanente para operações de paz
na ONU combinada com a crescente dívi
da ou atraso no pagamento das cotas de
numerosos Estados-membros exacerba a
questão. Complicando o problema, o Ar
tigo 2 da Carta das Nações Unidas não
autoriza intervenção em assuntos exclusi
vamente da jurisdição interna de cada Es
tado. É cada vez mais difícil distinguir con
flitos internos de internacionais c prever

repercussões além-fronteiras. O conceito de
autodeterminação colide com o de ação
humanitária. A aplicação do Direito Inter
nacional, ainda quando diante de graves
violações aos direitos humanos, não justi
fica intervenção estrangeira em assuntos
internos de cada país. Assim, o conceito
de soberania, apesar de nunca ter sido ex
presso de forma absoluta, torna-se mais
importante em termos de direitos e respon
sabilidades dos Estados. Não surpreende,
pois, que alegadas intervenções externas em
Estados fracos não tenham aceitação uni
versal. No futuro, tais práticas dificilmen
te serão justificáveis.

A manutenção da paz reclama que, an
tes de tudo, se faça a paz, uma vez que os
centros de poder mundiais só resolvem as
questões de seus interesses, confirmando a
velha assertiva de La Fontaine de que a "ra-
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zão do mais forte é sempre a melhor". Os
dias de amadorismo terminaram. Diploma
tas e políticos têm sido irrealistas. A autori
dade e a credibilidade da ONU estarão com

prometidas caso a solução dos conflitos in
ternacionais continue sendo tratada dentro

dos estreitos interesses eco

nômicos e políticos das po
tências mundiais ou de cor

porações transnacionais, em
detrimento dos princípios
universais de respeito à dig
nidade humana. Essas suspei
tas se fundamentam nas de

cisões tomadas pelo Conse
lho de Segurança da ONU, que justifica in
tervenções internacionais segundo conveni
ências do momento.

Seria ilusório esperar-se, das Nações
Unidas, capacidade de impedir que todos
os eventuais conflitos limitados ganhem di
mensões violentas e de grandes proporções.

Somente a dissuasão, mediante o em

prego efetivo da força quando se faça ne
cessário, garantirá o direito da humanida
de de viver em paz e em liberdade.

A década de 1990 ficou marcada pela
globalização econômica e pela erosão da
governabilidade mundial. A defasagem eco
nômica e política gerada pela globalização
atingiu um ponto de inflexão com os acon
tecimentos de 11 de setembro de 2001. A

economia dirigiu as relações internacionais
no trato do fenômeno multidimensional
da globalização (econômica, política, mili
tar, ecológica, científico-tecnológica, social
e cultural), porém deverá ceder lugar, nos
próximos anos, às questões de segurança
e governabilidade.

Torna-se patente a necessidade de uma
poderosa coalizão da maioria dos países

Os EUA continuarão

a exercer a hegemonia
do mundo. Secundando

a potência central,
estarão a União

Européia, Japão, Rússia,
China e índia.

para manter a paz e evitar um choque en
tre civilizações, preservando seus valores e
dogmas bem sedimentados.

Apesar de meros espectadores da His
tória e de ainda ser cedo para traçar cená
rios futuros, podem-se antever mudanças

nas doutrinas de segurança
vigentes. Primeiramente, de
verão ser desarquivadas me
didas de defesa interna, com

prioridade para as opera
ções de informações ou in
teligência, como moderna
mente são denominadas.

Em segundo plano, intersi-
ficar-se-ão as operações de paz centradas
em peace and law enforcement, destina

das a combater os ilícitos internacionais.
As operações militares convencionais ou

não virão em terceiro lugar.
As preocupações de fundo basicamen

te econômico, como a ALGA, serão prova
velmente repensadas e negociadas, à medi
da que se consolide a coalizão ou alianças,
objetivando uma política mais equilibra
da de integração de fatores econômicos,
políticos e militares.

A segurança global prevalecerá sobre
os mercados, baseando-se no poder real dos
países, expressos em termos de valor da
economia, avanço do desenvolvimento ci-

entífico-tecnológico, efetivo populacional,
recursos naturais disponíveis, eficácia e ins
tabilidade governamental, capacidade das
forças armadas e de projeção de poder.

Os EUA continuarão a exercer a hege
monia do mundo. Secundando a potência
central, estarão a União Européia, Japão,
Rússia, China e índia.

Haverá menos espaço para atitudes
ambíguas da parte dos governos dos Esta-
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dos. A nova situação implicará reposicio
namento das forças antiglobalizantes e re
visão de atitudes ideológicas inspiradas em
regimes que ruíram com a queda do Muro
de Berlim em 1989.

Na eventualidade de não se impedir o
"choque de civilizações" entre o Ocidente
e o Oriente, configura-se como mais pro
vável o retorno a um quadro de Guerra
Fria prolongada.

A História ensina que a vitória ou a
derrota depende do apoio dado pelos povos
e pela midia às forças armadas e ao governo.

O homem enfrenta um dilema per
manente: confiar no poder das forças arma
das ou legitimar o uso da violência com fins

político-econômicos.
"Não guardamos a visão do mundo

sem guerra, e isto, inevitavelmente, exige
um sistema alternativo para enfrentar os
conflitos", declarou Adiai Stevenson há
mais de trinta anos.

Guerras Futuras

Se até 11 de setembro de 2001 afigura
va-se difícil um exercício de futurologia para
se esboçar o cenário da guerra do futuro,
mais do que nunca se mostra perigoso espe
cular a respeito de como será travado o con
flito de amanhã. A verdade é que essa guer
ra será como nenhuma outra já anterior
mente ocorrida.

Uma hipótese é o mundo mergulhar
numa guerra irregular moderna, mas que, à
semelhança das precedentes, pode acabar em
uma guerra convencional ou com o empre
go de artefatos nucleares. Será uma guerra
assimétrica, de contorno não-definido, sem
inimigo identificado, duração não estima
da, sequer podendo ser denominada guerra.

Não será conduzida por uma grande
aliança permanente, com o único propósi
to de derrotar forças inimigas. Envolverá
coalizões flutuantes de países que poderão
se alterar e evoluir, segundo o dinâmico
jogo de interesses. Os países desempenha
rão papéis diferentes e participarão de for
mas diferentes. Contribuirão de diversas

maneiras, provendo segurança, informa
ções, interrompendo o fluxo de dinheiro,
vigiando fronteiras e sistemas de comuni
cações, cedendo e negando bases de apoio,
fornecendo auxílio financeiro e logístico,
exercendo pressão econômica e/ou políti
ca, realizando ações diplomáticas e, final
mente, empregando as Forças Armadas.

Esta guerra não exigirá, necessariamen
te, concentração de meios maciços contra
alvos. A força militar será um dos múlti
plos instrumentos usados. Ciência e
tecnologia ocuparão lugar destacado no
"campo de batalha do mundo". Poderá
incluir invasões do ciberespaço. Não have
rá regras fixas nem a terminologia será a
mesma das anteriores. Será um tipo de guer
ra diferente e envolverá civis e militares.

Fora desta hipótese, os conflitos de
maior envergadura verificados entre nações
subdesenvolvidas ou emergentes seriam
evitados ou solucionados pelos países que
detêm o poder global, utilizando como
instrumento a ONU ou mediante sanções

econômicas de organismos financeiros in
ternacionais. Fracassadas as negociações
diplomáticas ou pressões econômicas, em-
pregar-se-ia uma força internacional sob a
bandeira da ONU, com o beneplácito do
Conselho de Segurança.

Os esperados avanços científico-tecno-
lógicos, nas próximas décadas, trarão signi
ficativo desenvolvimento no campo do ma-
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terial bélico, acarretando mudanças na na

tureza da guerra, com fortes reflexos na es
trutura e no emprego das forças armadas.

Armas convencionais, desenvolvidas
com base em modernos princípios tecno
lógicos e de grande precisão, devem substi
tuir as nucleares de enorme

poder destruidor similar,
sem as suas perversas con

seqüências devastadoras.
A linha demarcatória

entre armas nucleares e con

vencionais desaparecerá.
Conflitos limitados e

regionais, localizados, de
duração imprevisível e de
baixa intensidade deverão

ser conduzidos por peque
nos agrupamentos de ar
mas combinadas, atuando independente
mente e coordenados, dispersos, com mo
bilidade tática, maciço poder de fogo e de
armas de maior letalidade e grande acurácia
a longa distância. Avultarão engenhos high
tech à base de microeletrônica, computa

dores miniaturizados, robôs, comunicações
por satélite, sensores das mais variadas es
pécies, meios digitalizados, munição eletro
magnética e táticas flexíveis, adaptáveis a
qualquer tipo de operação. O em
prego de grandes forças blindadas
e do carro-de-combate parece

questionável. Devastadores ataques
rápidos de aeronaves invisíveis e
não-tripuladas serão realidade. Não
haverá segurança tanto à retaguar
da como à frente, assim como para

o combatente e para a população.
A guerra eletrônica, na disputa pelo
domínio da quarta dimensão do
combate - a eletromagnética - será

Os espera

H

dos avanços
científico-tecnológicos, nas

próximas décadas,
trarão significativo

desenvolvimento no campo
do material bélico,

acarretando mudanças na
natureza da guerra,
com fortes reflexos na

estrutura e no emprego das
forças armadas.

incontestável. O campo de batalha do fu
turo apresenta a tendência de uma confi
guração não linear, de grande profundida
de, fragmentada e com imensos vazios.

A palavra-chave que melhor define a
guerra do futuro é automação. O compu

tador dominará o campo
de batalha; conseqüente
mente, a vitória penderá
para o contendor que dis
puser de maiores e melho
res meios informatizados,

operados por especialistas
altamente capacitados em
processamento de dados,
capazes de superar o co
mando e controle do opo
nente. O processamento
de dados automático dis

pensará grandes efetivos militares e exigi
rá, cada vez mais, pessoal bem treinado re
lativamente em menor número.

Estarão disponíveis novos tipos de ar
mas portáteis individuais, automáticas,

computadorizadas, de alta precisão, utili
zando munição com grande capacidade de
penetração, dotadas de componentes ele
trônicos e equipamentos de detecção de al
vos e pontaria que processam dados a ve-

igh tech
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-w

locidade incrível. Predominará o armamen

to convencional estratégico e ofensivo dis
parado do ar e do mar.

Ao que tudo Indica, não haverá cená

rio para emprego de exércitos de massa,
como nas Primeira e Segunda Guerras
Mundiais. As operações combinadas, con
sagradas a partir dos desembarques do
Dia D na Normandia, atingirão o clímax
cm decorrência do crescimento do poder
aeroespacial e naval. Talvez as forças terres
tres passem a apoiar as ações devastadoras
e rápidas do longo braço da Força Aérea e
da Marinha, mediante projeção dó poder
de suas plataformas de combate. O com
bate aproximado, sustentado
para destruição Gnal do inimigo,
é inerente ao Exército e não há

quem o substitua.
A coordenada vertical ga-

nhará expressão. Deverão surgir
STcãJtl] os mais variados e armas

de avançadas tecnologias, inima-
gináveis, que façam uso de agen- ^
tes bacteriológicos, infecciosos e
químicos, e outras formas de ener

gia aos tradicionais explosivos.
Armas "inteligentes" suplantarão

1  as convencionais e nucleares da
atualidade, sem que estas últimas

m sejam relegadas a plano inferior
em situações de desespero ou in-

- . ferioridade de meios - o que pro-
r  vocará o ingresso no "clube atô-

mico" de novos membros dota-

91^ dos de sistemas relativamente pri-
joV mitivos e limitado estoque.

Os mísseis serão cada vez mais

^ / significativos. Os helicópteros se-
/  rão bastante empregados para reco

nhecimento, ataque e transporte.

O submarino c o navio-aeródromo se

rão da maior valia. Os bombardeios cirúr

gicos substituirão os em ma.ssa.
Mas, sobretudo, vontade de lutar con

tinuará a ser a arma indispensável a qual
quer soldado.

A arte da guerra sofrerá imensas alte
rações.

As guerras do futuro não deverão im
plicar na necessidade de buscar a destrui
ção total do poder de combate e do poten
cial econômico e político inimigo, isto é,
na quebra da vontade de lutar pelo empre
go maciço das forças terrestres e ocupação
do território adversário. Por conseguinte.

0
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Jri-
Helicópteros

não se exigirá o emprego de considerável
efetivo, como no passado, que sofria e im
punha muitas baixas, nem a conquista e
manutenção das posições inimigas.

Com ataques precisos a alvos previa
mente selecionados, conduzidos por ar

mas estratégicas a distância, os números
de baixas e danos operacionais ver-se-ào
reduzidos, mas levarão à desintegração do
sistema politico pelas severas perdas infli
gidas às instalações industriais e de gera
ção de energia, centros de comunicação,
rede de transporte e à população, não dis
tinguindo p soldado do cidadão.

Espera-se que a duração das operações
seja bastante reduzida.

Os 3C - comando, controle

e comunicações - serão ativida
des extremamente valorizadas.

A defesa aérea terá de ser rea

valiada e modernizada para en
frentar os sistemas de armas de
alta precisão não tripulados e "invi
síveis", até mesmo aos olhos dos ^
radares, sob quaisquer condições ^ jjJ
meteorológicas ou de visibilidade.
O espaço constituirá fator de-

cisivo para as operações militares. W

As ações bélicas abrangerão todo
o teatro de operações e a zona
de interior, colocando a popula-

•S Ção civil e áreas da retaguarda tão
vulneráveis como as da frente,

p  Tornar-se-á muito difícil o con-
E  trole pela simples marcação de

linhas e limites, o que confundi

rá as tênues delimitações entre a
tática e a estratégia.

A maioria dos Estados não

apresenta capacidade para acom
panhar tal desenvolvimento ci-

entífico-tecnológico aplicado à arte da
guerra, levando-os a aceitar a Nova Ordem
imposta pelos grandes ou travar guerras
curtas, limitadas ou regionais, empregan
do armamento convencional moderno ou

antigos sistemas de armas nucleares e quí
micas, a fim de compensar o poder dos
mais fortes.

Ainda por algum tempo, o mundo
atônito assistirá à eclosão de hostilidades

entre países emergentes, que porão cm ris
co a paz mundial, mas os EUA continua
rão a ser a única superpotência com pode
rio econômico e militar que lhes assegura
hegemonia política. O
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Coleção General Benícío

Um Soldado do Império
o General ribúreic e áeu tempo

JoiéAurélio Saraiva Câmara

Conduzido pelo esiilo fácil e agradável do autor,

o leiior peneira nos meandros das principais questões militares,

políticas e diplomáticas do 11 Império; acompanha o

desenvolvimento das complexas questões da fronieira platina;

e testemunha as hesitações e os erros — bem como os

acertos - na conduta da Guerra da Tríplice Aliança.

Particularmente inieiessante é a detalhada descrição que a

obra oferece sobre alguns aspectos do Exército Imperial:

sua organização; seu despreparo em face do

conflito que se avizinhava; os problemas de recrutamento;

as Intrincadas e repetidas reformas de ensino;

e os efeitos do draconiano regime disciplinar contido

no Regulamento do Conde de Lippe.
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Fundamentos da
Estratégia'

Nilson Kasumi Nodiif

RESUMO

O artigo apresenta os acréscimos e alterações em
conceitos e interpretações doutrinárias com o objetivo de tornar mais
claro e atual o estudo dos Fundamentos da Estratégia segundo
estudos realizados pela Seção de Estratégia e Administração da Divisão
de Política e Estratégia da ECEME.

PAUVRA-CHAVE

Estratégia.

A Seção de Estratégia e Administra
ção (SEA), da Divisão de Política e
Estratégia (DPE), da Escola de Co
mando e Estado-Maior do Exérci

to (ECEME), tem como um dos seus en
cargos ministrar a disciplina de Estratégia
aos Cursos de Altos Estudos Militares (Cur
so de Comando e Estado-Maior - CCEM,
Curso de Comando e Estado-Maior para
Intendentes - CCEM/Int, Curso de Co
mando e Estado-Maior para Médicos -
CCEM/Med e Curso de Direção para En
genheiros Militares - CDEM).

O assunto Fundamentos da Estraté
gia é explorado através do estudo de diver
sos casos históricos, proporcionando aos
alunos a capacidade de analisar, em situa-

* Tcncnie-Coroncl dc Cavalaria e Estado-Maior.

' Colaboração da ECEME

ções variadas, a estratégia adotada por de
terminado Estado ou Organismo e as con
cepções da ação militar decorrentes para a
solução de crises ou conflitos.

No ano de 2003, a SEA introduziu
mudanças na abordagem didática do as
sunto, realizando a junção da Evolução
da Arte da Guerra e do Pensamento Mili

tar e da Liderança aos Fundamentos da
Estratégia. Tal prática, além de enfatizar a
interdisciplinaridade, ressaltou a impor
tância da História Militar como ferramen

ta indispensável ao cabedal de conheci
mentos do oficial de estado-maior, bem

como possibilitou destacar os aspectos do
desenvolvimento dos atributos da lideran

ça na prática dos trabalhos em grupo.
Procuraremos, nesse trabalho, apresen

tar os acréscimos e alterações, julgados neces
sários introduzir pela SEA, em conceitos e
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interpretações doutrinárias. Tais medidas ti
veram o objetivo de tornar mais claro e atual
o estudo dos Fundamentos da Estratégia.

Durante a preparação dos instrutores
da SEA para o tema Fundamentos da Estra
tégia, os conceitos de liberdade de ação, for
ças materiais e forças morais suscitaram
acirradas discussões,
bem como a validade da

apresentação da Fórmu
la de Beaufre ao aluno.

Por que isto teria
acontecido?

Em relação ao ter
mo liberdade de ação,
mencionado diversas
vezes no nosso manual

de estratégia (C 124 - 1),
e no livro do General Beaufre - Introdu
ção d Estratégia - a confusão se instala, pois,
não encontramos uma definição para o ter
mo. Nestas publicações, somos levados a

criar um entendimento próprio sobre li
berdade de ação. Finalmente, no manual es
colar Vocabulário da ECEME (ME 320-5), a
definição é de caráter tático, não sendo ade
quada ao nível estratégico - "Condição em
que os movimentos e ações de uma força
independem das restrições que lhe possam
ser impostas pela reação do inimigo, pe
las limitações naturais do teatro de opera
ções e pelas deficiências ocasionais da pró
pria força".

Em relação aos termos "forças mate
riais" e "forças morais" mencionados na Fór
mula de Beaufre, para esclarecimento do
leitor, reproduzimos as definições retiradas
da coletânea de notas suplementares de
Fundamentos da Estratégia:

"F - representa as forças materiais, onde
se destaca a importância da expressão mili-

Durante a preparação dos
instrutores da SEA para o tema
Fundamentos da Estratégia,

os conceitos de liberdade de ação,
forças materiais e forças

morais suscitaram acirradas

discussões, bem como a validade

da apresentação da Fórmula
de Beaufre ao aluno.

tar, secundada pela expressão econômica
do Poder Nacional" e "Y - representa as

forças morais, basicamente a expressão
psicossocial, secundada pela expressão po
lítica do Poder Nacional".

Buscamos na publicação Pensamento
Estratégico, da Escola Superior de Guerra,

as definições de expres
são militar, expressão
econômica, expressão

psicossocial e expressão
política, todas do Poder
Nacional, as quais repro
duzimos a seguir:

"Expressão Mili
tar do Poder Nacional

é a manifestação, de na
tureza preponderante

mente militar, do conjunto dos homens e
dos meios que constituem o Poder Nacio
nal, atuando de conformidade com a Von
tade Nacional e sob direção do Estado, para
alcançar e manter os Objetivos Nacionais".

"Expressão Econômica do Poder Na
cional é a manifestação, de natureza pre
ponderantemente econômica, do conjun
to dos homens e dos meios que constituem
o Poder Nacional, para alcançar e manter
os Objetivos Nacionais".

"Expressão Psicossocial do Poder Na
cional é a manifestação, de natureza pre
ponderantemente psicológica, do conjun
to dos homens e dos meios que constituem
o Poder Nacional,capaz de favorecer a ple
na realização da pessoa e a sua possibilida
de de contribuir para o aprimoramento da
sociedade, com vista a alcançar e manter os

Objetivos Nacionais".
"Expressão Política do Poder Nacio

nal é a manifestação, de natureza prepon
derantemente política, do conjunto dos
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homens e dos meios que constituem o Po
der Nacional, pelos quais se integra e ex
pressa a vontade do povo, de modo a iden
tificar e a estabelecer os Objetivos Nacio
nais e orientar sua conquista e preservação".

As definições apresentadas não nos
permitem um entendimento mais especi
fico sobre os termos "forças materiais" e
"forças morais o que motiva diferentes in
terpretações, incluindo aí, a discussão so

bre a validade ou não da apresentação da
Fórmula de Beaufre ao aluno da ECEME.

Em relação, ainda, à Fórmula de
Beaufre, discutiu-se sobre a inclusão ou não
da manobra interior^, juntamente com a
manobra exterior^ para obtenção de liber
dade de ação, já que Beaufre em Introdu

ção .1 Estratégia preconiza que a margem
de liberdade de ação (por conseguinte, a
segurança) depende da manobra exterior,
e não da manobra interior, e o C 124-1 dá
a entender, também, que a liberdade de ação
seria obtida, apenas, com a execução da ma
nobra exterior.

Quais as soluções encontradas?
Depois de estudar com maior profun

didade os questionamentos surgidos nas
discussões sobre o tema, chegou-se ao se-

FUNDAMENTOS DA ESTRATÉGIA

guinte consenso, corroborado pela chefia
da Divisão de Política e Estratégia:

- o termo liberdade de ação ficou as

sim definido: "LIBERDADE DE AÇÀO -
capacidade de executar ações estratégicas
na busca da concretização de interesses e/

ou objetivos nacionais, com o mínimo pos
sível de restrições de Estados, Organismos
e/ou opinião pública, internacional e/ou
nacional. E obtida pela aplicação das ma
nobras exterior e interior"."*

- o termo forças materiais passou a
significar:

"FORÇAS MATERIAIS: exprimem
estas forças valores concretos, como os efe

tivos militarmente organizados, as quan
tidades de armamentos, os recursos hu

manos, econômicos e financeiros, o meio
fisico, etc; nelas se incluem os meios ma

teriais, da mesma natureza dos referidos,
que possam ser fornecidos por outros Es
tados, em conseqüência de convergências
de interesses".'

- para o termo forças morais foi ado
tada a definição: "FORÇAS MORAIS: ex
primem valores abstratos, entre os quais
figuram a capacidade de organização e de
realização, a qualidade dos chefes civis ou

' A idéia centrai da manobra exterior reside em assegurar o máximo de liberdade de ação, como o apoio de organismos
internacionais (ONU.OEA, OTAN, etc), países amigos e/ou simpatizantes, organizações não-governamentais, opi
nião pública internacional e, na própria frente interna do inimigo, principalmente de sua opinião pública e de
organizações que se oponham ao conflito, com a finalidade paralisar o adversário por meio de uma combinação de
ações de natureza política, econômica, psicológica e, em algumas situações, militar, esta com toda variação possivel
de atuação. (Manual de Campanha Estratégia - C 124-1, 2001).
' A manobra interior será desencadeada na zona onde se desenvolve o conflito e tem como finalidade primordial

desenvolver e manter as forças morais da população e das forças regulares e/ou irregulares amigas.por meio da
exploração de idéias-força como patriotismo, independência nacional, liberdade religiosa, descolonização e elevação do
nível de vida. Simultaneamente, buscar-se-á minar o moral das forças combatentes do oponente e de seus aliados na zona
de conflito. A manobra interior, aproveitando a liberdade de ação obtida com a manobra exterior, deve explorar, na
zona de conflito e nas suas áreas de influência: - as vulnerabilidades estruturais do adversário, obrigando-o a protegê-las,
mediante a dispersão de seus meios; (idem ao n° 2)

* A definição é de autoria da SEA.
* Termo não constante em do C 124 - 1. A definição foi retirada da obra Elementos de Estmlégia - Apontamentos para utn
Curso, organizado pelo Coronel de Artilharia Abel Cabral Couto, do Instituto de Altos Estudos Militares, de PORTUGAL
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militares, o patriotismo, a capacidade de
sacrifício e de adaptação a situações no
vas, a consciência que a população e o seu
governo têm das possibilidades das suas
forças materiais, etc".'

- a Fórmula de Beaufre, apesar de não
ser prevista no Manual C124-1, foi mantida
como ferramenta para melhor compreen
são das condicionantes que influem na es
colha do método da estratégia nacional.
Deve ser ressaltado que tal 'fórmula" não
tem pretensões matemáticas, pela dificulda
de de quantificar os fatores que constam
na expressão; por outro lado, os fatores são
complexos e alguns deles interpenetram-se
e reagem entre si. Serve, portanto, apenas
como modelo auxiliar de raciocínio, uma
forma didática para que os estudantes de
estratégia não se esqueçam dos diversos
fatores que podem influenciar na adoção
do método da estratégia nacional.

Cabe, ainda, ressaltar que, após um es
tudo mais acurado da Fórmula de Beaufre,

o entendimento do fator K sofreu uma

mudança significativa, alterando a forma
como era ministrada até então.

Por tudo isto, parece oportuno apre
sentar o entendimento da Fórmula de

Beaufre utilizado no ano de 2003, que, cer
tamente, traz diferenças ao que foi apre
sentado aos concludentes da ECEME em

épocas anteriores.

E=KFYT

Onde:

E - o impulso estratégico
K - um fator específico da situação con

creta em questão

F - representa forças materiais (poten
cial mássico)

Y - representa forcas morais (poten
cial dinâmico)

T - duração da ação

Melhor explicando:
E - é o impulso estratégico, o méto

do a ser adotado, função dos fatores com
ponentes da equação; exprime o proble
ma estratégico.

K - é um fator específico da situação
concreta em questão.

Segundo o Coronel Abel Cabral Couto:
"fator K, no fundo traduz, no âmbito dos
fatores da decisão, a influência do objeti
vo e do ambiente operacional. O fator K
acaba por englobar elementos tais como a
importância do objetivo, o grau de liber
dade de ação, a transitabilidade do meio
(distância entre os atores) e o potencial do
jogo de apoios. A redução da liberdade de
ação traduz-se por uma limitação na explo
ração das potencialidades existentes, ou
seja, na prática, por uma redução do po
tencial mássico utilizável; a redução da
transitabilidade do meio (atrito) implica
numa degradação (redução) dos potenciais
mássico e dinâmico; a importância do ob
jetivo afeta os esforços e os sacrifícios a
fazer, ou seja, afeta o potencial dinâmico e
o potencial mássico utilizável; o jogo dos
apoios afeta (aumentando) o poder mássico
dos adversários. Se, para simplificação, con
siderarmos os apoios de cada adversário
integrados nos respectivos potenciais más-
sicos próprios e se, em vez dos potenciais
de cada adversário, considerarmos a rela-

' Termo não constante em do C 124 - I. A definição foi retirada da obra Elementos de Esimlégíj - Apontjmcntos pjrj vni
Curso, organizado pelo Coronel de Artilharia Abel Cabral Couto, do Instituto de Altos listudos Militares, de PORTUGAL
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ção entre os mesmos, isto é, a "relação de

forças" (ou seja, o que, na tática, se chama
de potencial relativo de combate) então
os fatores essenciais a analisar serão: a re

lação de forças, a importância do objeti
vo e o grau de liberdade de ação". {Ele
mentos de Estratégia - Apontamentos pa
ra um Curso - Organizados por Abel Ca
bral Couto, Coronel de Artilharia, lAEM,

1980, Portugal)
A liberdade de ação

é decorrência dos fatores

a seguir relacionados, que
podem modificar subs
tancialmente a conjuntu

ra que envolve os estados
em conflito:

- atitudes que pode
rão ser adotadas por es
tados neutros ou aliados

em face da estratégia desenvolvida;
- opinião pública internacional;
- a própria opinião pública da comuni

dade nacional.

F - representa as forças materiais (po
tencial mássico), onde se destaca a impor
tância da expressão militar, secundada pela
expressão econômica do Poder Nacional;

Y - representa as forcas morais (po
tencial dinâmico), basicamente a expres
são psicossocial, secundada pela expressão
política do Poder Nacional.

T - é o tempo que o estado estima
para atingir os objetivos propostos, se de
senvolver determinada estratégia. Pode sig
nificar, também, o momento propício para
o desencadeamento das operações.

Como complemento citaremos Beaufre
no seu livro Introdução à Estratégia:

"Em estratégia direta, o fator forças
materiais é preponderante, o fator Y mui-

0 futuro chefe militar
deverá iniciar o estudo de

Política e Estratégia
na AMAN, sendo exigido nesse
mister ao longo da carreira,

mesmo qtuindo não
estiver ctirsando algum

estabelecimento de ensino.

to menos importante, o fator T relativa
mente curto. Em estratégia indireta, a im
portância relativa das variáveis é inversa,
Y devendo ser o elemento preponde
rante". {Introdução à Estratégia - André
Beaufre; tradução de Luiz de Alencar
Araripe - Rio de Janeiro: Biblioteca do
Exército Ed., 1998)

Esperamos que os leitores possam ter
relembrado alguns conceitos de estratégia,

conscientizando-se da

importância da utiliza
ção de um método de es

tudo que norteie o raci
ocínio para a análise de
casos históricos ou para
a compreensão dos acon

tecimentos do presente.
A disciplina Estra

tégia tem sido bastante
valorizada pela ECEME, vindo, esta valo
rização, ao encontro de uma das diretri
zes do Comandante do Exército, na qual
recomenda que:

O futuro chefe militar deverá iniciar
o estudo de Política e Estratégia na AMAN,
sendo exigido nesse mister ao longo da car
reira, mesmo quando não estiver cursando
algum estabelecimento de ensino (um pro
grama de leituras, por exemplo), a fim de
criar o hábito de pensar estrategicamente.
Atualmente, isto só vai ocorrer depois que
ele ingressa na ECEME, ou seja, tardia
mente . (Diretriz Geral Ostensiva do Co

mandante do Exército / 2003).
Finalmente, enfatiza-se a atualidade e

a relevância do estudo dos Fundamen
tos da Estratégia associado à História
Militar, permitindo colocar em prática os
conhecimentos teóricos adquiridos em
manuais e livros. ©
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Uma percepçap
crítica da estrat

terrestre braSilí

f  Leonardo Ramalho Rodrigues Alves'

resumo

o artigo apresenta unia análise crítica do pensamento militar até
hoje responsável pelo estabelecimento da estratégia militar terrestre brasileira.

PAUVRAS-CHAVE

Estratégia; estratégia terrestre; anacronismo, isolamento,
desequilíbi-io e defensiva estratégica.

"Â realidade é única, as visões são múltiplas."

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARESAinsrimiçào Exército Brasileiro tem Ademais, por força da formação dos
contribuído concreta e positivamen- quadros profissionais, desempenhou papel
te na construção do Estado nacional. ativo na vida política, seja coadjuvando gru-
Na expansão, na consolidação c pos na luta pelo poder, seja impulsionada

na manutenção da base territorial fez-se e por ideologia própria, alimentada por uma
faz-se presente, assegurando a soberania so- visão endógcna da evolução social, politi-
bre amplo espaço geográfico - o berço es- ca e econômica do Estado,-
plêndido a que faz referência o Hino Nacio- Acredita-se que a percepção de si mes-
nal - que pela diversidade, pela dimensão e ma e a leitura da realidade nacional foram
pela posição geográfica, a priori, são ele- influenciadas, sobremodo, pelo positivis-

• TcDcntc^^oroocl dc Cavalaria c Eslado-Maior.

' Hausiioter, gcopolitlco alttnão. difundiu o conceito dc aut.iiquiii - de ampla base geogt.Wii.i que sen.t .luiD-tulKieiue
cm recursos naturais c .dessa forma, poderia sc desenvolver, mais ou menos, dc forma independente. Ver Ti'<iri.ts
gcopaUticjs. de Octàvio Costa. BIBLIEX. Rio dc janeiro, 1984.

-■ Hí três concepçõ" básicas sobre o p.tpd das Fonjai Afm.idâ.s(FA). c cm parlitulat do Exímio, tia vida poiitic.i da
Naç.ío; uma concepção .assinala as l-A como o instrumento da.s elite» n.tcion.iis, oiitr.a como força modcradora ciu
poder moderador; par fim, há uma corrcnti: dc pensamento <|uc entende que as FA tem um projeto próprio de poder.

mentos favoráveis a existência de uma gran
de civilização.'

Ademais, por força da formação dos
quadros profissionais, desempenhou papel
ativo na vida política, seja coadjuvando gru
pos na luta pelo poder, seja impulsionada
por ideologia própria, alimentada por uma
visão endògena da evolução social, políti
ca e econômica do Estado,-

Acredita-se que a percepção de si mes
ma e a leitura da realidade nacional foram
influenciadas, sobremodo, pelo positivis-
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mo. O que significa isso? Sinteticamente, é
possível que a Força tenha se atribuído um
papel funcional mais social que profissio
nal, posicionando-se como o instrumento
moldador de civismo no Brasil que era, à
época dessa formulação filosófica, rural e
composto por massas analfabetas.

Outra influência é do pensamento
cartesiano, metódico, na construção e na
constatação das verdades, porém, notada-
mente, pouco sensível para captar todas as
nuanças sociais e políticas de uma socieda
de tão plural, complexa e dinâmica, quan
to à brasileira.

Embora, a historiografia tenha sele
cionado a Guerra Brasílica e o seu evento

magno - a Batalha de Guararapes - como
o fato histórico balizador da origem do
Exército, a sua efetiva e real organização
deu-se após a Independência com a Cons
tituição de 1824. A partir daí, é possível
assinalar, claramente, a trajetória da insti
tuição, tanto sob parâmetros técnicos,
quanto políticos.

Mesmo sendo a formação do pensa
mento e a ação política do Exercito temas
riquíssimos e pouco explorados na insti
tuição, neste artigo a abordagem técnica
tenderá a prevalecer sobre os aspectos ideo
lógicos. A propósito, é mais comum en
contrar-se estudos sobre a política das for
ças militares em autores americanos espe
cializados em historia do Brasil conheci
dos como " brazilianistãs"\

Na verdade, o nível da ciência mili
tar em que transita o texto não permite o

afastamento da ciência política, tanto é
que a própria metodologia de planejamen
to estratégico do Exército - SIPLEX - es

tabelece a interface em uma de suas eta

pas (SIPLEX 3 - Política Militar Terrestre).

ESTRATÉGIA:
DIALÉTICA OU CARTESIANA

Tratando-se de estratégia, cabe mencio
nar o General André Beaufre que assinala a
influência de fatores materiais e imateriais
na definição de uma estratégia militar na
cional. Embora reconheça a importância
de ambos os fatores, destaca, sobremodo,
o segundo. De fato, a vontade"* - elemento

essencialmente psicológico - demanda re
cursos materiais para alcançar os objetivos
impostos pela política. Entenda-se por re
cursos materiais o poder econômico dis
ponível de um Estado.

Tem-se propugnado, e entende-se que
é uma asserção politicamente correta, que
um exército não pode ser melhor que a
nação a que deve servir. De fato cada na

ção constitui o exército que seus recursos
possibilitam. Aceita-se, a priori, esse fator
como permanente e invariável , não pode
ser mudado e será respeitado.

No entanto, é crível que possam exis
tir fatores imateriais, intermitentes e variá
veis, no tempo e no espaço, que possam
influenciar, em menor ou maior grau, a
concepção estratégica militar.

Esses podem ser agrupados em exter
nos e internos à própria corporação. Como

' Robert A. Hayes é um dos brazilianistas, autor dc A Nação Armada-A Mística Militar Brasileira, BIBLIEX, e apresenta
uma análise da evolução política do Exército brasileiro, desenvolvendo considerações sobre conceitos como soldado
cidadão e soldados salvadores da pátria.

■" Para o general Beaufre. em resumo, a estratégia é a luta dialética das vontades. Ver Introdução à estratégia, p. 27;
BIBLIEX, Rio de Janeiro, 1998.
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externos, por exemplo, assinalam-se a von

tade do estamento civil da nação, o grau
de controle do Estado sobre a força mili
tar, o nível de preparação e de participa
ção dos civis na definição das estratégias
militares e o equilíbrio institucional e polí
tico da nação.

Quanto aos internos, citam-se a pró
pria percepção que a força tem do seu
papel na história da nação, o nível de po-
litização, a freqüência com que foi em
pregada em conflitos internos e externos
e a tradição.

Os fatores intermitentes e variáveis po
dem ser percebidos de maneiras distintas,
podem-se ajustar de formas diferenciadas e,
finalmente, podem admitir estratégias he
terodoxas, consoante um jogo mais dialé

tico do que cartesiano.

PRIMEIRA CRÍTICA:
O ANACRONISMO

Como regra, as prioridades estratégicas
para a força militar brasileira foram, histori
camente, as fronteiras terrestres e os centros

de poder político. De sorte que, confron-
tando-se a distribuição de tropas ao final
do século XIX com o que existe atualmen
te, não se identifica sensível diferença.^

Diga-se, para maior verossimilhança,
que quando se registra prioridade históri
ca para as fronteiras, refere-se às do condo
mínio da Bacia do Prata e, em segundo
plano, para as do Oeste. Somente, nas últi
mas décadas do século XX, as lindes ama

zônicas assumem maior importância no pla
nejamento militar.

Essa última consideração é significati
vamente ilustrada pela opinião de um au
tor militar que considera a Amazônia até
meados do século passado como um tea
tro de operações externo, tal o insulamen-
to da área e o alheamento da Nação em
relação a ela.

De fato, a concepção básica da estraté
gia militar terrestre foi estabelecida pelos
portugueses e tem como marcos a funda
ção do Forte do Presépio, a atual Belém,
em 1616, e da Colônia do Sacramento, hoje
território uruguaio, em lóSO*. Grosso mo

do, trata-se de manutenção de reservas no
núcleo geográfico e histórico (eminente
mente litorâneo) e o estacionamento de
forças de segurança na fronteira.

Além disso, a ação política permanen

te, desde o final da Guerra da Tríplice Ali
ança até 1985, levou à hipertrofia da estra
tégia da presença, legada pelos portugue
ses, de tal forma que ela se tornou mais
que uma estratégia militar de permanência
física em todo o país, para assegurar um
mínimo grau de segurança, para efetivamen
te configurar-se em onipresença política da
instituição na vida da Nação.

Isto posto, apresenta-se como tese, que

a atual estratégia militar terrestre brasileira
é anacrônica, pois atende às demandas de
segurança que remontam, sem exagero, ao

período colonial. Ademais, não atende ade
quadamente às novas perspectivas sinaliza
das na Política de Defesa Nacional que apon-

' Nos livros os Mercenários do Imperador e História Administrativa do Brasil, publicados, respeciivameme, pela
BIBLIEX e FUNCEP, tem-se uma razoável noção da distribuição dos efetivos no Império e no período republicano.
' Em Navegantes, bandeirantes e diplomatas, publicado pela BIBLIEX, o ministro Synesio Sampaio Goes Filho registra

a formação das fronteiras do Brasil, destacando o alargamento, a partir de Tordesilhas, da base física pelos bandeiran
tes e a ação diplomática para o reconhecimento das atuais fronteiras pelos nossos vizinhos.
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tam para a proeminência futura das ações
de defesa externa.

SEGUNDA CRÍTICA:
O ISOLAMENTO PELA AUTO-SUFICIÊNCIA
DA FORÇA TERRESTRE

Destacam-se como peculiaridades signi
ficativas no perfil da estratégia militar terres
tre o fato de ela ter sido ela

borada sem a participação
de setores civis e a relativa

ausência de coordenação en

tre as três forças singulares.
A exclusão dos civis

dos assuntos militares, sem

estabelecer juízos de valor
sobre a questão, ê patente;
basta recordar que ao longo de todo perío
do republicano apenas um civil ocupou a
pasta da Guerra. Ao refletir-se sobre a causa,
ou as causas, dessa dissonância encontrar-se-á
um clima de desconfiança mútua e de pre
conceitos recíprocos entre militares e civis.

Não estaria de todo incorreto asseve-

rar-se que um dos antecedentes desse cisma
cívico pode ser encontrado no fechamento
da Assembléia Constituinte em 1823, acir
rando o ânimo dos civis contra os milita
res'; em contrapartida, outro antecedente,
dessa feita criando animosidade da parte dos
militares, estaria no tratamento inadequado
dispensado pelas elites civis aos vencedores
da guerra da Tríplice Aliança.

Esses estremecimentos institucionais
induziram a exacerbada sensibilidade dos

A atual estratégia
militar terrestre brasileira

é anacrônica, pois atende
às demandas de

segurança que remontam,

sem exagero,

ao período colonial

militares pelos assuntos internos, o que os
levou a participar de, praticamente, todas
as convulsões intestinas do período repu
blicano. A propósito, Frank D. MaCaan,
Jr®, outro brazilianista, assinala as descon
fianças dos americanos em relação à capa
cidade operacional da oficialidade brasilei
ra integrante da FEB, uma vez que essa ti
nha somente experiência de combate em

escaramuças internas.

Dito isso, registra-se
como tese que a seleção de
estratégias terrestres ê clara
e evidentemente influen

ciada por essa sensibilida
de hipertrofiada, de mo
do que os militares brasi
leiros foram estimulados

a identificar as maiores ameaças à ordem
institucional e à integridade territorial no
âmbito interno.

Outra peculiaridade destacada ê a re
lativa ausência de coordenação entre as três
forças singulares. Antecipadamente, ressal
ta-se a existência do Estado Maior das For
ças Armadas (EMFA), órgão de criação pos
terior a Segunda Grande Guerra, a quem,
organizacionalmente, caberia o planejamen
to das operações conjuntas ou combina
das das três forças singulares.

Na prática não se sentiu a ação do
EMFA; estudos doutrinários e distribuição
de suprimentos talvez sejam as atividades
mais visíveis do organismo.

O fato ê que não se tem experiência de
integração entre as três forças singulares.

' Oliveiros S. Ferreira, cm Forças Armadas, Para (juê?, apresenta uma comparação dos artigos constitucionais, desde a
Magna Carta de 1824, que fazem referências às forças armadas e que relletem o relacionamento entre os dois
estamentos da sociedade.

® Autor de A AÜança BrasiFEUA de 1937/1945. No capitulo 14 - Cobras Fumando - McCann menciona as agruras na
preparação da FEB, no Brasil, e nas açòes no teatro europeu.
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Pode-se falar em ações conjuntas na guerra
da Tríplice Aliança, alguma coordenação
durante a Segunda Guerra Mundial nas
ações no litoral brasileiro, mas, se formos
criteriosos, concluir-se-á que foi feito mui
to pouco.

O que se quer registrar é que a rela
ção entre as forças singulares não foi,
historicamente, equilibrada, existindo sem
pre a preponderância da força militar ter
restre. A Aeronáutica e a Marinha perma
neceram como elementos coadjuvantes, de
modo que preponderou a mentalidade de
fensiva e territorialista do Exército (ocu
pação e presença).

Como corolário, assevera-se, com pou

ca margem de erro, que se não fosse a pres
são dos americanos na Segunda Guerra
Mundial, a Força Expedicionária Brasilei
ra nunca existiria, já que o acanhamento
ou a introversão estratégica, bem como a
vocação para a política interna anestesia
vam os estrategistas do Exército.

TERCEIRA CRÍTICA: O DESEQUILÍBRIO
NA DISTRIBUIÇÃO DE FORÇA
OU O TROPISMO LITORÂNEO E URBANO

Prosseguindo, introduzir-se-á, como
instrumento de análise do modelo estraté

gico terrestre brasileiro, a geopolítica, com
o intuito de sustentar a terceira tese: a do

desequilíbrio estratégico na distribuição
das forças militares.

Há vários conceitos para a geopolíti
ca'. Nós destacamos o que faz referência
à aplicação da política na exploração dos
espaços geográficos'", pois admite a com
preensão da dimensão e natureza da ação
portuguesa na configuração do território
brasileiro. De fato, já em Tordesilhas, a agu
çada intuição portuguesa, segundo o mi
nistro Synesio Sampaio Goes Filho", vis
lumbrava a possibilidade de terras a oeste
das rotas marítimas para as índias.

Inicialmente, no século XVI, pensou-se

ter descoberto uma ilha - origem do mito
da Ilha Brasil'^ tateando a costa, chegou-
se a dois grandes estuários: um ao norte, o
Amazonas, e outro ao sul, o Rio da Prata.
Séculos de lutas e epopéias, os mais de
15.000 km de fronteiras terrestres se conso
lidaram incluindo, parcialmente, as bacias
desses dois rios e a área de transição entre
elas no hinterland continental.

No passado, o problema militar para
os colonizadores foi defender esse imen
so patrimônio natural dispondo de pou
cos recursos humanos e materiais. A sobe
rania portuguesa seria sustentada pela pre
sença em pontos-chave do território, pelo
uso de forças milicianas e por diplomacia,
muita diplomacia.

Afirmam os especialistas que o Brasil

é uma nação geopoliticamente satisfeita".
Todavia a nossa civilização continua lito

rânea, subsistem espaços interiores a serem
desenvolvidos e, notoriamente, possuímos

' A geopolítica é uma ciência comparativa. No Brasil, os maiores estudiosos em geopoiitica estão nos meios c.astrenses.
Existem brilhantes exceções no meios civis, entre eles podem-se citar os nomes de Everardo Backehauscr e Theresinha
de Castro.

O conceito é assinalado em Teorias Geopolíticas, BIBUEX, 1984, do Coronel Octavio Costa.
" Ver Navegantes, bandeirantes e diplomatas.
" Idem.

" Temos o nosso lebensraum (espaço vital). Ver O Brasil e a Nova Ordem Mundial, trabalho elaborado pela professora
lêrezinha de Castro para a ESG; Rio de Janeiro, 1995.

24 • ADH / Nfi 796 / 2« QUAD. DE 2003



UMA PERCEPÇÃO CRÍTICA DA ESTRATÉGIA MILITAR TERRESTRE BRASILEIRA

a soberania sobre uma área que desperta a
cobiça do mundo, a Amazônia.

Há de se considerar que já se vislum
bra a necessidade de assumir maiores res

ponsabilidades no continente e almeja-se
uma posição de maior proeminência na co
munidade internacional. Serão novos im

pulsos geopolíticos?'".
Se for real esse enten

dimento, essas preten
sões deverão ser sus

tentadas por uma for
ça militar compatível,
assim indica o pragma

tismo no relacionamen

to entre as nações.

Portanto, se o pro

blema militar de asse

gurar a soberania sobre
amplo território persiste, as dificuldades,
também; e embora surjam outras variáveis
- a Amazônia, a mais importante - a estraté
gia militar permanece a mesma de antanho;
grosso modo, forças de segurança na fron
teira, reservas na faixa litorânea.

Por hipótese, se observarmos o dispo
sitivo estratégico - literalmente de costas para
o oceano - visualiza-se que as ameaças exter
nas consideradas permanecem predominan
temente nas fronteiras terrestres; que o efe
tivo concentra-se nas proximidades da linha
litorânea, refletindo condicionamento his
tórico; e que, sob outro enfoque geográfi
co, destaca-se a concentração de tropas no

Aflmtam os especialistas
que o Brasil é uma

nação geopoliticamente satisfeita.
Todavia a nossa civilização

continua litorâttea, subsistem

espaços interiores a serem
desenvolvidos e, notoriamente,

possuímos a soberania sobre uma
área que desperta a cobiça
do mundo, a Amazônia.

centro-sul do país, decorrência de atração
pelos centros de poder político'®.

Definitivamente esses elementos suge
rem um desequilíbrio na articulação de for
ças. Embora como estudioso militar enten
da as justificativas, não há como descon
siderar que elas são francamente mais polí

ticas e histórico-cultu-

rais do que estratégicas.

QUARTA CRITICA:
A MENTALIDADE

DEFENSIVA

OU O ACANHAMENTO

ESTRATÉGICO

Em sentido amplo,
pensar em organização
nacional" é refletir so

bre a alma nacional. Individualismo, he
donismo, complexo de inferioridade e pes
simismo parecem características menos
nobres do brasileiro".

Merece destaque a concepção enraizada
da bonomia presente na civilização brasilei
ra. É uma auto-imagem construída com in
tenções ideológicas, um produto para con
sumo externo e, principalmente, interno.

Gilberto Freire amenizou as relações
escravagistas no antológico Cãsa Grande
e Senzala; os românticos, como José de
Alencar, idealizaram os índios; e a historio
grafia pasteurizou os morticínios das con
vulsões internas e guindou ao alto, dentre

No Almanaque Abril 2000, no verbete Forças Armadas, o coronel c pesquisador da Unicamp, Geraldo Cavagnari
expõe a idéia de um perfil estratégico compatível com esses impulsos assinalados. Ver Plano Estratégico, p. 56.
" Tal é a atração política que, em 17 capitais estaduais, existem grandes unidades terrestres, comandadas por oficiais

generais do Exército; nas demais, pelo menos uma unidade da Força.
Alberto Torres é um político com atuação nos meados do século XX, que apresenta reflexões interessantes sobre a
questão. Vide Ideas(sic) de Alberto Torres, de Alcides Gentil. Cia Editora Nacional, 1938.
" Apud Synesio Sampaio Góes Filho. Menciona-se Gilberto Freire como propugnador da valorização de nossa

condição de mestiço.
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elas, aquela que forneceu apenas um cadá
ver, o protomártir cívico.

Ademais, é plausível admitir-se que os
nossos vizinhos não nos enxerguem como
intrinsecamente pacíficos, já que quase todos
computam perdas territoriais para o Brasil.

Embora, a princípio, ser bom seja algo
desejável, admite-se que possa ter algum
efeito daninho no coleti

vo nacional essa imagem
introjetada na consciência

nacional. Uma conseqüên

cia, talvez, seja a ausência
de um projeto nacional de
grandeza, algo como criar
uma grande civilização la
tina e atlântica no hemis

fério meridional, crescendo em oposição aos
anglo-saxões e seus herdeiros.

A despeito do caráter opinativo das
proposições acima, supõe-se, por tese, que
sendo verdadeiras, influenciariam negativa
mente na adoção de posturas estratégicas
mais ofensivas.

Pressupõe-se que
o dinamismo da sociedade

nacional e internacional

demanda posturas e
atitudes estratégicas que
evoluam com a mesma

velocidade.

A SÍNTESE PARCIAL EM
FACE DA DIMENSÃO E COMPLEXIDADE
DA QUESTÃO ABORDADA

Sinteticamente, a percepção crítica, ex
posta neste ensaio, à estratégia militar ter
restre brasileira consubstancia-se em qua
tro teses:

- a primeira, a de que ela é anacrônica,
bem como conservadora, porque a institui
ção militar é pouco permeável às influên
cias externas, uma vez que valores internos

como tradição, corporativismo e alto grau
de especialização são basilares na mentali
dade militar brasileira'".

- a segunda, a de que ela é formulada
para atender, principalmente, às demandas
internas de segurança; dito de outra forma: é
tímida sob a perspectiva de política externa;

- a terceira, a de que a articulação das
forças militares é espacial-
mente desequilibrada, pos
sivelmente por ser mais
sensível a critérios políti
cos e de tradição;

- por fim, a quarta é
a de que possui o caráter
eminentemente defensi

vo", uma atitude subjeti

va reforçada, psicologicamente, pelo pres
suposto de servir a uma sociedade intrinse
camente pacífica.

É justo salientar o orgulho pelo pro
gresso alcançado pela civilização brasileira,
embora tenhamos pouco mais de duzentos
anos de organização política, assim como é
motivo de orgulho pertencer à instituição
que garante a soberania e o patrimônio na
cional e tem colaborado com o desenvolvi
mento do país. Sem exagero ou ufanismo,
tem-se no Exército uma das reservas morais

e de patriotismo da nacionalidade.
No entanto, sob o enfoque dialético,

pressupõe-se que o dinamismo da socieda
de nacional e internacional demanda pos
turas e atitudes estratégicas que evoluam
com a mesma velocidade.

Ao passo que observa-se a história mi
litar mostrar que as mudanças substanti-

" Ver O soldado e o estado, de Samuel Huntington, BIBLIEX, 1996. Em particular o capitulo Ofícialato corno profissão.
" Oliveiros S. Ferreira em Forças Armadas, para quê?, editora GRD; São Paulo, 1988, assinala que o Marechal Castelo

Branco fazia referência a um certo complexo defensivo (sic) brasileiro na concepção estratégica militar terrestre.
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vas e os grandes saltos qualitativos na estru
tura militar terrestre brasileira foram pos
teriores a crises. Como exemplo, assinala
mos a guerra da Tríplice Aliança e as duas
guerras mundiais. Note-se bem que esses
grandes impulsos portadores de mudanças
na Força são exógenos à instituição.

Por fim, percebe-se um clima favorá
vel na atual conjuntura, com o estabeleci

mento de uma política dc defesa nacio
nal, iniciativa de ura governo civil, de um
ministério da defesa, também da iniciati

va civil, e da incipiente, mas bem-vinda,
discussão de temas atinentes à estratégia

militar em fóruns universitários, também

uma iniciativa civil.

Tudo isso leva a se ponderar que se está
diante dc um sinal bastante significativo,
evidente e, principalmente, irreversível de
que o monopólio dos assuntos e atividades
militares está sendo revisto pela sociedade.
Essa atitude pode ser entendida de duas for
mas: uma como revisionismo revancliista de

setores da sociedade, ou como um passo fun
damental para a total profissionalização da
instituição militar, uma transição do Exér
cito político {séculos XIX c XX) para o Exér
cito profissional do novo milênio. O

BIBLIOTECA DO EXÉRCITO EDITORA

Coleção General Benício

Homeru ou fogo?

Samuel Lyman Atwood Manhall

Durante a Segunda Guerra Mundial, o autor, entrevistando

grande niimero de soldados americanos, concluiu que somente

cerca cie 25% realmente utilizavam seu armamento.

Meio século após. apesar da evolução tecnológica dos meios

de combate, as condições humanas permaneceram Imutáveis;

Este trabalho acentua a importância do elevado treinamento,

da disciplina e. sobretudo, da comunicação, com a Rnalidade

de sobrepujar o efeiio paralisante do combate moderno.

O adequado planejamento para familiarizar o homem com as

diferentes formas de perigo que vai encontrar é o que

condicionará o comportamento humano para o controle do

verdadeiro inimigo no campo de batalha - o medo!
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Será só a Diplomacia
o melhor instfumento da

isto crítica'

Carlos José Russo Assumpção Penteado'

RESUMO

o autor apresenta uma visão crítica da diplomacia como
instrumento privilegiado da política externa brasileira na atualicüide, sem o

apoio de outros vetores do poder nacional.

PALAVRAS-CHAVE

Diplomacia, política externa, poder nacional, globalização.

O PODER HEGEMÔNICOA cada dia torna-se mais difícil en
tender o funcionamento do que
se convencionou chamar de nova

ordem mundial, até porque nun
ca houve ordem, em se tratando do rela

cionamento entre as nações. Quando se

pensava, como um ideal, em uma prová
vel comunidade internacional baseada na

harmonia, na maior interação e no respei
to às idiossincrasias dos países, com a Or
ganização das Nações Unidas (ONU) sen-

* Major de Cavalaria e Estado-Maior.

' Colaboração d.i iiCEME.

do O fórum apropriado para a solução de
contenciosos e fazendo cumprir a legisla
ção internacional, observou-se justamen
te o contrário.

A nova ordeni mundial, caracterizada
por uma unipolaridade militar ~ os EUA,
por uma multipolaridade econômica com
petitiva, liderada pela tríade EUA - Japão
- União Européia, e por um condomínio
político exercido pelos membros perma
nentes do Conselho de Segurança das Na
ções Unidas, manteve a primazia de pou
cos países sobre o restante do mundo.

Somaram-se a essa nova ordem as em

presas transnacionais e as Organizações
Nào-Governamentais (ONG), que passaram
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a agir como importantes atores dentro do
novo axioma da globalização.

Aparentemente, com o fim da bipola-
ridade que caracterizou o período da Guer
ra Fria, essa nova ordem produziria um equi
líbrio nas relações internacionais, porque a
globalização traria a interdependência e a
maior aproximação das nações para ampliar
o comércio e fortalecer a economia inter

nacional. Traria, também, a sociedade infor-
macional global, conforme Manual Castells
menciona em seu livro A Era da Informa

ção (1999, p. 419):
"Nos últimos vinte e cinco anos deste

século que se encerra, uma revolução tec
nológica, com base na informação, trans
formou nosso modo de pensar, de produ
zir, de consumir, de negociar, de adminis
trar, de comunicar, de viver, de morrer, de
fazer a guerra e de fazer amor..."

Com isso, o mundo seria uma verda
deira aldeia, onde os povos, a despeito de
suas culturas, estariam todos conectados e
com pensamentos e objetivos semelhantes.
Verdadeira utopia.

No entanto, ao se analisar esse cená
rio, verifica-se a prevalência do ideário nor
te-americano, mesmo entre as potências e
os novos atores mundiais, particularmen
te em três campos do poder: no político,
no econômico e, principalmente, no mili
tar. Isso confirma o que dizem os especia
listas sobre a existência de uma única su

perpotência na atualidade, sem preceden
tes na história mundial.

Verdadeira ou não a premissa estabe
lecida, independente da escola de pensa
mento predominante na política externa
dos EUA, oscilando entre o isolacionismo
e o engajamento em relação ao restante
do mundo, a atuação norte-americana nos

assuntos internacionais da atualidade con

firma a clara intenção de impor seus valo
res, de exercer o poder e de manter o status
quo vigente. Não se trata mais da aceita
ção do equilíbrio de poder entre as gran
des potências, como a ocorrida na Euro
pa no século XIX, ou da dicotomia ideo
lógica vivida no período da Guerra Fria.
Trata-se da hegemonia do poder imperial
dos EUA sobre o sistema mundial, deci
dindo e dispondo sobre todos os países e
organismos internacionais do globo, co
mo e quando lhes convém, confirmando
a idéia de Hans Morghenthau:

"À semelhança das demais políticas, a
política internacional é uma luta pelo po
der. Quaisquer que sejam os seus objetivos
finais, é o poder sempre o objetivo ime
diato." (MORGHENTHAU apud WENDZEL,
1985, p. 43)

Essa busca pelo poder é realizada de
várias formas, algumas utilizando ações di
retas para alcançar os objetivos, outras es
tabelecendo novas interpretações para con
ceitos como soberania, autonomia, legali
dade e territorialidade, que passam a ser di
vulgados pelo mundo como se fossem "po
liticamente corretos" e devessem ser ado

tados por todos os países. Entre essas in
terpretações cita-se a mais importante, que
é a da soberania limitada.

O BRASIL, A DIPLOMACIA E A POLÍTICA
EXTERNA BRASILEIRA ATUAL

Dentro dessa nova ordem mundial

encontra-se o Brasil, que, além de seus pro
blemas internos, vem sofrendo, através do
fenômeno da globalização, os efeitos da
busca do poder por parte das potências
mundiais, particularmente dos EUA, pre-
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visto por Hans Morghenthau. Além dis
so, o Pais passou a conviver com os no
vos conceitos impostos, sem realizar um
estudo crítico da influência desse concei
tos sobre a política brasileira, principal
mente a internacional.

Na verdade, a complexidade desses
assuntos tem sido pouco debatida no Bra
sil, que vem absorvendo os conceitos im
postos pela política mundial como se fos
sem verdadeiros e, de forma rápida, disse
minando esses conceitos por toda a socie
dade. Decorre daí uma grande dificulda
de de o governo regular e controlar seus
próprios assuntos domésticos sem levar
em conta o que o mundo pensa a respei
to de determinado tema.

Há que se entender esse novo movi

mento como foi descrito por Y.H. Fer-
gunson e R.W.Mansbach, no ensaio de
Sônia de Camargo, cientista política, so
bre Governança Global: utopia, desafio
ou armadilha? {1999, p. 03):

"...torna-se necessária uma nova con
cepção da política que abandone a velha
dicotomia inter-Estado/intra-Estado e
que, reunindo estas duas dimensões, in
corpore a diversidade das entidades polí
ticas e dos novos atores públicos e priva
dos que, atuando em diferentes planos, o
local, o nacional e o global, dêem uma
nova configuração à reflexão sobre polí
tica internacional."

Observa-se a intenção, proposta pelos
autores citados, da quebra do paradigma
de que a política externa deve ser a conti
nuação do pensamento e da política inter
na do País. Essa proposta chega a ser
surrealista em um mundo que apresenta
dessemelhanças e assimetrias enormes en

tre os diferentes Estados, em que ninguém

abre mão de seus interesses, em que empre

sas transnacionais têm mais poder que a
maioria dos países. Também não leva em
conta a busca de autonomia de diversas na
ções, ocasionando a fragmentação de vá
rios países, como o que foi visto nos casos
da Iugoslávia e da União das Repúblicas
Socialistas Soviéticas (URSS), e até a tenta
tiva por um Quebec livre no Canadá.

Essa quebra de paradigma é recorren
te no caso brasileiro, que começa a com
partilhar de valores externos à sua cultura
e a seus propósitos como País independen
te e soberano, assimilando e incorporando
o pensamento homogêneo imperante no
mundo, por imposição dos atores princi
pais do cenário mundial.

Com efeito, o Estado-Nação tem ob
jetivos fundamentais a serem mantidos por
parte da política interna, contrários a essa
homogeneização, no entender de Robert
L. Wendzel, em seu livro Relações Interna
cionais (1985, p. 62):

- sobrevivência;

- integridade territorial;
- preservação do sistema de crença de

um estado contra modificações impostas
do exterior; e

- proteção do sistema político ou eco
nômico existente contra alterações impos
tas do exterior.

A preservação desses objetivos funda
mentais passa, necessariamente, pelo enten
dimento correto de como funciona o sis

tema político internacional e deve ser bus
cada dc forma perene por todo o povo bra

sileiro, particularmente, pelos representan
tes do Estado. No entanto, pequena parce
la desses representantes participa das deci
sões pertinentes à preservação desses obje
tivos, excluindo inteiramente a sociedade.
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Além disso, há pequena participação
do País nos assuntos internacionais, con

trastando com sua vocação e potencialida
de de desenvolvimento e de inserção no

grupo de potências mundiais. Essa partici
pação é acanhada, tomando-se por base as
características geográficas, demográficas e
econômicas atuais do Brasil.

A razão dessa atuação modesta pode
estar assentada na posição excêntrica em re
lação aos centros do poder, nas característi
cas culturais do povo, nos problemas inter
nos, e, porque não , na condução da políti
ca externa por parte do governo, por vezes
se posicionando timidamente de maneira
pró-ativa, porém, freqüentemente, sendo
mero espectador do cenário mundial.

No que diz respeito à posição geográ
fica, no entender do embaixador Luiz
Felipe Lampreia, em seu artigo A política
externa brasileira e a inserção internacio
nal do Brasil, o País encontra-se distante
do principal núcleo de poder político, eco
nômico e militar, caracterizado pelo eixo
EUA-Europa-Ásia Setentrional e Sudeste.

No tocante à cultura, a sociedade bra
sileira incorporou estereótipos plantados
ao longo do tempo que dificultam uma
atuação no cenário internacional com mais
vigor e decisão. Entre esses estereótipos
podem ser relacionados os seguintes:

- o Brasil é um País diferente;

- o Brasil tem índole pacífica;
- o Brasil não tem ameaças;

- o Brasil não tem relevo no concer
to das nações; e

- o Brasil está destinado a ser subde
senvolvido.

Com relação aos problemas internos,
deve ser entendido por todos que há evi
dente rompimento da linha tênue que sepa

ra o interno do externo, o meu do seu, e o

nacional do global, o que tem levado a
extensas reflexões sobre os processos que
estão movimentando o sistema internacio

nal da atualidade, fazendo com que acon
tecimentos e ações ocorridas em qualquer
parte do globo tenham reflexos em países
distantes da origem do fato, porém obri
gando sua análise e seu acompanhamento.
No caso brasileiro, esses problemas são de
tal magnitude que ocupam quase toda a
agenda governamental.

Deve-se salientar, novamente, que a
política externa é a continuação da inter
na. Mais ainda, deve garantir as especi-
ficidades e os objetivos brasileiros dentro
do concerto internacional.

Em se tratando de política externa, o
Brasil esteve sempre oscilando entre uma
das duas correntes que balizaram a con
dução dos assuntos internacionais, con
forme assinala a professora Letícia Pinhei
ro, em seu artigo Idéias e Interesses na

Política Externa do 5rasi7(2001, p. 45): o
Americanismo e o Globalismo - apesar
de, no plano das idéias, dos valores e das
doutrinas, o Brasil ter orientado suas ações
pela busca da autonomia, o que de fato,
algumas vezes, conseguiu.

Além disso, o Brasil carece de pensa
dores que possam formular teorias autóc
tones, evitando a ocorrência de réplicas de
modelos, estudos e processos externos ao
contexto do País, particularmente os ela
borados nas grandes potências mundiais,
corno bem salientou o embaixador Samuel
Pinheiro Guimarães em seu livro Quinhen
tos Anos de Periferia (2001, p. 17):

"As sociedades periféricas se encontram
isoladas entre si e se vêem umas ás outras
pelos olhos vigilantes dos países centrais.
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O fato de se verem umas às outras pelos
olhos de terceiros é patente quando se ve
rifica a escassez e até a inexistência de estu

dos de nacionais de um país periférico so
bre aspectos de outro, mesmo quando vi
zinhos, como no caso da Argentina em re
lação ao Brasil e vice-versa. Enquanto isso,
é notório o esforço permanente dos países
centrais em estudar a periferia e formular
sobre ela suas próprias visões, como heran
ça das necessidades de controle do perío
do colonial, visões que são difundidas e
absorvidas pela própria periferia."

As particularidades supracitadas da
atuação modesta do Brasil na política in
ternacional, a falta de visão própria dos
assuntos de interesse do País e a ocorrên

cia de determinadas fragilidades, que serão
abordadas a seguir, dificultam o estabele
cimento de políticas para a atuação no
âmbito externo por parte das autoridades
brasileiras, comprometendo o desenvolvi

mento e a inserção ativa do País no rol dos
países que influem nas decisões mundiais.

Entre as razões para essa fragilidade,
ressalta-se a evidente sobreposição entre

os termos política externa e diplomacia
no entender da população brasileira e de
alguns representantes do Estado brasilei
ro. Política externa pode ser definida, se
gundo Letícia Pinheiro (2001, p. 01);

"como o conjunto de ações e decisões

de um determinado Estado em direção a
outros Estados ou a outros atores exter

nos, tais como: organizações internacionais,
corporações multinacionais ou atores
transnacionais, formulada a partir de opor
tunidades e demandas de natureza domés

tica e/ou internacional. Neste sentido, tra
ta-se do resultado da conjugação dos inte
resses e idéias dos representantes de um

Estado a respeito de sua inserção no siste
ma internacional tal como este se apresen
ta ou em direção à sua reestruturação,
balizados por seus recursos de poder."

Já a diplomacia pressupõe a arte de ne
gociar. Então, a atuação e abrangência da
diplomacia seriam um instrumento da po
lítica exterior; em termos militares, uma das
estratégias utilizadas por uma nação para
conseguir seus objetivos no campo exter
no. Verifica-se, pois, a subordinação da di
plomacia à política internacional do País.

A confusão etimológica deu-se, tal
vez, pela destacada atuação do Barão do
Rio Branco no estabelecimento de trata

dos para a delimitação das fronteiras do
Brasil. Como essa atuação foi pautada na
negociação, ou seja, no uso da estratégia
da diplomacia, estabeleceu-se uma apro
ximação entre os dois termos, que vem

perdurando até os dias atuais.
Houve um esquecimento coletivo,

por exemplo, de que a maior parte das
fronteiras vivificadas até o final do Impé
rio foi estabelecida pelo emprego da for
ça militar. Diversos são os exemplos da
utilização do meio militar para fazer va

ler a ratio régis, cumprindo, desse modo, o
que disse Clausewitz (CLAUSEWITZ apud
LEONARD, 1940,p.46):

"... que a guerra não é meramente um

ato político, mas também um autêntico
instrumento político, uma continuação
de negociações políticas, a realização des
tas por outros meios..."

Vê-se, assim, que o emprego da força
militar, bem como as ações interpostas da
área econômica junto à Organização Mun

dial do Comércio (OMC), entre outras
ações, para solucionar conflitos, nada mais
são do que instrumentos a serviço da polí-

32 • ADH / N" 796 / 2» QUAD. DE 2003



SERÁ SÓ A DIPLOMACIA O MELHOR INSTRUMENTO DA POLÍTICA EXTERNA DO BRASIL

tica externa do País. Ou seja, há várias es
tratégias para atingir os objetivos propos
tos por essa política.

Após essa digressão, espera-se ter conse
guido dissociar os dois termos - política
externa e diplomacia -, evitando o empre
go de diplomacia genericamente quando se
tratar dos assuntos de interesse da política
externa, por ser esta muito mais abrangente.

Outra razão para a fragilidade no esta
belecimento de políticas externas é a preva
lência dos assuntos econômicos, atualmen
te, na agenda internacional, deslocando o
fator político-militar que prevaleceu até o
final da Guerra Fria para um segundo pla
no. Não é diferente no caso brasileiro, pois,
segundo Celso Lafer em seu ensaio Brasil:
dilemas e desafios da política externa, "a
consolidação pacífica (grifo do autor) do
espaço nacional liberou o País para fazer
do desenvolvimento o tema básico da po
lítica externa brasileira no correr do século

XX", com isso confirmando a prevalência
dos assuntos econômicos no estabelecimen

to dessa política mesmo antes da mudança
global nessa direção. E como o Brasil é um
País em desenvolvimento, sofrendo os efei
tos dos mecanismos econômicos interna

cionais, mas buscando de forma permanen
te posicionar-se entre as nações mais ricas
do mundo, os assuntos econômicos pas
sam a ocupar quase toda a pauta do gover
no, envolvendo unicamente a diplomacia
para atingir esse objetivo.

Esse fato pode ser comprovado pela
simples consulta aos programas sobre po
lítica externa de alguns dos maiores parti
dos políticos brasileiros, como o PSDB, o
PFL, o PT, o PMDB e o PL, os quais tra
tam, com muita êntáse, dos assuntos eco

nômicos a do descioOivimento, relegando,

porém, os assuntos políticos e de defesa e
segurança nacional a um plano inferior
quando se trata do estabelecimento da
política externa do Brasil. O mesmo se dá
com as ações levadas a efeito pelo Ministé
rio das Relações Exteriores e na Mensagem
ao Congresso Nacional - 2002, a qual con
substanciou as ações do governo do Presi
dente Fernando Henrique Cardoso no cam
po das relações exteriores.

Quando não inclui os temas de defesa
e de segurança nacional dentro dos assun
tos mais importantes da política externa
brasileira, o País abre séria lacuna na preser
vação de suas fronteiras e de sua soberania.
Além dos problemas envolvendo os ilícitos
transnacionais praticados pelo narcotráfico
e pelo crime organizado, há a possibilidade
de futura ingerência internacional nos assun
tos internos do Brasil, por manipulação dos
problemas existentes ou alegações criadas,
como a questão ambiental, a água, os povos
indígenas, a Amazônia, entre outros.

Pode parecer preocupação demasiada;
entretanto, nenhum país está livre de sofrer
uma intervenção em razão dos motivos aqui
explicitados, quando o mundo assiste a ações
unilaterais ao arrepio das Resoluções da
ONU e de outros acordos internacionais.

Não se trata de advogar outra dinâmi
ca em relação a política internacional, mas
é o caso de se perguntar a razão para o País
não formular uma política externa mais
consistente, ampla e ativa, que pense no
Brasil como futura potência mundial, que
vá além de insistir na igualdade jurídica
entre os Estados, no reforço do Direito
Internacional Público, na manutenção do
princípio da não-ingerência nos assuntos
interiios dcs países, na b '-icn de soluções
pa',,bcaN pi! érsias c no fortalcci-
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mento das Nações Unidas como fórum
multilateral. Para isso, no entanto, não se

poderia ter abdicado dos direitos do País
de se inserir em grupos seletos de países,
como o grupo dos possuidores de artefato
nuclear com fins bélicos e outros grupos
que permitissem ao Brasil ter voz ativa no
concerto das nações. O País abriu mão des
sa inserção quando ratificou o Tratado de
Não-Proliferação. Esta postura, consubstan
ciada na manutenção de um comportamen
to de mainstream, segundo Luiz Felipe
Lampreia, por um lado favorece o reconhe
cimento do Brasil como defensor das nor

mas internacionais, por outro o debilita
dentro do sistema anárquico que caracteri
za o quadro político internacional, no qual
impera o princípio da auto-ajuda e onde
cada Estado preocupa-se em atender aos
seus próprios interesses. Com isso, a busca
do País pela autonomia, particularmente
no tocante a desenvolver tecnologia nu
clear, foi desconsiderada por aquela peque
na parcela de representantes do Estado, sem
consulta prévia ao povo brasileiro, perden
do, então, o País, capacidade dissuasória.
Outro exemplo que pode ser mencionado
foi a ratificação do Protocolo de Kioto,
assumindo o compromisso de regular a
emissão de poluentes na atmosfera sem le
var em consideração que o Brasil possa ter
uma necessidade superior de emissão no
futuro para poder desenvolver-se social e
economicamente, e sem nenhuma contra

partida dos países que mais poluem.
A despeito do incremento das relações

internacionais do Brasil e da propaganda
governamental, principalmente do Itama-
raty, de que o Brasil está sendo chamado
cada vez mais para participar das decisões
mundiais, isso não é o que está, de fato.

acontecendo. A abertura de portas dos prin
cipais atores globais só ocorre por iniciati
va deles e quando há interesse explícito no
apoio brasileiro às ações desses atores. Por
tanto, o País não se constitui em ator re
levante na política internacional, manten
do-se na periferia do sistema. Pior, a ado
ção da política do mainstream somente
avaliza o que vem sendo ditado pelas po
tências hegemônicas e acarreta o alheamen-
to até do seu entorno na América do Sul.

Essa alienação tem atraído a maior
potência mundial para a esfera de interesse
do Brasil, haja vista as ações empreendidas
na Argentina , no Paraguai, na Bolívia e,
particularmente, na Colômbia, onde os
Estados Unidos intervieram diretamente na
política interna desse país. É óbvio que essa
atuação corresponde à ausência de uma
política externa mais agressiva do Brasil
junto a esses países.

Torna-se relevante confrontar o dese

jo e a vocação para ser potência com as
atitudes passivas adotadas pelo Estado Bra
sileiro. Trata-se de um maniqueísmo peri
goso, pois ao mesmo tempo em que se re
clama da ação de forças exógenas à Améri
ca do Sul, age-se de modo tímido para as
sumir o papel de liderança da região. É
importante lembrar que não há vácuo de
poder, cabendo à Nação optar por qual ca
minho seguir: o de potência ou de subordi
nado no sistema internacional. O custo do

primeiro caminho é muito alto.

A IMPORTÂNCIA DA DEFESA E DA
SEGURANÇA PARA A DIPLOMACIA E PARA

A POLÍTICA EXTERNA DO PAÍS

A política externa brasileira tem sido
pautada pelo uso exclusivo de um único
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instrumento estratégico para atingir seus
objetivos - a diplomacia.

Para um Pais carente como o Brasil,

pode parecer que a utilização dessa estraté
gia seja a forma mais adequada de se inse
rir no contexto internacional, porque evi
ta o dispêndio de recursos com outros ins
trumentos que poderiam ser utilizados,
tais como o melhoramento da capacida
de dissuasória das Forças Armadas e, até

mesmo, o desenvolvimento de armamen

to nuclear. Há, na opção pela diplomacia,
uma aposta perigosa: a de que o País não
será alvo da cobiça internacional por par
te de alguma potência mundial.

A leitura dos acontecimentos recen

tes pode indicar aos governantes e ao povo

brasileiro que a aposta realizada pode não
ter sido a mais correta.

No que se refere à sua política externa,
por julgar-se uma ilha de tranqüilidade den
tro do entorno sul-americano, no entender
de personalidades como o embaixador Cel
so Lafer, a falta de preocupação brasileira
com os assuntos de defesa e de segurança

desconsidera a necessidade permanente de
preservação do patrimônio do Brasil, passí
vel de requisição internacional para futura
exploração, ou, ainda, de alegada preserva
ção, por parte da "comunidade internacio
nal". Indícios dessas possibilidades são
freqüentemente propagandeados pela mídia
das grandes potências mundiais.

Os reflexos sobre o Brasil da ação nor

te-americana no Oriente-Médio não deve
riam estar somente associados aos proble-
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Caxias e a Política

Luiz Carlos Carneiro de Paula"
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A política e os políticos

A política é, em síntese, o exercício do
poder. Desde que os povos se tor
naram Nações e as nações se organi
zaram em Estados, o exercício do

poder tem sido delegado, de alguma forma,
aos Governos, que o exercem em nome do
povo. Nas funções de Governo, os políti
cos representam a sociedade, com sua intrin
cada composição, onde interagem os mais
diversos interesses, locais, regionais, profis
sionais, corporativos, setoriais, nacionais,
transnacionais, multinacionais, pessoais. E
interagem também os interesses político-par-
tidários, já que os Partidos agrupam aqueles
que têm pensamento político semelhante e,
portanto, têm um projeto de poder para
dirigir os destinos do País.

Tais características que envolvem a po
lítica e os políticos criam para eles um pa
drão de comportamento que, devendo con
ciliar, às vezes na mesma pessoa, interesses
conflituosos, dá lugar a uma ética e a uma
moral próprias da política e dos políticos.
Ética e moral raramente compreendida pelo
cidadão comum que, freqüentemente, se

* Coronel dc Engenharia e Estado-Maior.

Xv \\

julga traído por aqueles a quem deu seu
voto, a quem delegou o exercício do poder.

E têm razão esses cidadãos, quando
vêem os interesses nacionais ou os princí
pios éticos e morais que estão na base de
nossa formação como povo e como Nação,
serem postergados por interesses menores e
comportamentos ilícitos.

CAXIAS

Luiz nasce em 25 de agosto de 1803,
em uma fazenda na Vila de Estrela, ali ao
pé da serra, na então província do Rio de
Janeiro. Descende de um clã de soldados,

os Lima e Silva. Não são soldados comuns.

Gerações, uma após outra, dão a Portugal
e ao Brasil chefes e lideranças ímpares. Os
tempos vividos pelo mundo, por Portugal
e pelo Brasil, também não são tempos co
muns. O Brasil se fizera senhor de si mes
mo já havia meio século. Insurgira-se con
tra a metrópole e estava prestes a se tornar
não apenas Reino Unido a Portugal, mas
sede do Reino. Daí à independência seria
pouca distância.

Luiz vivência em sua infância e ado

lescência de soldado toda uma transição
política, o nascimento de uma Nação. Par-
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ticipa dele. Ajuda o despertar do Brasil, do
seu Brasil. Acompanha as ações de seu pai
e de seus tios. Combate com eles. Forja sua
vontade e sua coragem de soldado. Mode
la e fortalece o amor a sua Pátria. Dela é o

primeiro porta-bandeira. E, como soldado,
participará da consolidação do Império, da
manutenção de sua integridade e da pacifi
cação de sua gente.

A vida de caserna, entretanto, não o
deixa alheio ao papel político de seu pai,
que foi a espada do Primeiro Reinado e
Regente na Primeira Regência Trina. Aten
to, vê as dificuldades do exercício do po
der, as dificuldades da política. E como que
antecipa as dificuldades, maiores ainda, para
que um soldado milite na política.

Toma consciência de que as Forças
Armadas, o Exército em particular, são o
braço armado da Nação. Chamadas a in
tervir a fim de solucionar conflitos que a
política não pôde resolver, elas devem fa
zer prevalecer o interesse do País. Interna
mente, restabelecendo a lei, a ordem e a
justiça, e reintegrando, ao todo nacional,
os rebeldes de ontem. Externamente, res
tabelecendo o respeito entre as nações e a
cooperação entre elas.

Não lhe faltam as oportunidades para
todo esse aprendizado.

Quando, em 18 de julho de 1841, o
Governo o promove a General e lhe con

fere o título de Barão de Caxias, está ma
duro o chefe militar e o político. À vitória
militar sobre os revoltosos em Caxias, no
Maranhão, correspondera a ação política
no restabelecimento da ordem e da justiça
naquela província do Império.

Virão São Paulo, Minas e a Farrou

pilha para consolidar um verdadeiro mo
delo de como deve se portar um soldado

na política: ser fiel a seus compromissos
com a Nação.

Deve colocar no exercício da função

pública, no exercício do poder, as virtudes
que a profissão lhe ensina a cultuar e que
modelam o caráter de um chefe militar.

Pode-se sintetizá-las na responsabilidade, na
seriedade e na probidade com que deve ser
conduzida a coisa pública.

Essa é a ética e a moral do soldado

aplicada à política.
No Governo do Rio Grande, Luiz,

agora General e já Barão de Caxias, consi
dera importante a sua participação na
política. Pertence à geração que vira nas
cer o Brasil independente e por ele se tor
nara responsável. Uma geração de homens
que sonharam um Brasil grande como era
o seu território e como era o seu povo.

Em 1845, postula a eleição para o Se
nado. Eleito na Provincia e ratificado pelo
Imperador, toma posse em maio de 1846.
Pertence ao Partido Conservador, ao qual

vai dar sua lealdade e empenho. Naquela
casa legislativa vai encontrar seu pai, do
mesmo Partido, e também Osório, seu com
panheiro e amigo, mas do Partido Liberal.

A presença de Caxias no Senado é
marcada pela disciplina partidária a que
se impõe, e pelo cuidado com coisas do
país e da província que o elegera Senador.
E, em particular, pelas coisas do Exército.
Trabalhador e estudioso, não é homem de

arroubos e menos ainda de demagogia.
Caxias, Senador, é um militar na po

lítica. Pacientemente, se conduz no exer
cício da função legislativa segundo a éti
ca e princípios morais que trouxera da
caserna, como que a demonstrar, publica
mente, que não há incompatibilidade en
tre o soldado e o cidadão. Pelo contrário,
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bom soldado, melhor cidadão. Nem é rí
gida demais para a política a ética militar.
Pelo contrário, bom seria que a ética dos
políticos se tornasse um pouco mais estri
ta e maior fosse a fidelidade deles aos inte

resses nacionais.

Após a Guerra contra Rosas, na Ar
gentina, Caxias volta á Corte e em junho
de 1855, o Senador integra o Gabinete
como Ministro da Guerra. Conhecendo

bem o Exército, Caxias conduz alterações

que havia muito constituíam aspirações
da tropa. É dessa época a criação da Re
partição do Ajudante Geral, precursora do
que hoje é o Estado-Maior do Exército.
Em 1856 deve acumular a Pasta da Guer

ra com a Presidência do Conselho de Mi

nistros. O Gabinete dura até 1857 quan
do é substituído pelo Ministério do Mar
quês de Olinda.

Em 1861, em meio a grande eferves
cência política, o Imperador precisa de al
guém com prestígio pessoal suficiente para
encabeçar o Governo. Caxias é novamente
Presidente do Conselho de Ministros. Con

serva para si a Pasta da Guerra. Dessa passa
gem são providências sobre o serviço mili
tar obrigatório, sobre a reorganização da
Justiça Militar e sobre as Colônias Milita
res nas fronteiras distantes.

Compõe o Gabinete com homens de
seu partido. Mas o mundo está em ebuli
ção, o Brasil também, e, nele, os conserva

dores. É mais fácil administrar as coisas do

Exército e as do País do que as questiúnculas
entre os políticos... O Partido Liberal vol
ta ao poder em 1862.

O período seguinte guarda para Caxias,
já sexagenário, o comando das tropas da
Tríplice Aliança contra Lopez no Paraguai.
E uma penosa ação política quer em rela

ção aos aliados, quer em relação ao pró
prio governo brasileiro, quer em relação aos
chefes militares envolvidos nas operações.
Não fora seu temperamento e caráter, alia
dos à competência e firmeza, não teria se
consagrado como Estadista e Soldado. E
mais uma vez ali estavam, como esteio de
sua personalidade, os princípios éticos e
morais que cinzelou na caserna.

Deixando o comando das forças alia
das no Paraguai, volta ao Senado, onde não
é poupado pela demagogia e pela maledi-
cência da politicalha mesquinha que tanta
indignação causa ao homem comum de

todos os tempos.
Mas não teria descanso nosso Caxias.

Aos 72 anos de idade, já às voltas com a
saúde e havendo perdido a esposa um ano
antes, o poder político precisa do Solda
do. E do Estadista. O Imperador vai se afas
tar do País. Há questões graves pendentes.
Cresce a campanha abolicionista tornan
do-se uma quase unanimidade nacional. Há

descontentamento militar, está acesa a Ques
tão Religiosa. Escreve à filha:

17 de Julho de 1875.
"Minha querida fdha.

Só hoje..

Estou, minha cara filha, apesar de to
dos meus protestos em contrário, outra
vez Ministro da Guerra e Presidente do
Conselho; você deve fazer idéia dos apu
ros em que me vi para cair nesta asneira e

creia que. ia firme em não aceitar;
mas ele (o Imperador) assim que me viu
me abraçou e me disse que não me lar
gava sem que lhe dissesse que aceitava o
cargo de Ministro e que se me negasse a
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fazer-Ihe esse serviço, que ele chamava os
liberais e que havia de dizer a todos que
eu era o responsável pelas conseqüências
que daí resultassem

Abaixei a cabeça e disse que fizesse o
que quisesse, pois eu tinha consciência que
ele se havia dc arrepender, porque eu não
seria ministro por muito tempo, porque
morreria de trabalho e dc desgostos; mas
a nada atendeu, e disse-me que só fizesse
o que pudesse, mas não o abandonasse,
porque ele então também nos abandona
ria e se ia embora!

Que fazer, minha querida Anicota?...
senão resignar-mc a morrer no meu pos
to, e de mais, tendo já arriscado tantas vezes
a minha vida por ele, que mais uma, na
idade cm que estou, pouco era.

Seu pai que muito a esdma

Luiz"

A Questão Religiosa é resolvida com
a anistia, tradição do comportamento po
lítico brasileiro. As demais questões são
tratadas com o rigor e a prudência, mar
cas da ação política de Caxias. Na Pasta
da Guerra, o Exército é beneficiado com

várias iniciativas visando seu melhor apa-
relhamento e desempenho. A regência da
Princesa Isabel transcorre sem incidentes,
período marcado pelo trabalho no inte
resse maior do país.

Com o regresso de Pedro II, Caxias
julga concluída sua tarefa. Pede demissão.

É atendido e informado de que o próxi
mo Gabinete deverá ser formado pelos Li
berais, seus adversários políticos. Nada há
a discutir. Mais uma vez arriscara a vida pelo
Imperador. A ele dera sua lealdade, a ob'.'-
Jieiicia de •• "Idado c o m.u tino de poHli-
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CO. Nas lições de c.sgrima, lá atrás, na e^a-
da de 40. Luiz não ensinara ao jovei" mo
narca as ações usadas agora pelo velho m-
perador contra o velho amigo: o golpe es
cuso e O desprezo ao.s que têm a coragem
para a luta e para a responsabilidade.

A ante-sala da política partidária con
seguiu o que nem o combate nem a
deira prática política conseguiram no cam

po aberto do dever: ferir de morte a alma
do velho general. Mas nos conchavos polí
ticos não se cultuam os princípios éticos e
morais dos soldados e estadistas. Sc no
campo de batalha ou na responsabilidade
solitária do poder eles se manifestam por
inteiro, dando estatura de heróis aos ver
dadeiros chefes, militares ou políticos.

O nosso Luiz se recolhe a Fazenda San

ta Mônira, próxima a Vas.souras. Lá, morre
na tarde dc 7 Jc maio vlc 1880. Perdem o
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Brasil ò seu maior Soldado. E um Estadis

ta cuja ação marcara a geografia c a história
do continente americano no século XIX.

Alguém já disse que os povos só se
lembram de Deus e dos soldados quando
já não encontram mais solução para suas
querelas, Assim foi com o nosso Luiz, sol
dado entre os soldados. Chamado nos

momentos mais cruciantes para o Brasil de
seu tempo, ele sempre respondeu: prexcn-

te! Não faltou com o seu dever uma só

vez, e ainda levou a dignidade da ética e da
moral para o exercício das funções políti
cas. Nunca sc intimidou, seja diante do

inimigo, seja diante dos desafios da gestão
da coisa pública.

Devo falar de Caxia.s como político.
Direi apenas que, na política, no exercício

do poder, no cuidado das coisas de seu
país, foi sempre, e somente, um Soldado.
E isto basta.

"Um verdadeiro soldado não morre.

Some no tempo..." ...e se torna eterno.
O nosso Luiz, nascido dos Lima e Sil

va, não morreu. Está presente em cada sol
dado e cm cada cidadão brasileiro, para

lembrar a políticos menores de todos os
tempos e de todos os rincões do Brasil,
que ética e moral na gestão das coisas pú
blicas não são privilégio de alguns, mas
dever de todas as pessoas de bem que for
mam o povo desse pais, que forntam a
Nação brasileira.

Por isso, quase sem saber o porque, o
povo chama de "CiA7aí"a pessoa integra
e correta. O

BIBLIOTECA DO EXERCITO EDITORA

Coleção General Benícío

fVmtcW<c» A. <lc VVtmhofjcm

História das lutas
com os íiolandeses

no Brtisu
üvvjp \t'aA ,11ú ibsA

Hi&tória doA Lutas com os Holandeses

no Brasil, desde 1624 a 1654

Francisco A. de Vamhagen

O estudo de Vamhagen tem caráter de relato

factual, com detalhes dos combates em geral e do regime

de coexistência que perdurou, durante a govemança

de Nassau, entre holandeses e luso-brasileiros.

É uma interpretação com base em pesquisas nas várias

capitais européias, com notas elucidativas de pé-de-página

que serviram a historiadores brasileiros posteriores como:

Rocha Pombo, Calôgeras e, mais recentemente,

Gonçalves de Meio e E. Cabral de Melo.
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sobre Caxial

Sr6^aI^fiAÇA0-lfrST0RICA
DO DUQUE DE CAXIAS

No ano do bicentenário de nascimento
do Duque de Caxias torna-se oportu
no evocar a sua significação histórica.
Caxias tem sido alvo ora de silêncios,

ora de deformações de sua imagem, ou de
indiferença em locais e instituições que, por
vezes, se limitam a cultuar sua memória de

maneira mecânica, sem perceberem o real
sentido e as preciosas lições de sua vida e
obra. Tudo em contraposição aos conceitos
que, até poucos anos atrás, dele emitiam o
povo, a imprensa, estadistas, chefes milita
res, notáveis pensadores, escritores e histori
adores militares e civis que o definiam como:
filho querido da vitória; o Pacificador; o
General Invicto; o Condestável, a Escora, o
Esteio ou a Espada do Império; Duque de
Ferro e da Vitória; nume e espírito tutelar
do Brasil; Símbolo da Nacionalidade; o
maior soldado do Brasil; o maior dos gene
rais sul-americanos; alma militar do Brasil

ou o herói tranqüilo e perfeito, etc.

Cláudio Moreira Bento

Sua obra monumental de Pacificador

em quatro lutas internas, e mais as suas
modelares manobras de flanco de Humaitá

e Piquiciri, na Guerra do Paraguai, o cre
denciam a figurar, sem favor algum, na
galeria dos maiores capitães da história mi
litar mundial.

Sua eleição inconteste para Patrono
do Exército o foi, como a definiu Pedro
Calmon: Como o chefe integral do Exér
cito, o seu modelo, a sua alma, a imagem
maravilhosa do espirito que nele deve vi
brar, e a síntese mágica das virtudes e brios
de que ele deve estar imbuído. Ela se de
veu, fundamentalmente, a haver ele venci
do seis campanhas militares (quatro inter
nas e duas externas), além de haver dirigi
do o Exército de forma marcante e muito
fecunda, como Ministro da Guerra, em três
oportunidades (1855/58, 1861/62 e 1875/78),
cumulativamente com a Chefia do Gover

no do Brasil, na condição de Presidente do
Conselho de Ministros.

Caxias foi o primeiro porta-bandeira

do Pavilhão Nacional, tão logo proclama-

* Coronel de Engenharia c Estado-Maior Historiador c Presidente da Academia de História Militar Terrestre do
Brasil - AHMTB.

' Colaboração da Academia de História Militar Terrestre do Brasil - AHMTB, fund.nl.i em Resenile. em l"^»''!!. pelo .tutor,
e que também tem Caxias como seu Patrono, e .j KfpjJ.i Invkl.i em seu brasão
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da a Independência. Ele o recebeu, em
solene cerimônia, em 10 de novembro de
1822, na capela imperial, das mãos do pró
prio Imperador. E ninguém mais do que
ele glorificaria a bandeira do Império que
ele ali recebera.

Profissional ímpar, sempre sonhou
com o exército desenvolvendo e pratican
do uma doutrina militar genuinamente
brasileira, sonho que expressou, em 1862,
com a ressalva, que fez constar do preâm
bulo das Ordenanças do Exército Impe
rial, calcadas em adaptações das Ordenan
ças de Portugal às realidades operacionais
do Brasil, realidades que ele próprio viven-
ciara; ...afé que o nosso Exército possua
urna tática genuinamente nossa.

Como Ministro da Guerra, destaca-se,
entre suas muitas realizações, a Escola Mi
litar da Praia Vermelha, o primeiro Regula
mento Disciplinar do Exército, de 1875, e
a reforma do Quartel-General do Exérci
to, no local onde hoje está o Pantheon,
com sua estátua eqüestre e que abriga, em
seu interior, os seus restos mortais e os de
sua esposa.

Como cidadão, sua culminância foi
pacificar a família brasileira em Ponche
Verde, atual D.Pedrito, em 1" de março de
1845. Na Revolução Farroupilha, que por
quase 10 anos assolou o Rio Grande do
Sul, se consagrou pioneiro abolicionista,
ao assegurar, a despeito de fortíssimas pres
sões de escravocratas, liberdade para os lan-
ceiros negros farrapos, incorporando-os ao
exército imperial, na Cavalaria Ligeira do
Rio Grande, como homens livres.

Segundo Pedro Calmon, ...O barão de
Caxias venceu sobretudo por convencer,
pois a verdadeira vitória não consiste ein
sufocar ou subjugar o adversário, pois é

antes uma tarefa de persuasão, de conquis
ta de corações para que se atinja o ideal
vencedor. E Caxias sobrepôs a olhos fratri-
cidas, a dignidade da paz justa, cobrindo
as forças em luta com o véu iluminado da
concórdia e da pacificação. Pois ali reuniu,
ao gênio de guerreiro consumado, a gene
rosidade clemente e aliciadora.

Ao pedido de um áulico para que se
festejasse a vitória com um 7è Deum na

igreja São Sebastião, em Bagé, optou por
uma missa em sufrágio das almas dos
mortos imperiais e republicanos que ha
viam tombado em defesa de suas verda

des, e entre os quais encontrava-se seu tio.
General João Manuel de Lima e Silva, que
fora consagrado pelos farrapos como o
seu primeiro general.

A grandeza desta tolerância a serviço
da preservação da unidade da família bra
sileira fez com que os gaúchos o consa
grassem como o seu presidente e a seguir
como seu senador vitalício em 1845.

Como líder na batalha, o seu grande
feito estratégico foi a modelar manobra de
flanco da posição fortificada de Piquiciri,
através do Chaco, onde, ao sacrificar o prin
cípio segurança em beneficio da surpresa,
correu risco calculado para obtê-la, em ní
vel estratégico, ao desembarcar em Santo
Antônio, na retaguarda do inimigo. Essa
manobra abreviou o fim do conflito e pou
pou vidas humanas e recursos de toda a
ordem naquele que foi o maior conflito
até hoje ocorrido na América do Sul.

Como líder de combate, seu maior
momento foi na conquista da ponte de Ito-
rorò. Ao perceber que o seu Exército pode
ria ali ser detido, desembainhou sua in
vencível espada de cinco campanhas, bran
diu-a ao vento, e voltou-se decidido e con-
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vincente para seus liderados e apelou com
energia com o brado: Sigam-me os que fo
rem brasileiros! Ato contínuo lançou-se so
bre a ponte de Itororó com o seu cavalo de
guerra, afrontando o perigo e arrastando
atrás de si os seus comandados. Essa expres
siva vitória tática removeu o obstáculo que
colocava em perigo toda a sua brilhante
manobra estratégica através do Chaco.

Sua derradeira ação pacificadora foi a
solução da Questão Religiosa, defendendo
e obtendo a assinatura do decreto de n° 5093,

de 17 de setembro de 1875, que concedeu
a anistia aos bispos católicos envolvidos.

Caxias nasceu em 25 de agosto de 1803
no local onde hoje está o Parque Históri
co Duque de Caxias, no atual município
de Duque de Caxias, RJ, que recebeu esse
nome em homenagem a seu filho ilustre.
Faleceu em 7 de maio de 1880, aos 77 anos,
na Fazenda Santa Mônica, em Juparanã,
Valença, RJ, onde se recolhera e passara os
dois últimos anos de sua vida, viúvo e aos
cuidados de sua filha mais velha, a barone
sa de Santa Mônica.

Segundo sua vontade expressa em tes
tamento, foi transportado ao túmulo, no
Rio de Janeiro, por soldados de bom com
portamento cujos nomes foram imortali
zados no pedestal de seu busto na AMAN.

Falou junto a sua sepultura, interpre
tando os sentimentos do Exército Brasilei

ro, o já consagrado escritor e historiador.
Major de Engenheiros Alfredo de Taunay,
que assim concluiu a sua antológica ora
ção: Só a maior concisão, unida a maior
singeleza é que poderá contar os seus fei
tos! Não há pompas de linguagem !Não há
arroubos de eloqüência capazes de fazer
maior esta individualidade, cujo principal
atributo foi a simplicidade na grandeza.

Capistrano de Abreu, grande historia
dor do Brasil, assim interpretou os sentimen
tos do Exército Brasileiro, ao saber que o
Duque de Caxias havia dispensado as hon
ras militares: O Duque de Caxias dispensou
as honras militares! Acho que ele fez muito
bem! Pois as armas que ele tantas vezes con
duziu á vitória, talvez sentissem vergonha
de não terem podido libertá-lo da morte!

O Exército manifestou-se oficialmen

te em Ordem do Dia alusiva ao seu faleci

mento concluída com esta afirmação: Se

houve quem prestasse ser\'iços excepcionais
ao Brasil foi o Duque de Caxias. Se houve
quem menos os fizesse valer, foi o Duque
de Caxias!

Caxias, em sua longa vida militar, subli
mou as virtudes da coragem, da abnegação,
da honra, do devotamento e da bravura.

Desde 1931, os cadetes do Exército por
tam, como arma privativa, o Espadim de
Caxias, cópia fiel, em escala, do glorioso e
invicto sabre de campanha de Caxias.

CAXIAS E SUA ESPADA INVICTA

O Museu do Exército tem hoje em seu

acervo a espada usada por Caxias como ofi
cial superior. Com ela, o ainda Coronel Luiz
Alves de Lima e Silva, pacificou o Maranhão.

Promovido em 18 de julho de 1841,
Caxias adquiriu seu sabre de general, com
o qual liderou o Exército em cinco campa
nhas vitoriosas - três internas (São Paulo,
Minas Gerais e Rio Grande do Sul) e duas
externas - sabre que mereceu a consagra
ção simbólica, de Espada Invicta.

O sabre de Caxias, hoje uma relíquia
da nacionalidade, percorreu interessantes
caminhos das suas mãos até o atual relicá-

rio no Instituto Histórico e Geográfico Bra-
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sileiro (IHGB). Caxias o doou, em testa
mento, ao Brigadeiro João de Souza da Fon
seca Costa que, como 1= Tenente, fora seu
Ajudante-de-Ordens na guerra contra Oribe
e Rosas, em 1851-52. Como coronel, foi
Chefe de seu Estado-Maior na Campanha
da Tríplice Aliança, em 1866-68.

Sobre esse oficial, assim se expressou
o Duque, na Ordem do Dia, de 14 de ju
nho de 1869, antes de retornar vitorioso

do Paraguai: Prestou-me, como chefe de
meu Estado-Maior, a mais dedicada coo

peração em tudo quanto tem dependido
de seu alto emprego, não só na condução
regular de todos os negócios de meu servi
ço político a seu cargo, como nas batalhas e
combates a que tem assistido sempre a meu
lado, recebendo e transmitido as minhas
ordens e expondo-se com sangue frio e
abnegação aos riscos e perigos decorrentes.

Este sabre de campanha foi localiza
do, em 1925, pelo Dr. Eugênio Vilhena
de Moraes, biógrafo de Caxias. Encontra

va-se em poder de descendente direto de
Fonseca da Costa, o Capitão-de-Corveta
Caetano Taylor da Fonseca Costa que, em
gesto que se reveste de nobreza e patriotis
mo, decidiu, naquele mesmo ano, doá-lo
ao Instituto Histórico e Geográfico Bra
sileiro (IHGB).

Em 19 de novembro de 1931, assumiu
o comando da Escola Militar do Realengo
o então Coronel José Pessòa Cavalcanti de
Albuquerque. Oficial de escol, criou tradi
ções, como os uniformes históricos dos
cadetes, elo de ligação dos exércitos do
Império e da República no Brasil. Cria
dos os uniformes, julgou o Coronel José
Pessoa que devessem eles ser complemen
tados por uma arma símbolo, privativa
do cadete. Decidiu-se que esta arma seria

uma miniatura, cópia fiel da espada invic
ta, o sabre usado em campanha por Caxias
já general..

Tomada a decisão, o passo seguinte se
ria a localização do sabre original para servir
de modelo à miniatura. Encontrá-lo foi

uma grande tarefa, assim descrita pelo Ma
rechal José Pessoa:

Porfiadas demarches foram então rea

lizadas para concretizar a feliz idéia. Igno
rávamos, até então, o paradeiro daquela
relíquia histórica. Para isso recorreu-se em
indagações a todos os lugares onde são
destinados os troféus, sem ser encontrado.
Afinal, com a preciosa colaboração do Dr.
Max Fleius, fomos encontrá-la, entre ou
tras armas gloriosas, nas coleções do IHGB.
E, ainda com o auxílio do Dr. Max Fleiuss,
secretário perpétuo daquela nobre e bene
mérita instituição, conseguimos a licença
necessária para ser copiada a arma que é a
nossa mais preciosa relíquia militar.

Localizado o sabre de campanha do
Pacificador, o Projeto Espadim foi subme
tido à aprovação do Ministro da Guerra,

General-de-Brigada José Fernandes Leite de
Castro (1930-32).

Desejaram, aquele General e o Coro
nel José Pessóa, que Caxias, o Duque da
Vitória, pairasse no seio dos cadetes do
Brasil, de igual forma que Napoleão no seio
dos cadetes de Saint Cyr, na França.

O Ministro Leite de Castro aprovou a
proposta e concedeu o crédito correspon
dente para a confecção dos espadins. Os
projetos e os recursos foram remetidos ao
Chefe da Missão Militar Brasileira na Eu

ropa, Coronel José Duarte Pinto. Este, com
desvelo e entusiasmo, cumpriu a missão,
encomendando a confecção das peças à fir
ma Solingen da Alemanha.
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Em outubro de 1932 os espadins che
garam ao Brasil tendo sido incluídos na car

ga da Escola Militar do Realengo pelo BI
n° 288 daquele ano. A seguir foram organi
zadas as "Instruções para recebimento e uso
do Espadim de Caxias", ao que se sabe, so
mente publicadas no BI n° 148 de 1938.

Nos dias 15 e 16 de dezembro de 1932

teve lugar a primeira cerimônia de entrega
de Espadins aos cadetes, desdobrada em
duas fases. A primeira, de âmbito interno
e a segunda, uma solenidade pública reali
zada no dia 16 de dezembro, na Praça Du
que de Caxias, atual Largo do Machado,
no Rio de Janeiro, defronte do Monumen
to do Patrono do Exército e que contou
com a presença do Dr. Getúlio Vargas,
Chefe do Governo Provisório do Brasil, e
de várias autoridades.

"A cerimônia teve início com as ban

das tocando o antigo toque de alvorada, o
mesmo que, nos campos do Paraguai, des
pertava os nossos gloriosos regimentos. To
que que terminou com o de "Apresentar
armas". Quando profundo era o silêncio da
grande assistência, ouviu-se a voz de um ofi
cial, lendo com vibração as palavras sacra
mentais do juramento, no que era acom
panhado pelos cadetes, que tinham os
olhos fixos no semblante quase austero de
seu Patrono e pareciam iluminados pela fa
mosa estrela que guiou sempre aquele guer
reiro de vitória em vitória, e que, certamente
há de guiar as novas gerações, através dos
caminhos ásperos da vida. Neste instante,
ecoou o troar dos canhões e o rufar surdo

dos tambores, anunciando a criação de uma
nova arma, representativa das virtudes de
nossos antigos combatentes. Seguiu-se a lei
tura do Boletim alusivo, do Comando da

Escola, rf 297, de 16 dez 1932...".

Sobre o evento assim iniciou sua Or

dem do Dia o Comandante da Escola Mili

tar do Realengo, publicada no BI n® 297
daquele ano:

Cadetes!

Defrontando a estátua do Marechal

Luiz Alves de Lima e Silva, aquele que, em
vida, foi o maior dos generais sul-america
nos, acabais de prestar o compromisso do
recebimento do vosso espadim - arma -
distintivo que reproduz o sabre glorioso
do invicto soldado, que com atos de subli
mada grandeza esmaltou com refulgência
inigualável as páginas gloriosas da história
nacional, marcando-as de traços impereci-
veis e assinalando o seu nome como o do

cidadão que melhor sendu á Pátria e mais
a estremeceu.

...A espada que foi esteio de um regi
me, que em rudes prélios cimentou a unida
de nacional e, em terras estranhas, acutilou
bravamente os inimigos do Brasil, tendes
hoje a honra e a rara fortuna de a cingirdes
à cinta, outorgado ao Corpo de Cadetes o
encargo de guardar aquele glorioso que re
flete, no brilho espelhante do seu aço, a cons
tância no dever e que nunca a ferrugem da
deslealdade de leve sequer maculou, em meio
século de intenso batalhar em prol da or
dem e do prestígio desta terra estremecida,
a que ele serviu com inexcedível dedicação
e bem alto a elevou no conceito das nações!

Na homenagem que aqui prestais - vos
sos espadins em continência, não reveren-
ciais somente o vulto homérico do general
nunca vencido, que enriqueceu de imarc^-
cíveis louros o Exército Brasileiro e ilumi

nou de refulgências gloriosas uma época da
vida nacional!...

Desde então o cadete é o único integran
te do Exército a ter a honra e o privilégio de
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cingir à cinta o sabre de Caxias, como a sín
tese e a expressão mais viva e sublime das
virtudes militares do soldado brasileiro.

Há 71 anos, desde 15 de dezembro de
1932, inicialmente, na antiga Escola Militar
do Realengo e a partir de 1944, na Acade
mia Militar das Agulhas Negras (AMAN),
em Resende, repete-se anualmente a mais sig
nificativa cerimônia da vida dos cadetes - a

entrega dos espadins aos alunos do 1° ano.
A grandiosidade do ato, a história dessa

arma, seu simbolismo, as tradições que ela
encerra, estão traduzidas nas palavras que
os jovens futuros oficiais proferem em unís
sono, como juramento:

Recebo o sabre de Caxias, como o pró
prio símbolo da honra militar.

O Coronel José Pessoa mandou gra
var, na lâmina dos espadins, as palavras
"Duque de Caxias" e o brasão de armas da
Escola Militar.

Do IHGB, onde se encontra há 78 anos,
o sabre de Caxias saiu três vezes, com toda
a pompa e circunstância, para uma cerimô
nia na Escola Militar do Realengo e duas
outras na AMAN.

A primeira ocorreu em 1939. O sabre
foi posicionado, em solenidade de rara
grandiosidade, defronte do Corpo de Ca
detes, formado, e ao lado da espada do Ge
neral San Martin trazida pela representa
ção da Escola Militar da Argentina em vi
sita ao Brasil.

Segundo o Prof. Pedro Calmon, em
1978, o sabre somente sairia do relicário onde
se encontra no IHGB, em condições excep
cionais, de alto sentido cívico, e com ceri
monial condizente com a grandeza do sim
bolismo que ele traduz.

RECORTES HISTÓRICOS SOBRE CAXIAS

Assim, pela segunda vez, o sabre de
Caxias - a Espada Invicta - foi levado a
AMAN, em homenagem ao Presidente da
República, General João Figueiredo , o pri
meiro ex-detentor do Espadim de Caxias a
exercer a Presidência da República.

A terceira vez, em 1980, voltou à AMAN

nas solenidades do centenário de morte do

Duque de Caxias.
Nessas duas vezes, o professor Pedro

Calmon, presidente do IHGB, impôs, como
condição, ser ele levado à AMAN com toda
a pompa e circunstância, no que foi aten
dido: uma Guarda de Honra, formada por
cadetes e comandada por um oficial ins
trutor da Academia, historiador e também
membro do IHGB-, conduziu o sabre de
Caxias nessas duas ocasiões.

Em 1939, o General José Pessôa, escre
veu na Revista da Escola Militar que o Espa
dim de Caxias, símbolo do Corpo de Ca
detes, ainda quase sem história, nem por
isso deveria ser olvidado, pois fatos que
então eram sabidos sobre ele, mais tarde
seriam de difícil reconstituição, como o
exemplo histórico da nossa lendária Aca
demia Real Militar da qual, então, mal se
sabia ter sido fundada por D. João VI.

Estava convicto o Marechal José Pessôa
de que a História, a mestra das mestras, é a
mestra da vida e a mãe da tradição. E que
sem documentação, não há história e nem
tradição que resista à ação do tempo. E esta
va convencido de que o povo sem tradição,
ou aquele que, se a possui, não a cultiva, é
flor sem perfume, é espada sem têmpera,
que quebra ao primeiro embate. É nau sem
bússola, à deriva na tempestade, que não sabe
de onde veio, onde está e para onde vai.

■ O então Tencnte-Coronel Cláudio Moreirj Bento, Instrutor d.i Se<;.to de Geografu e História da AMAN.
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Soube o Marechal José Pessoa construir
e preservar, através dos cadetes do Exército,
a tradição de rija tempera moral e cívica, tal
qual a do aço de que foi forjada a Espada
Invicta, o sabre de Caxias.

Nas cerimônias de entrega de espadins
na AMAN, faz-se presente a espada que o
Duque de Caxias recebeu do povo depois
da Guerra do Paraguai. Relíquia por ve
zes confundida com o sabre de campanha
de Caxias, do qual foram copiados, em
escala, os espadins dos cadetes.Esta espa
da simbólica que possui gravada na lâmi
na, de um lado. Imperador e Constitui
ção, e do outro. Honra e Pátria, foi doada
pelo povo brasileiro ao General Invencível
ao retornar da Guerra do Paraguai. Ela foi
entregue solenemente à AMAN, no dia 23
de abril de 1953, pelo Embaixador Joaquim
de Lima e Silva Moniz de Aragão, descen
dente de Caxias.

O DUQUE DE CAXIAS

E A EDUCAÇÃO NO RIO GRANDE
DO SUL, EM 1846

O Barão de Caxias acumulava as fun

ções de Presidente e de Comandante das

Armas da província do Rio Grande do Sul.
Pacificada a Província em 1° de março de
1846, empreendeu vigorosa ação adminis
trativa e, quanto ao ensino, lançou, em 1°
de fevereiro de 1846, na presença do Im
perador, a pedra fundamental do Liceu
D. Afonso, idealizado nos moldes do Co

légio D. Pedro II do Rio de Janeiro, onde
ele estudara ao tempo que era Convento
de São Joaquim.

O curso no Liceu era previsto para 6
anos com uma carga horária semanal de 42
horas, funcionando de 8 às 12, pela ma

nhã, e das 14 às 17 horas à tarde. Situava-se
no quadrilátero formado pelas atuais arté
rias Borges de Medeiros, Fernando Macha
do, Demétrio Ribeiro e Espírito Santo. Esse
Liceu foi o alicerce de toda a estrutura edu
cacional gaúcha.

Ele reuniria as aulas esparsas de Gra
mática latina. Filosofia, e Geometria de
Porto Alegre e as de Latim e Francês de
Rio Grande e mais a de Latim do Rio
Pardo, sendo acrescidas as das aulas de
Inglês, Geografia, Astronomia, História,
Álgebra, Retórica e Desenho, segundo in
forma Moacyr Flores na publicação do
CIPEL sobre a Educação no Rio Grande
do Sul, 1998.

Sobre as dificuldades de recrutamen

to de professores para o Liceu, assim se
expressou Caxias, como Presidente da
Província, em mensagem aos deputados
provinciais gaúchos: Senhores deputados!
Não deveis esperar que todas estas cadei
ras sejam regidas por hábeis mestres, por
que, desgraçadamente, a pouca importân
cia que se dá aos mestres de nossa moci-
dade, afugenta da nobre carreira do ma
gistério os que a ela se deviam dedicar
com vantagem pública. E nem a remu
neração prevista é tal que compense ou
ao menos chegue para os misteres da sub
sistência dos mestres...

CAXIAS, UM PRECURSOR

DA AVIAÇÃO MILITAR BRASILEIRA

Na Guerra da Tríplice Aliança (1865-
70), o Exército Imperial brasileiro defron
tou-se com um grave problema operacio
nal, decorrente da ausência de cartas, es

boços e informações sobre o Teatro de
Operações. Lutando numa planicie, o pro-
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blema de dominância de visias para obser
vação sobre o campo adversário tornou-se
crucial para possibilitar a localização de
obstáculos, de tortifícações, das tropas ini
migas e de sua movimentação.

Para compensar esta deficiência, recor-
ria-se aos mangrulhos, postos de observa
ções artificiais, com o formato de torres, para
elevarem-se os observadores a alguns metros
do solo. O mangrulho servia para a obser
vação aproximada. Os reconhecimentos

mais profiindos eram feitos à viva força pela
Cavalaria, e consistiam em verdadeiros ata-

Gravura mosirando um niangruina. noacatnpamenio de Caxias smTiilu-CuÉ. próximo de Humaiiá.
torle: HistOna do Exértltp Brasileiro- Rio.de Janeiro: EME 1972. v. 2, p. Wí.

qucs, com grandes perdas em vidas de parte
da força de reconhecimento.

O Marquês de Caxias, ao assumir o
comando das operações, procurou sanar
estes inconvenientes com o emprego dc
aeròstatos. prática usada na Guerra de Se
cessão nos EUA

Depois de um insucesso com um ba
lão construído no Brasil, por intermédio
do Professor Thadeu S. Lowe, que havia
sido Aeronauta-Chefé do General Grani na

Guerra dc Sece.ssão, Caxias conseguiu que

fossem adquiridos nos EUA dois balões,
com o equipamento para produzir hidro
gênio, e a vinda, junto com os balões, de
dois balonistas, os irmãos James e Ezra
Allen, que haviam auxiliado Lowe na Guer
ra de Secessão, o qual não pôde vir para o
Teatro de Guerra como Aeronauta do Exér

cito Brasileiro.

Os balões e os irmãos Allen chegaram
em Tuiuti em 31 de maio de 1867 c, em 24

de junho, já realizaram a primeira ascensão
das 20 realizada.s, só pelo balão menor, sen
do que a última, em 25 de setembro de

1869, no fianco direi
to aliado, a 5 km de

Tuiu-Cuê, próximo à
fortaleza de Humaitá.

Depois de três me-
ses de uso que torna-

possíveis os reco-
|K' * 1 nhccimentos para ata-^

Humaitá e des-

bordar Curupaiti, os
^  balões foram recolhi-

dos ao acampamento
de Tuiuti.

I  Houve 20 ascen-
prOximodoHumaiü. ^

bro de 1867. A ascen

são recorde, com guarnição, foi a sétima, na
qual o aeróstato atingiu 140 metros de al
tura. Destacaram-se nestas operações os capi
tães Francisco César da Silva Amaral, Cursino
Amarante e Conrado Jacob Niemeyer, da
Comissão de Engenheiros. Silva Amaral,
maranhense de São Luiz e filho de solda

do homônimo, foi o primeiro brasileiro
a desempenhar, em 12 de julho de 186?,
atividades militare.s aeronáuticas. O segun
do foi Cursino Amarante, com duas mis
sões, e o terceiro foi Conrado Niemeyer,
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com quatro missões. O Capitão Antônio
Sena Madureira realizou uma missão de

observador aéreo.

Os irmãos Allen eram de Provence, em

Rodh Island-EUA. James Allen, que foi o
aeronauta chefe de Caxias, faleceu em

Provence, em 24 de setembro de 1897, e em

sua lápide, no cemitério de Swan Point, na
qual figura a imagem de um balão em alto
relevo, consta uma referência aos serviços

Alegoria sobres 1'ascensão de um balão,em 25 s«L 1857em Tuiu-Cufl, na obra Hslõrin da ForçaAérea
Brasileira. (1975,2 eü, p. 231 do Tenenlí Brigatlairo do Ar Nelson Freire LavanÉre-WantTarley, aluai
Patrono do CAN. Prefácio do Brigadeiro Eduardo Gomes, então Ministro da Aeronáutica c tioje seu
patrono, o qual referiu acerca do balão usado por Caxias na Guerra do Paraguai - "ele foi o primeiro
emprego míiibr da Aeronáutica na Amárica do Sul e a semente daquilo que muito mais tarde veio a
transformar-sa na ForçaAérea Brasileira."

que prestou ao Exército do Brasil, como in
forma o Brigadeiro Lavanére-Wanderley em
sua A História da Força Aérea.

As 20 ascensões permitiram retifica-
rem-se cartas anteriormente elaboradas; con-

firrnar-se que a melhor via de acesso era
Tuiuti - Tuiu-Cuê; descobrirem-se linhas de

trincliciras contínuas no espaço entre Tuiuti
e Humaitá c as intenções de uma tropa de
Cavalaria inimiga.

Senipre que o balão aparecia, o inimi
go fazia muita fumaça defronte suas trm-

cheiras, para as ocultar. Com este intuito
preparavam de antemão fogueiras de pasta

As tjltimas observações foram prejudi
cadas por esta contramcdida.

Dionizio Cerqucira, testemunha ocu-
lar de uma das tiiltimas ascensões, assim a

descreveu em suas Reminiscências da Guer

ra do Paraguai: O Marques de Ca.Kias, capi
tão experimentado e conhecedor da parte
difícil de comandar, rodeou-se de ofíciais

inteligentes e insiruidos.
Nada desprezava do que
pude.sse ser útil ao Excr-

T  I cvVf). Mandou vir um ba

ião para se conhecer e se
obsen\ir o inimigo. Que
azáfama para enchê-lo!
Felizmente, não preci-
sãvamos poupar ácido
sulfvrico. como na Re-

pública Francesa no fím
do século 18. e não re-

corremos como ela ao

processo lento e difícil
lUislóriaaaForçaAórea da decotnposiçào ds
vanèr^-W^dorleir atual - ^ preparação
1 Aeronáutica e tioje seu . . :
)uai - "Bie foi o primeiro do hidrogênio.
muito mais tarde veio a /r,,/ ̂ m dia de festa

cm nossos arraiais. Todos

queriam ver o balão subir. Subiu, com efei
to, mantendo-se no ar preso por cabos. Mas
pouco se viu porque o inimigo enfumaçou
o campo com fogueiras e tiros de canhão.
Nenhum senoço nos prestou. Felizmente
não nos faltaram os reconhecimentos de nos

sa brava Cavalaria e dos esforçados oficiais

de Estado-Maior e de Engenheiros e os in
formes de desertores c espiões.

O que Dioní"zio Cerqucira testemu
nhou como Alfercs foi uma das líltimas as

censões e não percebeu a grande validade
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do balão no reconhecimento da via de aces

so Tuiti - Tuiu-Cuê - Humaitá.

Este episódio dos aeròstatos, além de
confirmar a sensibilidade de Caxias para o
progresso tecnológico militar, evidencia seu

pioneirismo nos primeiros passos da Aero
náutica Militar no Brasil, seis anos antes do
nascimento do outro grande brasileiro, Al
berto Santos Dumont, inventor do avião e
Patrono da Aeronáutica Brasileira, e que co
meçou sua escalada voando em aeròstatos.

O DUQUE DE CAXIAS

PIONEIRO ABOLICIONISTA

Em 1° de março de 1845, no Rio Gran
de do Sul, na atual D. Pedrito, o Duque de
Caxias, então Barão, tornou-se pioneiro
abolicionista, quarenta e três anos antes da
Lei Áurea, ao incluir, por sua conta e risco,
a seguinte cláusula, na paz firmada com os
republicanos farrapos:

4' - São livres, e como tais reconhecidos
todos os cativos que serviram na República.

Com isto, contrariou as instruções re
servadas de 18 de dezembro de 1844, que
recebera do Gabinete Liberal, através do
Ministro da Guerra, que assim dispunham
sobre os soldados farrapos, ex-escravos:

5" - Os escravos que fizeram parte das
forças rebeldes, apresentados, serão reme
tidos para esta Corte, à disposição do Go
verno que lhes dará o conveniente destino.

O conveniente destino seria o interna-

mento dos soldados negros farrapos, ex-es
cravos, na Imperial Fazenda de Santa Cruz,
no Rio de Janeiro.

Para evitar esta armadilha. Caxias invo
cou o Aviso Ministerial de 19 de novembro

de 1838 que assegurava liberdade aos repu
blicanos farrapos, ex-escravos, que desertas
sem das fileiras do Exército da República e
se apresentassem às autoridades imperiais.

Com este artifício. Caxias os libertou!

Fê-lo para impedir que os lanceiros negros far
rapos fossem enviados para o Rio e ali corres
sem o risco de verem suspensas suas alforrias,
por fortes pressões de escravocratas da Cone.

Após receber, em Ponche Verde, 120 sol
dados ex-escravos, predominantemente lan
ceiros negros, incorporou-os ao Exército
Imperial, nos três regimentos de Cavalaria
Ligeira, estacionados na fronteiras da Provín
cia do Rio Grande, segundo se conclui de
seus ofícios da época. E ali receberam-nos os
comandantes tenente-coronéis Osório e
Manoel Marques de Souza (3"), futuros Mar
quês do Herval e Conde de Pono Alegre.

Esta é a razão da citação de Caxias
como abolicionista, em discurso presiden
cial do dia 13 de maio de 1988, alusivo ao
Centenário da Abolição.

Por ocasião do início da Campanha
Abolicionista, Caxias, já muito doente,
havia-se retirado da vida pública, indo para
a Fazenda Santa Mônica, em Juparanã,
Valença-RJ, onde veio a falecer em 7 de
maio de 1880.

O Corpo de Lanceiros Negros fora
criado em Pelotas, em 5 de agosto de 1836,
pelo tio de Caxias, Major de Infantaria do
Exército João Manoel de Lima e Silva, re
volucionário farrapo, mais moço do que
Caxias e seu companheiro no Batalhão do
Imperador, na Guerra da Independência na
Bahia. Personagem que, mais tarde, foi ele
vado à condição de primeiro general da
República Rio-Grandense.

O Corpo de Lanceiros Negros se cons
tituiu em tropa de choque farrapa. Era in-
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Lancairo Uegro larrapo e;tíslente em Museu üe Bologna -llálía.
Reproduzido do Atlas Histórico do MEC

tegrado por ex-escravos, muilo hábeis nas li
des do campo, particularmente como doma-
dores e campeiros. Segundo o General Tasso
Fragoso, tiveram papel de relevo como con
sumados lanceiros, sob o comando da maior

lança entre os farrapos, o Tcnente-Coronel
Joaquim Teixeira Nunes.

A estrela do Duque de Caxias
(Folclore gaúcho)

Em 9 de novembro de 1842, precedi
do da justa fama de pacificador do Mara
nhão, Minas Gerais e São Paulo, o Barão de
Caxias assumiu a Presidência e o Comando

das Armas da Província do Rio Grande do

Sul, com 3 missão de a pacificar, depois de 8
anos de luta fratricida.

Tomou as medidas para apoiar a sua
campanha e sair em campo, O Exército que
iria comandar encontrava-sc no Passo São

Lourenço, no riojacui, a montante de Ca
choeira do Sul e a pé. Para remontá-lo, exe
cutou ousada, incruenta e feliz manobra,
ao transportar, por terra, desde o Rincão
dos Touros em Rio Grande, passando por
Pelotas, São Lourenço, Camaquã e Tapes,
7.000 cavalos para restabelecer a mobilida
de dc sua tropa.

Ao iniciar, em 19 de março de 1843,
sua marcha de Cachoeira a São Gabriel, seus
soldados divisaram nos céus um fenôme

no jamais visto. Era um enorme cometa
que os soldados logo batizaram: E a boa
estrela do nosso General Barão dc Caxias!

É a Estrela de Caxias!

O imaginário popular entrou cm cena
c a nova se espalhou pelo exército como
um rastilho de pòlvtjra. E foi sendo passa
da ao povo gaúcho, em caminho, não de
morando a chegar aos acampamentos dos
farrapos em Alegrete, onde eles haviam se
reunido cm Constituinte. O fenômeno os

levou a crer ser um mau presságio à causa!
O cometa possuía uma enorme cauda

apontando justo para o Alegrete. Foi vista
enquanto durou a marcha dc Caxias, de 16
a 30 de março de 1843, no itinerário Cacho-
eira-São Sepc-São Gabriel-Alegrcte-Santana.
E, neste local, chegaram, em 30 dc março,
Caxias, o seu exército e a sua "Estrela".

Sobre este fenômeno, o grande astrô
nomo Ronaldo Rogério Mourão, cientista
de renome internacional e membro do Ins

tituto Histórico e Geográfico Brasileiro
(IHGB), fez uma exposição breve no Insti-
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tuto de Geografia e História Militar. Sinte
tizando sua elucidativa explicação científi
ca, o que, no Rio Grande, foi denominada
Estrela de Caxias, em realidade, nos anais de
Astronomia, foi designado de Cometa Bri-
JbiWtc de 1843. Ele foi um dos mais notá

veis que apareceram de 1800-1899. Tal era o
seu brilho intenso que foi observado à luz
do dia em diversos pontos do globo terres
tre. Ele foi descoberto em 5 de fevereiro de

1843. Foi observado na Europa em 17 e 18
de março de 1843. Nos EUA, a sua última

observação foi em 19 de abril 1843. No Rio
de Janeiro, astrônomos o observaram de 8
de fevereiro a 3 de abril de 1843.

O Cel Pedro de Alcântara BeUegarde,
diretor da Escola Militar do Largo do São

o comeu brilhante de 18'l3,afslr8U dsCaxtas. sinUtjonoRiodeJanoiio.oni 1843. oui JosèdosRels
Carvoiho. mestre de Desenho (Ia Escola Naval. Ptnlura que se encontra, em mau estado, no IHGB. Eoi

(oioatafada e restaurada, com auxliiodecampuiaçaa, pelsCapilão-de-Fragata Carlos Norberto Stunipf
Bento, wcbdesigner do site (Ia AHIMTB. {wvAv.rasenet.coni.br/users/ahimlbl

Francisco, observou-o do Observatório As

tronômico d.i Escola. Ele estimou a cauda

de tamanho igual ou maior do que a distân
cia da Têna â Lua. Mas, na realidade, o com

primento da cauda era o dobro desta dis
tância, ou seja, 323 milhões de quilômetros.

O cientista D.Pedro II também o observou e

afirmou que a cauda quase atingia o zênite.
O Cometa Brilhante de 1843 ou a Es

trela de Caxias foi pintada por José dos
Reis Carvalho, mestre de Desenho da Es

cola Naval. Esta pintura encontra-se, em
mau estado, no Museu do Instituto Histó

rico e Geográfico Brasileiro, no Rio de Ja
neiro. E.stá na mesma dependência onde se
encontram a Espada Imdcca de Caxias e o
binóculo com o qual acompanhou impres
sionado, no Rio Grande do Sul, o cometa
que passou â tradição e ao folclore gaúchos
como a sua estrela.

Indiscutivelmente, durante e após o apa
recimento da Ritrcla de Cixias, ele teve mui
ta sorte. Conseguiu consolidar a unidade na

cional, em 1*-' de mar-

de com a Paz

de Ponche Verde, em

condições honrosas.
Foi sena-

dor vitalício pelos gaú-
chos, por reconheci-
mento e gratidão. Apre-
cndeu a psicologia da-

^ ,.,1^ n quela gente e a bem se
comunicar com eles.

Certa feita disse seu

grande amigo, o Gene-
■  rnl Osório, ao lhe en-

onn843,putjosèü(KRe!s carregar de mobilizar
11 mau estado, no IHGB. Eoi o 3" Corpode-Exérci-
lata Carlos NorbartoSlumpf ^ n- í-- j

to, no Rjo Grande, pa

ra a Guerra do Paraguai
em 1866: Fale a estes guascas (bravos, des
temidos, intrépido.^) naquela linguagem que
nós dois sabemos falar!

Falou D ilustre astrônomo sobre a £v-

trela de Caxias. O que teriam a dizer sobre
ela os astrólogos? O
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dejéstão para os
ís de ensino de graduação

irasileiro'
en

João Paulo Da Cás"
resumo

O principal objetivo dessa pesquisa é propor um modelo genérico de gestão para
a implementação de estratégias para a melhoria da qualidade em estabelecimentos de

ensino de graduação do Exército Brasileiro, apresentando as principais
práticas-chave de melhoria de qualidade que já são adotadas no Instituto Militar de

Engenharia (EME) e na Academia Militar das Agulhas Negras (AMAN) c que permitem qúé
essas instituições sejam reconhecidas como centros de excelência. No que concerne a

pesquisa documental, foi dado relevo a vários trabalhos sobre modelos de gestão
pela qualidade. Quando se passa à pesquisa de campo, os resultados dos questionários,
previamente distribuídos, e as avaliações internas e externas das organizações militares

mencionadas foram analisados segundo os critérios de excelência. São também
apresentados a história da implementação da gestão pela qualidade no IME e na AMAN e

suas respectivas práticas-chave, o Programa de Qualidade do Serviço Público e,
por último, os resultados mais importantes obtidos pelas organizações pesquisadas

após o desenvolvimento de seus programas.

PALAVRAS-CHAVE

Gestão, qualidade, ensino, administração, qualidade total.

A Administração pela Qualidade Total
(AQT) surgiu após a II Guerra Mun
dial, no Japão, como um modelo de

gestão, que buscava, primordialmente, o con-

* Major dc Infantaria.

' Colaboraç,io da ECEME.
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trole dos processos, visando à melhoria da
qualidade dos produtos. Era, pois, uma al
ternativa para reerguer a economia daquele
país, destruído após o conflito. Os nipôni-
cos empregaram novos métodos de contro
le da qualidade e desenvolveram vários pro
cedimentos para solução de problemas ge-
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renciais que, aplicados no conjunto das em
presas, elevaram aquela nação à situação de
segunda maior economia mundial na déca
da de 70, o que perdura até os dias atuais.

Nos anos oitenta do século que fin
dou, as práticas japonesas de AQJ foram
disseminadas para as principais economias
mundiais, dentre elas a do Brasil, que teve
como marco de referência a instituição de
diversas parcerias entre a Fundação Chris-
tiano Ottoni da Universidade Federal de

Minas Gerais e organizações japonesas de
fomento à qualidade, notadamente a JUSE
fiapanese Union ofScientists and Engineers),
principal instituição daquele país voltada à
implementação de estratégias de melhoria
da qualidade.

Na década passada (1992-2000), hou
ve uma mudança no modelo adotado, pas
sando as organizações brasileiras a segui
rem a abordagem pela implementação de
práticas-chave de melhoria da qualidade
(PCMQ), que foram consolidadas nos cri
térios de excelência do Prêmio Nacional

da Qualidade (PNQ), baseado nos Prêmi
os Malcolm Baldrige, dos Estados Unidos
da América. Neste contexto, o Exército
Brasileiro, por ocasião da implementação
do Projeto Força-Terrestre 1990 (FT 90),
idealizou o Programa de Administração
pela Qualidade Total.

A busca de implementação de estra
tégias de melhoria da qualidade (EMQ)
na área de educação é uma das metas

prioritárias no Sistema de Planejamento
Estratégico do Exército Brasileiro, que, nos
últimos anos, vem operacionalizando o
Programa de Modernização do Ensino,
cujo principal objetivo é adequar o Siste
ma de Ensino Militar às melhores inova

ções tecnológicas e pedagógicas.

METODOLOGU DA PESQUISA

Foram empregadas as técnicas de pes
quisas de campo e documental. Questioná
rios e entrevistas foram enviados aos oficiais

indutores da qualidade e participantes dos
Programas de Gestão para a Excelência
(PGEx) do IME e da AMAN, com objeti
vo de buscar informações mais detalhadas
sobre os processos internos e sistema de me
dição de desempenho utilizados; as práti-
cas<have de melhoria da qualidade utiliza
das na gestão organizacional e os dados mais
relevantes sobre a avaliação inicial.

Todos os questionários e formulários
foram respondidos pelas pessoas que par
ticiparam da pesquisa de campo. Tal fato
permitiu que se reunisse uma grande quan
tidade de informações, particularmente no
tocante às práticas-chave de melhoria da
qualidade empregadas, os pontos fortes e
as oportunidades de melhoria levantadas
nas avaliações, as principais barreiras encon
tradas, as vantagens da implantação do pro
grama de gestão, os principais indicadores
de desempenho, etc.

Além da pesquisa de campo, foram
analisados diversos relatórios de gestão (RG)
e de avaliação (RA) do IME e da AMAN.
Estes relatórios foram baseados nos instru
mentos de avaliação do Programa de Quali
dade do Serviço Público (PQSP), vinculado
ao Prêmio Qualidade do Governo Federal
(PQGF), e dos Primeiros Passos para a Ex
celência (FPNQj 2000), alinhado com o Prê
mio Qualidade Rio (PQRio).

No que se refere à bibliografia, diver
sas obras foram analisadas para a elabora
ção deste trabalho, destacando-se: o Mode
lo de Gestão de Neves (NEVES, 2000), o
Goal-QPC Master Plan (GOAL-QPC, 1990),
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os Modelos de Gestão da FPNQ_(FPNQi
2000), do PQGF (MPOG, 2001) e do Insti
tuto Nacional de Qualidade Nuclear

2002) e o Modelo Sistêmico para
Instituições de Ensino (TACHIZAWA e
ANDRADE, 1999), pois são metodologias
genéricas de gestão de enfoque sistêmico,
ou seja, que podem ser empregadas em
quaisquer organizações.

MODELO PARA IMPLEMENTAR

ESTRATÉGIAS DE
MELHORIA DA QUALIDADE

Antes de apresentar o modelo propos
to, é necessário mostrar dois conceitos cen

trais que fundamentaram a pesquisa: estra
tégia de melhoria da qualidade (EMQ) e
metodologia de implementação de estra
tégia de melhoria da qualidade (MIEMQ).

Após realizar uma revisão da literatu
ra sobre as definições propostas para a es
tratégia de melhoria da qualidade que le
vasse em consideração suas especificidades,
e tomando emprestadas as definições de
qualidade total formuladas por dois dos
diversos autores estudados (MACEDO-
SOARES e CHAMONE, 1994; NEVES,
2000), EMQ_foi definida como:

Uma estratégia para satisfazer os requi
sitos dos clientes externos (organizações
militares, familiares dos alunos/cadetes, ór
gãos de direção geral e setorial etc.) e inter
nos (alunos/cadetes, professores, técnicos de
ensino, servidores etc.) dos estabelecimen
tos de ensino, assim como dos outros inte

ressados (sociedade, órgãos financiadores de
pesquisa, comunidade etc.), com a principal
preocupação de manter o ensino no mais
alto nível, a um custo adequado e com uma
preocupação com a ética, a qualidade de vida

e o meio ambiente. Implica na liderança por
parte dos administradores, no envolvimento
das pessoas de todos os níveis bierarquicm
e em um esforço conjunto e integrado de
melhoria contínua e inovação de seus pr^
cessos de ensino-aprendizagem, ava laça
curricular, validação curricular e processos
administrativos, produtos e serviços, susten
tados e motivados por uma cultura apro
priada e profundamente enraizada para es
ses propósitos. , ,

Por conseguinte, o conceito metodolo
gia de implementação das estratégias e
melhoria da qualidade (MIEMQ) o*
nido como:

Um corpo de métodos e técnicas, pro
cessos e procedimentos, conceitos e tra
balho e modelos, regras e postulados, para
implementar de forma efetiva estratégias
de melhoria da qualidade orienta as para
o cliente. Implica em um arranjo or ena-
do, lógico e efetivo dos procedimentos e
abordagens recomendados.

Comparando as metodologias utiliza
das no exterior e no País, chegou-se
clusão de que o modelo da GOAL/^
(1990) e da tese de doutorado de Neves
(2000) oferecia um maior número de el^
mentos que poderiam servir de ponto de
partida para a construção de uma meto
dologia a ser adaptada aos estabelecimen
tos de ensino de graduação do EB, pc as
seguintes razões:

- ter sido bem sucedido cjuando apli
cado em diversos setores industriais, in
cluindo o setor hospitalar na América do
Norte, provando ser adaptável a diferen
tes contextos;

- apresentar diversos atributos consi
derados necessários para uma implemen
tação adequada;
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- estar sendo aplicado de maneira satis
fatória no HEMORIO;

- estar alinhado com a visão sistêmica

da organização e com os critérios de excelên
cia do PNCÍ(FPNCi 2002);

- a seqüência dos passos para a imple
mentação pode ser adaptada a diferentes
empresas, independente de suas peculiari
dades, ou seja, apresenta características de
universalidade.

Verificou-se, portanto, que, não seria
preciso desenvolver uma metodologia de
implementação específica para o setor edu
cacional e, sim, alinhar-se àquela desenvol
vida pela GOAL/QPC (1990).

O modelo é representado por um flu-
xograma (Figura 1), baseando-se na idéia de
que ele pode ser considerado um guia de
referência para uma possível seqüência de
passos. No modelo desenvolvido, há uma

seqüência previamente de
finida de passos, no total
de nove, que podem ser or
denados, de acordo com as

necessidades específicas do
estabelecimento de ensino

sendo possível uma altera
ção em sua seqüência.

O primeiro passo será
a tomada de decisão para
implementar a EMQ_pela
alta administração. O se
gundo passo da implemen
tação poderá ser a avaliação
inicial ou o planejamento
estratégico ou o planeja
mento da implantação. Após a realização
desses passos, que poderão ser desenvolvi
dos de forma sucessiva ou simultânea, o

comitê de direção (CD) terá subsídio para
desenvolver um sistema de medição de de

Figura 1 - Modelo ape

4. Planejamento
da Implantação

6. Estrutura de

Equipes

sempenho global (SMDG), identificando
os principais indicadores de desempenho
da instituição que permitirão avaliar todo
o processo de gestão. A partir daí, os pas
sos seguintes poderão ser realizados de for
ma simultânea ou sucessiva, ou seja, o CD
poderá planejar a capacitação das equipes, a
estruturação das equipes e, em seguida, de
senvolver a ação das equipes. No passo 8 -
ação das equipes nos projetos-piloto -, será
destacada a forma como as equipes desen
volveram suas atividades, visto ser esse pas
so importante para aumentar a adesão à

EMQi Com o resultado dos trabalhos de
senvolvidos pelas equipes de implemen
tação, o estabelecimento de ensino estará

pronto para o próximo passo, o 9- - avali
ação -, fechando o ciclo de gestão.

Os resultados colhidos no passo 9 per
mitirão que o estabelecimento de ensino te-

5. Desenvolvi

mento - SMDG

9. Avaliação

rfeiçoado para implementar EMQ

7. Capacitação

3. Planejamento
Estratégico

1. Tomada de

Decisão

8. Ação das
Equipes

2. Avaliação
iniciai

nha condições de agir nas oportunidades
de melhoria levantadas, reajustando seu pla
nejamento estratégico (passo 2), estabelecen
do novas metas, corrigindo processos, etc.
Esse ponto caracteriza o início de um novo
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ciclo de gestão aperfeiçoado e com as me
lhorias já implementadas (Kaizen)^ Os re
sultados da eficácia organizacional pos
sibilitarão que as pessoas do estabelecimen
to de ensino se motivem para melhorarem
cada vez mais seus processos e também per
mitirão que a alta administração tome as de
cisões necessárias para a melhoria do pro
grama. No modelo, as setas são dispostas
nas duas direções, em face dessas diferentes
possibilidades, indicando a fundamental
interação entre os componentes do sistema,
além da necessária realimentação de infor
mações (feedback) entre os subsistemas.

Serão apresentadas, sinteticamente, as
principais características do modelo aper
feiçoado a ser implementado nos estabele
cimentos de ensino, a fim de
se obter uma maior eficiência

e eficácia nos processos orga
nizacionais. A abordagem de
apresentação do modelo pro
posto será por subsistema, pro
curando-se seguir a ordem dos
passos de implementação, con
forme consta na Figura 1.

No passo 1 (tomada da de
cisão), a alta administração deve
obter o conhecimento para en
tender melhor o processo de
mudança da organização, ou
seja, decidir como será a estru
tura dos comitês da qualidade,
os treinamentos iniciais das pes
soas e da alta direção, a veloci
dade de implementação do pro

Aná

Ameaça

Va

Figu

grama, as prioridades debatidas após a av a
ção inicial ou de algum diagnóstico previa
mente realizado.

No passo 2 (avaliação inicial), a orga
nização procura fazer um diagnóstico com
pleto da instituição, por meio de iirn instm
mento\ que utiliza rigorosos critérios e
confiabilidade e validade. Também são uti
lizadas as variáveis definidas no Decreto
n« 2.026/96^ (BRASIL, 1996). para verificar
se o estabelecimento de ensino possui as con
dições organizacionais, tecnológicas e huma
nas necessárias para implementar E Qi

No passo 3, a organização deve estabe
lecer o seu planejamento estratégico, po
dendo seguir o modelo apresentado na
figura 2, de forma a assegurar que as prati-

Análise do
Ambiente
Interno

Pontos Fortes
e Áreas indi
cadas para
melhoria

visao

Estratégicalise do

Ambiente

Externo

Missão
s e

Oportuni
dades

Fatores

Críticos para o
Sucesso Orientações

da
Corporação

lores,
Crenças e
Princípios

Diretrizes e

Metas Gerais

Desdo

bramento da
Estratégia

Elaboraçao
Estratégia

ra 2 - Modelo para o desenvolvimento do planejaniento estratégico.

' Kaisen - É um processo de auto-aperfeiçoamento utilizado pelas org.iniza<,ões que buM.im .1 exccléiiti.i, procur.in o,
ao final de cada ciclo de gestão atingir um degrau mais elevado no desempenho organiz.Kional.
' Questionário desenvolvido pelo EE e/ou um instrumento de aut(Kivali,u,.io de gestão tomo o PQSP (MPOG, 2001),

Primeiros Passos para a Excelência (FPNQ 2002) etc.
• Este decreto estabelece os procedimentos para a avaliação dos cursos e instituições tic ensino superior no Brasil.
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cas de meüioria da qualidade tenham um
foco estratégico no cliente. E uma fase de
suma importância, necessitando de grande
interação entre a organização e todas as
partes interessadas. O estabelecimento de

ensino deve definir a missão, a visão de
futuro e os valores organizacionais, bem
como planejar as diretrizes, os objetivos e
as metas de curto, médio e longo prazos,
que serão desdobradas em programas e pla
nos de ação específicos para cada área críti
ca levantada nos passos anteriores.

No passo 4 (planejamento da implan
tação), são dados alguns enfoques, diferen
tes daqueles contidos no planejamento es
tratégico, para: o treinamento, os clientes,
os objetivos organizacionais, os recursos
disponíveis e a promoção e divulgação do
programa, conforme está apresentado na
figura 3. Nesta fase, inicia-se o desdobramen-

Tremamonto Clientes

Objetivos

flóura 3 - Principais énlases du plrmaianieiito da implemcmaçâo

to e a operacionalização dos projetos alinha
dos á implementação.

No passo 5 (desenvolvimento de um
subsistema de medição de desempenho), a
organização deve iniciar a estruturação de
seu sistema de indicadores de desempenho,
visando medir o desempenho global do
EE. Após a análLse dos resultados da im

plantação dos PGEx na AMAN e no IME,
verificou-se que a criação de um subsistema

de medição da EMQ. logo após a avalia
ção inicial (passo 2) e do desenvolvimento
do planejamento estratégico (passo 3), po
deria trazer maiores vantagens para a im
plantação do programa, pois a organização,
desde os primeiros passos, estabeleceria
indicadores de desempenho baseados cm
rcfcrenciai.s comparativós de excelência e,
também, criaria, nas pessoas, uma conscien
tização de cultura de medição.

No passo 6 (criação da estrutura dc
equipes), a organização procura utilizar-se
de uma estrutura de comitês ad hoc, seme
lhante à apresentada na Figura 3, de modo
a dar o suporte necessário à implementação
da EMQ, independentemente da estrutu
ra lormal, visando fornecer maior agilida
de às equipes. H.í, também, a necessidade
de empreender ações com as equipes nos
projetos-piloto, desenvolvidos em proces
sos e não em funções. As ações dessas equi
pes deverão ser planejadas detalhadamente
durante esse passo.

O passo 7 (capacitação) mostra a ne
cessidade da elaboração de um forte pro
grama de educação, alinhado com o passo
4 (planejamento da implementação), e da
realização dos treinamentos necessários às

pe.ssoas de todos os setores da organização.
É importante conscientizar os servidores
de que os resultados só serão alcançados a
longo prazo, havendo a necessidade de
grande engajamento e motivação das pes
soas na busca da melhoria da gestão.

O pa.sso 8 (ação das equipes) é de fiin-
damaital importância para o sucesso do
programa de gestão. Nes.sc momento, são
formada.s as equipes necessárias à imple
mentação da EMQ em todo o EE. Esses
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[Equipe de Direção

Coodenaçao e
Gerência Execuliva

do Programa

Equipe de Coordenação

Rgura 4 - Exemplo de estrutura atí Aoc para gerenciar a EMQ

grupos de trabalho serão aqueles já anteri
ormente definidos no passo 4 (planejamen
to da implantação), que estão previstos para
atuarem dentro do que foi definido no
passo 6 (estrutura de equipes) e que foram
capacitados, segundo os treinamentos exe
cutados durante o passo 7 (capacitação). A
ação das equipes será feita por meio da atu
ação dos seus membros na direção da EMQ_
ou na coordenação das atividades técnicas,

tais como a promoção e a divulgação ou a
educação e o treinamento, ou mesmo na

melhoria da qualidade dos processos, pro
dutos e serviços que estejam diretamente
relacionados à implementação da EMQ^

No passo 9 (avaliação), é dada grande
importância ao uso de indicadores, de for
ma que se tenham medidas objetivas do
desempenho da organização e que possam
ser avaliadas nesta fase, fazendo uso de fatos

e dados no processo de tomada da decisão.
Esta fase tem como principal propósito rea
lizar uma avaliação de todo o processo de
implementação da EMQ_pela alta adminis
tração e/ou pelo comitê de direção, verifi
cando se forani alcançados o.s objetivos e as

,  metas da EMQi A avali
ação poderá ser realiza
da por equipes internas,
coordenadas pelo Co-

I  mitê de Direção, ou ex-

'  ternas, pela organização
/■" N I gestora dc um prêmio

dc qualidade.
O resultado da ava-

I  liação poderá ser o iVipur
EEE - Equipa de Educação pata excelência para uma revisão is
EPD - Equipe de Promoção e Divulgação i ampla tio planejamento
EOp-EquIpesOpeiadonais | . . í »I  estratégico, passo J, e

—  para novas tomadas de
decisão pela alta admi

nistração, passo 1. Esse ponto é de funda
mental importância para o aperfeiçoamen
to da gestão organizacional, pois caracteriza
o fechamento do ciclo de melhoria da qua
lidade, isto c, após a avaliação, passo 9, a
organização estabelecerá novas metas c ob
jetivos a serem atingidos, reiniciando pro
cesso de implementação dc EMQ^

MODELO DE

GESTÃO PROPOSTO

A nova ordem econômica mundial,
caracterizada pela globalizaçãti, pela econo
mia de mercado c pelo racionamento eco
nômico, dentre muitos outros aspectos,
teni motivado o.s EE de graduação a em
pregarem novos modelos e metodologias
de gestão, além da AQT, para sobrevive
rem a esta realidade desafiadora.

A falta de um modelo de gestão para
implementar estratégias de melhoria da
qualidade foi uma das grandes barreinis
encontradas pelo IME e AMAN na imple
mentação de seus Programas dc Gestão para
a Excelência, conforme se verificou numa
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pesquisa preliminar realizada nestas organi
zações de ensino.

O modelo proposto tem enfoque ge
nérico e trata a organização de maneira
sistêmica, permitindo o desenvolvimento
de um método de medição do desempe
nho organizacional em todos os níveis.
Além disso, é alinhado com as práticas
gerenciais mais utilizadas por organizações
com qualidade classe mundial.

No entanto, o modelo precisa ser
testado e validado por algum estabeleci
mento de ensino, havendo, pois, a necessi
dade de os Comandos dessas organizações
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Coleção General Benício

Contentado, a Guerra Cabocla

Aureliano Pinto de Moura

Trata-se de um trabalho sobre a Campanha

do Conie&iado. com ênfase em suds componenies social,

pnlíltca e militar. Bastnnlc abrangente, desenvolve-se

por melo do exame do homem e de seu íimbiente,

da terra em litígio, dos fenômenos sociais multo peculiares e,

finalmente, da convergência e explosão de todos esses fatores

em uma sangrenta íuia que nâo pôde ser evitada. É obra
para todos os tipos de leitor. Composta como foi, presta-se

a qualquer propósito, desde a leitura corrida e diletante

até a estudos especializados.
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Gestão de Ciência e Tecnologia
para a Força Terrestre:

Desafio Singular Estado-Maior'

Antonio César Castro De Sordf

Pedro Soares Da Silva Neto""

Mauro Guedes Ferreira Mosqueira Gomes"^"

RESUMO

O artigo faz uma análise da demanda da Força Terrestre por
Ciência e Tecnologia (C&T) e, para atender à gestão setorial, apresenta uma proposta

de inclusão do tema na formação do oficial, particularmente nos cursos de
Altos Estudos Militares. Destaca a importância de assuntos como a Gerência de Projetos,

a Gestão de C&T propriamente dita, a Engenharia de Sistemas Militares
aplicada ao Projeto e ao Preparo da Força Terrestre, e aborda aspectos da Aquisição e do

Desenvolvimento de Materiais de Emprego Militar - MEM, da TVansferência
de Tecnologias, da Gestão da Tecnologia da Informação e da Pesquisa Operacional.

PAUVRAS-CHAVE

Gestão, ciência e tecnologia

A partir da Segunda Guerra Mundial,
os governos das nações beligerantes
recorreram a uma expressiva mo
bilização da comunidade científica

e tecnológica, com a finalidade não só de
desenvolver novos equipamentos, mas tam
bém de buscar soluções para problemas ope-

* Tcncntc-Coroncl Engenheiro Militar c dc Estado-Maior.

** Tcncnlc-Coronc! Engenheiro Militar e de Estado-Maior.

*** Major Engenheiro Militar c dc Estado-Maior.

' Colaboração da ECEME.

racionais, como o aprimoramento dos pro
cessos de Comando e Controle, a otimiza
ção da eficácia no uso dos armamentos, o

emprego de armas combinadas, o planeja
mento da logística e o desenvolvimento

de algoritmos para a segurança das infor
mações, dentre muitos outros.

Tal esforço intensificou-se durante o
período da Guerra Fria, trazendo significa
tivos avanços científicos e tecnológicos, com
aplicações diversas no campo civil. Torna
va-se, cada vez mais evidente, que a força
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motriz para o desenvolvimento político,
econômico e social de um país estava dire
tamente associada à sua capacidade cientí-
fico-tecnológica.

No que se refere à área militar, não foi
diferente. O poder de combate das forças
armadas, mais do que em qualquer outro
momento histórico, ficou dependente do
grau de maturidade do setor científico-tec-
nològico. Isso gerou grandes assimetrias no
campo de batalha. Obviamente que fato
res humanos, doutrina, treinamento, lide
rança e organização, entre outros, continu
aram e continuam influenciando o poder
de combate, mas a vantagem relativa ini
cial daqueles que melhor aplicam a C&T
na gestão de processos operacionais, ou no
desenvolvimento e aprimoramento de no
vas estruturas de combate, é mais do que
nunca uma realidade. Assim, a partir da
segunda metade do século XX, cresceu de
importância a capacidade de gestão de tão
sensível e importante setor.

A questão é, de fato, bastante atual.

Acontecimentos recentes no Iraque com
provam isso. O foco da preocupação dos
Estados Unidos da América, bem como
da equipe de inspetores das Nações Uni
das, naquilo que cientistas e engenheiros
estavam fazendo ou eram capazes de fazer
a serviço do regime de Saddam Hussein,
colocou em segundo plano a discussão
sobre o potencial e as possibilidades das
forças armadas iraquianas no conflito.

O momento atual vivenciado pelo
Brasil, particularmente por nossas Forças
Armadas e muito especificamente pelo
Exército Brasileiro, em que dificuldades
no campo econômico vêm impondo cor
tes significativos nos programas de C&T,
exige uma profunda reflexão sobre a si

tuação do setor. Um crescente e cada vez
mais exponencial hiato tecnológico, se
parando os países em desenvolvimento
dos desenvolvidos, exige uma gestão com
petente, objetiva e, ao mesmo tempo, fle
xível diante das novas demandas operaci
onais de um mundo em conflito e da dis
ponibilidade de novas, sofisticadas e di
versificadas tecnologias.

Este artigo faz uma análise resumida
da demanda da Força Terrestre por C&T e,
no que se refere à Gestão de C&T, apresen
ta uma proposta de inserção do tema na
formação do oficial, particularmente na
capacitação do oficial do Quadro de Esta-
do-Maior do Exército. O artigo destaca a
importância de assuntos como a Gerência
de Projetos, a Gestão de C&T, a Engenha
ria de Sistemas Militares aplicada ao Proje
to e ao Preparo da Força Terrestre, abor
dando ainda aspectos da Aquisição e do
Desenvolvimento de Materiais de Empre

go Militar - MEM, da Transferência de Tec
nologias, da Gestão da Tecnologia da In
formação e da Pesquisa Operacional.

A DEMANDA DA

FORÇA TERRESTRE POR C&T

Ainda que a engenharia de processos
tenha evoluído significativamente nos úl
timos anos, persiste, em alguns setores do
Exército, a percepção de que profissionais
de C&T podem cooperar no incremento
do poder de combate de uma força, quase
que exclusivamente realizando pesquisas e
empregando novas tecnologias no desen
volvimento de Materiais de Emprego Mi
litar. Essa abordagem restritiva vem impe
dindo que processos fundamentais c de
maior envergadura para a Força Terrestre
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Missões 8 tarefas para a
Força Terrestre, no contexto

se beneficiem dos avanços tecnológicos,
particularmente os processos de Projeto e
de Preparo da F Ter, que incluem a aquisi
ção e o desenvolvimento de MEM, e de
Gestão do Campo de Batalha (Comando
e Controle).

É verdade que iniciativas de porte fo
ram tomadas, como a criação do Departa
mento Logístico (D Log) e da Secretaria da
Tecnologia da Informação (STI), entre ou
tros órgãos, os quais já estão mostrando re
sultados na difícil e importante tarefa de
gerenciamento integrado
da logística e da infor
mação. Entretanto, care

ce a Força de um Centro

de Análises capaz de ins
truir o trabalho de Esta-

do-Maior com pesquisas
e ferramentas tecnológi
cas no apoio ao proces
so de projeto e de prepa
ro da F Ter. Neste parti
cular, cresce de importân
cia a capacidade dos ofi
ciais de estado-maior em

conceber, estruturar e

operar a F Ter, a qual se

constitui em um sistema

de extrema complexidade.
Um recorte funcio

nal pela identificação
analítica de subsistemas de Doutrina, Trei
namento, Liderança, Organização, Material
e Pessoal (Soldado) - DTLOMS - da F Ter
facilitará a visualização do processo de pro
jeto e de preparo da Força em fases, além
de permitir a identificação de oportunida
des para a aplicação do potencial científi
co e tecnológico. Uma visão geral do pro
cesso é apresentada na figura 1, com base

Informações e
Previsões
Tecnológicas

MATERIA

Figura 1 - Esboç

nos trabalhos de Davis (1994), o qual pos
sui quatro grandes fases:

PROJETO SISTEMÁTICO DE
FORÇA TERRESTRE

Fase preliminar

Essa fase engloba o conjunto das ati
vidades que influenciarão diretamente no
projeto da organização e da doutrina da
Força Terrestre, as quais são, na verdade.

Análise do Teatro
Novos Conceitos

Operacionais

\

ADESTRAMENTO

PROJETO DA ORGANIZAÇÃO
E DA DOUTRINA

L

(Aquisição.
DESENVOLVIMENTO.

REPOTENCIALIZAÇAO)

PESSOAL

(FORMAÇAO. liderança.
TREINAMENTO)

3 -n
Q Q>
O) u>
S(0

m

2.-n

ü! OI
Q) C/l

cr. CD

o Geral das Fases de Projeto Sistemático de Força Terrestre
Fonte: Davis (1994)

desencadeadas no ambiente integrado de
um Estado-Maior de Defesa.

Assim, têm-se as Missões e ãs Tarefas

para a Força Terrestre, atuando isoladamen
te e no contexto do emprego integrado; as
Informações e Previsões Tecnológicas, com
a finalidade de instruir os planejadores de
cada Força Armada sobre tendências nas
áreas tecnológicas, possibilidades e limita-
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ções atuais, capacitações residentes e não
residentes no País e alerta sobre tecnologias
críticas para pesquisa e desenvolvimento; os
Novos Conceitos Operacionais para o com
bate atual e futuro, colocados de forma cla
ra e objedva, que levam em consideração as
lições aprendidas da História Militar recente
e o correto entendimento das tecnologias
atuais e emergentes. É importante distinguir
que uma nova concepção ou um novo con
ceito de combate, na medida em que iden
tifica capacidades requeridas, mas não atin
gidas - capacidades projetadas para o futu
ro, difere da doutrina, a qual reflete uma
"aplicação" de capacidades atingidas para se
combater no campo de batalha de hoje,
conforme define Braga (1994).

A Análise do Teatro é, na realidade, a
primeira avaliação do desempenho da For
ça Terrestre, que ocorre no contexto de um
ambiente de emprego integrado. A idéia
de teatro relaciona-se, principalmente, a
posturas, ações e possibilidades de um ou
mais países hostis, que podem materiali
zar-se na forma de ataques militares dire
tos até simples propagandas contra o go
verno - Jaiswal (1997). Analisar o teatro é,
portanto, levantar nossas possibilidades
diante de um suposto inimigo.

Atividade desenvolvida primordial
mente pelo estado-maior integrado, em

estreita ligação com os estados-maiores das
Forças Singulares, a Análise do Teatro per
mite tirar conclusões sobre as possibilida
des militares lado a lado, ou seja, é uma
primeira estimativa de poder relativo de
combate. Tal análise leva em consideração
diversos fatores, sob a ótica de ambos os
lados, como eficácia dos armamentos, ter

reno, tempo, estação, superioridade aérea,
postura, mobilidade, surpresa, liderança,
treinamento, experiência de combate,
moral, iniciativa, inteligência e tecnolo
gia. Portanto, missões e tarefas atribuídas
a F Ter pelo estado-maior integrado, infor
mações e previsões tecnológicas, novos con
ceitos operacionais e a análise do teatro,
associados aos recursos orçamentários des
tinados à F Ter, são o ponto de partida do
projeto organizacional e doutrinário, a es
sência da fase seguinte.

A fase conceituai

A fase conceituai do processo de pro
jeto e de preparo da Força Terrestre caracte
riza-se como atividade primordial de seu
Estado-MaioH em tempo de paz. Tal fase
trata do projeto organizacional e doutriná
rio, ou seja, da definição da organização da
força e do conjunto de princípios funda
mentais, por vezes descritivos ou prescnti-

' o conceito de Estado-Maior / EM, uma nova tecnologia de gerenciamento da guerra, foi desenvolvido na Prússia no
início do século XIX, numa época em que praticamente os exércitos deixaram de ser a base de mcrcen.irios e se tornaram
instituições nacionais permanentes. Antes, Napoleão buscou desenvolver este conceito e criou protótipos de EM, que no
entanto pouco avançaram. Esta tecnologia foi extremamente desenvolvida em meados do século XIX até a II Guerra
Mundial. Vários países rapidamente criaram seus estados-maiores, aplicando o mais puro preceito da simetria, no
sentido de se contrapor a este fator desequilibrante do poderio bélico alemão do século XIX e primeira metade do século
XX. O Nascimento do EM é praticamente atribuído a Scliarnhorst, Ministro da Guerra Prussiano, que, com uma
extraordinária visão de futuro, criou em 1809, uma divisão especial (inicio dos trabalhos de EM), encarregada da
aplicação dos conhecimentos científicos e tecnológicos em prol do projeto e preparo de Planos de Organização e
Mobilização, Treinamento e Educação em tempo de paz. Preparação de Operações pela inteligência c por estudos
topográficos. Preparação de estratégias e táticas. Treinamento de Oficiais em Jogos de Guerra e manobras de EM. Desde
então o projeto organizacional e doutrinário das Forças passou a ser uma atividade clássica de EM.
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vos, pelos quais as forças estruturadas guia
rão suas ações - a Doutrina. Além disso, são

traçadas as conseqüentes políticas na área
de pessoal, material e do treinamento.

A fase estrutural

A fase estrutural caracteriza-se pelo es
forço em materializar a força projetada, em
termos de recursos humanos (a formação
de pessoal, o treinamento e a preparação
de lideranças) e de materiais (as aquisições,
os desenvolvimentos e as repotencializa-
ções de equipamentos).

A fase operativa

A fase operativa caracteriza-se pela pron
tidão das unidades projetadas e estrutura
das. Apenas neste instante faz sentido um
processo de avaliação do desempenho das
unidades da F Ter, o qual realimenta todo o
processo de projeto e de preparo, influenci
ando todas as áreas DTLOMS.

O processo estruturado descrito neste
texto objetivou, apenas, posicionar o leitor
para o entendimento da tabela a seguir, na
qual são levantadas as possíveis contribuições
do setor de C&T em cada uma das fases:

FASE DO PROJETO

E PREPARO DA FORÇA

possíveis atuações do setor

CIENTÍFICO & TECNOLÓGICO

FASE PRELIMINAR

(missões e tarefas
atribuídas a F Ter pelo
estado-maior de defesa,

informações e
previsões tecnológicas,
novos conceitos

operacionais e a análise
do teatro)

Aplicação de Técnicas Prospectivas para
delineamento das missões (Jogos de Crise);
Identificação de Tecnologias críticas e
emergentes (Desenvolvimento de um sumário
de informação e Previsão Tecnológica);
Modelagem, simulação e jogos de guerra
para desenvolvimento de novas concepções
de combate integrado;
Modelos matemáticos de Pesquisa
Operacional para a avaliação do poder relativo
de combate - análise de teatro;

FASECONCEITUAL

(Projeto da Organização
e da Doutrina)

Modelagem e Simulação (do ambiente,
dos armamentos e do engajamento em combate);
Técnicas de otimização da pesquisa operacional,

para determinação dos efetivos e distribuição
dos equipamentos;
Análise de custo-eficácia, modelos de logística
e simulação do ciclo de vida;
Técnicas para Formulação de Requisitos de

Materiais de Emprego Militar, de Treinamento
e de qualificação de pessoal;
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• Gerência de Projetos;

• Engenharia de Sistemas complexos;
FASE ESTRUTURAL • Engenharias de hardware e software;

• Modelos de disponibilidade, confiabilidade
Material e manutenibilidade;

(aquisição, desenvolvimento • Modelos de Logística;

e repotencialização) • Modelagem de Custos ao longo do ciclo de vida;
• Ergonomia;

Pessoal • Técnicas de Teste e Avaliação;
(Formação, especializações. • Ergonomia;
aperfeiçoamentos e • Simuladores de Treinamento

treinamentos) • Tecnologia Educacional
(Sistema de Ensino a distância ...)

•

• Modelos para avaliação do desempenho militar;
FASE OPERATIVA ♦ Técnicas para simulação do engajamento

em combate

(Adestramento da • Técnicas para registro e análise dos dados
Força Pronta) coletados em exercícios realísticos

•

Tabela-Possíveis atuações do setor de C&T no processo de Projeto e de Preparo da Força. Fonte: elaborada pelos autores.

ALGUNS TEMAS CENTRAIS PARA

A GESTÃO DA C&T DA F TER

GESTÃO DO PROCESSO

DE ENGENHARIA DE SISTEMAS

A inserção da C&T é indispensável
para a própria existência de uma força ar
mada, constituindo-se em um processo
que deve permear todos os segmentos da
F Ter, em decorrência dos grandes avanços
tecnológicos ocorridos após a Segunda
Guerra Mundial. É inevitável, portanto,
que o assunto deva ser inserido no dia-a-dia
do Exército.

Alguns temas compõem uma base
conceituai para trabalhos de estado-maior
na área da C&T e são considerados cen

trais para a introdução e gestão de Ciên
cia e Tecnologia na Força Terrestre.

Um sistema se constitui de um con

junto de componentes inter-relacionados
trabalhando juntos em prol de um objeti
vo comum de atender uma necessidade

estabelecida. Assim, antes de qualquer ou
tra consideração, é preciso entender a For
ça Terrestre como um sistema que visa a
cumprir uma missão estritamente militar.

Segundo Blanchard (1998), a Enge
nharia de Sistemas é o processo que con
siste na aplicação de esforços científicos,
de engenharia e de administração, para:

- transformar uma necessidade opera
cional em uma descrição de parâmetros de
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desempenho do sistema e na sua configu
ração, por intermédio do uso de um pro
cesso iterativo, constituído de definição,
síntese, análise, projeto, teste e avaliação;

- integrar os parâmetros técnicos re
lacionados e garantir a compatibilidade de
interfaces fisicas e funcionais, de maneira a
otimizar o projeto total
do sistema; e

- integrar os fato
res confiabilidade, ma-

nutenibilidade, segu
rança, sobrevivência, fa

tores humanos e custos,
dentre outros, no esfor
ço total de engenharia.

Trata-se, predomi
nantemente, de um de

senvolvimento da ciên

cia em sentido lato, exi
gido pela complexidade
dos sistemas na tecnologia moderna, nas re
lações entre o homem e a máquina, na pro
gramação e em outras considerações, que
não eram sentidas na tecnologia da primei
ra metade do século passado, mas que se tor
naram imperiosas nas complexas estmturas
tecnológicas e sociais do mundo moderno.

A Engenharia de Sistemas apresenta
uma abordagem top-down, ou seja, a partir
de um problema estabelece funções e efei
tos do sistema solução, posteriormente,
definindo e estruturando subsistemas, par
tes e componentes. É um assunto multidis-
ciplinar e interdisciplinar, orientado pelo
tempo do ciclo de vida, desde a fase de con
cepção, passando pela fase de desenvolvi
mento do sistema, pela fase de produção,
pela fase de utilização até a de alienação.

Aplica-se quando o problema é com
plexo, quando não existem sistemas / pro-

A itiserçõo da C&T é
ittdispensável para a própria

existência de uma força armada,
constituindo-se em um processo

que deve permear todos os
segmentos da F Ter, em

decorrência dos grandes avanços
tecnológicos ocorridos após
a Segunda Guerra Mundial
É inevitável, portanto,

que o assunto deva ser inserido
no dia-a-dia do Exército.

dutos "de prateleira" que resolvam a de
manda operacional, quando a solução do
problema exige materiais, serviços, técni
cas, pessoal ou equipamentos especiais
para desenvolvimento, produção, empre
go, teste, treinamento, apoio e alienação.
Também é aplicado quando o problema

não pode ser resolvido
somente por uma área
de engenharia, sendo
esse o caso do Sistema

Força Terrestre.

Este campo do co
nhecimento existe des

de a Segunda Guerra
Mundial e tem sido lar

gamente adotado em
exércitos modernos.

Na Academia Militar

de West Point, faz par
te do núcleo do currí-

cülum, sendo considerado campo indis
pensável para a formação dos futuros che
fes militares.

Outros exemplos de sistemas meno

res, mas não menos complexos, são os sis
temas militares de comando e controle, os
sistemas de informação para gestão, os pro
jetos de desenvolvimento de software, o
planejamento urbano, de transportes e de
infra-estrutura, o processo de reengenha-

ria de negócios e os projetos de Materiais
de Emprego Militar, dentre muitos outros.

Geralmente, são construídos modelos

e simuladores de baixo custo para os pro
jetos, realizados levantamentos de requisi
tos, refinamento e teste das novas idéias, o
que economiza tempo e dinheiro e evita
enganos de concepção de um sistema de
grande porte, como a Força Terrestre. Quan
to mais cedo os enganos e erros forem de-
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tectados, mais fídl e dé menor custo será
a correção. A necessidade crescente de pro
fissionais côm conhecimentos em Enge
nharia de Sistema pode ser atribuída ao
rápido avanço em tecnologias diversas c á
transição da sociedade para a era da infor
mação. O grande desafio a ser vencido é
dirigir a teaiologia para a solução de pro
blemas, na maioria das vezes relacionados

com processos e operações.

A Engenharia de Sistemas, apesar do
nome parecer vinculado apenas aos engenhei
ros, na verdade é uma abordagem incorpo
rada Irá mais de meio século ao dia-a-dia das
forças armadas mais desenvolvidas do mun
do. O tão conhecido Modelo de Gestão do

Ciclo de Vida de Materiais do EB (IG 20-12),
um primeiro passo do Exército, não é um
modelo comparável, sendo um subconjun
to muito limitado da visão proposta pela
Engenharia de Sistemas.

O propósito da inclusão da Engenha
ria de Sistemas num curriculum de Esta-
do-Maior reside no fato de melhor qualifi
car o QEMA (Quadro de Estado-Maior)
para o desempenho da Gerencia dc Proje
tos, relacionados a problemas complexos
e muhidisciplinares. É uma semente lan
çada que pode ser estendida a todos os ofi
ciais em formação ou aperfeiçoamento.

GESTÃO DA AQUISIÇÃO
E DESENVOLVIMENTO DF. mfm

Compreende-se por Material de Em
prego Milimr o .iiiiiamcnto, a munição, os
cquipailienlüs militares e outros materiais
ou meios de uso privativo ou Característi
co das Forças Armadas. Além das necessi
dades doutrinárias, a obtcnçào dü Matcri.tl
de Emprego JVIililar está, também, direta

mente relacionada à disponibilidade tecno
lógica e aos recursos financeiros.

O Modelo Administrativo do Ciclo
de Vida dos Materiais dc Emprego Militar
compreende as atividades e os eventos que
ocorrem desde a fase de levantamento da
necessidade doutrinária do material até a
suo alienação, fixando as responsabilidades
dos diver.sos órgãos envolvidos.

A perfeita compreensão de cal siste
mática é considerada premissa básica para
os planejamentos e as decisões que envol
vam o Material dc Emprego Militar -
MEM, não somente na área científico-tec-
nológica, mas também nos campos estra
tégico e administrativo, em sintoma corti
o que preconiza a política e o modelo .tdç>.
lados pelo E.xército Brasileiro.

Porém, há de se considerar que, em

razão da complexidade e da natureza in-
terdisciplinar dos equipamentos milhares
dc Liltima geração, torna-se fundamental
incrementar à fortnação do futuro gestor

uma visão inserida no contexto da Enge
nharia de Sistemas, tratada anteriormente.

Dessa forma, cabe também ao oficial
de estado-maior, que desempenliará fun-
ções voltadas para o as.scssoramcnio, o pla
nejamento ou a execução das referidas aiU
vidadcs ou eventos, identificar tendências e

saber c.ir.K tcrizar ai modernas ICCRologias
uiilizad.i.s no desenvolvimento do MEM.
sempre sob o enfoque de uma visao
niit-a. 'lbrna-.sc, assim, lundamcnial acom
panhar as transformações proporcionrtdas
pela ciência e pela (ccnologia no campo
militar, pois esse (att>r tem sido deleri-nj-
nante nos cainpos de b.ii.ilha.

Outra feiiamcnta imprescindível p.ir.i
a tomada de decisões, concernente ao a.s-
sunto em questão^ diz respeito ao COilhcei-
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mento das técnicas de Gestão da Obtenção
de MEM. Todo processo de decisão ou de
condução das atividades diretamente íiga-
das à obtenção dé MEM deve ser respalda
do pelo conhecimento de todas as variá
veis envolvidas, tais como; formas de ob
tenção, desenvolvimento autóctone (carac
terísticas, vantagens e desvantagens), fomen
to industrial (características, vantagens e
desvantagens), potencial do parque indus
trial militar brasileiro, importação (caracte
rísticas, condicionantes, vantagens e desvan
tagens das "compras de oportunidade"),
contratos (elaboração e acompanhamento)
e mecanismos de compensação ("off set"),
implicações na cadeia logística, implicações
operacionais, enu-e outras. O estudo e a dis
cussão de casos recentes (Míssil Igla, Veícu
los Blindados M109, M60 e Leopard, Mó
dulos de Guerra Eletrônica e de Comande

e Controle e outros) devem ser permanen
temente incentivados nas escolas de aper
feiçoamento e de altos estudos, no sentido
de se colherem os melhores ensinamentos

e de se evitar incorrer nos mesmos erros.
O conhecimento pormenorizado das

potencialidades e das limitações da Indús
tria de Material de Defesa - IMD, a nível
nacional, torna-se igualmente necessário,
como suporte a qualquer planejamento ou
decisão sobre os processos de aquisição e de-
senvolvimetrto de MEM. A falta de um

cünhedinentü pro/uiido da capacidade do
riubsu parque indubliial pude induzir n cr-

ros irreversíveis na condução de tais proces
sos Assim, são dcst.^^-nrlaç algiimas das habi

lidades a serem evidenciadas pelo oficial en
volvido nos processos clecisórios relaciona
dos à aquisição e desenvolvimento de MEM:

- conhecer as possibilidades e dificul

dades da - IMD (públicas e privadas);

- avali.ir a racionalização das unidades

fabris e de manutenção das FA;
- avaliar a manutenção de uma só IMD

das Forças Armadas, sob a coordenação do
Ministério da Defesa;

- avaliar a padronização de materiais
e serviços de uso comum pelas FA;

- conhecer as áreas de atuação da IMD;
- avaliar as possibilidades de pesqui

sa e desenvolvimento de MEM pelas IMD;
- avaliar a interação da IMD com as

áreas de pesquisa e desenvolvimento e uni
dades fabris ou de manutenção das FA;

- conhecer a estrutura de carga tributá
ria, à qual as IMD estão submetidas e ava
liar sua adequabilidade;

- descrever os incentivos governamen
tais e os instrumentos de fomento as IMD

para pesquisa, desenvolvimento ou produ
ção de MEM;

- estimar o compromisso das IMD

com o Estado.

Uma visão holística do sistema deve

ser buscada desde a qualificação de pessoal
nesta área. Considera-se uma boa ferramen

ta o estudo de caso, o mais próximo possí
vel de situações reais, uma vez que tam
bém e-xplora a criatividade e a flexibilida
de do instruendo.

GESTÃO DE TRANSFERÊNCIA
DE TECNOLOGIA

A tecnologia, alem de fator de piodii-
ç.iü ao lado do capital, do trabalho e das
matérias-primas, comporta-se também
comtj iiicicadoiij. Assnn icuJu, el.i tem

valor de troca e está sujeita a todos os ti
pos dc transações legais e ilegais; compra,
venda, sonegação, cópia, falsificação, rou
bo e contrabando. O comércio imerimcio-
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nai de tecnologia é geralmente regulamen
tado pelos governos nacionais e sob uma
operação conhecida como transferência
de tecnologia.

Muitas vezes se considera, indevida
mente, como transferência de tecnologia
o simples processo de compra e venda de
tecnologia. Porém, o uso da palavra trans
ferência traz consigo uma conotação mais
abrangente, pois passa a idéia de que o ce-
dente transmitirá ao receptor todos os
conhecimentos acumulados na criação
daquela tecnologia, outorgando-lhe a ca
pacidade de aperfeiçoá-la para depois ino
var. Entretanto, o que geralmente ocorre é
uma venda, na qual o vendedor repassa tão
somente as instruções e retém os conheci
mentos. O processo de transferência de
tecnologia é bastante complexo e exige,
além da disposição do cedente em repas
sar os conhecimentos envolvidos, compe
tência e determinação de quem recebe.

O desconhecimento total dos aspec
tos que envolvem a transferência de tec
nologia pode conduzir a efeitos danosos
acerca dos interesses nacionais e, mais par
ticularmente, da Força Terrestre. Um des
ses efeitos, considerando-se conjuntamen
te a importação indiscriminada de tecno
logia, diz respeito ao bloqueio de tecnolo
gias endógenas, especialmente aquelas vol
tadas para a solução dos problemas especí
ficos dos países em desenvolvimento.

Deve-se ressaltar, para que a transferên
cia se efetive, que um dos preceitos básicos,
além dos já citados acima, relaciona-se à
necessidade de um contrato bem negocia
do. Destaca-se, porém, que isso não impli
ca, necessariamente, em vantagens econômi
cas, mas deve levar em consideração o enfo
que tecnológico, com vistas à formação de

uma política industrial que contemple uma
maior autonomia nacional.

Dentro desse contexto, não se pode
esquecer que o proprietário da tecnologia
é protegido por um monopólio legal, ca
racterizado por um sistema de patentes.

De fato, a Propriedade Intelectual é
um sistema criado para garantir a proprie
dade ou exclusividade resultante da ativi

dade intelectual nos campos industrial,
científico, literário e artístico. Já em 1908,
Lord Rutherford, Prêmio Nobel de Quí

mica, afirmou:

A ciência está destinada a desempc
nhar um papel cada vez mais preponde
rante na produção industrial. E as nações
que deixarem de entender essa lição hão
inevitavelmente de ser relegadas à posição
de nações escravas; cortadoras de lenha e
carregadoras de água para os povos mais
esclarecidos (INSTITUTO NACIONAL DA
PROPRIEDADE INDUSTRIAL, 2002).

A Lei da Propriedade Industrial regu
la direitos e obrigações relativos à proprie
dade industrial e visa à proteção dos direi
tos decorrentes, considerado o seu interes

se social e o desenvolvimento tecnológico

e econômico do País.

A importância do assunto deve con
duzir a uma preocupação constante de pre
parar aqueles que exercerão, no futuro, car
gos e funções de alto nível, cujas decisões
trarão reflexos, muitas vezes a longo prazo,
sobre a operacionalidade da Força e, numa
visão mais ampla, sobre os interesses maio
res da Nação. Deve-se, assim, desenvolver,
paralelamente, uma cultura tecnológica que
busque proteger a capacidade nacional de
produzir a sua própria tecnologia.

Sem dúvida, diante das implicações
que poderão advir, em face de um assesso-
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ramento falho ou de uma decisão mal ava

liada, a Gestão de Transferência de Tecno

logia deve envolver oficiais preparados para
analisar contratos; conhecer normas e pro
cedimentos, especialmente aqueles consi
derados lesivos aos interesses nacionais;

caracterizar cláusulas restritivas e conhecer

normas para a concessão de patentes e de
registros de propriedade industrial; entre
outros aspectos relevantes.

GESTÃO DA TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO (Ti)

O estudo desse assunto tem por obje
tivo fornecer fundamentos da Ciência da

Computação, necessários a qualquer geren
te ou administrador. O futuro assessor

necessita de capacitação mínima para utili
zar essa tecnologia no seu ambiente de tra
balho, devendo estar dotado das noções
essenciais para a utilização adequada da
tecnologia da informação como ferramenta
de suporte à decisão.

O conhecimento das principais tecno
logias disponíveis, dos sistemas operacionais
mais usados e de tendência mundial, os

conceitos de licenciamento de software e

seu custo, o emprego de software livre con
traposto ao de proprietário, o custo total,
a pirataria de soft%vare, são conceitos bási
cos que devem estar bem sedimentados.

O desenvolvimento de Sistemas de In

formação é uma atividade, por vezes, neces
sária e inevitável. Conhecer os elementos

básicos do desenvolvimento de tais siste

mas e dos mecanismos de gestão de empre
endimentos permite a redução dos custos e
do risco envolvido. Atividades como avalia

ção dos custos envolvidos, gerência de equi
pes (formação e controle), formas de con

tratação, qualidade de software, evolução e
adaptação, devem ser estudadas.

Um Sistema de Informação depende
muito do repositório de dados, normal
mente denominado "Banco de Dados", e

da interconexão entre os diversos compo
nentes do sistema. O conhecimento bási

co das ferramentas de modelagem dos da
dos, das tecnologias correntes nessa área e
de políticas de manutenção, de acesso e de
segurança, são muito importantes para o
sucesso desses sistemas.

O estudo das tecnologias de redes e das
opções mais usuais de interconexão possi
bilita uma visão de mais alto nível e privi
legiada. A rede do EB permite um e.xcelente
estudo de caso, proporcionando o incremen

to do conhecimento da própria infra-estru
tura de redes do Exército e uma visão críti

ca dos problemas e das soluções possíveis.
A segurança da informação deve ser

inserida nos diversos aspectos de um siste
ma de informação, desde a segurança de
cada computador, passando pelas bases de
dados, pela segurança das redes de compu
tadores, pela segurança de acesso e pela
criptografia de dados. As principais tecno
logias relacionadas com a segurança da in
formação são abordadas.

Um dos assuntos estudados é a abor

dagem de desenvolvimento de sistemas cor
porativos, desde o planejamento estratégi
co até sua implantação. Nesse instante fica
bem claro o "efeito iceberg" da Engenharia
de Sistemas, onde os gestores normalmen
te visualizam apenas os custos de aquisição,
esquecendo-se dos custos de implantação,
de treinamento, de manutenção, etc.

A apresentação de algumas aplicações
de TI no EB permite ao aluno uma visão
crítica dos sistemas existentes, enriquecida
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com novos conhecimentos, os quais po
dem ser utilizados para se evitar a repeti
ção de erros.

No tocante ao desenvolvimento de um

sistema de TI, a abordagem em questão visa
a dotar o oficial de um melhor entendimen

to das capacidades e das limitações existen
tes, reduzindo as incertezas de um sistema

de informação na fase mais importante, que
é a concepção. Qualquer erro descoberto,
nessa fase, poderá ser corrigido a um custo
muito baixo, comparado ao de um erro
descoberto em fases posteriores.

PESQUISA OPERACIONAL APLICADA

AOS ASSUNTOS DE DEFESA

A Pesquisa Operacional (PO) é uma
abordagem científica para suporte à toma
da de decisão focada em como melhor con

ceber e operar sistemas, usualmente sob
condições que requeiram a alocação de re
cursos escassos. De um modo geral, é uma
designação para um corpo de métodos ou
uma abordagem para solução de problemas.
Hoje está intrinsecamente conectada na dire

ção da gestão de grandes sistemas de pessoas,
máquinas, materiais e dinheiro nas áreas de
governo, indústria, negócios e defesa.

A PO emergiu de um esforço de incre
mento da eficiência das armas e dos equipa
mentos introduzidos durante a II GM. O

crescimento rápido da PO levou-a a tornar-
se uma ajuda importante para a tomada
de decisão em todos os setores, incluindo
o de defesa.

Comandantes e gestores militares pas
saram cada vez mais a se interessarem pela
obtenção de respostas científicas a ques
tões pertinentes à aquisição de armas, per
cepção e quantificação de operações mili

tares, alocação de forças e armas frente ao
inimigo, quantificação de poder de com
bate, avaliação das chances de vitória, si
mulação de combate, avaliação de cenári
os, dentre outros.

A interdisciplinaridade da PO torna-a
um campo à parte como ciência matemá
tica aplicada. Em algumas forças armadas
do mundo existe a especialização "Analis
ta de PO", "Especialista de PO", ou algo
equivalente. No caso dos Estados Unidos,
a PO é ministrada na graduação de seus
oficiais e há diversos cursos de especializa
ção e pós-graduação nessa área, permitin
do o uso dessa ciência nos assuntos milita

res. A PO demonstrou ser muito útil nos

últimos 60 anos e não pode ser ignorada
no contexto da guerra contemporânea.

Propõe-se a introdução da PO como
disciplina na AMAN para dotar o futuro
oficial de conhecimentos básicos sobre o

assunto, considerado dc grande relevân
cia em um cenário de crescente aumento

de complexidade no campo de batalha,
com a inserção cada vez maior de tecnolo
gias avançadas.

Na EsAO o oficial pode ser preparado
com técnicas mais voltadas ao seu campo
de atuação, com maior ênfase a aplicações
em operações militares para oficiais das ar
mas e, em logística, para as armas de apoio.
Isso, certamente, permitiria o incremento
da qualidade às possíveis soluções a serem
apresentadas ao tomador de decisões.

Na ECEME existe a possibilidade de
ser oferecida uma disciplina mais voltada
para o assessor de estado-maior dos esca
lões mais elevados da FTer, bem como para
o assessor de alto nivel do EME, do DLog
e de outros órgãos de direção setorial do EB.
No caso do Projeto e do Preparo da F Ter, ê

74 • ADN / N» 796 / 2» QUAD. DE 2003



GESTÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA PARA A FORÇA TERRESTRE

indispensável o uso de ferramenta! quanti
tativo para executar tal atividade por meio
de simulações, análise de teatro e otimiza
ções, dentre outros.

INSERÇÃO DA C&T NA CAPACITAÇAO
DO OFICIAL DE ESTADO-MAIOR

Seguindo uma nova concepção para
que o sistema de ensino da F Ter responda
ao mundo atual, os currículos das escolas

de formação, de aperfeiçoamento e de al
tos estudos devem ter como característica

fundamental a flexibilidade, de modo a
adaptarem-se rapidamente às novas deman
das da Força, enquadrando-se em um mo
delo de qualidade e eficiência. Devem ser
dinâmicos, de modo a absorverem as no
vas tendências e os novos conhecimentos,

sempre que julgados adequados aos inte
resses da Instituição.

Dada a relevância dos assuntos trata

dos, deve-se desenvolver, desde a fase de
formação do oficial, uma cultura voltada
para a área da Ciência e Tecnologia, pois a
partir dos primeiros ensinamentos é que
serão acumulados os conhecimentos neces

sários para a formação dos futuros gesto
res, aos quais caberão as decisões finais acer
ca das políticas para a área de C&T no Exér
cito. Cabe ressaltar que esse processo visa a
desenvolver não só um sólida base de co

nhecimentos para a gestão de C&T, mas,
principalmente, criar uma cultura que in
tegre definitivamente a C&T às atividades

da Força.
A graduação deve antecipar e respon

der efetivamente pela incertezas de mu
danças tecnológicas, sociais, políticas e
econômicas do mundo. A introdução aos
conceitos básicos dos assuntos já destaca

dos, desde a graduação, abordados de
maneira prática e objetiva, certamente des
pertará uma visão diferenciada acerca dos
assuntos atinentes à área científico-tecno-

lógica, criando, a partir de então, uma men
talidade voltada para a modernização da
força pelo incremento no campo da ciên
cia e da tecnologia, o qual ultimamente
tem determinado a sorte de contendores

nos campos de batalha.
Os assuntos relativos à área de Ges

tão de C&T devem ser introduzidos de
forma contínua e progressiva ao longo
da carreira do oficial, em todos os níveis

de sua preparação (formação, aperfeiçoa
mento, altos estudos), de modo a qualifi
car os futuros gestores dentro de uma
política de capacitação de recursos huma
nos, a qual prepara profissionais, tanto
engenheiros como combatentes, que tran
sitem com desenvoltura nas duas áreas,

havendo uma perfeita interface entre a
científico-tecnológica e a operacional.

Observa-se que, dessa forma, novos

métodos de resolução de problemas mi
litares (em todos os níveis), associados às
mais modernas técnicas disponíveis no
mercado ou em exércitos avançados, de
vem ser integrados aos currículos dos
cursos, contribuindo para a formação de
profissionais de alto nível, preparados para
atuarem em um ambiente de trabalho
permanentemente mutável.

A busca de inovações tecnológicas
para serem incorporadas ao ambiente de
combate deve ser permanente, implican
do em mudanças nos conceitos operacio
nais e produzindo um incremento no
poder de combate.

O surgimento de novas tecnologias,
por si só, não é suficiente para o aumento
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do poder de combate, mas a integração de
las, por meio de novos conceitos doutri
nários, permite verdadeiras revoluções nos
assuntos militares. Há diversos exemplos
históricos que comprovam tal afirmação.
No caso da ferrovia, passaram-se décadas
de sua criação até que
a mesma fosse efetiva

mente integrada ao
campo de batalha, per
mitindo um grande
avanço em termos de

velocidade de desloca

mento estratégico de
tropas. Outro exem
plo é a invenção do te
lefone, o qual permi
tiu um grande aumen
to da letalidade da ar

tilharia, pelo incremen
to da capacidade de direção de seus fogos.
O exemplo clássico da Blitzkrieg, quando
o rádio permitiu o crescimento do coman
do e controle, gerando uma forma de com
bate muito eficaz e revolucionária, como
jamais se tinha visto.

A formação do oficial de estado-maior,
no tocante à C&T, começa desde a gradua
ção, ocasião em que devem ser ministrados
os fundamentos básicos dessa área. Dos itens

expostos anteriormente, considera-se que a
Engenharia de Sistemas e a Pesquisa Opera
cional são disciplinas essenciais a serem mi
nistradas na graduação de oficiais, a exem
plo do que tem sido feito nas escolas mili
tares dos países mais desenvolvidos.

Um aprofundamento das disciplinas
citadas no parágrafo anterior deve ocor
rer nos cursos de aperfeiçoamento, inician-
do-se também o estudo da disciplina Ges
tão da Tecnologia da Informação, que é de

O EME, como responsável
pelo Projeto e pelo Preparo da

Força Terrestre,
não pode prescindir de um

Centro de Análises, onde estariam
concentrados recursos humanos

capacitados para receber,
analisar e produzir informações.
Tais informações, fundamentadas

em trabalho científico,
são essenciais como suporte

à tonmda de decisões.

fundamental importância nos dias atuais,
particularmente no que se refere ao Co
mando e Controle.

Nos cursos de altos estudos, a forma
ção do assessor de alto nível requer a in
trodução de disciplinas tais como: Gestão

de C&T, Gestão de
Aquisição e Desenvol
vimento de MEM,

Gestão da Transferên

cia de Tecnologia, Ges
tão da Tecnologia da
Informação e Pesquisa
Operacional aplicada à
área de defesa.

Complementan
do o ciclo de capacita
ção de oficiais, novos
conhecimentos aplicá
veis na P Ter podem

ser buscados em cursos de pós-graduação
disponíveis nas diversas instituições mili
tares e civis.

Um exemplo de programa de pós-gra
duação focado cm áreas de interesse mili
tar é o Programa de Pós-Graduação em
Aplicações Operacionais (PPGAO) da For
ça Aérea Brasileira, que prioriza seis áreas
de atuação, em níveis de mestrado e dou
torado: Logística, Inteligência, Comando
e Controle, Guerra Eletrônica, Análise Ope
racional e Operações Psicológicas. Segun
do Pereira (1999), "percebe-se que as forças
armadas que possuem programa de pós-
graduação nessas atividades são as que têm
conseguido obter sucesso nos campos de
batalha nos últimos sessenta anos".

Cumpre ressaltar, que as seis áreas ci
tadas são de forte conteúdo científico-teo-
nológico. A ênfase da pós-graduação é a
busca e o desenvolvimento permanente de

76 • ADN / N» 796 / 2" QUAD. DE 2003



GESTÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA PARA A FORÇA TERRESTRE

conhecimentos avançados, os quais podem
ser incorporados à F Ter, de forma a "re
duzir o hiato cientifico e tecnológico" em
relação aos países mais desenvolvidos.

Embora seja considerada essencial para
o sucesso de qualquer força armada contem
porânea, observa-se que a área de C&T não
está efetivamente incorporada ao dia-a-dia
do Exército Brasileiro.

Convém ressaltar que C&T não se res
tringe ao desenvolvimento de MEM, mas
abrange diversas atividades, tais como Lo
gística (meios e pessoal). Comando e Con
trole, Análise Operacional, Simulação, In

teligência, Guerra Eletrônica, Tecnologias
Críticas, dentre muitos outros campos.

O EME, como responsável pelo Proje
to e pelo Preparo da Força Terrestre, não
pode prescindir de um Centro de Análises,
onde estariam concentrados recursos huma

nos capacitados para receber, analisar e pro
duzir informações. Tais informações, fun
damentadas em trabalho científico, são es

senciais como suporte à tomada de decisões.
A qualificação em C&T é um processo

cumulativo de conhecimentos, devendo ser

iniciada desde a graduação do militar e es
tendida até o curso de altos estudos. ©
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A gestão moáerna e a
logística of^izacional
Como máhimp

oj&s organizações
suprimento'

Ricardo Marques Figueiredo"

RESUMO

O artigo apresenta o processo de implantação do modelo de gestão
moderna nas Organizações Militares de Suprimento, analisando, de forma didática,

os critérios que compõem o instrumento de auto-avaliação, fundamental para
que sejam alcançados os resultados da gestão pela qualidade, e mostra o quanto

se pode fazer, apesar dos poucos recursos disponíveis, para se garantir
o bom desempenho da logística organizacional.

PALAVRAS-CHAVE

Organizações Militares de Suprimento, gestão moderna, gestão pela qualidade,
suprimento, logística organizacional.

A sociedade moderna caminha para
uma era em que o conhecimento hu

mano será o diferencial entre as or-

ganÍ2ações. Com um mundo cada
vez mais competitivo e globalizado, desa
fios mais complexos e crescentes são en
frentados por governos e empresas. Os re
cursos materiais mostram-se cada vez mais

escassos e a compatibilidade entre necessi

dade e disponibilidade pende para o lado
das necessidades.

Para enfrentar os novos desafios, a ges

tão dos recursos (humanos e materiais) tem
que ser otimizada e voltada para que o cli
ente possa sentir-se o mais satisfeito possí
vel. Nesse ambiente, aparece a necessidade
de adaptar-se a logística organizacional^ do
Exército Brasileiro à moderna gestão em-

' Tcncntc-Coronel de Intendíncia.

' Colaboração da ECEME.

' Logística organizacional é um subsislema componente do sistema logístico, c|ue tem como objetivo prever e prover
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presarial, utilizando-se critérios de excelên
cia (CE), estratégias de melhoria da qualida
de (EMQ) e práticas-chave de melhoria da
gestão (PCMG), visando fornecer uma es
trutura de boas práticas a serem seguidas
pelas organizações militares de suprirhento
(Batalhões e Depósitos de Suprimento).

Os conceitos, expostos acima, são
originários da década de 80, quando o go
verno dos Estados Unidos da América

identificou a necessidade de incentivar a

busca de práticas estruturadas, que permi
tissem às suas organizações adequarem-se
a um ambiente competitivo e globaliza
do. Foi, então, conduzido um estudo em

empresas consideradas de classe mundial,
que resultou na identificação de diversos
fundamentos básicos e necessários para o
sucesso de uma organização. Esses funda
mentos foram desdobrados em práticas-cha
ve de melhoria da gestão (PCMG), agrupa
dos por critérios e consolidados no Ma/colm
Baidríge NationaJ Quality Award (1987),
prêmio administrado pelo Nacional Insthute
of Standards and Technology, cujos obje
tivos formais eram:

- auxiliar no desenvolvimento de prá
ticas de melhoria do desempenho das orga
nizações americanas;

- disseminar as boas práticas para as
demais organizações; e

- servir como ferramenta para transmi
tir conhecimentos em desempenho geren
cial, planejamento, treinamento e avaliação.

Os critérios de excelência Malcolm

Baldrige tornaram-se um mecanismo para

auxiliar as organizações a melhorar sua com
petitividade, buscando, constantemente, o
aumento do valor para o cliente, a melho
ria do desempenho e a capacitação global
da organização.

Nos exércitos de todo o mundo, ao

longo da história da humanidade, o supri
mento das tropas é parte ativa da defini
ção e duração do combate. Em tempo de
paz, em um cenário de permanente crise
econômica e falta de recursos que vive o
Brasil, a gestão otimizada de suprimentos,
como alimentação, munição e combustí
vel, torna-se imperativa para que os custos
se reduzam e não haja uma queda no nivel
operacional das organizações militares, com
conseqüências até para a auto-estima e mo
ral da tropa.

Com a aplicação das estratégias de me
lhoria de qualidade e dos critérios de exce
lência nas organizações militares de supri
mento do Exército Brasileiro (OM Sup) po
de-se obter maior eficiência e eficácia na fun

ção logística de suprimento, aumentando a
capacidade operacional da Força Terrestre.

O PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO
DO MODELO DE GESTÃO

A seqüência de ações a realizar para a
implantação de um modelo de gestão mo
derno, passa pela seguinte estrutura:

U fase: auto-avaliação da gestão da
OM Sup;

2' fase: levantamento das oportuni
dades de melhoria;

os meios em material, construções e serviços, em tempo de paz e, na Zona do Interior, em tempo de guerra, realizando
todas as atividades logísticas necessárias à estruturação e à articulação da Porça Terrestre, bem como ao funcionamen
to organizacional (ECEME, Escola de Comando e Estado-Maior. Apoio Logístico aos Grandes Comandos Operaci
onais da Porça Terrestre.Rio de Janeiro, RJ, 1995)
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3* fase: priorização das oportunidades
de melhoria;

4* fase: metas de melhoria;
5» fase: elaboração de um Piano de

Melhoria da Gestão;

6» fase: nova auto-avaliação da gestão,
com retorno às fases anteriores.

Esse modelo segue, basicamente, a es
trutura preconizada pelo Programa de
Qualidade no Serviço Público (PQSP),
criado em 1995, com o objetivo de consti
tuir-se na mola propulsora de transforma
ções no serviço público brasileiro, envol
vendo os três poderes (executivo, legislati
vo e judiciário) e os níveis federal, estadual
e municipal.

Na fase de auto-avaliação da gestão, é
elaborado um relatório contendo os pon
tos fortes, as oportunidades de melhoria
(pontos fracos) e os fatores críticos para o
sucesso da unidade. Da análise da docu
mentação, o comando e seu estado-maior
poderão avaliar o grau de adesão do estilo
gerencial da OM Sup ao modelo propos
to. Das oportunidades de melhoria, pode
rão ser retirados os pontos que estão fra
cos e que precisam de maior atenção, sem
críticas de qualquer natureza, já que a fina
lidade do processo é buscar a melhoria, não
os responsáveis pelo atual estado e estágio
da organização militar (OM).

Os pontos fortes também podem ser
aproveitados para o desenvolvimento de
projetos de melhoria. Assim, se uma OM
tem uma liderança de praças atuante, po
derá utilizá-la como fator de catalisação na
execução desses projetos.

O passo seguinte será agrupar os pon
tos levantados, em função de sua semelhan
ça e afinidade, resultando em uma lista de
melhorias que será classificada segundo a

80 • ADN / N« 796 / 2» QUAD. DE 2003

prioridade e viabilidade de aplicação. Cada
OM Sup deve identificar a metodologia
mais adequada para a análise e priorização
das suas oportunidades de melhoria, levan
do em consideração os seguintes aspectos:

- redução de custos;
- melhoria da qualidade e eficácia dos

serviços prestados;
- atividades fínalísticas (atividades di

retamente ligadas à missão da OM) para
atingir o mais rápido possível o usuário;

- atividades que tenham grande con
tato com o público e que possam influen
ciar na imagem da instituição (OM Sup e
Exército Brasileiro).

Na 4'' fase serão estipuladas as metas
de melhoria, que devem buscar os objeti
vos institucionais e o cliente final. Essas
metas devem ser desafiadoras, mas factíveis,
traduzidas objetivamente, mensuráveis, de
modo que possam ser desdobradas, caso
sejam de longo prazo; e serem expressas
por indicadores de desempenho que pos
sibilitem seu controle. No tocante aos in
dicadores de desempenho, cabe ressaltar que
eles são de grande importância para definir
as metas e devem atender a certos requisi
tos. como simplicidade; facilidade de con
seguir os dados; permanência ao longo do
tempo, permitindo uma série histórica;
confiabilidade; utilização como parâmetros
de excelência, externos ou internos à insti
tuição; e baixo custo de obtenção.

Por fim, tem-se a elaboração do Plano
de Melhoria da Gestão, onde serão escri
tos o que se deseja alcançar; os prazos para
atingir os objetivos; quem é o responsável
pela ação; onde será executada; como será
feita; e um acompanhamento do plano, re
alizado por meio de reuniões que verifica
rão o cumprimento de cada ação.
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Ao final de tudo, nova avaliação deve
rá ser feita, para que o processo continue
numa constante busca pela melhor gestão.

O INSTRUMENTO

DE AUTO-AVALIAÇÃO

Como já foi visto, o instrumento de
auto-avaliação é o início de todo o pro
cesso para a melhoria da gestão em uma
OM Sup. Ele está dividido em sete crité
rios, baseados no Modelo de Excelência

em Gestão Pública do Programa da Qua
lidade no Serviço Público. São eles: lide
rança, estratégias e planos, clientes, infor
mação, pessoas, processos e resultados.
Cada critério é avaliado segundo um sis
tema de pontuação, que mede o nível (em
porcentagem) de atendimento das práti
cas de gestão da OM Sup às práticas ge
renciais previstas no instrumento. A pon
tuação global é o resultado da soma do

número de pontos obtidos em cada um
dos critérios e simboliza o estágio atual
de gestão da OM avaliada, conforme ta
bela de pontuação prevista.

Serão apresentados os critérios e al
guns exemplos de como implementar as

estratégias de melhoria da qualidade.

Liderança

O primeiro critério está dividido em
dois itens: Sistema de Liderança e Respon
sabilidade pública e cidadania.

O critério examina a composição e o
funcionamento do Sistema de Liderança:
como o Comando e seu Estado-Maior

atuam pessoalmente para definir e dissemi
nar as orientações estratégicas entre os qua
dros da unidade; como o Comando estimula

o desenvolvimento individual, a criatividade
e a iniciativa de seus quadros; e como a
OM Sup aborda suas responsabilidades
perante a sociedade e as comunidades por
ela afetadas.

O sistema de liderança de uma OM Sup
que baseia sua gestão na qualidade promo
ve o comprometimento profissional de
seus quadros e possibilita um ambiente
institucional que conceda autonomia de-
cisória aos seus subordinados, construin

do cadeias de comando leves e ágeis, com
poucos níveis hierárquicos. Como exem
plo negativo, podem-se citar os formulári
os de pedido de material, que necessitam
de várias assinaturas para serem atendidos,
criando uma cadeia decisória pesada, mo
rosa e improdutiva.

O sistema também deve encorajar a

iniciativa e a criatividade dos quadros. Co
mo exemplo, pode-se criar um programa
de incentivo para soluções de problemas
da OM, que conceda elogios nas formatu
ras gerais, divulgação das soluções em bo
letins informativos da OM e outros tipos
de premiação que tenham impacto no
público interno da unidade.

Na parte relativa ao Comando da OM,
o sistema avalia se o comandante e seu esta

do-maior dedicam uma parcela do seu tem
po para pensar estratégias para a unidade e
na busca de oportunidades futuras. Como
exemplo, pode-se citar a execução de con
vênios com entidades públicas ou privadas,
para adquirir conhecimento em modernas
técnicas de armazenagem e manipulação de
suprimento. A participação do comandan
te em eventos externos, como simpósios e
feiras, também é importante para a troca de
experiências, busca de novas formas de ges
tão e técnicas de qualidade.
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No item responsabilidade pública e
cidadania, a OM Sup deve promover o es
clarecimento, em todos os níveis hierárqui
cos, sobre a natureza e a importância da
função pública do Exército Brasileiro e as
obrigações que decorrem para cada militar.

No tocante ao meio ambiente e às co

munidades afetadas pela OM, deve haver
a preocupação com os procedimentos du
rante os exercícios no terreno e acampa
mentos, procurando preservar as áreas uti
lizadas, evitando danos às propriedades e
à população local. Ações civico-sociais
(ACISO), devidamente autorizadas pelo
escalão superior, são uma maneira de pres
tar apoio à população e mostrar a preocu
pação com o bem-estar da comunidade.

Estratégias e planos

Este critério examina como a OM Sup,
a partir de sua visão de futuro, formula
suas estratégias e as desdobra em planos
de ação de curto e longo prazo; e como
utiliza as informações sobre os clientes e
sobre seu próprio desempenho, para es
tabelecer suas estratégias.

O critério está dividido em dois itens:

formulação das estratégias e operacionali-
zação das estratégias.

Na formulação das estratégias é ava
liada a maneira como a organização de
senvolve suas estratégias, conciliando as
determinações do escalão superior com
os recursos recebidos e as necessidades dos

clientes externos e internos. Devem-se pro
curar possíveis reflexos de decisões polí
ticas e econômicas do país no desempe
nho da unidade, tentando antecipar pro
blemas e soluções, adotando uma postu
ra pró-ativa. Planos econômicos, cortes no

orçamento público federal e mudanças de
governo podem ser vistos como cenários
que interferirão no planejamento da OM.

O item também verifica como a uni

dade busca inserir, em seu planejamento,
dados sobre:

- seus clientes, tais como nível de sa
tisfação com os suprimentos, reclamações
e sugestões;

- os recursos disponíveis;
- a falta de continuidade entre os pla

nos de curto e longo prazo; e
- envolvimento dos militares e civis,

de todos os níveis, no desenvolvimento
das estratégias.

Como exemplo, os gestores de arma
zéns e seus auxiliares, que têm contato di
reto com as organizações militares supri
das, e, portanto, conhecem seus anseios,
podem contribuir na formulação de estra
tégias que satisfaçam as necessidades das
unidades-clientes, aumentando o envolvi
mento e o comprometimento desses ser
vidores com as estratégias estabelecidas.

No item operacionalização das estraté
gias, avalia-se como as estratégias são desdo
bradas e traduzidas em planos de ação. É
importante demonstrar como a OM obtém
o alinhamento e a consistência entre as ações

de curto e longo prazo, em relação às suas
estratégias e às do escalão superior.

Outro aspecto analisado refere-se à
maneira como a unidade realiza o acom

panhamento da implementação dos pla
nos e avalia seus resultados, visando, in
clusive, à relocação de recursos orçamen
tários ou extra-orçamentários, em situações
de contingenciamento ou cortes do orça
mento pelo Tesouro Nacional. Nos casos
como esse, é importante saber de que ma
neira a OM realiza a negociação interna de
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suas prioridades e remaneja seus recursos
para alcançar as metas previstas nos pla
nos. Como exemplo, podem ser realizadas
reuniões da equipe formuladora dos pla
nos, incluindo subordinados da seção que
ajudaram a estipular a meta, para discutir
como seriam feitos o reajustamento dos
créditos e a mudança de prioridades.

Clientes

O critério examina como a OM Sup
identifica e atende os seus clientes e suas

necessidades, antecipando-se a elas; como
divulga seus serviços e produtos, visando
reforçar sua imagem institucional; e como
estreita seu relacionamento com os clien

tes, intensifica e mensura sua satisfação.
Consideram-se como clientes externos

todas as pessoas jurídicas e físicas não per
tencentes à OM Sup, mas que tenham al
gum tipo de relacionamento ou sejam im-
pactadas por ela. Os clientes internos serão
todos os integrantes do Batalhão ou Depó
sito de Suprimento.

Esse critério divide-se em dois itens: co

nhecimento mútuo e relacionamento com
o cliente.

No conhecimento mútuo, são verifi
cadas quais as práticas desenvolvidas pela
OM Sup para identificar e classificar seus cli
entes, e como são identificadas e antecipadas
suas necessidades. Esse conhecimento é im

portante para verificar os atributos dos servi

ços e produtos que são relevantes na opinião
dos clientes, influenciando na sua satisfação
ou não. Com base nessas informações, a OM
pode reavaliar os atributos dos seus produ
tos e serviços, alinhandoos com aqueles que,
na opinião de seus clientes, seriam os desejá
veis. Aumentando-se a satisfação no atribu

to que o cliente considera mais importante,
ter-se-á um maior grau de satisfação. Assim,
se for avaliado que as OM supridas dão alto
grau de importância ao tempo de espera para
receber o suprimento, todos os esforços de
vem ser envidados para melhorar o processo
de distribuição, evitando-se a demora.

Como exemplo, pode-se empreender
uma pesquisa para verificar a qualidade do
item de suprimento Classe I, pescado, avali
ando sua aceitação por parte da tropa das
OM supridas. Em função do resultado, tro-
car-se-ia o tipo de pescado adquirido por
um que fosse mais aceito, ou até se deixaria
de licitar o item, caso o grau de rejeição
fosse elevado.

Outro exemplo refere-se à avaliação da
qualidade e satisfação das OM supridas com
o atendimento do pessoal dos armazéns e

depósitos. Caso sejam apontadas falhas ou
reclamações, reuniões periódicas devem ser
feitas com os quadros das referidas seções,
para reavaliar esse atendimento e, se for o
caso, organizar novos treinamentos sobre
como proceder com os clientes externos.

No item relacionamento com o clien

te, deve-se enfatizar a importância de serem
obtidas informações antecipadas, que pos
sam sinalizar quaisquer situações passíveis
de deteriorar esse relacionamento. O trata

mento adequado às reclamações dos clien
tes, com um atendimento atencioso, edu

cado e a rápida solução do problema, gera
níveis elevados de satisfação por parte do
reclamante e evita-se que uma pequena insa
tisfação possa resultar em um gerador de
indisciplina, tornando-se necessário um en
quadramento regulamentar.

Como exemplo, pode-se criar na OM
a figura do ouvidor, que seria um oficial,
de preferência o Oficial de Comunicação

ADN / N> 796 / 2> QUAD. DE 2003 • 83



A GESTÃO MODERNA E A LOGÍSTICA ORGANIZACIONAL

Social, responsável por ouvir reclamações e
sugestões dos clientes internos e externos,
gerenciando as informações, de maneira a
aumentar o relacionamento com os clien

tes, identificar suas necessidades, reforçar a
imagem institucional da OM Sup, e pro
por retificações da metodologia utilizada.
Esse canal de comunicação também pode
ria ser usado para. as informações mais sen
síveis chegarem, por uma via mais rápida,
ao comando dn unidade, aproveitando-se o
principio da oportunidade e faciliumdo o
comandante a tomar dccisões que fossem
mais urgentes.

Verifica-se, também, como a OM faci
lita o acesso aos clientes que buscam infor
mações ou assistência. Uma boa medida
seria a criação de Boletins Informativos,
que teriam periodicidade mensal, conten
do respostas às perguntas e dúvidas mais
freqüentes dos clientes internos e externos.

O item examina, ainda, a maneira pela
qual os padrões de atendimento aos clien
tes são identificados e desdobrados para
todos os militares envolvidos no processo,
principalmente, no atendimento ao cliente
externo. Os padrões de atendimento podem
incluir compromissos quanto a prazos para
solução dos problemas, respostas às solici
tações e presteza no atendimento de cha
madas telefônicas, entre outros,

Como exemplo, pode-se estabelecer que
a charnada telefônica seja acendida, no má
ximo, após o terceiro toque. Também se
pode criar padrões de linguagem para o aten
dimento telefônico e para a recepção de
reclamações c sugestões dos clientes.

Informações

O critério examina como a OM Sup
gerencia as informações e os indicadores de
desempenho mais importantes; como ge
rencia as informações dos seus referenciais
comparativos; e como utiliza as informa
ções de maneira eficaz em seus principais
processo.s. na análise critica e na gestão do
dcscmjDcniio da unidade,

A gestão da informação é elemento
lundamemal para a implemciu.ição de um
modelo de gestão pública empreendedor.
Informações precisas c de qualidade ofere
cem ao comando da OM apoio essencial
para a tomado de dcci.sões e contribui para
cornar a administração mais transparente.

Esse critério divide-se em três itens;
gestão das informações da organização,
gestão das informações coniptirtitivss, e
análise critica do desempenho global

No item gestão das informações dj
organização, vcriíica-sc como as informa
ções relevantes para a OM são obtidas, se
lecionadas, armazenadas, utilizadas e atua
lizadas para atingir as metas da unidade e
do escalão superior.

Como exemplo de indicadores'que
servem para obter informações e monito
rar o desempenho da OM tem-se:

- gráficos com a tonclagem de supri
mento fornecida para cada OM, possibi
litando avaliar o deseinpenbo global do
Batalhão ou Depósito de Suprimento;

- gráficos com os valores monetários
de energia elétrica consumida no funcio
namento das câmaras frigoríficas, demons-

' Indicadores são dados ou informações numéricas que quanlllieani as entradas, said.is e u desenípcnlio de processos,
produtos e da organização como um lodo {MPOG, Ministério do planci.imenlo, Orç.irácnlo c Gestão, Instrumcnio
de Avaliaçiio do Gestão pública. Brasília, DF. 20D2 o .)
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trando os custos operacionais do processo
flnalístico de suprimento;

- gráficos com a tonelagem de alimen
tos armazenados e distribuídos em campa
nhas humanitárias no ano, demonstrando
que, quanto maior a tonelagem, mais alto é
o nível de credibilidade que a OM possui
perante a sociedade civil, para execução de
ações complementares.

O item gestão das informações compa
rativas aborda informações que permitirão
classificar o deseiiipeniio da OM Sup frente
às melhores práticas disponíveis no setor de
suprimento (civil e militar). Essa compara
ção tornar-se-á um impulsionador externo de
melhoria e dará direções para atingir práti-
cas<have de melhoria da gestão, que foram
sucesso em outras organizações. As informa
ções podem ser obtidas com organizações
congêneres da Marinha do Brasil, da Força
Aérea Brasileira, de Forças Armadas de ou
tros países e com organizações civis que atu
em no setor de armazenagem, distribuição e

transporte de suprimento.
No item análise crítica do desempenho

global, aborda-se como a OM faz as avalia
ções críticas de seu desempenho, de suas
capacidades, de suas potencialidades e como
essas avaliações contribuem para melhorar
os processos de consecução das metas e pla
nos propostos.

Como exemplo, pode-se analisar de que
maneira o treinamento da equipe dos arma
zéns está reduzindo as reclamações das OM
supridas; ou como adoção de práticas civis
de gerenciamento de suprimento tem con
tribuído para aumentar a produtividade da
OM Sup; ou como as parcerias institucio
nais, com SENAC e SENAI, por exemplo,
têm auxiliado na motivação dos quadros,
principalmente, entre cabos e soldados.

Pessoas

O critério examina como a OM Sup
prepara e estimula seus quadros(militares e
civis) para desenvolver e utilizar seu pleno
potencial, alinhado com as estratégias da
organização; os esforços para criar e manter
um ambiente que conduza à excelência no
desempenho, à plena participação e ao cres
cimento individual e institucional.

O critério está dividido em três itens:

sistema de trabalho; educação, capacitação

e desenvolvimento; e quãlidüde de vida.
O item sistema de trabalho verifica as

práticas adotadas para organizar o trabalho
dos militares e civis, de forma a otimizar
seus desempenhos profissionais, facilitando
o inter-relacionamento e o relacionamento

interno entre as seções e subunidades.
Como exemplo, podem-se prever reu

niões periódicas com os integrantes das di
versas seções do estado-maior e dos arma

zéns, incentivando o contato pessoal como
a melhor maneira de resolver problemas e
entraves burocráticos. Partes e memorandos

são instrumentos formais e legais para rela
cionamento entre as diversas seções da OM.
No entanto, nem sempre conseguimos ex
pressar, pela linguagem escrita, aquilo que
queremos expor. A inteligibilidade pode-se
fazer maior, conversando com o outro e

mostrando seus argumentos diretamente,
permitindo otimizar os sistemas de traba
lho, criar um ambiente que conduz à exce
lência e à participação de todos.

No item educação, capacitação e desen
volvimento, é avaliado o alinhamento en
tre o Plano de Capacitação elaborado pela
OM, com as necessidades detectadas.

O levantamento das necessidades de

educação e capacitação e a elaboração do
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Plano de Capacitação devem ser um pro
cesso participativo, que envolva todos os
integrantes da OM, sem distinção de car
gos, funções ou níveis hierárquicos. A lógi
ca desse processo é a de treinar a pessoa cer
ta, no assunto necessário e no momento

propício, produzindo resultados que repre
sentem ganhos para o próprio indivíduo,
para a unidade e para os clientes. Escalar
qualquer militar para realizar um curso ou
estágio, simplesmente porque ele é o me
nos atarefado ou, muitas vezes, o menos pro
dutivo na unidade, não gerará ganhos e ain
da poderá criar um clima de descrédito e
desânimo dentro da OM.

O item avalia, também, as práticas
adotadas para que o conhecimento adqui
rido por um militar possa ser repassado a
outros integrantes da unidade, realizando
cursos e treinamentos internos; avalia a
capacidade da unidade em assegurar que
as habilidades e técnicas aprendidas pelos
quadros, em cursos e estágios, possam ser
aplicadas no trabalho diário, evitando des
viar o homem qualificado em armazena
gem, por exemplo, para a Tesouraria.

No item qualidade de vida, são avalia
das as práticas relativas aos aspectos de se
gurança, saúde, salubridade do ambiente e

prevenção de acidentes de trabalho. Tam

bém é considerada a disponibilização de
serviços, como: atividades recreativas, clu
bes e locais de culto religioso para a co
munidade militar.

Como exemplo de segurança no tra
balho, pode-se citar a aquisição de casacos,
luvas e capacetes protetores para a mani
pulação de suprimento frigorificado. A
dedetização periódica dos armazéns de ví-
veres e forragens é aconselhável para evitar
o aparecimento de animais daninhos e in

setos que prejudiquem a salubridade das
instalações. A introdução de exercícios de
aquecimento e alongamento para os esti
vadores dos depósitos e armazéns, antes
de iniciar a jornada de trabalho, minimiza
ria problemas futuros na coluna vertebral
e distensões musculares, contribuindo para
a saúde do manipulador e para a produti
vidade da OM, já que o número de baixas
seria menor. O treinamento de uma equi
pe de bombeiros, para executar as primei
ras ações de controle e extinção de fogo
nos depósitos e armazéns, também gera
maior segurança no trabalho.

Processos

De uma forma geral, o critério examina
a definição, a execução, a avaliação, a análise
e a melhoria dos processos organizacionais.

É importante que a OM perceba que
ela é formada por um conjunto de proces
sos, no qual todos os agentes trabalham de
forma articulada, com a finalidade de agre
gar valor ao cliente.

O critério está dividido em três itens:

gestão de processos finalísticos; gestão de
processos de apoio e gestão de processos
relativos aos fornecedores.

O processo finalístico corresponde
àquele associado às atividades-fim da orga
nização ou diretamente envolvido no aten
dimento das necessidades dos seus clien

tes. Este item, basicamente, aborda como

a OM Sup define, produz, avalia e melhora
seus produtos, serviços e processos finalís
ticos, agregando essa melhoria ao processo
avaliado e transmitindo o conhecimento a

outros processos.

Como exemplo, pode-se montar um
grupo de trabalho com a finalidade de ana-
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lisar os principais regulamentos e normas
técnicas de suprimento, propondo simpli
ficações e atualizações, tornando essas fon
tes de consulta mais modernas em função
dos conhecimentos adquiridos nos convê
nios, cursos, estágios e da experiência dos
integrantes da OM. Também seria possível
distribuir questionários às OM supridas,
solicitando-se uma avaliação qualitativa dos
itens de suprimento, verificando-se a aceita
ção ou rejeição de produtos e marcas, de
forma a ratificar ou retificar os itens adqui
ridos no processo de licitação.

Os processos de apoio são aqueles que
dão suporte a alguma atividade-fim da OM,
tais como conservação do patrimônio; ges
tão de pessoas; gestão de recursos financei
ros, entre outros.

Como exemplo, pode-se citar o pro
cesso de conservação do patrimônio, que
realiza vistorias regulares para avaliar as con
dições de segurança dos armazéns e depósi
tos, principalmente seus telhados, evitando
infiltrações que podem deteriorar o supri
mento armazenado; ou ainda, a manuten
ção dos aspectos da OM, como sua fachada
e interior das seções, contribuindo para a
redução dos custos e para a satisfação do
cliente, tornando, assim, as instalações mais
confortáveis e prevenindo acidentes.

A gestão de processos relativos aos for
necedores aborda a maneira pela qual eles
são definidos, executados, avaliados, anali
sados e melhorados pela OM.

Como exemplo, pode-se citar a cria
ção de indicadores que dêem informações
sobre o desempenho dos fornecedores,
verificando a qualidade do produto entre
gue, o cumprimento dos prazos e se os

preços praticados estão de acordo com o mer
cado. Em função dos resultados, pode-se che
gar à conclusão de que os editais de licita
ção não estão sendo claros ou que o forne
cedor deve ser sancionado ou afastado, de

acordo com os procedimentos legais pre
vistos na Lei 8666/93.

Resultados

Nesse critério são verificados os resul

tados obtidos pela OM Sup no exercício
de suas principais atividades, de acordo com
o que foi definido pelo Escalão Superior e
por ela mesma. Cada critério é avaliado por
indicadores de desempenho"", utilizados
para medir um processo.

Os resultados a serem relatados devem

ser os de maior relevância para a consecu
ção das metas da OM Sup e os que sirvam
de apoio ao processo de avaliação crítica
dos indicadores globais de desempenho.

O critério está dividido em cinco itens:

resultados relativos aos clientes; resultados
orçamentários e fínanceiros; resultados rela
tivos às pessoas; resultados relativos aos for
necedores; e resultados relativos aos serviços,
produtos e processos organizacionais.

O primeiro item avalia o nível de aten

dimento da OM em relação às necessida
des dos clientes, o quanto ela agregou de
valor ao ambiente em que atua e como o
desempenho da OM é percebido pelos
seus clientes.

Como exemplo, pode-se usar o gráfi
co a seguir, que expõe o número de recla
mações dos clientes externos por ano.

O eixo das ordenadas corresponde ao
número de reclamações recebidas, e o eixo.

' São d.idos rcprescni.idos de forma objetiva, prcferencialmcme por meio de gr.íficos e tabelas
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das abscissas, o período correspondente.
Pode-se concluir, entre outras coisas, que a
redução nas queixas deve-se à melhoria nó
atendimento ao cliente externo, fruto de

um treinamento mais aguçado do pessoal

1999 2000 2001 2002

Gráfico n* 1 - Número de reclamações por ano

dos armazéns e do Centro de Operações
de Suprimento.

O item resultados orçamentários e fi
nanceiros analisa aqueles relacionados com
a aplicação eficiente dos recursos da OM.
Deve-se procurar o equilíbrio quando os
recursos são de fonte do Tesouro Nacional

1999 2000 2001 2002

Gráfico n'2 - Aplicação dos recursos orçamentários

(orçamentários), aplicando-se a totalidade
dos créditos recebidos, o que pode .ser de
monstrado com um gráfico.

No gráfico n'^ 2, o eixo das ordenadas
representa um percentual do total de crédi
to orçamentário, e o eixo das abscissas, o
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período correspondente. Nota-se que a
porcentagem de recursos recebidos e apli
cados está evoluindo a cada ano, demons
trando mais eficiência em sua utilização,
evitando a devolução ou até a não execução
de algum projeto.

No item resu/rac/o.s relativos às pessoas,

são avaliados aqueles relacionados com o
bem-estar, satisfação, educação, capacitação
e desenvolvimento dos militares e cisãs que
compõem a OM Sup. bem como à eficácia
dos sistemas dc trabalho.

Como exemplo, no tocante ao Sistema
de trabalho, pode-se avaliar a melhoria na
distribuição de missões entre os militares da

O Oficiais ■ Sub Ten e Sargentos

Gráfico n» 3 - Acúmulo de turçOcs rios niililares

uitidade. No gráfico acima, o eixo das orde
nadas representa o percentual de subtencn-
tes, sargentos e oficiais da unidade que acu
mulam mais de uma função. No eixo das
abscissas, o período correspondente. Pode-st
verificar que o.s subrcnenies e sargentos es
tão com um percentual elevado de acúmulo
de funções, comparativamente aos oficiais,
concluindo-se que é prcccso apurar as causas,
para tentar reverter essa tendência, as quais
podem ser evasão, mau dimensionamento
do Quadro dc Cargos Previstos (QCP) ou
falta de recompletamento dos claros.

r
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O item resultados relativos aos for

necedores avalia as melhorias obtidas com

os atuais fornecedores, com a sua seleção
por meios dos processos licitatórios; como
os fornecedores contribuem para os obje
tivos da OM; e o seu desempenho de uma
maneira geral.

Como exemplo, pode-se criar um grá
fico que avalie a contribuição do forne
cedor para o desempenho da OM Sup,
mostrando que a qualidade da embalagem
do suprimento fornecido reduz o tempo
de descarga da carreta ou caminhão.

No gráfico n" 4, o eixo das ordenadas
representa o tempo médio gasto para des-

1999 2000 2001 2002

Gráiíco n° 4 - Tempo de descarga de uma carreta
de 241. por fornecedor

carregar uma carreta, em horas. O eixo
das abscissas identifica os fornecedores.

Pode-se concluir que o pior desempenho
é do fornecedor D que, devido à má qua
lidade da embalagem de seu produto, está
prejudicando o desempenho da OM, to
mando uma boa parte do expediente do
armazém com artifícios para manipular e
empilhar as caixas deterioradas, além de
ocasionar retrabalho.

No item resultados relativos aos servi

ços, aos produtos e aos processos organiza
cionais, verificam-se os principais resultados
de desempenho, eficiência e eficácia dos

processos, produtos e serviços, incluindo os
aspectos relativos à responsabilidade públi
ca, à cidadania e ao meio ambiente.

Como exemplo, pode-se criar um grá
fico que demonstre o processo de controle

40 -I

30

20

10

1999 2000 2001 2002

Gráfico n° 5 - Controle de material carga

de material carga das seções, referente ao
aspecto responsabilidade pública.

No gráfico n® 5, o eixo das ordenadas
representa a porcentagem de seções da OM
que estão com sua carga alterada. O eixo
das abscissas representa o período corres
pondente. Pode-se concluir que o índice
de seções com problemas tem diminuído
ao longo do tempo, o que pode ser resul
tado de uma intensificação de inspeções e
de palestras elucidativas sobre como cui
dar do material carga.

A GESTÃO MODERNA E

SEUS RESULTADOS

O Brasil, a partir de 1950, tenta inse
rir-se no seio das nações industrializadas e
desenvolvidas, buscando como seu objeti
vo nacional permanente o progresso.

Segundo Feld, citado por Coelho, as
organizações, cada vez mais, são avaliadas em
função de sua contribuição ao desenvolvi
mento econômico ou de sua contribuição

direta para a melhoria do nível de vida dos
cidadãos. Segundo Coelho, esse critério fún-
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dona, concomitantemente, com a avaliação

de recursos, e a contrapartida do consumo
deve ser a produção de bens ou serviços que
elevem o nível de vida da sociedade.

Baseada nessas referências, a análise dos
investimentos públicos levou à comparação
entre os gastos militares e investimentos
em áreas tidas como prioritárias nos pro
gramas de desenvolvimento, reduzindo, a
cada ano, os créditos disponíveis para as
Forças Armadas.

Nesse contexto, o Exército Brasileiro

necessita adaptar-se aos tempos vigentes e
obter o máximo rendimento dos recursos

a si alocados. Medidas de gestão que elevem
a produtividade e conduzam as OM Sup a
um desempenho excelente com os crédi
tos possíveis devem ser o objetivo princi

pal de todo comandante, para que possa
cumprir sua missão.

Ações simples e criativas, sem a neces
sidade de grandes orçamentos, podem au
xiliar a colocar em prática os critérios de
excelência, as estratégias de melhoria da
qualidade e as práticas-chave de melhoria
de gestão, conduzindo a OM e o Exército
Brasileiro a cumprir seus objetivos e avan
çar no sentido da modernidade. O princí
pio de tudo é vencer a inércia e a resistên
cia ao novo. Reproduzindo palavras do
Marechal Castello Branco: "o oficial de es

tado-maior é um renovador e um criador.

Deve lutar contra o conservantismo, tor

nando-se permeável a idéias novas, a fim
de que possa escapar à cristalização, ao for-
malismo e à rotina". ©
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o Estado: Apreciação sob
quatro enfoques

Manuel Cambeses Júniof

RESUMO

O artigo reúne quatro comentários do autor sobre o Estado,
cujo conceito parece atravessar uma fase de ajustamento no mundo
que emergiu do fim da Guerra Fria.

PAUVRAS-CHAVE

Estado, crise, etnias, modernidade.

o ESTADO, UMA

ENTIDADE IMPRESCINDÍVEL

O Estado moderno como conceito e
como ordenamento político insti
tucional começa a desenvolver-se
na Europa, a partir do século XIII.

A sua característica principal é a busca da
centralização do poder em uma instância
que abarque as relações políticas fundamen
tais. Entre os séculos XVI e XVIII, a noção
do Estado assentou-se em uma concepção
mercantilista de economia, que buscava au
mentar o poder dos Estados às expensas dos
demais Estados rivais. Não foi sem razão que
essa doutrina econômica resultou paralela
ao surgimento e auge do absolutismo.

Ao final do século XVIII, tanto o mer

cantilismo como o absolutismo entraram

em crise. A convergência da economia de

* Coroncl-Aviador. Confcrcncista da ESG c do INCAER.

mercado, na área econômica, e do estado
de direito, no campo político, gerou as ba
ses de uma nova ordem: a chamada ordem

liberal a qual buscava traçar limites precisos
ao Estado, locando barreiras ao exercício de
seu poder. Não obstante, longe de iniciar-se,
nesse momento, o declínio do Estado, o

mesmo vai adquirir novos ares com a apa
rição do fenômeno nacionalista. De acor
do com ele, a lealdade fundamental do ci
dadão deveria ser dirigida ao Estado-Nação.

O período compreendido entre o final
do século XVIII e início do século XIX é

conhecido com a Era das Revoluções. Du
rante esse espaço de tempo, ocorreram a
Revolução Americana, a Revolução France
sa e a Guerra da Independência hispano-
americana. Todas elas se assentaram sobre a

idéia do Estado-Nação como conceito su
perior. A tese da soberania popular, origi-
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nária de Rousseau, provê as bases para a
consolidação deste novo conceito de Esta
do. Ao longo do século XIX o poder deste
se fortaleceu na Europa, cavalgando sobre
a idéia do nacionalismo. Surgiram, nesse
momento, novos Estados centralizados,
como Alemanha e Itália.

O século XX levou o Estado a limites

nunca vistos anteriormente. Nele se produ
ziu a estadohtria dos totalitarismos fascistas

e comunistas. Terminada a Segunda Guerra
Mundial, por sua parte, o Estado-Nação iden
tificou-se com o processo de descolonização
na Ásia e na África, expandindo o seu âmbi
to a nível planetário. O período compreen
dido a partir da Segunda Guerra caracteri
zou-se pela contraposição de dois superes-
tados e de seus respectivos aparatos e siste
mas de alianças.

Entretanto, ao iniciar a década final do
século XX, um autentico cataclisma fez sa
cudir em seus alicerces a noção de Estado,
conduzindoo a uma intensa crise histórica.
As ameaças que hoje recaem sobre este anti
go e familiar conceito são tão grandes quan
to variadas. Nos aspectos jurídico, político
e econômico, a sobrevivência do Estado
como instituição fundamental está seriamen
te comprometida. Isto foi o resultado ine
vitável do colapso do comunismo, que trou
xe consigo a implantação de todo um con
junto de paradigmas emergentes.

A nova linguagem do Direito Inter
nacional se assenta em noções como sobe-
ranias limitadas, tutelas internacionais, di
reito de ingerência e administrações supra
nacionais. todas as quais têm como deno
minador comum o desconhecimento do
Estado como ator essencial da vida inter
nacional. No campo político, o poder que
tradicionalmente deteve o Estado está ten

dendo a fluir em distintas direções. Para
cima, em direção aos organismos suprana
cionais e coletivos, tais como o Conselho
de Segurança da ONU, a União Européia
e a Organização Mundial de Comércio. Para
os lados, para Organizações não Govem^
mentais, enraizadas com a sociedade civil,
que emergem no interior dos próprios Es
tados. Para baixo, cm direção a regiões cada
vez mais autônomas, as quais se conside
ram representativas de identidades étnicas
e culturais. Entre os dois últimos segmen
tos e o primeiro, tendem a estabelecer-se
relações cada vez mais diretas que obstam
o Estado central. O Estado, dessa maneira,
vai perdendo o seu caráter de articulador
fundamental da vida nacional e de inter
locutor natural em matéria internacional.

Entretanto, é no campo econômico
onde as ameaças contra o Estado apresen
tam-se maiores. A queda do Muro de Berlim
trouxe consigo a preeminência do econ^
mico sobre o político e, também, do âmbi
to do privado sobre o público. Por sua vez,
o processo de desregulação, que tem eviden
ciado a economia nestes últimos anos, acom
panhado de um gigantesco salto tecnol^
gico, tem proporcionado uma extraordi
nária vitalidade ao fenômeno econômico,
permitindo acumulações de capital nunca
antes imaginadas. Acuado frente aos mer
cados financeiros, aos megaconglomerados
da comunicação social e a fusão das gran
des corporações transnacionais, o Estado
apresenta-se cada vez mais impotente.

Destruir o Estado significa, entretan

to sufocar as reivindicações dos povos,
deixar sem intérprete o sofrimento dos
excluídos, perder o sentido do coletivo e
renunciar a mobilizar as forças espirituais
dos cidadãos em função de um ideal supe-
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rior. Destruir o Estado é retirar do jogo a
única instituição que foi capaz, na década
de 1930 e no pós-guerra, de sustentar a eco
nomia e de reverter suas grandes crises.
Hoje, quando o frenesi dos mercados ame
aça condenar à pobreza centenas de mi
lhões de seres humanos, torna-se mais ne
cessário do que nunca contar com essa ins
tituição ancestral, indispensável e insubsti
tuível: o Estado.

ESTADO E MODERNIDADE

Em 1802, o filósofo alemão, Hegel,
escreveu um dos livros mais importantes
do século XIX: a Constituição Alemã.
Nele, fazia um chamado à formação de
um Estado unitário alemão como requi
sito indispensável para que os germânicos
adentrassem nos tempos modernos. Na
quela época, entretanto, a Alemanha se
achava dividida em reinos, principados,
ducados, territórios eclesiásticos e entida

des autônomas dos mais variados mati

zes. Dentro dela, Áustria e Prússia não so
mente haviam-se convertido em duas for

ças dominantes, assim como eram os úni
cos territórios que encarnavam verdadei
ros Estados no sentido moderno.

Em sua obra, Hegel fazia referência ao
princípio de organização feudal que preva
lecia na Alemanha e que reconhecia e ga
rantia, a cada um de seus integrantes, o di
reito de livre-arbítrio. Tratava-se, efetivamen
te, de um direito definido por todos e as
sentado na chamada liberdade alemã.

Para Hegel, esta liberdade que servia
de base à desunião não passava de um
anacronismo que mantinha a Alemanha
de costas para a História. Isto submetia
os alemães a uma manifesta condição de

atraso frente aos grandes Estados nacio
nais da Europa, como França e Inglaterra.

Hegel formulava um vigoroso chama
do à conformação de um verdadeiro Es

tado alemão. Tiveram que passar várias
décadas, entretanto, para que isso se trans
formasse em realidade. Foi em 1871 que
essa aspiração unitária se consolidou, com
a criação do moderno Estado germânico.

Também na Itália começou, a partir
de 1815, um movimento a favor da unifi

cação do país, o qual, semelhante à Alema
nha, se encontrava dividido em múltiplos

reinos, principados e ducados, bem como
em um Estado papal. Este movimento, que
ficou conhecido como o Ressurgimento,
teve como seu maior expoente intelectual
o célebre Mazzini. Este, diferentemente de

Hegel, que escrevia suas obras em um ale
mão comum a todos os alemães, utilizou
o idioma francês para escrever o seu traba
lho literário. A razão disso é que havia tan
tos dialetos e variações do idioma italiano,
que não existia uma linguagem que fosse
comum a todos.

Após longos anos de conspirações e
combates, o novo Estado italiano pôde
tornar-se realidade, em 1861. Dessa manei
ra, os italianos conseguiram emergir da
Idade Média para adentrarem-se nas filas
da modernidade. Foi a partir da confor
mação desse Estado unitário que pôde sur
gir, também, uma outra nova criação: uma
linguagem comum a todos os italianos.

Quando homens talentosos como
Hegel, Bismarck, Mazzini ou Garibaldi lu
taram pela conformação de Estados unitá
rios, estavam convencidos de que a força da
História os acompanhava. Estavam convic
tos de que, ao banir as divisões territoriais e
autônomas, herdadas da Idade Média, ingres-
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sariam nos novos tempos e se adaptariam às
exigências do futuro. Poderiam eles imagi
nar que, ao finalizar o século XX, a mo
dernidade se identificaria com os fraciona-

mentos, as divisões territoriais, as autono

mias desatadas e a proliferação de diversas
linguagens no interior de vários Estados?

Faz-se mister ressaltar que esse processo
não è novo. Como exemplo pode-se citar a
Espanha que, na década de 1930, enveredou
por estes caminhos, sob o rótulo de moder
nidade. Em 1931, uma das inteligências mais
brilhantes desse país, em todos os tempos,
José Ortega y Gasset, propugnava, nas cor
tes constitucionais, a necessidade de dar ré
deas soltas às autonomias regionais.

Não obstante, foi com o colapso do
comunismo que esse processo recuperou
toda sua força. De fato, bem poderia afir
mar-se que o Muro de Berlim não somente

representava a última muralha de conten

ção do pensamento político frente ao avan
ço do setor econômico, bem como do ide
ológico face ao avanço do cultural.

Com a queda do Muro de Berlim, a
economia passou a ocupar espaços de pre-
eminência que antes eram reservados ao
setor político. Porém, ao mesmo tempo,
com o desaparecimento das barreiras ide
ológicas, o fenômeno cultural pôde atin
gir plena força e vigor.

Durante muito tempo as identidades,
sinônimo do cultural, estiveram reprimi
das em função das imposições ideológicas.
Com a fratura das ideologias, o surgimento
do cultural ocorreu de forma inevitável.

Dele nos fala Samuel P. Huntington em
sua famosa obra: The Clash of Civilizations

and the Remaking of World Order.
Segundo suas palavras, no mundo do

pós-Guerra Fria, as distinções mais impor

tantes entre os povos não são ideológicas,
políticas ou econômicas. São culturais. Os
povos e as nações estão tentando respon
der à pergunta mais elementar que os se
res humanos podem formular: quem so
mos? Os povos estão definindo-se a si pró
prios em termos de religião, linguagem,
história, valores, costumes e instituições.
Eles se identificam com grupos culturais;

tribos, grupos étnicos, comunidades reli
giosas, nações... Os povos estão utilizan
do a política, não somente para promo
ver seus interesses, como também para
definir suas identidades.

Diante desse novo cenário, a marcha
dos tempos aponta em direção aos par-
ticularismos culturais. Cada município,
cada cidade, cada região, busca encontrar
sinais definitõrios de seu próprio ser. Rei
vindicar tradições locais ou regionais, dia
letos, costumes específicos, está em moda
no mundo atual. Inevitavelmente isto so

mente é possível às custas do poder e do
sentido unitário dos Estados centrais. O

poder que, até pouco tempo, eles detinham
flui agora em duas direções distintas: para
cima em direção aos organismos suprana
cionais e coletivos; para baixo, em direção
a regiões cada vez mais autônomas as quais
se consideram mais representativas de uma
identidade étnica ou grupai. Sob essa óti
ca, o governo inglês decidiu tomar a inicia
tiva, recentemente, de reformar as bases
constitucionais da Nação, devolvendo, à
Escócia e ao País de Gales, autonomias per
didas há séculos. O curioso deste processo
é que o próprio Estado central se transfor
mou em artífice de seu debilitamento, as

sumindo, frente a tais regiões, a venda da
idéia autonomista. Se bem que no caso da
Escócia o estado de ânimo prevalecente fà-
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vorecia a esse processo, em Gales foi neces
sário que o governo central pusesse todo o
seu poder de convicção frente aos reticen
tes eleitores locais.

Diante desta curiosa realidade, que
diriam Hegel ou Mazzini dessa volta aos
ideais da Idade Média?

ESTADOS E ETNIAS

Na nova realidade internacional que
emergiu após o colapso do comunismo,
o fenômeno étnico ocupa um lugar rele
vante. De fato, a ele corresponde uma cota
de responsabilidade muito importante na
crise que hoje vive o Estado. Muito antes
que começassem a aparecer os sintomas da

enfermidade que consumia o Império So
viético, diversos Estados encontravam-se
desgarrados por conflitos étnicos. Entre
tanto, o desmembramento comunista, ini
ciado a partir de 1989, desatou uma efer
vescência do sentido étnico que condu
ziu ao questionamento de inumeráveis

fronteiras estatais em vários locais do mun
do. Numerosos grupos étnicos reclamam,
na atualidade, seu direito a uma existên
cia independente dos Estados dos quais
fizeram parte durante longo tempo. Con
tudo, observa-se que os massacres prolife
ram entre etnias obrigadas a conviver sob
um mesmo teto estatal.

O exemplo dado pela reunificação ale
mã, seguida pelo esfacelamento da União
Soviética, colocou em marcha um furacão
político de grandes proporções. Ademais,
o fato de que, após o final da Guerra Fria,
proclamou-se a preeminência dos organis
mos supranacionais e coletivos, como fun

damento da nova ordem mundial, muito
colaborou para o florescimento dos senti

mentos de origem étnica. Isso estimulou
muitos grupos étnicos a propugnar por
uma existência independente, sem contar
com o poder aglutinador e protetor de um
Estado consolidado. Prevaleceu a impres
são de que qualquer mini-Estado, que emer
gisse no cenário internacional, poderia en
contrar viabilidade econômica, integran
do-se a um mercado comum, e viabilidade
política graças ao guarda-chuva protetor dos
mecanismos de segurança coletivos.

Os Estados, assentados em uma iden

tidade nacional sólida, ficaram imunes à

força dos ventos originados pela queda do
Muro de Berlim. Não obstante, para aque
les que possuíam uma pluralidade de iden
tidades étnicas, compartilhando um mes
mo espaço estatal, os problemas não para
ram de crescer.

A Iugoslávia foi a primeira a sofrer o
impacto dos novos tempos. Isto porque se
tratava de um estado integrado pelos des
pejos de dois grandes impérios (Austro-
Húngaro e Turco) cuja diversidade étnica a
convertia em um laboratório ideal para so
frer os rigores da nova realidade. Somente

na Bósnia morreram duzentas e cinqüenta
mil pessoas. A Rússia sofreu na própria car
ne os custos de desmembramento que a
URSS lhe proporcionou. Na Chechênia,
trinta mil mortos são o balanço dos inten-
tos de Moscou para evitar a secessão. Na
antiga União Soviética, os enfrentamentos
da origem étnica fizeram-se sentir na Moldá-
via, Geórgia, Azerbaijão, Armênia e Tadjiquis
tão. No Afeganistão, a retirada dos soviéti
cos deixou quatro grupos étnicos enfrentan-
do-se entre si e sustentados por países vizi
nhos. Um pouco mais a oeste, na Turquia,
o embate armado da população de origem
curda prossegue de forma sangrenta.
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Os Estados criados pela mão do colo
nialismo, que traçava fronteiras com total
desconhecimento dos grupos étnicos subja
centes, tornaram-se particularmente vulne
ráveis à força desestabilizadora deste fenô
meno. A África e o mundo árabe são teste
munhas altamente ilustrativas neste senti

do. Curiosamente, com exceção do proble
ma curdo no Iraque, o cenário árabe en
contra-se à margem da crise dos etnicismos

desatados. A razão disso, seguramente, pode
encontrar-se na resposta internacional con
tra o Iraque após o desconhecimento das
fronteiras kuwaitianas, por parte de Saddan
Hussein. O problema ali é outro: o funda-
mentalismo, o qual tem em comum com
o fenômeno étnico a busca de uma parcela
própria do universo, que permita viver de
acordo com as raízes islâmicas. Na África,
ao contrário, os problemas étnicos tem pro
liferado livremente.

Ruanda e Borundi constituem casos
extremos do potencial de violência que leva
consigo o tema étnico. Entre 1993 e final
de 1995, mais de 100 mil pessoas morre
ram no Borundi como resultado dos mas

sacres gerados pelo ódio étnico. Em
Ruanda, oitocentas mil pessoas feneceram
depois do assassinato do presidente da
República, em abril de 1994. Em ambos os
casos, os enfrentamentos entre os grupos
Tutsi e Hutu, comuns a ambos os países,
têm sido a causa das matanças. Já se fala do
desaparecimento das fronteiras artificiais de
ambos Estados, para criar uma Tutsilândia e
uma Hutulândia que permitam a integração
destas etnias em dois Estados homogêneos.
Na Libéria, uma sangrenta guerra civil en
frenta diversas facções que se assentam em
grupamentos étnicos definidos. Verifica-se

que, no continente africano, a identidade

étnica transformou-se em fonte de cons

tante ameaça para a subsistência dos Esta

dos herdados da era colonial.

Poderíamos continuar enumerando

exemplos de guerras civis e massacres no
Hemisfério Sul, porém ocorre que, também
no Hemisfério Norte, a sobrevivência de

vários Estados encontra-se comprometida,
como resultado desse mesmo fenômeno.

Canadá e Bélgica são dois exemplos parti
cularmente representativos. No primeiro

deles, a secessão de Quebec constitui-se em
fonte de permanente preocupação para os
canadenses. Na Bélgica, coração da Europa
unitária, a ancestral rivalidade entre walones

e flamengos projeta-se como uma espada de
Dâmocles à subsistência deste rico Estado.

A esse curioso cenário poderemos
acrescentar a problemática do fenômeno
autonomista que envolve gauleses, escoce
ses, bretões, corsos, catalães, bascos, etc..

A CRISE DO ESTADO

O Século XIX viu o surgimento dos
últimos grandes Estados. Nesse século não
somente Alemanha e Itália fizeram seus

aparecimentos no cenário mundial, mas,
também, os Estados Unidos puderam re
alizar seu destino manifesto, transforman

do-se em um grande Estado continental. Q
século XX, entretanto, conseguiu evidenciar
as máximas expressões de estadolatria - com
o aparecimento do fascismo e do comu
nismo - e, também, de importantes Esta
dos surgidos do desmembramento dos im
périos coloniais. Acrescente-se que, duran
te os cinqüenta anos que durou a Guerra
Fria, o mundo girou em torno de um sis
tema de relações interestatais centrado em
dois grandes Estados. A última década desse
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século, entretanto, transformou-se na era
do ocaso dos Estados.

Em nenhum momento da evolução
histórica da humanidade, os Estados en
contraram-se em tal condição de despres
tígio. O novo Direito Internacional apon
ta para concepções tais como: o direito de

ingerência, tutelas supranacionais, direitos
humanitários e soberanias limitadas; todos
os quais coincidem no desconhecimento

da primazia estatal dentro da ordem inter
nacional. Por outro lado, o fenômeno da
globalização vai carcomendo implacavel
mente as funções dos Estados e as identi
dades sobre as quais estes se assentam, ao
mesmo tempo em que o fenômeno étnico
e os fundamentaiismos vão escavando suas
bases de sustentação.

Observa-se que o poder que anterior
mente os Estados detinham, atualmente,
tende a fluir em três direções distintas: para
cima, orientado aos organismos suprana
cionais e coletivos; para os lados, em dire
ção as organizações não-governamentais e,
finalmente, para baixo, dirigido a regiões
cada vez mais autônomas.

Particularmente chamativo é o duplo
processo de desmontagem que se opera
sobre o Estado, desde as instâncias da
globalização e do fundamentalismo. Sob
o influxo da globalização, os Estados vão
se desfazendo de boa parte das fianções que
os caracterizavam, adentrando em proces
sos de privatização e abandono de serviços
públicos. Cada vez menos os Estados se
distinguem das corporações privadas e cada
vez mais vão se regendo pelas mesmas nor
mas de competitividade. Os cidadãos, cres
centemente desassistidos e ansiosos, obser
vam como, ao seu redor, tudo passa a re
ger-se pelas exigências e pela ética do capi

tal privado. A inevitável erosão da lealda
de do cidadão para com o Estado vê-se re
forçada com o desgaste da identidade na
cional que a globalização traz em seu bojo.
É o resultado inevitável da homogeneização
planetária. De alguma maneira, o fenôme
no globalizador vai pressionando, de cima
para baixo, o Estado, através de uma in
tensa ação asfixiante. A única resistência
capaz de interpor-se a essa ação devastado
ra e implacável é representada pelos núcleos
de identidades subsistentes; ou seja, os fun

damentaiismos e os etnicismos desatados,

que conspiram sistematicamente contra os
Estados, destruindo seus alicerces

Paradoxalmente, a crise do Estado tem

vindo acompanhada do surgimento in
discriminado de novos Estados. Somente

do desmembramento da União Soviética,
da Iugoslávia e da Tchecoslováquia, surgi
ram vinte e dois Estados independentes.
Porém, não foi somente no velho bloco

socialista que se produziu esse fenômeno.
Países centrais dentro do mundo ociden

tal, como Canadá e Bélgica, confrontam a
mesma ameaça. O porquê desse fenômeno
está intimamente ligado à própria crise do
Estado. Quatro elementos centrais expli
cariam o processo em marcha. Em primei
ro lugar, os núcleos radicais de identidade
que buscam conformar Estados que aten
dam às suas particulares características. Em
segundo lugar, a possibilidade de encon
trar, a nível planetário, os elementos de
complementariedade e integração que da
vam sentido ao Estado. Em outras pala
vras, na medida em que os Estados se inte
graram, a nível global, e deixaram de ser
unidades de auto-sustentação, torna-se pos
sível que suas regiões componentes possam
aspirar a uma existência independente. Em
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terceiro lugar, o próprio fato de que o êxi
to na economia global não é determinado
pela quantidade de recursos naturais, mas
pela qualidade de seus recursos humanos.
Os segmentos c regiões mais avançados do
interior dos Estados começam a ver, como

uma carga desnecessária, os territórios e
porções sociais mais atrasados, buscando
desvencilliar-se deles. Em quarto lugar, sob
a proteção dos organismos de segurança

coletiva c do novo Direito Internacional,
já é possível a subsistência de Estados dé
beis, lornando-sc desnecessário o escudo
protetor dos Estados mais fortes.

Em síntese, hodiernamente, a crise que
o Estado enfrenta è a própria fonte de sua
proliferação. Ou seja. na atualidade, os ̂
tados ampliam-sc cm quantidade, porém
significam cada vez menos em termos de
soberania e autodeterminação. O

BIBLIOTECA DO EXERCITO EDITORA

Coleção General Benício

CcTiAtrutores

da C&traté$ia Moderna
Tomos t e 2

Peter Paret

Em 2001, a BIBLIEX publicou o Tomo 1 desta obra.
Agora, em 2003, lança o Tomo 2, com 12
ensaios que abrangem estudos sobre aspectos
da evolução histórica desde a Primeira
Guerra Mundial, passando pela Segunda e
chegando ã era nuclear, guerras convencionais
e revolucionárias e reflexões sobre
perspectivas Futuras, Os liliimos sete capítulos
do Tomo 2 foram acrescidos à edição de 1943 Por
Gordon A. Oraig e Feiix Gilbert em 1986.
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poiítico-jurídica

Reis Fríede"

Origem das Sociedades e dos

Agrupamentos Sociais

Muito embora não possamos deixar
de reconhecer a existência de al

gumas controvérsias a respeito do
tema, é fato que, modernamente,

a doutrina mais festejada tem defendido a
tese segundo a qual o homem possui, in
dependentemente de outros fatores, uma
necessidade instintiva e insuperável de as
sociação, o que, em última análise, forjou
os primeiros agrupamentos sociais e, pos
teriormente, as sociedades primitivas.

A primeira causa de agregação de uns
homens a outros é menos a sua debilidade

do que um certo instinto de sociabilidade

em todos inato; a espécie humana não nas
ceu para o isolamento e para a vida erran
te, mas com uma disposição que, mesmo
na abundância de todos os bens, a leva a
procurar o apoio comum (Cicero, in Re
pública, vol. I, p. 15).

Em essência, Aristóteles, com sua céle
bre afirmação o homem é naturalmente um
animal político (A Política, vol. I, p. 9), foi

o primeiro estudioso a defender a idéia do

impulso associativo natural, seguido, em
Roma (séc. I a. C.), por Cícero e, na idade
medieval, por São Tomás de Aquino.
Modernamente, como bem lembra Dalmo
de Abreu Dallari (Elementos de Teoria
Geral do Estado, 18- ed., São Paulo, Sarai
va, 1994, p. 8-9), "são muitos os autores que
se filiam a essa mesma corrente de opinião,
estando entre eles o notável italiano
Ranelletti, que enfoca diretamente o pro
blema, com argumentos preciosos e colhi
dos na observação da realidade. Diz ele que,
onde quer que se observe o homem, seja
qual for a época, mesmo nas mais remotas
a que se possa volver, o homem sempre é
encontrado em estado de convivência e

combinação com os outros, por mais rude
e selvagem que possa ser na sua origem. O
homem singular, completamente isolado
e vivendo só, próximo aos seus semelhan
tes mas sem nenhuma relação com eles, não
se encontra na realidade da vida.

Para Ranelletti, o homem é induzido,
fundamentalmente por uma necessidade
natural, porque o associar-se, com os outros

* Mestre c Doutor em Direito Público, c Magistrado Federal e autor de inúmeras obras iuridicas, dentre as quais Curso
de Teoria Gera! do Estado - Teoria Constitucional e Relações Internacionais, Forense. Universitária, 2000, RJ (502 p )
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seres humanos é para ele condição essen
cial de vida. Só em tais uniões e com o

concurso dos outros é que o homem pode
conseguir todos os meios necessários para
satisfazer as suas necessidades e, portanto,
conservar e melhorar a si mesmo, conseguin
do atingir os fins de sua existência. Em suma,
só na convivência e com a cooperação dos
semelhantes o homem pode beneficiar-se das
energias dos conhecimentos, da produção e
da experiência dos outros, acumulados atra
vés de gerações, obtendo assim os meios ne
cessários para que possa atingir os fins de
sua existência, desenvolvendo todo o seu

potencial de aperfeiçoamento no campo in
telectual, moral ou técnico (Oreste Ra-
nelletti, in Instituzioni di Diritto Pubblico,

Parte Geral, p. 3)" (ob. cit., p. 8-9).'''

Origens das Sociedades
e dos Vínculos Sociais

É natural que o homem, desejoso de
viver em comunidade, procure estabelecer
associações (agrupamentos sociais no senti
do amplo), a partir de algum tipo de identi
dade para com os seus semelhantes. Esta iden
tidade natural que o compele a aproximar-se
de outros é estabelecida inicialmente através

da observação quanto à presença de víncu
los comuns, tais como a identidade racial

(vínculo mais imediato, em face de sua pró
pria evidência, posto que independe de uma
mínima convivência) e de uma forma mais
complexa (e posterior, dada a necessidade de
estabelecimento de uma mínima convivên

cia), as identidades lingüísticas, religiosas (ou
de crença no sentido amplo, o que inclui,
eventualmente, o próprio ateísmo) etc.

Sendo, pois, inerente ao gênero huma
no a aproximação inicial com aquele que
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julga mais próximo (ou seja, com aquele
dotado de um ou mais vínculos em co

mum), o agrupamento social que passa a ser
estabelecido acaba por conceber a própria
noção de vinculação social (ou de víncu
los sociais), dando origem, em última aná
lise, ao vínculo maior da identidade nacio
nal ou da nacionalidade {gérmen que origi
na a Nação em seu conceito primitivo) e,
posteriormente, até mesmo o conceito mais
complexo de cidadania.'^'

Sociedade, Nação e Estado

Se considerarmos a expressão agrupa
mento humano como a forma mais primi
tiva de associação humana e, no extremo
oposto, o Estado como sua derivação mais
complexa, podemos entender o fenômeno
humano associativo, à luz das teorias políti
ca e jurídica, como um conjunto básico (e
inicial) de vinculações naturais, que se
transmudam em vinculações sociais, origi
nando, num primeiro momento, as socie
dades (desde as mais primitivas até as mais
complexas), passando pelas Nações, e, a par
tir do estabelecimento de um território fixo
adicionado ao pacto (com a substituição, a
partir deste momento, da prevalência da
teoria do impulso associativo natural pela
prevalência da teoria contratualista) pelo
rompimento da prevalência do individual
em nome do coletivo, concebendo-se um
poder abstrato, supremo e impiedoso de
nominado soberania, chegando finalmen
te aos Estados, como modalidades últimas
de agregação humana.

Deve ser registrado, com o intuito de
evitar possíveis confusões, que a teoria do
pacto contratualista, desenvolvida, sobretu
do, por Rousseau, somente pode e deve ser

.J
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considerada (mesmo que parcialmente) no
instante da formação do agrupamento hu
mano mais complexo denominado Estado,
pois somente neste momento é que, inicial
mente, por decisão de cada membro da so
ciedade nacional, ou seja, da Nação (poste
riormente, vale assinalar
que o pacto é uma efeti

va imposição), estabelece-
se - de comum acordo -

um poder abstrato e su
premo (denominado so

berania), que passa a co
mandar, de forma coleti

va, os membros da comunidade, obrigan-
do-os a sujeitando-se ao regramento comum
(e fundamental) estabelecido (denominado
Constituição), independentemente de suas
vontades individuais, caracterizando a no
ção básica da prevalência do interesse pú
blico sobre o interesse privado, em nome
do bem comum. Nesse momento, conti
nua a predominar, sob a ótica originária, a
teoria do impulso associativo naturaia que
nos referimos inicialmente, em contrapo
sição à teoria contratualista, posto que o
desejo associativo (independentemente de
seu grau) é inerente ao ser humano; po
rém, na transformação da Nação em Esta
do, há de se estabelecer necessariamente
(pelo menos no que tange ao momento
inicial) o pacto social de concessão ou au
torização que permitirá, em última análise,
a construção de um poder coletivo (e abs
trato) prevalente sobre a vontade indivi
dual (originária e inerente ao ser humano).

Conceito de Estado

A par desta concepção evolutiva, po
demos conceituar Estado, em termos obje-

4 pois, o Estado,
em síntese, um agrupamento
humano em território definido,
politicamente organizado,

que, em geral,

guarda a idéia de Nação.

tivos, dentro de um conceito contemporâ
neo, portanto, como toda associação ou
grupo de pessoas fixado sobre determina
do território, dotado de poder soberano. E,
pois, o Estado, em síntese, um agrupamen
to humano em território definido, politica

mente organizado, que,
em geral, guarda a idéia de
Nação. Dai exatamente a
construção do conceito
sintético de Nação políti
ca e juridicamente organi

zada para definir conclu-
sivamente o termo Esta

do. Dissemos que o Estado, "em geral, guar
da a idéia de Nação", porque nem sempre,
todavia, estes dois vocábulos conjugam-se
para explicar determinados grupos sociais,
embora, freqüentemente, o Estado encerre
o sentido de Nação.

Conceito de Nação

"Nação é uma comunidade de base cul
tural. Pertencem à mesma Nação todos
quantos nascem num certo ambiente cultu
ral, feito de tradições e costumes, geralmen
te expresso numa língua comum, atualiza
do num idêntico conceito de vida e dina

mizado pelas mesmas aspirações de futuro
e os mesmos ideais coletivos. Embora a

Nação tenda a ser um Estado, não há neces
sariamente coincidência entre Nação e Esta
do: há Nações que ainda não são Estados
(pela sua pequenez, por exemplo) ou que
estão repartidas por vários Estados, e Esta
dos que não correspondem a Nações, como
geralmente acontece nos países novos onde
acorrem todos os dias emigrantes proveni
entes dos mais diversos cantos do globo,
cada qual com o seu fades próprio. É que.
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em muitos casos, em vez de ser a Nação que
dá origem ao Estado, é o Estado que, de
pois de Andado, vai, pelo convívio dos in
divíduos e pela unidade de governo, crian
do a comunidade nacional: é o que se passa,
por exemplo, nos Estados Unidos da Amé
rica" (Marcelo Caetano in Manual de Ciên
cia Política e Direito Constitucional, 6' ed.,
Lisboa, Coimbra Ed., 1972, tomo I, p. 123).

Nação deriva do verbo latino nascere,
referindo-se, portanto, ao conjunto de pes
soas de mesma origem racial. É unidade
étnica, herança histórica e destino comuns
de um mesmo grupo social, muito embora,
contemporaneamente, como já afirmamos,
seu sentido especifico seja mais elástico para
abranger qualquer vinculo (ou vários de
les) em comum, tais como: raça, religião,
credo, lingua, etc..

E conveniente lembrar que a Nação
pode ser constituída de vários Estados (ex.:
a grande Nação muçulmana). Por outro lado,
a Nação pode estar também contida em
apenas um Estado (ex.: a Nação basca na
Espanha). De qualquer forma, a Nação é
gérmen que dá origem ao Estado, como foi
o caso da Itália antes da unificação.

Temos, então, que uma Nação pode exis
tir como comunidade histórica e cultural,
independentemente de autonomia política
ou soberania estatal (Cerard J. Mongone).

"O homem não é escravo nem de sua

raça, nem de sua língua, nem de sua reli
gião, nem do curso dos rios, nem da dire
ção das cadeias de montanhas. Uma agre
gação de homens, sã de espírito e cálida de
coração, cria uma consciência moral que se
chama Nação" (Ernesto Renan, in Que é
uma Nação).

O conceito de Estado evoluiu com o

tempo: surgiu do termo polis, na Grécia,

civitas em Roma e estado durante a Idade

Média, tendo sido Maquiavel, no entanto,
o introdutor do termo Estado na literatu

ra cientifica.

"A palavra Estado, derivada do latim
status, surgiu na Renascença com o signifi
cado com que hoje a utilizamos, assim iso
lada e no sentido de nomear; sob feição gra
matical, alguma coisa em sua substância.

(...)

Deve-se a Nicolau Maquiavel (1469-
1527) a inclusão desse termo na literatura
política, por meio, em pleno século XVI,
de seu tão celebrizado 11 Príncipe, escrito

em 1513, publicado após sua morte apenas
em 1531, e em cujo inicio se lê, como pri
meira frase, o seguinte: "Todos os Estados,
todos os domínios tiveram e têm poder
sobre os homens, são Estados e são ou re

públicas ou principados" (O Príncipe, p. 7).
E que antes da consagração obrada pelo
discutido florentino, não possuía o vocá
bulo Estado a penetração que alcançou a
partir da época renascentista, cm virtude
mesmo da aceitação, até ai, de outros no
mes pelos quais fora designada a institui
ção política em epígrafe.

Os helênicos chamaram o Estado de

polis, que quer dizer cidade, de onde pro
vém o termo política, a arte ou ciência de
governar a cidade. (...) Entre os romanos o
Estado é a civitas, isto é, a comunidade dos
habitantes, ou a res publica, isto é, a coisa
comum a todos. Com o crescimento de

Roma e sua conseqüente expansão ao mun
do então conhecido, modifica-se o concei
to de Estado que se amplia para o de
imperium, convertendo-se a res populi em
res imperantis.

O período medieval dispõe de diversas
expressões para designar as unidades pollti-
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cas. Ao lado de imperíum, aparece o termo
regnum, deles procedendo império e reino.
Ademais, volta-se a falar em cidade e agora
em terra para designar respectivamente ci
dades livres e domínios territoriais. Pelo
medievo e pela era moderna, encontra-se o
emprego da palavra Estado para designar as
classes do reino. São os três estados: 1) clero,
2) nobreza e 3) povo, os quais na França se
chamavam 'Estados Gerais'-, na Inglaterra,
'Parlamento'-, na Alemanha 'Dieta' e na
Espanha e Portugal, 'Corte do Reino'.

Foi quando a palavra estados, no senti
do hodierno, começou, a ter curso na Itália,
onde, ante o caráter especial dos Estados
existentes, império ou regno era demais a
città ou terra era muito pouco, usando-se,
pois, aquele termo que se unia ao nome de
uma cidade, por exemplo, Stato de Firenze.
É provável que, ainda aí, esse vocábulo
correspondesse ao antigo significado de
status, isto é, situação, ordem, condição,
havendo algum informe, no entanto, de que
no século XIV já se encontra na Inglaterra a
palavra status como equivalente de Estado.

O certo, porém, é que, do século XVI
em diante, o termo italiano stato se incor
pora â linguagem corrente, adquire foros de
universalidade e se generaliza, para designar
a todo Estado, na tradução correspondente
de qualquer língua" (Anderson de Menezes,
in Teoria Geral do Estado, 7^ ed.. Rio de
Janeiro, Forense, 1995, p. 41-43).

Por outro prisma, a acepção do ter
mo Estado pode ser demasiado ampla, se
levarmos em consideração as correntes
formadas em vários campos do conheci
mento que o estudam:

a) Sociologia: Estado é um fenômeno
social onde existe uma integração de for
ças/estratos sociais.

b) Filosófica: Estado é um fenômeno
cultural/político,

c) Jurídica: Estado é uma entidade ge
radora de direito positivo.

d) Política: Estado é considerado uma
Nação politicamente organizada; sendo or
ganização sua palavra-chave, pressupondo,
para tal, governantes e governados.

Paulo Bonavides, a propósito do tema,
destaca a necessidade de um ponto de apoio
no elemento histórico para a concretização
efetiva de uma Teoria do Estado, não obstan

te o reconhecimento de seus princípios abs
tratos, mesclando, destarte, sua posição
interpretativa com instrumentos teóricos da
filosofia política "para bem compreender e
avaliar os fenômenos do poder e organiza
ção do Estado", (Teoria do Estado, 1' ed.,
Rio de Janeiro, Forense, 1980).

"Os gregos são os mais significativos
antepassados de nossa formação. Se os ro
manos nos ensinaram a aplicar a lei, os gre
gos nos ensinaram a pensar. Um pensamen
to que, na religião filosófica do direito e do
Estado, se volve invariavelmente para os ali
cerces éticos.

O advento dos sofistas na Grécia mar

cou no quadro daquela época a emergência
de uma crise sem precedente no Mediterrâ
neo, da desintegração e colapso daquilo que
outrora foi a hegemonia dos povos gre
gos" (Paulo Bonavides, in Teoria do Esta
do, V ed.. Rio de Janeiro, Forense, 1980).

Defensor do caráter teleològico do Es
tado, o professor Bonavides argumenta que
as doutrinas do pragmatismo jurídico igno
ram o problema dos fins do Estado. Tam
bém, revela-nos o autor a importância das
correntes da teleologia estatal, apoiadas no
jusnaturalismo, "para sedimentar a consciên
cia jurídica dos povos civilizados" (ob. cit.).
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precipuamente com relação à ordem polí
tica. Esta consciência política, preconizada
e elaborada pelos filósofos do direito e que
tem como tema fundamental justamente
a teleologia estatal, institui o direito social
e o direito individual, sob o ponto de vis
ta da teoria do Estado, como o mesmo
direito, "tomado apenas para prismas dife
rentes" (ob. cit.).

De um modo geral, entretanto, o Es
tado comumente é definido conceitual-
mente como a organiza

ção político-administra-
tivo-jurídica do grupo
social que ocupa um ter-
ritórío fixo, possui um
povo e está submetido a
uma soberania.

O território abran

ge, de forma simplória, al
gumas partes componen

tes, tais como: o solo, o
subsolo, o espaço aéreo,
o mar territorial, a plataforma submarina, na
vios e aeronaves de guerra (em qualquer lu
gar do planeta, incluindo o território esta
tal estrangeiro), navios mercantes e aviões
comerciais (no espaço livre, ou seja, nas áreas
internacionais não pertencentes a nenhum
Estado soberano) e, para alguns autores -
apesar da existência de inúmeras controvér
sias -, as sedes das representações diplomáti
cas no exterior (embaixadas).'"'

O povo, por sua vez, engloba o soma
tório de nacionais no solo pátrio e no
exterior, não se identificando, pois, com
o conceito de população, que inclui os
estrangeiros no território estatal.

A soberania, por fim, traduz-se no ele
mento abstrato, de matiz político, que per
mite, em ultima analise, a indispensável con-

A soberan

creção aos denominados elementos percep

tíveis (povo e território), viabilizando o Es
tado como inexorável realidade efetiva (vin-
culação político-jurídica).

Teorias sobre a Formação dos Estados

ia, porfim,
traduz-se no elemento abstrato,
de matiz político, que permite,

em últinm análise,
a indispensável concreção aos

denominados elementos

perceptíveis (povo e território),
viabilizando o Estado como

inexorável realidade efetiva
(vinculação político-jurídica).

Já no que concerne especificamente a
formação efetiva dos Estados, é importan
te consignar a existência de uma serie de
teorias explicativas que, de uma determi

nada maneira, aludem,
ainda que por vias trans
versas, à origem primei
ra da sociedade e dos
agrupamentos sociais.

De qualquer forma,
vale assinalar que os Es
tados, de modo geral,
possuem, alternativa
mente, ou uma formação
originária (partindo de
agrupamentos humanos

que, desenvolvendo uma concepção própria
de coletividade, estabelecem um território
fixo e uma vinculação político-jurídica), ou
uma formação derivada (partindo de outros
Estados preexistentes) por fracionamento
(natural ou impositivo) ou união territorial.

No que concerne exclusivamente à
primeira hipótese (formação originária), é
que, em última instância, é possível proce
der-se a um estudo mais apropriado (e apro-
fundado) das mencionadas teorias, dividin-
do-as em dois grupos: as teorias que sus
tentam a formação natural (não contratual)
do Estado (onde a naturalidade é a tônica
principal, existindo divergências apenas no
que alude à origem), tais como as teorias
familiar (matriarcal e patriarcal), de força
(conquista), patrimonial, e da potenciali-
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dade (desenvolvimento interno), e as teori
as que sustentam a formação forçada ou
artificiai (contratual) do Estado (onde a
voluntariedade inicial e a compulsoriedade
posterior são as tônicas principais, existin
do, igualmente divergências no que se re
fere à origem), tais como a do contrato so
cial, organicista e do equilíbrio social.

É fundamental observar que a nomen
clatura e a própria designação nominal das
várias teorias sofrem radicais alterações de
autor para autor, sendo, por efeito, impor
tante, neste especial, apenas a compreen
são quanto à concepção, basilar estrutural,
da formação dos Estados e não propria
mente a correta tradução dos vocábulos

designativos das diversas teorias.

Notas

Teoria Negativisia cio Impulso
Associativo Natural

Independentemente de toda a sorte de
considerações pela defesa da tese da imperi
osa necessidade humana de se associar, cum
pre registrar, em obediência às lições de
Dalmo de Abreu Dallari {Elementos de Te
oria Geral do Estado, 18^ ed., São Paulo,
Saraiva, 1994, p. 9-10), que, "opondo-se aos
adeptos do fundamento natural da socieda
de, encontram-se muitos autores, alguns dos
quais exerceram ou ainda exercem conside
rável influência prática, sustentando que a
sociedade é tão-somente o produto de um
acordo de vontades, ou seja, de um contra
to hipotético celebrado entre os homens,
razão pela qual esses autores, de modo geral,
são rotulados como contratualistas" (ob. cit.,
p. 9-10), destacando-se, nesta categoria, Platão
{A República), Thomas Moore {Utopia),

Tommaso Campanella {A Cidade do Sol) e,
principalmente, Thomas Hobbes {Leviata)
e Rousseau {O Contrato Social).

Da Nacionalidade e da Cidadania

O conceito específico de nacionalida
de se encontra irremediavelmente adstrito

à concepção básica de Nação e, em conse
qüência, à tradução própria de identidade
nacional, permitindo a construção voca
bular do termo povo como um conjunto

de nacionais.

Por nacionalidade, compreende-se o
status do indivíduo diante do Estado. Em

face do Estado, todo indivíduo ou é 'nacio
nal' ou 'estrangeiro'. O nacional é o sujeito
natural do Estado. O conjunto de nacio

nais é que constitui o povo sem o qual não
pode haver Estado. (...)" (Manoel G. F. Fi
lho, in Curso de Direito Constitucional,

23' ed., São Paulo, Saraiva, 1996, p.94).
Como a expressão Nação, em essên

cia, deriva do verbo nascere, referindo-se,
portanto, ao conjunto de pessoas de mes
ma origem racial, a idéia fundamental de
nacionalidade encontra respaldo, particu
larmente, nos laços de filiação e, mais espe
cificamente, de consangüinidade (Jus san-
guinis). Todavia, mais recentemente, o sen
tido político-juridico de Nação tem per
mitido uma tradução mais elástica do ter
mo nacionalidade - abrangendo, neste es
pecial, qualquer vínculo (ou vários deles)
em comum entre os habitantes de uma

determinada localidade (ou mesmo de uma
sociedade organizada), tais como os de na
tureza religiosa, lingüística etc. Neste par
ticular, a concepção inicial de Nação (e,
conseqüentemente, de nacionalidade) pas
sou a abranger um maior espectro de pos-

ADN / N® 796 / 2® QUAD. DE 2003 • 105



o ESTADO COMO REALIDAOE POLITICO-JURIDICA

sibilidades, permitindo, desta feita, a no
ção basilar de nacionalidade adquirida pelo
local de nascimento (jus soJi), independen
temente da existência de laços de consan
güinidade com outros originários.

"Nacionalidade é a qualidade do nacio
nal, isto é, da pessoa que é integrante de uma
determinada sociedade politicamente orga
nizada. A nacionalidade, é uma situação ju

rídica, definida pelo Estado, em relação à
qual a pessoa será considerada nacional ou
estrangeira. Estrangeiro é aquele a quem o
direito interno não atribui a qualidade de
nacional. Será apátrida, ou heimados, se não
for nacional de nenhum país. Polipátrida
é aquele que é aceito como nacional por
mais de um Estado. Além disso, surgirão
relações jurídicas distintas quando uma
pessoa esteja ou não (como residente ou
não residente) em país diverso daquele cuja
nacionalidade possui, situações que serão
objeto do direito internacional privado. O
conjunto dos nacionais forma o povo de
um país, ao passo que a população será cons
tituída de todos os residentes no seu espaço
territorial (estrangeiros, apátridas etc.). O
primeiro conceito é político e o segundo,
geográfico (Sílvio Motta e William Douglas,
in Direito Constitucional, Rio de Janeiro,
Oficina do Autor, 1996, p. 102).

No que concerne particularmente ao
conceito de cidadania, muito embora, em
linguagem corrente, utilizem-se indistinta
mente os vocábulos cidadão e nacional, em
essência, o primeiro caracteriza-se por um
status associado ao regime político (forma
de associação política), transcendente, por
tanto, à própria identidade nacional origi
nária, e que pode ser traduzido sob a ótica
ativa (participação como eleitor, por exem
plo) e sob o prisma passivo (participação

como candidato a cargos públicos de elei
ção, entre outros).

Cidadania também pode ser entendida
em termos amplos (conjunto de direitos e
deveres que regem e definem a situação dos
nacionais) e em termos restritos (poder jurí
dico do nacional de participar do governo
e da administração estatal, votando, sendo
eleito, exercendo funções públicas, usufru
indo serviços públicos e fiscalizando a ativi
dade estatal (por exemplo: através do ajuiza-
mento de ações populares).

"A cidadania, lato sensu, é o conjun
to de direitos e deveres que regem e defi
nem a situação dos habitantes de um de
terminado país. No sentido amplo ou so
ciológico, cidadão será o indivíduo que
tenha a plenitude do exercício de todos os
poderes que lhe são cabíveis em uma de
terminada sociedade. (...)

No sentido estrito, a cidadania refere-se

ao poder jurídico do indivíduo de partici
par do governo, votando, sendo eleito,
exercendo funções públicas, usufruindo
serviços públicos e fiscalizando a ativida
de estatal. (...)" (Nagib Filho, in Anotações
à Constituição de 1988, Rio de Janeiro,
Forense, 1989, p. 127).

Conceito de Sociedade

Deve ser consignado, por oportuno,
que a expressão sociedade contemporanea-
mente pode ser traduzida por, pelo menos,
duas diferentes acepções.

A primeira - como fizemos constar no
texto em comento - é relativa ao agrupa
mento social inicial (ou primitivo) que, a
partir da existência de vinculações em co
mum, estabelece-se para, num momento pos
terior, evoluir no sentido de uma forma mais
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complexa de agrupamento humano deno
minado Nação, que abrange o conceito de
povo (conjunto de nacionais, com um ou
mais vínculos em comum), viabilizando,
num momento último da linha evolutiva,
o estabelecimento de uma organização po-
lítico-jurídica fundamental (ou, em ou
tras palavras, uma Constituição), derivada
de anterior pacto social - que abarca, por
sua vez, a noção básica de soberania (ori
gem do denominado Poder Constituinte,
sua expressão, máxima), e que, adicionadas
à prévia existência de um território fixo, gera,
finalmente, a idéia básica de Estado.

A segunda acepção, contudo, transcen
de a noção evolutiva exposta, para permi
tir traduzir o vocábulo sociedade apenas
como um aspecto finalistico do próprio
agrupamento humano, independentemen
te de sua complexidade. Desta feita, existi
ria, neste sentido particular, a concepção
genérica de sociedade (e, em especial, a
acepção específica de sociedade política)
concomitantemente com a concepção de
Nação e de Estado, em duas diferentes ver
tentes básicas: a sociedade de fins particu
lares (sociedade simples), em que a associa
ção é voluntária, e a sociedade de fins ge
rais (sociedade complexa ou política), na
qual a associação é, em tese, obrigatória.

"Os agrupamentos humanos caracte
rizam-se como sociedades quando têm um
ftm próprio e, para sua consecução, pro
movem manifestações de conjunto orde
nadas e se submetem a um poder, e no to
cante à sociedade humana, globalmente
considerada, verificamos que o fim a atin
gir é o bem comum. (...)

Em linguagem mais direta, e conside
rando as respectivas finalidades, podemos
distinguir duas espécies de sociedades, que

são: a) sociedades de Fins particulares, quan
do têm finalidade definida, voluntariamen

te escolhidas por seus membros e b) socie
dades de fins gerais, cujo objetivo, indefi
nido e genérico, ê criar, as condições neces
sárias para que os indivíduos e as demais
sociedades que nela se integram consigam
atingir seus fins particulares. (...)

As sociedades de fins gerais são comu-
mente denominadas sociedades políticas,
exatamente porque não se prendem a um
objetivo determinado e não se restringem a
setores limitados de atividade humana, bus

cando, em lugar disso, integrar todas as ativi
dades sociais que ocorrem no seu âmbito. (...)

Entre as sociedades políticas, a que atin
ge um círculo mais restrito de pessoas é a
família, que é um fenômeno universal. Além
dela existem ou existiram muitas espécies
de sociedades políticas, localizadas no tem
po e no espaço, como as tribos e os clãs.
Mas a sociedade política de maior impor
tância, por sua capacidade de influir e
condicionar, bem como por sua amplitude,
é o Estado (...)" (Dalmo de Abreu Dallari,
in Elementos de Teoria Geral do Estado,

IS-" ed., São Paulo, Saraiva, 1994, p. 39-41).

Crítica Marxista

à Concepção de Estado

Deve ser assinalado que, consoante a
teoria marxista, o Estado é produto da so
ciedade em determinado período de sua
evolução. A existência do Estado deve-se
ao reconhecimento de contradições inter
nas insolúveis, de antagonismos irreconci-
liáveis. Para evitar que tais contradições e
antagonismos, que acabam dividindo a
sociedade em classes irreconciliáveis, atirem

os indivíduos a uma luta terrível e estéril.
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"tornou-se necessáríã uma força aparente
mente colocada a cavaleiro da sociedade,

força que, moderando o ímpeto das coli
sões, mantenha a sociedade nos limites da

ordem". Essa força intrínseca à vida social,

mas que vai progressivamente se destacan
do dela, c o Estado.

Não há, na obra de Marx, construção
sistemática da concepção do Estado. Filó
sofo da economia, ciência das relações de

produção sob condições históricas determi
nadas, .sabia Marx que o Estado representa
um dos elementos preponderantes na orga
nização material da sociedade. A teoria mar

xista postula firmemente que o Estado, em
cada época histórica, nasce nas classes soci
ais, que se beneficiam do conjunto das rela
ções dominantes de propriedade. Surge,
então, o Estado para proteger essas relações.

Imaginar o Estado como órgão natu
ralmente mediador entre conflitos, que

surgiram do seio de um determinado tipo
de relações de propriedade, seria admitir
que tais relações constituem dado natu
ral, indestrutível da csirutura social.

Para o marxismo, tais relações são his
tóricas. Dai se segue que o Estado é ins
trumento do predomínio de classes para
o fim especial de manter as relações de
propriedade privada. Ele a consagra e pro
tege como in.strumento apropriado à de
fesa do sistema de propriedade.

Ao dizer-se que o Estado é órgão de
classe, não significa que seja, um órgão si
nistro com meras funções opressoras. Tais
funções se tornam mais ou menos violen
tas, conforme os períodos críticos que o
sistema de relaçõe.s de propriedade alravcs-
sa. A conclusão marxista do desaparecimen
to do Estado é obscura, se não a entender
mos como significado do desaparecimen
to classista do Estado. O
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A Ccmpreen&ão da Unidade do Brasil
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o livro irnta da problemática da fragmentação da
América espanhola e da unidade da portuguesa quando da
sua independência. Analisa fatores como a questão geográfitra
e de administração (a portuguesa mais descentralizada).
A formação militar da América portuguesa diante da

necessidade de defesa gerou o aparecimento de elementos
militares com treinamento especifico e o agrupamento

dos que tendiam para separação.
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A evolução do
pára-quedismo militar e os

parã-,

Elder Freire Silveira Filho"

RESUMO

O artigo procura identificar as origens do pára-quedismo militar e suas
conseqüências para o Exército Brasileiro (EB). Baseou-se em pesquisa que incluiu a
obra Pára-quedistas alemães, a supertropa e o livro Até Berlim, tratando um da
tropa pára-quedista alemã e o outro dos pára-quedistas do Exército americano.
Os manuais de campanha Cl 24 -1 - Estratégia e o CIOO - 5 - Operações foram
consultados, pois atribuem tarefas à tropa pára-quedista, dentro da doutrina de
emprego do Exército Brasileiro(EB), atendendo às suas especificidades. Foi consultado
também o Sistema de Planejamento do Exército (SIPLEx), que estabelece diretrizes
para o emprego da Brigada de Infantaria Pára-quedista (Bda Inf Pqdt), segundo as
necessidades de defesa do Território Brasileiro.

PALAVRAS-CHAVE

Pára-quedismo, pára-quedismo militar, brigada pára-quedista.

O livro Pára-quedistas alemães, a super
tropa foi escrito por Farrar-Hockley,
pára-quedista britânico que coman
dou batalhão e brigada pára-que

dista durante a Segunda Guerra Mundial.
Além desses aspectos que lhe conferem auto
ridade para apresentar o assunto, ele con

tou com o apoio do Capitão 5rrBasil Liddell
Hart, famoso estrategista militar inglês.

Esse livro descreve praticamente a vida
militar de um homem: Kurt Student. Ain

da em tenra idade, Student ingressou no
Exército alemão. Iniciou na Academia Mi
litar de Potsdam, em 1901, pouco antes

* Tcncnie-CoroncI dc Infantaria e Bstado-Malor.

' Colabor.i<,-.io d.i ECUME. Abertur.) do Curso dc Precursores Pár.iKiucdist.is da Bda Inl Pqdt em 2003.
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de entrar na adolescência e, a partir daí,
dedicou-se ao ofício das armas por toda a
sua vida.

Após os anos escolares, foi designa
do para servir em um batalhão de caçado
res, quando foi voluntário para realizar o
curso de piloto de avião, período inicial
da aviação militar na Alemanha. Concluiu
o curso com aproveitamento e cumpriu
várias missões de reconhecimento duran

te a Primeira Guerra Mundial e foi ferido

em combate.

Os aliados venceram a guerra e impu
seram à Alemanha o Tratado de Versalhes

que, entre várias restrições, proibiu a exis
tência de uma aviação, limitou o efetivo
do Exército a 100 mil homens e reduziu

drasticamente a Marinha, resumindo a sua
tarefa à defesa da costa.

Mas o velho Estado-Maior alemão,

disfarçadamente, manteve um exército de
quadros, acompanhando a evolução da arte
da guerra em vários países, principalmente
na Rússia e, quanto à aviação, criou clubes
de planadoristas que, desenvolvendo o es
porte, na realidade manteve homens habi
litados a pilotar aeronaves.

Com a subida ao poder do partido Na-
cional-Socialista (nazista), representado por
seu líder Adolf Hitller, dentre as ações go
vernamentais implementadas, foi denunci
ando o Tratado de Versalhes e também foi
criada a Força Aérea Alemã. Kurt Student
foi convidado para esse empreendimento
e dele participou ativamente, estudando e
propondo a compra de aparelhos e desen
volvendo doutrinas de emprego.

Ele estava absorvido em suas ativida

des quando recebeu o comando de uma
divisão aérea, reunindo aviões e pára-que-
distas da Força Aérea e do Exército. Essas

tropas pára-quedistas eram ainda incipientes
e estavam constituídas de um batalhão da

Força Aérea, uma companhia do Exército,
além de uma escola de pára-quedistas. Os
alemães não sabiam exatamente como

utilizá-las. A missão de descobrir uma uti

lização eficiente, para o que foi chamado
de arma aérea, foi dada a Kurt Student.

Apoiado por seu subcomandante,
Heinz Trettner, que levantou as possibilida
des do emprego operacional dessa nova
arma, e observando principalmente a utili
zação dos pára-quedistas russos como guer
rilheiros, chegou à conclusão de que era viá
vel a aplicação desse poder no combate con
vencional. Student, que, inicialmente, duvi
dava do emprego de pára-quedistas, passou
a ser ferrenho defensor dessa nova técnica

de combate.

Possuíam o avião, o JU 52, pequena
aeronave com três motores a hélice, um no

nariz e um em cada asa, que lançava 10 pára-
quedistas. Já utilizavam o pára-quedas RZ-
16, que tinha uma fita ligando o seu invó
lucro a um cabo de aço na aeronave. Esta
fita se distendia quando o homem aban
donava o avião e a pressão exercida fazia
com que o velame fosse extraído do invó

lucro e, então, ele se abria e conduzia o

combatente até o solo. Os pára-quedistas
lançavam o material rádio e morteiros em
fardos. Mas existia um problema: como
lançar as viaturas e o material de artilharia?

A experiência nos clubes de planadoristas
apontou uma possibilidade para Student,
que aproveitou os planadores existentes e
outros construídos especificamente para
emprego militar e compôs um binômio

pára-quedistas-planadoristas.
Alguns desses aparelhos possuíam um

sistema de foguetes na frente e pára-que-
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das na retaguarda, que facilitavam a ação
de frear no momento da aterrissagem.

Realizaram diversos exercícios com
sucesso. Inclusive, desconfiados de que o
combatente não sobreviveria a uma ação
em pleno inverno, lançaram uma compa
nhia que voou, por mais de duas horas, na
altura de lançamento, com temperaturas
abaixo de 15°; apenas 12 homens ficaram
incapacitados, devido às péssimas condições
reinantes. O sucesso obtido proporcionou
a Student a confiança para o emprego da
nova arma em combate.

Após a vitória alcançada na invasão da
Polônia, Hitler ordenou a participação das
tropas pára-quedistas na operação de inva
são da França, para acelerar os deslocamen
tos do Exército alemão, conquistando os
locais de passagem obrigatória na Bélgica
e na Holanda, regiões entrecortadas de ca
nais. Na Bélgica, existia a fortaleza de
Ebam-Emael, com 800 X l.OOOm aproxi
madamente, que dominava uma região de
passagem obrigatória, além de três pon
tes importantes.

Student pensou em saltar dentro da
fortaleza, mas a necessidade de a tropa estar
imediatamente reunida para entrar em com
bate o levou a decidir por pousar dentro da
fortaleza com os planadores, evitando a dis
persão que acontece no salto em pára-que
das. Em 10 de maio de 1940, nove planado
res pousaram no objetivo, chegando a ras
par a fuselagem na murada da fortaleza, ao
mesmo tempo que pára-quedistas saltavam
próximo às pontes, conquistando-as.

Concomitantemente, Student coman
dava o salto na Holanda, empregando a
sua divisão, a 7' Divisão Aerotransportada,
reforçada pela 22'" Divisão de Infantaria, que
se deslocou em planadores e nos JU 52 que

pousaram nos campos. Na realidade, ele co
mandou um corpo de exército. Os regi
mentos saltaram em seus objetivos, mas
houve forte reação das tropas holandesas,
que abateram vários aviões e planadores.
Alguns JU 52 atolaram e quebraram o trem
de pouso impedindo a decolagem para
pegar nova leva de combatentes. Vários
pára-quedistas foram lançados fora da Zona
de Lançamento(ZL) prevista.

Toda essa confusão levou a uma série

de condutas por parte dos diversos coman
dantes e, inclusive, ao exercício da iniciati
va por parte dos soldados que combate
ram em pequenos grupos até se reunirem
às suas unidades. Tal esforço permitiu que
os obstáculos fossem vencidos e os obje
tivos alcançados, de modo que, no dia 12
de maio, foi realizada a junção com os

carros blindados.

Nesse episódio foram empregados
7.200 homens, sendo feridos e mortos ape
nas 180. Student foi um dos feridos - rece

beu um tiro na cabeça -, mas graças a um
médico holandês, sobreviveu e retornou às
suas atividades normais após um período
de convalescença.

Hitler ficou eufórico com o sucesso

da operação e condecorou os pára-quedistas
que conquistaram os objetivos na Holanda
e na Bélgica, pela bela demonstração de uma
nova forma de guerra. Após essa missão, a
7-' Divisão evoluiu para um corpo aeroter-
restre completo e os oficiais foram promo
vidos. Vários voluntários acorriam para a
escola de pára-quedistas. Aviões, armas e
equipamentos eram postos à disposição
das tropas e vários ensaios e estudos eram
levados adiante.

Após a conquista da França, o Alto
Comando alemão voltou as suas atenções
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para a Rússia. Mas, para deslocar as forças
militares para os objetivos em território rus
so, era necessária a conquista de várias re
giões no sul da Europa, a fim de garantir a
segurança no deslocamento. Foi nesse con
texto que ocorreu a conquista da Grécia.

O 2® Regimento da 7' Divisão Aeroter-
restre saltou de pára-quedas e desembarcou
de planadores, no dia 26 de abril de 1941,
perto da cidade grega de Corinto, para a con
quista da travessia do canal lá existente, e

que foi demolida pelos defensores. Mas os
engenheiros pára-quedistas improvisaram
outra às pressas, para que o Exército alemão
não retardasse as suas operações. Com per
da de menos de duzentos homens, entre
mortos e feridos, eles capturaram cerca de
2.500 soldados britânicos e gregos.

Ainda dentro do quadro de conquista
de regiões que possibilitassem segurança
para a invasão da Rússia, estava a Ilha de
Creta, para onde retraíram várias tropas
gregas. Os aeródromos lá existentes permi
tiam aos aliados realizar incursões nos cam

pos petrolíferos que forneciam combustí
vel para as forças alemãs. Sua conquista se
tornou necessária e a missão foi dada ao

General Student.

Seria uma tarefa diferente, pois dessa
vez não haveria a junção com o Exército,
cabendo toda a responsabilidade à Força
Aérea. O Corpo Aeroterrestre recebeu vá
rios objetivos na ilha, entre aeródromos e
portos. Dessa forma, foram constituídos
quatro grupos, com ZL distintas ao lon

go do litoral norte da ilha.
A quantidade de aviões e planadores

não era suficiente para transportar toda a
tropa, necessitando organizar levas suces
sivas de pára-quedistas e de planadoristas.
No dia 20 de maio de 1941, teve início a

invasão. Os aviões bombardearam pesada
mente a ilha, antes do assalto aeroterrestre,

mas várias posições defensivas aliadas per
maneceram incólumes e abriram fogo so
bre os combatentes alemães ainda no ar ou

nos planadores. Existiam, ainda, navios da
Esquadra britânica que, além de ajudar no
retraimento das forças aliadas da ilha, par
ticiparam do combate.

Para a execução da segunda leva hou
ve muita confusão, pois a poeira levantada
nos aeródromos dificultava sobremaneira

a aproximação dos pára-quedistas que não
encontravam as suas aeronaves. Assim, ape
nas uma pequena parte da segunda leva
decolou e foi acompanhada pelos aviões
caça e bombardeiros. Estes, devido à neces
sidade de combustível, tiveram que retrair,

deixando o grosso da segunda leva sem
proteção, o que ocasionou grande quanti
dade de perdas entre os pára-quedistas ale
mães. Houve erros de ZL e de Zonas de

Pouso(ZP). Mas, depois de cinco dias de
luta, com o reforço de mais pára-quedistas
e planadoristas, além do apoio de fogo aé
reo, a ilha foi conquistada.

Cerca de seis mil alemães morreram nes

sa operação e vários aviões foram destruí
dos, juntamente com suas tripulações. Hider
considerou a missão como essencial e que,
evidentemente, só poderia ter sido feita por
um ataque aeroterrestre. Mas decidiu que
nunca mais usaria operações aeroterrestres,
já que dependiam fundamentalmente da
surpresa, e tudo indicava que esse fator
havia sido esgotado.

O Corpo Aeroterrestre passou a ser
desmembrado, com os seus regimentos re
forçando as frentes de combate. No entan
to, a formação de outros regimentos pára-
quedistas continuou e milhares de volun-
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tários surgiam de todas as partes. Nesse pe
ríodo algumas inovações foram implemen
tadas, tais como: instalou-se no pára-que
das uma caixa de soltura rápida para facili
tar a desequipagem do combatente ao che
gar ao solo, foi melhorada a estabilidade

do velame e um equipamento simples per
mitiu que o homem trans

portasse cargas ao saltar.
Objetivos como a Ilha

de Malta, que o Alto Co
mando alemão planejou
conquistar com tropas pá-
ra-quedistas, e o exemplo
do assalto aeroterrestre

bem-sucedido dos aliados

no Norte da África fize
ram com que Hitler reconsiderasse o seu pen
samento, determinando a criação de mais
uma divisão aeroterrestre.

No dia 25 de julho de 1943, Benito
Mussolini, premier italiano, aliado dos na
zistas, foi demitido e preso pelo rei da Itá
lia. Hitler determinou que Student elabo
rasse e executasse um plano para resgatar
Mussolini. Student recebeu o reforço de
Otto Skorzeny, membro das forças espe
ciais alemãs.

Descobriram que Mussolini estava pre
so em um hotel numa região montanho
sa e de grande altitude, sobre um peque
no platô. Student pensou logo em saltar
de pára-quedas perto do hotel, mas o ar
rarefeito provocaria excesso de dispersão
na tropa, além do que o platô era muito
pequeno para ser uma ZL. A saída seria
usar planadores.

Um batalhão tinha a missão de isolar o

objetivo, e uma companhia mais Skorzeny
e seus homens eram responsáveis pelo res
gate, todos em planadores. O batalhão che-

Cerca de seis mil alemães

morreram nessa operação e

vários aviões foram
destruídos. Hitler considerou

a missão como essencial,

mas decidiu que
nunca mais tisaria operações

aeroterrestres.

gou aos seus objetivos de isolamento. Quan
to aos planadores do resgate, no momento
em que chegaram próximos à ZP, verifica
ram que era impossível a aterrissagem por
causa das rochas e decidiram, em pleno vôo,
pousar no estacionamento do hotel. Os 11
planadores, valendo-se dos foguetes, dos

pára-quedas e de muitas

orações, amontoaram-se
no local, sendo que ape

nas um caiu no precipício.
Conseguiram resga

tar Mussolini, mas o avião

que pousaria no vale pró
ximo ao hotel não che

gou. Assim, o pequeno
avião de Student foi uti

lizado para o transporte do líder italiano.
Skorzeny também embarcou no avião e
foi necessário que os pára-quedistas segu
rassem o avião pela cauda enquanto o pi
loto acelerava, até que, a um sinal, largas
sem a pequena aeronave que rolou sobre
o pequeno ressalto e conseguiu, com difi
culdade, ganhar altura e levar o premier
italiano até Hitler.

Apenas mais uma pequena operação,
empregando assalto aeroterrestre, foi levada
a efeito pelos alemães até o fim da guerra,
com o efetivo de um batalhão. Contudo, a

atividade de formação e preparação conti
nuou, de forma que foi criado o Exército
Aerotransportado alemão, chegando a um
efetivo de 160 mil homens. Foram utiliza

dos como combatentes regulares até o final
da guerra, destacando-se das demais tropas
pela determinação em cumprir a missão.

Os alemães deram grande contribui
ção à atividade aeroterrestre, tanto em tec

nologia como no desenvolvimento dou
trinário. Ficou claro que se fazia necessário
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um detalhamento meticuloso nos planos,
além de alguns alternativos para possibili
tar o cumprimento das missões.

Contudo, outros fatores relacionados

aos atributos da área afetiva mostraram-se

fundamentais: a forte determinação em
cumprir a missão, mesmo correndo riscos,
o alto grau de coragem física e moral, a
flexibilidade para se adaptar às mudanças
nos planos e a iniciativa para adotar con
dutas de combate, mesmo sem a presença
dos chefes. Essas qualidades caracterizavam
todos os integrantes da tropa, desde os sol
dados até os comandantes, o que demons
trava que esses atributos devem ter sido tra
balhados durante a formação.

O que se fazia na Alemanha não pas
sou desapercebido para outros países. Nos
Estados Unidos, por exemplo, as ativida
des aeroterrestres eram acompanhadas com
curiosidade e estudadas em detalhes, de
forma que muitos ensinamentos foram
colhidos e adaptados para as tropas pára-
quedistas americanas.

Em seu livro Até Berlim, o General
Gavin conta como essa nova forma de com
bate foi inserida na doutrina de combate
dos aliados. Como capitão, Gavin fez o
curso de pára-quedista nos EUA, sendo
transferido para o núcleo que deu origem
à 82' Divisão Aeroterrestre americana.

Ele comandava um regimento da Divi
são antes de entrar em combate na Segunda
Guerra Mundial. Durante a formação dos
pára-quedistas, Gavin notou que, além do
vigor físico em alto grau, para enfrentar as
vicissitudes de um combate à retaguarda do
inimigo, o soldado deveria ter o seu valor
individual elevado ao mais alto nível, pois,
com a evolução da arte da guerra, o homem
não poderia simplesmente aguardar ordens

ou combater exclusivamente inserido em

uma fração, pois a dispersão no salto, soma
da aos erros de lançamentos, não deveria ser
vir de motivo para que o soldado não se
esforçasse para colaborar no cumprimento
da missão do conjunto.

Várias atitudes foram tomadas para va
lorizar o indivíduo e, ao mesmo tempo, se

buscou fortalecer o espírito de corpo. O
simples fato de colocar na camisa e blusas
de combate o nome de guerra do comba

tente, além de incutir o pensamento de que
ele pertencia a uma tropa de elite, são exem
plos das iniciativas adotadas.

Na invasão da Itália, a partir do Norte
da África, o comandante da 82-' Divisão
Aeroterrestre, General Ridgway, determi
nou ao Coronel Gavin que planejasse um
assalto aeroterrestre na Sicilia, comandan
do um Grupamento Tático (GT) reforça
do, já que não havia aeronaves suficientes
para um efetivo maior. O GT era compos
to pelo seu Regimento, o 505°, pelo 456°
Grupo de Artilharia Pára-quedista, pelo 3°
Batalhão do 504° RI Pqdt e pela 2' Com
panhia do 307" Batalhão de Engenharia
Pára-quedista.

A missão do GT era proporcionar se
gurança ao desembarque das tropas aliadas,
em face das tropas alemãs estacionadas na
ilha, como a Divisão Panzer Hermann
Goering. O plano era simples. A formação
de aeronaves decolaria da Tunísia em dire
ção à Ilha de Malta, para então tomar o
rumo norte e chegar às ZL marcadas a leste

de Gela, na Sicilia. Mas fortes ventos ter
minaram desviando algumas aeronaves,
ultrapassando a Ilha de Malta. Refazendo
a rota elas se dirigiram para a Sicilia por
outros rumos. Para se ter idéia da confu

são causada pelos ventos, algumas aerona-
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ves chegaram a pousar na ilha para se
reorientarem, decolando depois em dire
ção ao objetivo. Outro fator de confusão

foi o fogo antiaéreo inimigo que fez com
que alguns pilotos aumentassem a veloci
dade das aeronaves, provocando violentos
choques na abertura dos pára-quedas, cau
sando perdas de material. Outras aerona
ves erraram as ZL. Assim,

um lançamento que esta
va previsto para ser con
centrado a leste de Gela

terminou por espalhar-se
pelo sudeste e sul da ilha.

Alguns pára-quedis-
tas não sabiam se estavam

na Sicília, na Itália ou na
Grécia, mas logo após a
aterragem procuraram formar pequenos gru
pos que, após se orientarem, dirigiram-se para
os objetivos, a fim de organizar alguma re
sistência ao alemão. Os combates travados
foram violentos e os pára-quedistas tiveram
que utilizar vários expedientes para cumprir
a missão, como usar tratores que encontra
ram na região, veículos de toda espécie, além
de uma vontade obstinada de lutar, prova
velmente pelo fato de estarem em território
dominado pelo inimigo.

Apesar dos percalços, a tarefa foi cum
prida. Os pára-quedistas conseguiram de
ter o avanço da Divisão Panzer o tempo

suficiente para que as tropas aliadas pudes
sem realizar o desembarque nas praias da
Sicília, em segurança. A partir daí, as tro
pas aliadas iniciaram o deslocamento em
direção à ponta da bota italiana.

Os pára-quedistas realizaram várias reu
niões para avaliar a operação que haviam
cumprido e chegaram à conclusão que de
veriam treinar um pequeno grupo de pilo-

Na invasão da Itália,

a partir do Norte da África,
o Comandante da

82" Divisão Aeroterrestre,

General Ridgway, determinou
ao Coronel Gavin

que planejasse um assalto
aeroterrestre na Sicília.

tos e pára-quedistas, a fim de saltarem an
tes da coluna de aviões, de modo a estabele
cerem, no solo, sinalização que facilitassem
a aproximação das aeronaves e a reorgani
zação das tropas. Assim foi criada a escola
de precursores, ainda em solo siciliano.

Nesse quadro, foi planejada a conquis
ta da cidade de Roma por meio de um

assalto aeroterrestre. Os

aviões dos precursores já
estavam taxiando quando
a missão foi cancelada de

vido aos dados que o Ge
neral Ridgway, assessora
do pelo Comandante da
Artilharia Divisionária Pá-

ra-quedista, obteve em re
conhecimentos, os quais

apontaram um aumento de tropas alemãs
em torno de Roma, além da constatação de
que o apoio que os italianos dariam à opera
ção poderia não se efetivar.

No prosseguimento da invasão à Itália,
os aliados resolveram realizar um desem
barque anfíbio próximo a Salerno, com as
tropas americanas, e outro em Taranto, com
as tropas inglesas. O V Exército americano
recebeu a 82'' Divisão Aeroterrestre para essa
missão, deixando-a em reserva. Durante a

consolidação da cabeça-de-praia, o V Exérci
to americano sofreu pesado contra-ataque
alemão. O General Mark Clark, comandan
te da operação em Salerno, enviou um pi
loto com uma carta escrita de próprio pu
nho para o General Ridgway, que estava na
Sicília, na qual determinava o lançamento
de dois regimentos pára-quedistas dentro
da cabeça-de-praia, a fim de possibilitar a
realização de um contra-ataque, e de um
batalhão, ao norte da cidade de Avellino,
para cortar as comunicações e o suprimen-
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combatente que estará à retaguarda do ini
migo, sem os apoios convencionais e sem
muitas opções de retraimento.

Em 1948, o Tenente Nathan Guaraná
de Barros foi enviado para realizar o Cur
so de Precursor Pára-quedista nos EUA
{Pathfíndei). No retomo ao Brasil, o Tenen
te Guaraná logo passou a incrementar a ati
vidade dos precursores pára-quedistas nos
treinamentos de salto, na ZL de Gramacho,
a primeira no Pais. Em 1951, foi realizado
o primeiro Curso de Precursores Pára-

quedistas no EB e, a partir de então, foram
formados, até os dias atuais, cerca de trezen
tos precursores.

Atualmente, existe a Companhia de
Precursores Pára-quedistas (Cia Prec Pqdt),
orgânica da Bda Inf Pqdt. Esses homens são
habilitados a realizar o seu próprio lança
mento de bordo de aeronaves, a lançar tro
pas a partir de um ponto materializado no
solo ou determinar o momento do acendi-
mento da luz verde no avião, que libera o
para-quedista para o salto. Realiza operações
de ZL, o seu reconhecimento e a sua utiliza
ção. Realiza operações de Zona de Pouso
de Helicópteros (ZPH); realiza operações
de ZP e atua como Guia Aéreo Avançado
(GAA), entre outras atividades, tais como
demolições e reconhecimentos, as quais
pode desenvolver em território inimigo.

Alem de oficiais e sargentos precurso
res, a Companhia conta com os cabos e

soldados auxiliares de precursor. Para isso,
eles são selecionados entre os melhores pára-
quedistas e realizam um curso de cerca de
três meses, com intensas atividades que os
habilita como auxiliares em todas as tare
fas do precursor.

Estudando os manuais de Estratégia
e de Operações, pode-se constatar que, na

doutrina do EB, no contexto de um exér
cito de campanha ou escalão mais alto, a
tropa pára-quedista é própria para a reali
zação da manobra estratégica de flanco,
quando uma parte menor da força realiza
uma ação secundária para fixar, atrair re
servas ou iludir o inimigo, enquanto a ação
principal se desenvolve nos flancos e ou
na retaguarda, possibilitando a destruição
da tropa oponente.

Essa possibilidade de realizar movi
mentos amplos e profundos e de se des
locar a grandes distâncias com a velocida
de do avião, podendo chegar pousando,
realizando o pouso de assalto ou de pára-
quedas, no assalto aeroterrestre, somada
às características de Área de Operações
Continentais (AOC) existentes no terri
tório brasileiro, levaram o Estado-Maior
do Exército a incluir a Bda Inf Pqdt entre
as Forças de Ação Rápida (FAR) estratégi
cas, como pode ser visto no SlPLEx.

Das tropas que integram as FAR es
tratégicas, a Bda Inf Pqdt é a que possui
maior mobilidade estratégica, capaz de
atuar em qualquer parte do País, partin
do de um único ponto sem a necessidade
de escalas.

Um dos fatores que permite a rapidez
de atuação da Bda Inf Pqdt é a ação da Cia
Prec Pqdt que realiza diversos reconheci
mentos em todo o território nacional, le
vantando as principais ZL, ZP e ZPH, além
de outras atividades que possibilitam ao
Comando da Brigada possuir um banco
de dados que facilitará as futuras operações.
As equipes precursoras, hoje, têm a capaci
dade de se infiltrar em qualquer área, por
diversos meios, como salto livre a grande
altitude, salto automático, infiltração aqu
ática e subaquática, através de montanhas
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e selva, tudo para chegar aos objetivos em
condições de exercer o apoio às ações da
Bda Inf Pqdt.

O pára-quedista é um homem que
deve desenvolver atributos como cora

gem, determinação, inteligência, iniciati
va, vigor físico e espírito de corpo, todos

em alto grau. No caso do precursor, onde,
como bem se pode ler era sua canção: pára-
quedista, de todos, o mais empolgado, es
ses atributos ganham características expo-
nenciais e se somam à responsabilidade,

para garantir a segurança do salto dos de
mais pàra-quedistas. ©
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Geopoíííica e Modernidade
Cartoò de Méíra Mafíod

A obra evidencia a importância crescente da geopolitíca
nos tempos atuais. Avalia a prevalência dos. seus fundamentos,
na atualidade, em face das transformações do meio
geográfico e dos instrumentos de ação política que interagem
nas suas concepções. O autor busca resposta para as

questões resultantes da noção de poder e espaço geográfico,
ã luz da modernidade.
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Enfrentandojo gigante

Walter Nilton Pina Stoffel

líESUMO

O artigo faz uma resenha dos acontecimentos
relativos à Segunda Guerra do Golfo e cluuTia a atenção para o

papel desempenliado pelos EUA e pela França se opondo à ação militar unilateral
dos EUA. Na pesquisa que desenvolveu, o autor procurou registrar o

que é visto, o que é dito por uns e por outros, o que é percebido nas entrelinhas.
Freqüentemente conflitantes, essas facetas, observadas no seu conjunto,

permitem uma compreensão inicial dos fatos.

PALAVRAS-CHAVE

Crise no Iraque, Guerra do Golfo, mundo unipolar, EUA, França.

A recente crise no Iraque, mais especi
ficamente nas semanas que precede
ram o início das operações militares
anglo-americanas contra o país, ca

racterizou-se por uma franca oposição à op
ção armada da parte da Rússia, da Alema
nha, e, principalmente, da França. Embo
ra a relação entre os dois lados do Atlânti

co tenha vivido nos últimos anos alguns
momentos de divergências e conflitos de
interesses, no campo político e, particular
mente, no econômico, surpreendeu a al
guns analistas a firme posição francesa.
Especialmente se a considerarmos prota
gonizada porjacques Chirac, um persona

gem que não se desiacoii propriamente, em
seu passado político, por posições firmes,
e para quem, no dizer dc Edgar Faure, pen
sar era repetir o que pens.nm os outros (AC-
TUALITÉS, 11 mar. 2003,/5/337te.html).

O que provocou essa atitude? O que
mais existe além da posição oficial de de
fensor da paz no mundo? Quais os inte
resses em jogo, os motivos, os objetivos?

O CONTEXTO

O cessar-fogo da Guerra do Golfo em
1991 foi condicionado à aceitação, pelo
regime de Saddam Hussein, da resolução

Tencnte-Coronel de Anilharia e Eslado-Maior. Clicfc da Seção de Póí-gradiiação da F.CRMR.

' Colaboração da ECF.MB.

120 • ADN / N» 796 / 2» OUAD, DE 2003



ENFRENTANDO O GIGANTE

687/91 da ONU, que previa seu desarma
mento, abrindo mão de armas de destrui

ção em massa e mísseis de longo alcance,
bem como de programas nucleares de qual
quer natureza. Desde o inicio, o processo

enfrentou sucessivos obstáculos, apesar do
controle militar através das zonas de exclu

são aérea e do embargo econômico. Falta
de cooperação das autoridades iraquianas,
pressões políticas de todas as direções, su
cessivas interrupções dos trabalhos da co
missão de verificação das armas proibidas,
afastamento de dirigentes do processo, des
respeito a resoluções da ONU têm sido
variáveis freqüentes dessa equação.

ANTECEDENTES DA ATUAL CRISE

No segundo semestre de 2002, com o
trabalho dos inspetores da ONU comple
tamente interrompido, após terem sido
expulsos por Saddam em 1998, intensifi
cam-se as discussões a respeito do assunto,
surgindo as primeiras referências a um
possível ultimato, e à possibilidade de um
ataque preventivo. Com o sucesso da in

vasão do Afeganistão e aproveitando o cli
ma mundial de apoio na luta contra o ter
rorismo, o Governo dos EUA começa a
falar de uma possível intervenção no Ira
que, um dos integrantes do "eixo do mal".

Na 10^ Conferência dos Embaixado

res em Paris, em 29 de agosto de 2002, o
Presidente francês Jacques Chirac se decla
ra inquieto quanto à "tentativa de legiti
mar o uso unilateral e preventivo da for
ça", doutrina "perigosa e contrária à visão
coletiva de segurança da França e ao direi
to internacional", consideração que ele re
toma em 9 de setembro de 2002, em entre

vista ao New York Umes, quando lembra

que nenhuma prova foi oficialmente apre
sentada ligando o Iraque à AI Qaeda. No
encontro de ministros europeus das Rela
ções Exteriores, em 31 de agosto, Domini-
que de Villepin enfatiza a necessidade de
uma postura firme com relação ao Iraque,
mas sem abandonar a democracia e o di

reito, reafirmando a posição francesa a fa
vor de uma resolução da ONU exigindo o
retorno incondicional dos inspetores de
armas ao Iraque. Em 10 de setembro, em
entrevista ao periódico Lã Croix, a Minis
tra da Defesa Michèle AIIiot-Marie volta ao

tema, ressaltando que "uma eventual inter
venção no Iraque não poderia ter lugar a
não ser em respeito às decisões do Conse
lho de Segurança da ONU (FRANCE, 2002).

Em meados de setembro, Saddam

Hussein declara aceitar o retorno dos ins

petores da ONU, o que é visto por alguns
como uma manobra teatral para ganhar
tempo. Questionado a respeito em entre
vista na cadeia de televisão Europe 1, o
General Kelche, Chefe do Estado-Maior das
Forças Armadas francesas, destaca a neces
sidade de ser mantida uma pressão da ONU
sobre o Iraque, para garantir sua boa von
tade e o progresso do processo de verifica
ção, e avalia em não menos de um ano o
jjrazo necessário para concluir uma verifi
cação eficaz (FRANCE, 2002).

Em 8 de novembro de 2002, o Conse

lho de Segurança aprova por unanimida
de a Resolução 1.441, dando ao Iraque uma
"oportunidade final" para a retomada ime
diata das verificações e colaboração irrestri
ta e incondicional do Governo iraquiano
para complementação do desarmamento
estabelecido pela Resolução 698 e subse
qüentes, sob pena de enfrentar "sérias con
seqüências" (UNITED NATIONS, 2002).
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CRISE DIPLOMÁTICA

É aí que começam as divergências. A
resolução estabelece um prazo de 45 dias -
cumprido pelo Iraque - para o reinicio das
verificações, mas nenhum prazo para a con
clusão do processo. A resolução também
não especifica a natureza das conseqüên
cias, caso o Iraque não colabore. Os EUA
julgam o processo lento e ineficaz, acusam
o Iraque de não prestar colaboração no nível
exigido pela Resolução 1.441, e, em 27 de
janeiro de 2003, começam os preparativos
para ações militares, concentrando tropas
na região do Golfo. Ao mesmo tempo, o
Secretário de Estado Colin Powell tenta

convencer a ONU da inutilidade do tra

balho dos inspetores, da existência de ar
mas proibidas no Iraque, de suas ligações
com o terrorismo internacional. Sem su

cesso. Os relatórios de Hans Blix, chefe da

UNMOVIC - Comissão de Verificação, Ins
peção e Monitoramento da ONU -, e de
Mohamed ElBaradei, Diretor Geral da
lAEA - Agência Internacional de Energia
Atômica -, dão conta de avanços substan
ciais, apesar de uma colaboração ainda in
completa das autoridades iraquianas. ElBa
radei, em particular, é enfático, dizendo que,
em três meses e 218 inspeções, não foi en
contrada nenhuma evidência de retomada

do programa nuclear neutralizado pela
ONU em 91.

Os EUA, com apoio da Grã-Bretanha,
anunciam um ultimato de 10 dias ao Ira

que, incluído em proposta de resolução a
ser submetida ao Conselho de Segurança da
ONU, dando a Saddam Hussein até 17 de

março de 2003 para entregar todas as armas
proibidas e esclarecer as dúvidas sobre to
dos os seus programas bélicos (BUSH, 2003).

O ultimato desencadeia franca oposi
ção francesa, apoiada por Rússia, China e
Alemanha, argumentando que, em vista
dos progressos em curso e dentro do cum
primento da Resolução 1.441, caberia ape
nas aos inspetores indicar a impossibilida
de de prosseguir seu trabalho e a necessi
dade de passar a outras medidas mais du
ras. E que o caminho ainda não era o da
guerra, mas do prosseguimento das inspe
ções e da pressão diplomática internacio
nal. Os ânimos se exaltam, e os debates de 7

de março de 2003, no plenário das Nações
Unidas, se transformam em um apaixonan-
te duelo verbal entre Dominique de Ville-
pin e Jack Straw, Ministro britânico das Rela
ções Exteriores (RODRIGUES, 2003).

REAÇÕES

A partir de meados de fevereiro e nas
semanas que se seguem, multiplicam-se a
polêmica e os protestos contra a guerra.
Até mesmo nos EUA e na Inglaterra mi
lhões de pessoas vão às ruas pela paz. Cen
tenas de pessoas são presas em manifesta
ções de rua nos Estados Unidos. O apoio
político de Tony Blair fica enfraquecido
no parlamento inglês, e o Secretário de
Defesa americano, Donald Rumsfeld, de

clara que se os britânicos não quiserem
acompanhá-los os EUA farão a guerra sem
eles, evidenciando divergências entre os
aliados (SYLVESTER, 2003).

Em comunicado oficial de 12 de mar

ço de 2003, o Secretário Geral da ONU, Kofi
Annan, alerta os EUA de que uma ação
militar sem o aval do Conselho de Segurança
seria ilegítima, lembrando que a Organiza
ção das Nações Unidas foi criada para pre
servar as gerações futuras do flagelo da guer-
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ra, e que o uso da força, como derradeiro
recurso, deve acontecer apenas quando
houver certeza de que todas as medidas
pacíficas possíveis foram esgotadas. Acres
centa ainda que os eventos no Iraque te
rão repercussão em outras áreas, e que quan
to maior o consenso obtido, maiores as
chances de resolver outros conflitos, como
o da Palestina e o problema da prolifera
ção nuclear norte-coreana (ACTUALITÉS,
12 mar. 2003, /85/33979.html).

Buscando romper o impasse no Con
selho de Segurança, e assim obter o apoio
da opinião pública de seu próprio país,
Blair apresenta uma alternativa para o Ira
que evitar a guerra, com uma lista de exi
gências a serem cumpridas imediatamen
te. Começam as especulações de que os
EUA abandonariam as tentativas de obter

a aprovação da ONU. Londres acusa Paris
de intransigência por não aceitar nenhu
ma proposta que autorize o uso imediato

da força. Multiplicam-se as manifestações
de apoio à França e contra a guerra, entre
as quais as do Papa, do presidente Lula e
do ex-presidente norte-americano e Nobel
da paz de 2002, Jimmy Carter, que alerta
os EUA para os riscos de minar a ONU
como instituição para a paz, e de perder a
confiança e o apoio internacionais conquis
tados após os atentados de 11 de setem
bro de 2001, mesmo de regimes oficialmen
te antagônicos {GUERRA, 2003).

ACUSAÇÕES

Começam as acusações de que o verda
deiro interesse norte-americano não seria
restaurar a democracia no Iraque ou elimi
nar ligações terroristas, mas controlar o
petróleo do país, segunda maior reserva do

mundo, já que os EUA estariam caminhan
do para uma crise de energia sem prece
dentes (ESPECIAL, 20 mar. 2003, p. 6A).

Em meio às críticas sobre a real neces

sidade da guerra, o Secretário de Estado
norte-americano Colin Powell critica a Fran

ça por anunciar antecipadamente sua in
tenção de vetar a proposta americana, in
fluenciando os membros não permanen
tes do Conselho de Segurança da ONU, e
a Casa Branca começa a negociar individu
almente com esses membros, visando a

conquistar os seus votos. Questionada, em
entrevista à rede ABC, se essa conquista
envolvia benefícios comerciais ou simila

res, a Conselheira de Segurança Nacional
dos EUA, Condoleezza Rice, admite que
nessa negociação os EUA estão lidando
com interesses desses países membros. Fun
cionários do gabinete Blair ameaçam re
nunciar (BATALHA, 2003).

Em 14 de março, o jornal Los Angeles
Times divulga trechos de um relatório do
Departamento de Estado dos EUA que
afirma que a probabilidade de se levar a
democracia ao Oriente Médio através da

guerra no Iraque é mínima, contrariando
o discurso oficial do Presidente Bush (RE
LATÓRIO, 2003).

O intelectual norte-americano Noam

Chomsky (2003) junta-se aos críticos de uma
ação militar no Iraque, que qualifica de "re
flexo de uma ambição imperialista, num mun
do unipolar", e que pode levar a uma "pro
liferação de armas de destruição em massa e
do terror. Afinal, parece ser mais seguro, para
evitar um ataque norte-americano, imitar a
Coréia do Norte e apresentar realmente uma
ameaça militar crível. No entanto, se exis
tem armas químicas ou biológicas no Iraque,
o caos da guerra vai facilitar que sejam pri-
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vatizadas e oferecidas no mercado negro
do terror". Acusa também o Governo nor

te-americano de contabilizar as preocupa
ções e temores da população americana
após os atentados do 11 de setembro de
2001 com fins eleitorais. Mantendo as aten

ções voltadas para a área de segurança, o
Governo desvia os olhares da área econômi

ca, social e outros pontos ftacos da atual ad
ministração. Os gaviões - Cheney, Rumsfeld,
Richard Perle, Paul Wolfowitz, Condolee-

zza Rice - que estão ligados ao poder não
estariam agindo de maneira desconexa, mas
continuando um plano de ação geopolíti-
co traçado desde os anos 80, e estendido
agora por Bush como estratégia nacional
de "dominar o mundo pela força e de usar
o poder militar em ataques preventivos,
antecipando qualquer desafio antes que se
torne uma ameaça ao poder dos EUA". E
denuncia ainda a campanha de propaganda,
iniciada em setembro de 2002, que já con
venceu metade da população norte-america
na de que o Iraque é responsável pelo 11 de
setembro. "É uma fabricação completa. O
próximo passo será convencê-la de que a guer
ra será rápida, limpa, cirúrgica, humanitária:
uma guerra de libertação do Iraque."

Militares norte-americanos admitem a

possibilidade de utilizar um conflito no
Iraque como campo de teste para novos
armamentos. Essa possibilidade reforça a
suspeita de uma forte pressão da indústria
bélica norte-americana no sentido de uma

ação militar. A esse respeito, o General
Carlos de Meira Mattos alerta para a possí
vel volta do pesadelo atômico. Se a bom
ba nuclear tinha passado a ser considerada
um instrumento de dissuasão terrível de
mais para ser usada, a nova postura norte-
americana reabilita seu papel como arma
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possível de ser usada, na forma de engenhos
táticos, minibombas nucleares capazes de
destruir bunkers (MATTOS, 2003). Em se
tratando de materiais radioativos, na verda
de as Forças Armadas norte-americanas já
vêm utilizando há vários anos urânio em

pobrecido, em blindagens e munições. Prá
tica repetida agora no Iraque e admitida ofi
cialmente pelos EUA e Grã-Bretanha. Segun
do eles, os riscos são desprezíveis, afirmação
questionada pelo programa ambiental da
ONU - UNEP - que alerta para a possibili
dade de contaminação dos lençóis freáticos
(ESPECIAL, 8 abr. 2003, p. 3).

Até o ex-Presidente Fernando Henri

que Cardoso junta-se aos apelos pela paz,
alertando para os riscos de uma atitude pós-
imperialista que pode levar ao esfacelamen
to do multilateralismo (BARBOSA, 2003).

INVASÃO

Os protestos diplomáticos e popula
res não são suficientes para demover a coa
lizão anglo-americana de suas intenções.
Chirac tenta lançar uma proposta de reso
lução estabelecendo um prazo de dois me
ses para a conclusão do trabalho dos inspe
tores da ONU, prontamente rejeitada pelo
Vice-Presidente norte-americano Dick Che

ney. Em 16 de março de 2003, nos Açores,
George Bush se reúne com Tony Blair e Jose
Maria Aznar, Presidente do Governo espa
nhol, e lança um ultimato ao Iraque e à
ONU, anunciando o dia seguinte como o
"momento da verdade", ao fim do qual
estaria fechada qualquer janela diplomáti
ca. (UNITED STATES OF AMÉRICA,
2003). Ao fim do dia 17 de março, após
abandonar os esforços para obter o apoio
da ONU para uma ação militar no Iraque,
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Bush lança um ultimato final a Saddam
Hussein, dando-lhe 48 horas para renun
ciar e deixar o país com sua família. Na
noite de 19 de março, madrugada de 20 de
março em Bagdá, tem início a invasão.

O ataque ao Iraque sem o aval da ONU
intensifica a onda de protestos e acusações
em todo o mundo. Manifestações gigantes
acontecem nas Américas, Europa e Ásia.
Norman Schwartzkopf, comandante das
forças da coalizão na operação Tempestade
do Deserto, em 1991, declara-se contra a
invasão. A mesma posição é defendida pelo
prêmio Nobel de literatura José Saramago,
pelo Governo russo e pelo Papa, que alerta
para a ameaça ao destino da humanidade.
Michael Moore, documentarista ganhador
do Oscar, critica duramente Bush na ceri

mônia de entrega do prêmio. Analistas ale
mães consideram a guerra uma infração ao
direito internacional, e a Federação dos Es
critores da Alemanha propõe a possibilida
de de processar George W Bush e Tony Bla-
ir, juntamente com Saddam Hussein, no
Tribunal Penal Internacional. Günter Grass,
um dos membros da Federação e Nobel
de literatura em 2000, chega a comparar
Bush a Bin Laden em seu discurso funda-

mentalista e critica a tentativa norte-ame

ricana de comprar o voto de membros do
Conselho de Segurança, ameaçando por
outro lado o grupo dos pacifistas (ESPE
CIAL, 20 mar. 2003, p. 7 - 21 mar. 2003, p.
4,6 - 23 mar. 2003, p. 4 - 24 mar. 2003, p. 8).

A maior parte das críticas prende-se
ao aspecto humanitário, em face da previ
são de milhares de mortos no conflito, em
grande parte civis, além da possibilidade
de um grande percentual de crianças mor
rer de inanição ou de sede, durante o cer
co das grandes cidades. Quanto ao aspec

to cultural, cabe lembrar que a Mesopotâ-
mia foi o berço da civilização, há sete mil
anos. É a terra de Abrahão e o palco de boa
parte dos eventos narrados no Gênesis. É a
pátria da epopéia de Gilgamesh, do código
de Hamurabi, de Nabucodonosor e seus jar

dins suspensos na Babilônia. A guerra nes
sa região põe em risco tesouros arqueoló
gicos não apenas das culturas islâmica, cris
tã e judaica, mas de toda a humanidade.

A situação preocupa principalmente os
países limítrofes. Em nítida alusão ao fato
de Israel também possuir armas de destrui
ção em massa e os EUA não se importarem

com isso, o Rei Abdulla II da Jordânia de
fende a necessidade de remover as armas de

destruição em massa de todos os países, sem
exceção. Essa mensagem recorda que a esta
bilidade na região é muito mais complexa
do que o simples desarmamento do Iraque
ou a derrubada do regime de Saddam Hus
sein, e que o pós-guerra deverá ser muito
mais difícil que o anunciado por Bush (ES
PECIAL, 4 abr. 2003, p. 3). Na verdade, a
incerteza quanto ao pós-guerra pretendido
pelos EUA é um dos pontos fortes nas crí
ticas apresentadas. Ocupar um país como
"libertadores", para instaurar uma democra
cia, é um terreno perigoso. Esse discurso já
foi usado pelos ingleses em 1917, e eles per
maneceram em Bagdá por décadas (ESPE
CIAL, 7 abr. 2003, p. 6). O uso do mesmo
argumento pelos norte-americanos tam
bém não tem antecedentes confiáveis,

como podemos ver nos exemplos do Hai
ti, Nicarágua e República Dominicana. No
dizer do Major-General Smedley Butler ao
deixar o Corpo de Fuzileiros Navais dos
EUA, em 1933, essas invasões tiveram

como único objetivo o beneficio de Wall
Street (ESPECIAL, 6 abr. 2003, p. 4). Tam-
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bém no Afeganistão, o desenvolvimento do
país e a anunciada "democratização" ainda
não estão evidentes, e as acusações quanto à
violação dos direitos humanos dos prisio
neiros de guerra em Guantánamo ainda não
foram esclarecidas.

Para Thomas Friedman (2003), colu
nista do New York Times, apesar do dis
curso de defesa da democracia, a política
de Bush mostra que ele não está realmen
te interessado em consertar o mundo. Ele

exige o apoio de todos, por exemplo, para
enfrentar o terrorismo internacional e

descobrir os responsáveis pelos atentados
do 11 de setembro. Mas sobre problemas
como o meio ambiente - uma preocupa
ção universal - ele prefere ficar de fora.

As dúvidas de Luiz Garcia (2003) são
também as dúvidas de muitos. O Iraque
do pós-guerra conhecerá a única prospe
ridade que renasce hoje no Afeganistão -
com a Union Oil of Califórnia constru

indo um oleoduto do Turcomenistão até

o porto de Karachi, atravessando o país?
Já que um dos motivos do ataque é a

suposta ligação de Saddam com o Al Qaeda,
se a vitória militar não levar à destruição da
rede terrorista (como não levou no Afega
nistão), em qual país continuará a caçada?
O conflito desestimulará os terroristas ou
será o contrário? Por fim, quem tomará
conta do petróleo do Iraque? Talvez a Halli-
burton do vice-presidente Cheney?

O DITO

Enquanto os protestos de rua contra
a guerra se sucedem por todo o mundo,
multiplicam-se as manifestações de apoio
à posição do Governo francês, no pró
prio país e no exterior.

Um dos pontos fortes da argumenta
ção francesa é sua coerência. Quando se
apegam a todo custo à busca de uma solu
ção pacífica e à necessidade do aval da ONU,
Villepin e Chirac seguem fielmente o pre
conizado na política de defesa francesa. O
Livro Branco de Defesa de 1994 contempla
a ameaça terrorista e a proliferação de ar
mas de destruição em massa, mas enfatiza

também as responsabilidades internacionais
da França, resultantes de suas obrigações
como membro permanente do Conselho
de Segurança da ONU, de sua história e de
sua vocação particular. E ressalta o valor da
democracia como garantia da estabilidade
e da segurança internacionais, e chave para
a construção de uma concepção européia e
global de defesa (FRANCE, 1994). É por
isso que, na sua estratégia de defesa, o item
prevenção não fala de ataques, mas princi
palmente de ações políticas: consolidar as
democracias, reduzir desequilíbrios econô
micos e sociais etc (FRANCE, 2003a).

A defesa de valores caros à humanida

de, como a democracia, o diálogo, a solu
ção negociada das divergências, é outro pon
to forte, que lhe valeu importante apoio
internacional. As imprecações dos tablóides
britânicos sobre o "pacifismo destruidor"
do "verme Chirac" e a ironia da imprensa
americana a respeito da "covardia francesa"
foram ultrapassadas, pelo menos em volu
me, pelas manifestações favoráveis em todo
o mundo, inclusive com milhares de cartas
chegando às embaixadas da França pelo
mundo. Mesmo nos países nórdicos, onde

a francofilia não é exatamente expontânea,
o apoio foi claro. O Ministro sueco das
Relações Exteriores declarou que agiria da
mesma forma se fosse membro permanen
te do Conselho de Segurança. Segundo afir-
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mou o pesquisador Henrik Thune, do Ins
tituto Norueguês de Estudos Internacionais,
ele acreditava que a França estava adotando
uma postura tática, para negociar com os
EUA sua aprovação em troca da manuten
ção de seus interesses econômicos no Ira
que. O ceticismo inicial deu lugar à surpre
sa e admiração. Hoje, alguns países origi
nalmente contrários à integração européia
estão considerando seus valores de multila-

teralismo e a ONU melhor representados
por França e Alemanha do que pelos EUA
Para os editorialistas italianos, Jacques Chi-
rac desafia o império. Mesmo se a França
não puder impedir a marcha sobre Bagdá,
ao menos está deixando clara a ilegalidade
de uma ação unilateral (MANDEVILLE,
2003). Reflexo dessa visão é a forma com a
qual se referem à guerra alguns órgãos de
imprensa: "A Guerra de Bush" (O Globo),
"A Guerra do Império" {Folha de S. Pauh),
"Guerra dei Peccatto" (RAI - TV italiana).

Em entrevista às redes CBS e CNN,
Chirac reafirmou os laços de amizade entre
França e EUA: foi em nome desse elo tran

satlântico que ele pediu pela paz. E insistiu
que a estratégia de Bush já funcionou: pres
são política e ameaça militar fizeram aumen
tar de forma efetiva a cooperação ativa das
autoridades iraquianas com os inspetores, e
o objetivo do desarmamento estava sendo
atingido sem precisar disparar um só tiro!
Infelizmente, argumentos e manifestações
não foram suficientes para evitar a guerra.
Segundo Michèle Alliot-Marie, Ministra
francesa da Defesa, somente a opinião pú
blica americana poderia fazer Bush mudar
de idéia (ACTUALITÉS, 14 mar. 2003, /
030314/202/3 3hd6.html).

Minimizando as conseqüências da di
vergência com os EUA - "nossos países

continuam bons amigos" - e logo depois
do ultimato de 48 horas lançado por Bush,
Chirac resumiu a posição oficial francesa.
Afirmou que o desarmamento estava em
curso, segundo o testemunho dos inspe
tores, e não havia sentido interrompê-lo
para passar para uma ação militar. Esta
última seria um derradeiro recurso, quan
do esgotadas todas as outras possibilida
des, o que ainda não acontecera. O prazo
para o desarmamento, ou o momento em
que ele não estivesse mais sendo possível,
só poderia ser ditado pelos inspetores da
ONU. E ressaltou a vigência da Resolu
ção 1.441, dentro das medidas previstas
para o desarmamento: derrubar o regime
de Saddam, embora desejável, não era o
que foi decidido unanimemente naquela
resolução. Em resposta à insinuação de
Bush de que a França partilharia a per
cepção americana do perigo, mas não sua
determinação para enfrentá-lo, rebateu di
zendo que o Iraque não representava uma
ameaça imediata, que justificasse uma
guerra imediata. E a França chamou cada
um à responsabilidade para que a legali
dade internacional seja respeitada (AC
TUALITÉS, 18 mar. 2003, /030318/5/
33oph.html).

O maior apoio ao governo foi real
mente o recebido da classe política, inte
lectuais e opinião pública francesas. Em
quase 40 anos de carreira política, Chirac
raramente obteve uma tal unanimidade a

seu favor. Nomes influentes da direita e

da esquerda se uniram para saudar sua fir
meza. Quatro em cada cinco franceses
rejeitavam a guerra, e esse percentual che
gou a 94% entre a população muçulma
na da França (LE MONDE ON LINE,
2003). Para Max Gallo, romancista histó-
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rico francês, essa guerra será uma vitória
militar e uma derrota política, agravando-
se o terrorismo, o antiamericanismo, o
fundamentalismo (ESPECIAL, 24 mar.
2003, p. 10). A defesa mais veemente da
posição de Chirac partiu do ex-Ministro
da cultura e socialista francês Jacques Lang.
Para ele, a França sairá fortalecida dessa

crise, pois criou um capital moral e de con
fiança junto à Europa e ao mundo, e que
isso vai torná-la indispensável no processo
de reconstrução do Iraque. Inclusive para
aproveitar a experiência de reconstrução
adquirida na Sérvia, no Kosovo, no Afega
nistão: os norte-americanos são "bons para
lançar bombas, mas na hora de reconstruir
a paz eles desaparecem". Não acredita em
sanções econômicas dos norte-americanos
contra a França, até porque contrariariam
a lógica do comércio globalizado. Quan
to à acusação norte-americana sobre a ar

rogância francesa e a ambição de marcar
uma posição contra os EUA, diz que o
problema não è com os norte-americanos,
mas com a administração de George Busb,
que ele cbamou de "primitivo, limitado
e teimoso". Acredita que a França vai lu
tar contra a ditadura" mundial que os
EUA estão tentando implementar e apóia
a política externa de Jacques Chirac, na
expectativa de reflexos positivos dessa
crise, a médio prazo, no plano europeu
(ESPECIAL, 21 mar. 2003, p. 12).

O NÃO DITO

Dentro do contexto apresentado, os
fatos e a coerência com suas políticas e
objetivos de defesa - corroborados pelo
generalizado apoio recebido - já seriam
motivo mais do que suficiente para justi-
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ficar a oposição oferecida pela França às
intenções belicistas dos EUA. No entan
to, as coisas não são tão simples. Insinua
ções e acusações surgidas durante a crise
apontam para outras motivações escon

didas por trás da retórica apresentada.

Valores

As primeiras e duras críticas à posição
francesa de defensora dos valores demo
cráticos, humanitários e do direito inter
nacional acusam a França de só invocá-los
quando é de seu interesse e de historica
mente havê-los esquecido no Congo, em
Ruanda e Madagascar. De ser excessivamen
te condescendente com Saddam Hussein,
e mesmo de haver violado o embargo e
ajudado o Iraque a obter materiais proibi
dos. Chirac teria até mesmo recebido di

nheiro de Saddam para sua campanha elei
toral. Em entrevista à CBS e CNN, Chirac
desmentiu essas acusações, enquanto escla
receu que a França teve boas relações com
Saddam Hussein nos anos 1970 e 1980,
numa época em que boa parte dos países
do Ocidente também as tinham. Contri

buiu mesmo, na época, na construção de
uma usina nuclear civil para produção de
eletricidade, que foi destruída em 1991 du
rante a Guerra do Golfo (ACTUALITÉS,
25 mar. 2003; ESPECIAL, 21 mar. 2003, p.
6; FRANCE, 2003b). Segundo o jornal ale
mão Tageszeitung, citado pelo jornalista
Alexander Cockburn (2002), o relatório de
12 mil páginas que o Iraque forneceu às
Nações Unidas ano passado foi censurado
antes de ser divulgado. Foram cortados do
relatório os nomes de grandes empresas,
americanas, britânicas e alemãs em sua mai

oria, que venderam armamento e tecnolo-
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gia nuclear, química e biológica ao Iraque
antes de 1991, encorajadas por seus gover
nos, numa época em que Saddam Hussein
era a alternativa secular preferível à teocra
cia hostil do Irã.

Outra crítica é a de que a insistente opo
sição e a ameaça do veto francês colocam
em risco a estabilidade da Otan e da União

Européia, e que Jacques Chirac se utilizou
hipocritamente da crise iraquiana para posar
de líder da Europa contra os EUA (AC-
TUALITÉS, 11 mar. 2003,/5/337te.html).
Chirac minimizou a importância do fato
e disse que essa é uma crise com "c" minús
culo. Quanto ao problema do veto, escla
rece que é um engano da mídia falar de
veto. Ele só afirmou, desde o início, que
votaria contra uma resolução que previsse
o recurso imediato ao uso da força. O veto
só se caracterizaria se, obtida uma maioria
favorável à guerra, a resolução não pudes
se ser aprovada por causa do voto contra
de um ou mais dos membros permanen
tes do Conselho de Segurança. Tal situa
ção não chegou a acontecer, já que essa
maioria não foi obtida pelos defensores
da guerra (FRANCE, 2003b).

Quanto à apregoada desmoralização
da ONU, o jornalista Ali Kamel afirma que
o Conselho de Segurança não foi desmo
ralizado pela atual crise: ele nunca teve uma
importância real, já que, desde a Guerra
Fria, os temas mais cruciais acabam fican

do sem solução, devido ao veto de algum
dos membros permanentes (ESPECIAL, 27
mar. 2003, p. 7).

Interesses econômicos

Ao denunciar o interesse norte-ameri

cano no petróleo do Iraque, normalmente

não se tem destacado as eventuais motiva

ções econômicas dos países que lideram a
oposição à guerra. Segundo Gilson
Schwartz (2003b), 50% das compras do Ira
que nos últimos anos vieram da Austrália,
Alemanha, China, Itália e Rússia. Na feira

internacional de Bagdá em novembro de
2001,104 empresas francesas ocuparam um
pavilhão de 2.500 m^ A francesa Totalfina
Elf explora reservas iraquianas de 26 bilhões
de barris de petróleo, do campo de Maj-
noon, descoberto pela Petrobrás em 1975,
com produção diária de 1 milhão de bar
ris. A Lukoil russa explora reservas de 15
bilhões de barris, produzindo diariamen
te 600 mil. Há participações francesas ain
da na área de tecnologia, fibras óticas em
parceria com a Rússia, implementos quí
micos agrícolas etc. Não é de espantar que
tenham interesse em evitar uma guerra que
deverá mudar totalmente o status quo na
área (ESPECIAL, 24 mar. 2003, p. 9).

O próprio interesse norte-americano
no petróleo iraquiano seria mais estratégi
co do que a simples utilização das jazidas.
Se fosse só isso seria mais barato liberar o

embargo e comprar petróleo do que fazer
guerra para tomá-lo à força. As razões são
outras. Já em janeiro, o Wall Street Jour-

na/noticiava que a Casa Branca vinha man
tendo reuniões informais com executivos

da Halliburton, Schlumberger, ExxonMo-
bil, Chevron Texaco e ConocoPhillips para
discutir projetos de reconstrução do Iraque
no pós-guerra. Segundo o cientista político
da UFRJ, Valter Duarte, a exploração das
jazidas do Iraque pelas empresas norte-ame
ricanas permitirá aos EUA não só garantia
de abastecimento, mas o controle estraté
gico do sistema de formação de preços do
petróleo (ESPECIAL, 24 mar. 2003, p. 9).
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cês que persiga com persistência o objeti
vo de recuperar para a França essa posição
de destaque num novo "grande jogo"
multipolar contará sem dúvida com um
forte apoio popular. A esse papel de "pá
tria da diplomacia", contido no inconsci
ente coletivo, cultura e tradição francesa,
podemos somar os de guardiã dos princí
pios da Revolução Francesa, de igualdade
e autodeterminação dos povos - embora
em seu período colonialista tenha diver
sas vezes deixado esses princípios de lado.
Mas esse período colonialista gerou tam
bém um maior conhecimento, afinidades

e parcerias com os países muçulmanos, as
pectos fortalecidos pela quantidade de imi
grantes desses países vivendo em territó
rio francês. O repúdio da população fran
cesa à guerra não é, portanto, fundado
apenas em fatores emocionais, de sentimen
to humanitário, de apoio ao mais fraco
ameaçado pelo mais forte, de empatia pe
las populações árabes. Ele é também fruto
de um real interesse e conhecimento so

bre a realidade da região. Além disso, os
franceses conhecem bem os inconvenien

tes de uma guerra de ocupação: eles já pas
saram pela situação de invasores, em seu
passado colonial, mas também pela de in
vadidos e combatentes de resistência, na
Segunda Guerra Mundial.

Se os atentados de 11 de setembro

de 2001 e as ações do Governo norte-ame
ricano decorrentes permitiram a George
W. Bush e sua equipe trabalhar a opinião
pública norte-americana em direção a ín
dices de aprovação impensáveis após o
conturbado processo eleitoral que o co
locou no poder, na situação francesa atu
al poderíamos identificar um fenômeno
assemelhado. A firme oposição de Jacqucs

Chirac à intenção norte-americana de in
vadir o Iraque, em defesa da continuida
de das negociações e do trabalho dos ins
petores da ONU, rendeu-lhe uma popu
laridade comparável à de François Mitte-
rand e Charles de Gaulle em seus melho
res momentos. Cabe lembrar que a reelei
ção de Chirac com votos inclusive da es
querda não significou uma enorme apro
vação do governo que ele vinha fazendo,
mas uma fuga da alternativa de Jean-Ma-
rie Le Pen, o ultradireitista que foi com
ele para o 2" turno das eleições. E que
essa ida de Le Pen, e não Lionel Jospin ao
2° turno, não se deveu a um crescimento

repentino da extrema direita francesa, mas
a um importante índice de abstenção no
1" turno, aliado a um voto de rejeição e
protesto cm relação aos dois principais
candidatos, o presidente Chirac e o Pri-
meiro-Ministro Jospin, que representavam
a continuidade da politica então vigente,
em particular no campo econômico.

Chirac, com sua experiência de qua
renta anos de politica, soube contabilizar
aqueles valores caros ao povo francês e mo
bilizá-los na direção certa. Na verdade, ele
defende há longo tempo essa posição por
um mundo multipolar. A diferença é que
agora Bush, com sua lógica de ultimatos,
permitiu-lhe o espaço para uma posição
mais forte, catalisando uma aprovação de
quase a unanimidade da opinião pública,
da classe política e de intelectuais, não ape
nas na França mas por todo o mundo.
Chirac foi comparado com um novo De
Gaulle, personificação do ideal nacionalis
ta francês. Falou-se mesmo de uma possí

vel indicação para o Nobel da Paz. O fato
é que Jacques Chirac está construindo po
liticamente uma posição de destaque iné-
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dita. Para os críticos, no entanto, há um
sério risco envolvido nessa posição, que
poderia estar escondendo uma tentativa de
desviar a atenção dos problemas econômi
cos internos: segundo François de Closets
(2003), não se pode reproduzir o gaullis-
mo em sua soberba, arrogância e grandilo
qüência e ignorar seu rigor, sua disciplina
e sua força. De Gaulle não construiu sua
força no campo externo ignorando a aus
teridade e a economia no campo interno.

Após a queda da bipolaridade da Guer
ra Fria, o mundo sonhou com um possível
retorno ao "grande jogo", expressão da di
plomacia e política internacional do sécu
lo XIX para caracterizar a multipolaridade
de poder então vigente. O poderio econô-
mico-militar dos EUA definiu mais pro
priamente uma tendência para uma uni-
polaridade hegemônica, que vem alimen
tando ao longo dos anos um crescente an-
tiamericanismo. Os atentados de 11 de se
tembro de 2001 mudaram essa realidade,
criando uma onda de empatia e solidarie
dade global que permitiu aos EUA uma
liberdade de ação sem precedentes, lideran
do o mundo num combate sem tréguas
contra o "eixo do mal". A condução hábil
desse apoio mundial permitiu aos EUA
obter o apoio da ONU e conquistar alia
dos numa campanha diplomática e mili
tar relativamente fácil contra o Afeganis
tão, deixando o caminho aberto para os
próximos da lista, seguindo o planejamen
to dos "gaviões" da administração Bush.

A condução diplomática da situação
do Iraque seguiu rumos completamente
diferentes. Por excesso de confiança, pre
potência ou falta de habilidade e transpa
rência - ou talvez intencionalmente, para
deixar clara para o mundo uma mensagem
de isolacionismo e auto-suficiência -, os

EUA não deram continuidade ao fluxo de

apoio mundial contra o terrorismo. Não
convenceram a ONU das ligações de Sad-
dam com Bin Laden, da existência de ar

mas de destruição em massa ou da necessi

dade imediata de atacar o Iraque. A oposi
ção de França, Alemanha e Rússia desem
penhou um papel crucial nesse quadro, e
pode vir a caracterizar um importante pas
so de volta para a trilha da multipolarida
de. A ONU pode retornar a um papel de
destaque, com a Europa - e talvez alguns
grupos regionais - representando um con
traponto à liderança norte-americana. Ou
podemos tender ainda mais para uma reali
dade unipolar, reservando-se ameaças e san
ções aos que ousarem desafiar a hiperpo-
tência hegemônica. Nas palavras de Domi-
nique de Villepin, estamos no limiar da de
finição do mundo em que queremos que
vivam os filhos de nossos filhos. Tudo vai

depender do que vai se passar nos próxi
mos meses, não apenas na campanha mili
tar no Iraque, mas principalmente no esta
belecimento da paz e na reconstrução do
país no pós-guerra. Só o tempo e a história
poderão nos dizer qual a real importância
dos fatos que viemos de testemunhar. ©
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RESUMO

Trata-se de uma pesquisa de natureza histórico-social, que teve por objeto a
incorporação das irmãs de caridade de São Vicente de Paulo no serviço de enfermagem
do Hospital Militar da Guarnição da Corte, como conseqüência imediata da Guerra
do Paraguai. Descreve a trajetória da assistência ao soldado ferido/doente até a chegada
dessas religiosas, analisa as circunstâncias de sua incorporação no hospital militar e
discute as implicações dos serviços prestados pelas irmãs. Apóia-se na análise
dos documentos escritos e iconográficos. No Brasil, em 1868, a inserção das irmãs de
caridade francesas no hospital, já entendido como local de cura, expressa a busca de um
padrão civilizatório pelo Estado. Ao reforçarem os padrões disciplinares e morais, as
irmãs de caridade estabeleceram nexos entre a Igreja, o Exército e a Medicina, atuando
como agentes difusores do processo civilizador no interior do Hospital Militar.

PALAVRAS-CHAVE

História, Enfermí^em Militar, Guerra do Parlai.

O objeto deste estudo é o modo de in
serção das irmãs de caridade no Hos

pital Militar da Guarnição da Cor
te, e no Império do Brasil, como conse

qüência imediata da Guerra do Paraguai

* Capitão QCO Enf.
** Professora Doutora.

(1864-1870). Ainda que o Corpo de Saúde
do Exército estivesse regulamentado há mais
de 10 anos e contasse com médicos, farma

cêuticos, uma companhia de enfermeiros,
seu quadro nunca foi completado. Assim,
quando os poucos enfermeiros das enfer
marias e hospitais militares foram convoca
dos para a guerra, diante das dificuldades

AON / N» 796 / 2» QUAD. DE 2003 • 135



A PEDRA ANGULAR DA ENFERMAGEM MILITAR

enfrentadas para sua substituição, o serviço
de enfermagem entrou em crise, cuja solu
ção foi encaminhada pelo acordo realizado
com a companhia das irmãs de caridade de

São Vicente de Paulo (Mitchell, 1963, p. 210).
No entanto, a atuação destas religiosas nes
se hospital não se encerrou com o término
da guerra. A prestação de serviços pelas ir
mãs de caridade na corte imperial ocorreu
em um contexto caracterizado pelo traba
lho escravo, por conflitos entre a Igreja e o
Estado, pela afirmação da corporação mili
tar no cenário político nacional e pelo pro
jeto de ordenação médica da sociedade.

A motivação para empreender este es
tudo prende-se à minha trajetória no Exér
cito Brasileiro iniciada em 1992, na Escola
de Administração do Exército - EsAEx (Sal
vador). Terminado o curso, voltei para o
Rio de Janeiro e, em virtude de minha clas
sificação, assumi a chefia do serviço de en
fermagem do HCE, primeiro hospital mi
litar na região Sudeste.

Em 1994, um grupo de funcionários
civis veio me convidar para a despedida de
uma irmã vicentina, que há muitos anos
trabalhava no setor de ortopedia e que es
tava se retirando do hospital. Àquela altu
ra, meu conhecimento sobre as atividades

das irmãs de caridade no hospital era o de
que elas estavam ligadas à assistência religi
osa e ao economato. A despedida foi sim
ples, como alguém que é substituído por
já ter cumprido sua missão. Não perceben
do o significado especial daquele momen
to, simplesmente agradeci à irmã os servi
ços por ela prestados ao hospital.

Mais tarde, ao ler o histórico do HCE,

escrito pelo General-de-Brigada Médico
Alberto Martins da Silva, tomei conheci
mento de que as irmãs vicentinas haviam

chegado ao então Hospital Militar da Guar
nição da Corte em decorrência da assina
tura de um contrato com a Companhia
das Filhas de São Vicente de Paulo, data o
de 5 de setembro de 1867. Só então com
preendi que, naquela despedida, se encerra
va um ciclo de 126 anos (1868-1994) de am
ação da Companhia das Filhas de São
Vicente de Paulo em nosso hospital.

A minha condição de ser um dos pri
meiros oficiais enfermeiros de carreira a
chegar ao hospital, aliada à recordação da
última irmã vicentina do hospital, fomen
tou em mim a percepção da importância
da história da enfermagem brasileira para
minha prática profissional, como enfermei
ra militar. Tal percepção levou-me à parti
cipação no Núcleo de História da Enfer
magem Brasileira (Nuphebras) da Escola de
Enfermagem Anna Nery e à minha inscri
ção, como aluna especial, na disciplina de
História da Enfermagem Brasileira, minis
trada pelas professoras doutoras leda de
Alencar Barreira, Suely de Souza Batista e
Jussara Sauthier, no curso de mestrado des
sa escola. Tais experiências me incentiva
ram e me deram impulso para a realização
do presente estudo, de caráter histórico.

Além de contribuir para o resgate his
tórico da participação da enfermagem no
Serviço de Saúde do Exército, pretendemos
com este estudo favorecer a criação de uma
linha de pesquisa na área da enfermagem
militar. Acreditamos que a receptividade a
uma tal iniciativa será plenamente favorá
vel, uma vez que são por demais conheci
dos e reconhecidos os nexos entre o Exer
cito e os estudos históricos;

(...) Chega a ser um lugar-comum di
zer que as raízes do passado são substân
cias do presente. Mas isto é verdade de for-
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ma ainda mais incisiva nos estudos estraté
gicos, cujo único laboratório é a História
(Izecksohn, 1997, p. 18).

A pesquisa histórica favorece uma com
preensão mais acurada do presente e per
mite a elaboração de uma noção estratégi
ca do futuro. O desvelamento da atuação
da enfermagem militar nas Forças Arma
das torna-se mais necessária porque, ao res
gatarmos as raízes da enfermagem militar,
contribuiremos para a construção da nos
sa memória coletiva que, além de conquis
ta, é também um instrumento e objeto de
poder (Barreira, 1998, p. 3). Acreditamos
que, ao darmos visibilidade ao grupo soci
al em que estamos inseridos, favorecemos
a (re)construção de nossa identidade social
pelo melhor entendimento das peculiari
dades do exercício da enfermagem em um
ambiente de caserna.

Delineamos como questões norteadoras
para o desenvolvimento desta dissertação:

- O que determinou a opção da entre
ga do serviço de enfermagem do Hospital
Militar da Guarnição da Corte às irmãs
de caridade?

- Que modelo de enfermagem as irmãs
de caridade trouxeram para o hospital?

- O que se modificou na prática da
enfermagem no hospital militar com a che
gada das irmãs?

- O novo hospital da Santa Casa de Mi
sericórdia do Rio de Janeiro serviu de mode
lo para a atuação das irmãs de caridade no
Hospital Militar da Guarnição da Corte?

Para responder a essas indagações, tra
çamos os seguintes objetivos para o estudo:

- Descrever a trajetória da assistência

prestada ao soldado ferido/doente até a che
gada das irmãs de caridade;

- analisar as circunstâncias da incor

poração das irmãs de caridade no Hospital
Militar da Guarnição da Corte;

- discutir as implicações para o hospital
dos serviços prestados pelas irmãs de caridade.

Trata-se de um estudo de natureza his-

tórico-social. Para analisar as interpretações
das fontes primárias, utilizamos como con
ceito teórico de base o processo civilizador
de Nobert Elias (1897-1990).

A teoria do processo civilizador tem
como fundamento o estudo dos efeitos do

desenvolvimento de estruturas sociais so

bre os costumes e a moral dos indivíduos,

ou seja, a gênese e evolução dos comporta
mentos considerados típicos do homem
ocidental civilizado. Em seus estágios de
desenvolvimento, o processo civilizador
apresenta diferentes habitus', correspon
dentes a certas configurações sociais, sem
pre combinadas a um processo de assimi
lação e distinção, que comportam perío
dos de transição mais longos (Elias, 1994,
p. 113). O conceito de civilidade passou a
ser um contraconceito geral de outro está
gio vivido pela sociedade, a barbárie. A
construção do termo civilização se consti
tuiu em um processo, no qual, além do
refinamento de maneiras e a pacificação
interna do país pelos reis^, urgia a elimina
ção de tudo o que fosse bárbaro, quer fos
sem as restrições de classe à burguesia ou
as barreiras que impediam o desenvolvi
mento do comércio.

' A noç.io de habitus corresponde a um sistema de disposições duráveis, resultante da inlerioriz.ição de esquemas de
percepção, de pensamento, de apreciação e ação.
' Elias, V I. p. 62.

ADN / N° 796 / 2» QUAD. DE 2003 • 137



A PEDRA ANGULAR DA ENFERMAGEM MILITAR

O conceito de civilidade diferenciava

a corte européia dos membros da burgue
sia ou das classes mais simples, ao mesmo
tempo em que caracterizava um tipo de
comportamento especifico, através do qual
a aristocracia da corte se sentia distinta.

A partir do século XVIII, o processo
civilizador havia se completado na Euro
pa. A civilização já estabelecida nas classes
altas e médias e o comportamento típico
do homem civilizado passaram a ser consi
derados como padrão de normalidade, a ser
estendido a todas as nações e povos, consi
derados atrasados pelos países ditos civiliza
dos, que passaram a se perceber como por-
ta-estandartes da civilização em marcha.^

O conceito assim ampliado de civili
zação passa a expressar a consciência que o
Ocidente possui de si mesmo, definindo o
que a sociedade ocidental julga constituir
seu caráter essencial e o que de mais se or
gulha. o nível de sua tecnologia, a nature
za de suas maneiras, o desenvolvimento de
sua cultura científica, apenas a sua visão
do mundo é levada em consideração, ou
scjâ, resume os tres séculos dâ sociedade
ocidental e se julga superior às sociedades
mais antigas ou a sociedades contemporâ
neas mais primitivas.

Durante mais de três séculos de colo
nização, Portugal implantara no Brasil um
modelo de conduta social de base católica
que se desenvolveu principalmente por
intermédio da catequese para os índios'". O
caráter da catequese era o da imposição e
da disciplina, pois os missionários não res

peitaram a cultura dos outros: africanos e
indígenas (Hoornaert, 1992, p. 27). Com
os jesuítas, os franciscanos, os carmelitas e
os beneditinos que acompanharam os pri-
mòrdios da colonização, foram sendo in
troduzidos os padrões ocidentais de com
portamento (Elias, 1994, p. 212).

Oriundo da França, o padrão civiliza-
tório à semelhança dos moldes estabeleci
dos pelas nações civilizadas foi instituído
no Brasil, a partir da vinda da corte de
D. João VI, no inicio do século XIX, pois
com ele chegou também uma nova concep
ção de sociabilidade calcada em modelos
franceses (Neves, 2000, p. 44). A civilização
como padrão de comportamento se tor
nou aspiração para as nações não civiliza
das. Esse conceito significou para o Brasil
a transformação do modus vivendi da eli
te dominante no Rio de Janeiro, que pas
sou a ser um pólo difusor de novidades
para as outras províncias. A sociedade aris
tocrática da corte portuguesa trouxe a con

duta civilizada através da modelação dos
comportamentos sociais e produziu um
efeito nas classes sociais já existentes no Rio

de Janeiro, que se empenharam em amal-
gamar seus padrões nativos de conduta aos
novos padrões civilizados trazidos da Eu
ropa (Elias, 1994, p. 255 e Neves, 2000, p.
47). A vida cultural no Rio de Janeiro foi
enriquecida por um grupo de artistas' fran
ceses que, ao tempo de D. João VI, deu
inicio a um intercâmbio entre o Brasil e a

França, ao implementar modificações na
maior colônia da antiga metrópole (Tavares,

' Elias, 1990, V. I. p. 64.
' Elias revelou que a despeito de toda a sua secularização, o lema civilização conservava sempre um eco da Cristandade

Latina e das cruzadas de cavaleiros e senhores feudais (1990, v. I, p. 69)
'A missão francesa de 1816 trouxe ao Brasil vários artistas como: Dcbret, Grandjcan de Montigny, os irmãos Tauiiay e
Joachin Lebreton (Neves, 2000, p. 51)
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1971, p. 134). Com a abertura dos portos
às nações amigas, o fluxo maior de estran
geiros, as novas formas arquitetônicas e as
alterações dos costumes deram ao Rio de
Janeiro uma feição de corte européia (Ne
ves, 2000, p. 46).

O interesse pela cultura francesa teve sua
maior representatividade no segundo reina
do, sob a influência de D.

Pedro II, que através de sua
formação intelectual ba
sicamente francesa estabe

leceu estreito contato com

diversas celebridades'. O

imperador assegurou um
impulso na educação naci
onal, criando inúmeras es
colas, sendo adotado o

modelo francês como pa
drão de ensino, a contar
das escolas francesas de mo

ças e o francês passou a ser a segunda língua
mais falada no Brasil (Tavares, 1979, p. 229).

O saber médico do século XIX esteve

sob influência das academias francesas. A

França destacou-se por inúmeros avanços
no campo da fisiologia, da cirurgia e da

microbiologia. Pasteur^ descobriu a origem
microbiana de certas doenças, tornando
possível o conhecimento da sua etiologia
(Santos Filho, 1991, p. 36). Os livros e tra-

A civilização como
padrão de comportamento se

tomou aspiração para
as nações não civilizadas.
Esse conceito significou

para o Brasil a transfonnação
do modus vivendi da elite

dominante no Rio de Janeiro,
que passou a ser um pólo

difitsor de novidades para as
outras provinciais.

tados® utilizados, em sua maioria, eram sob
orientação da ciência francesa'.

Vários profissionais preferiam realizar
seus estudos médicos na faculdade de Me

dicina em Montpellier. Santos Filho anali
sou que essa preferência poderia ser consi
derada como um desejo de conhecer as idéias
que agitavam Paris e haviam feito eclodir a

Revolução Francesa (1991,
p. 165). Destes'®, alguns se
ressaltaram pela organiza
ção do ensino médico ou
no exercício da profissão
influenciando sensivel

mente a vida política" e
social no Brasil (Santos Fi
lho, 1991, p. 164-167 e
Salles, I97I, p. 71).

Na arte e no ensino

militar, muito se deve

considerar os progressos
e as tecnologias resultantes das guerras na-
poleònicas influenciando os conhecimentos
dos teóricos militares. Por conta da revo

lução industrial, baseado na metalurgia, a
evolução dos armamentos constituiu um
grande avanço inovador no desenvolvimen
to da arte da guerra (Magalhães, 1998, p.
289). Também foi de inspiração francesa a
criação, nos primórdios da regência, em
agosto de 1831, de uma milícia cívica, ou

' Como foi o caso do escritor francês Victor Hugo (Tavares, 1979, p. 229).
' Professor de quimica da Sorbonne, Paris. Preconizou a vacinação anti-rábica para tratamento da hidrofobia (Santos

Filho, 1991, p. 36).
' Em 1845, dos três mil volumes da biblioteca da faculdade de medicina, predominava os autores franceses (Santos

filho, 1991. p. 115) .
' Foram adotados também teorias e orientações de outros paises como a Inglaterra e a Alemanha, mas o número de

pesquisadores franceses patenteou o nível científico da França no século XIX (Santos Filho, 1991, p. 37).
Joaquim Cândido Soares de Meireles foi o primeiro da Sociedade de Medicina no Rio de Janeiro e Francisco de Paula
Cândido, professores de medicina na faculdade do Rio de Janeiro (Santos Filho, 1991 p. 169-170).

" Em 1833, entre os 14 catedráticos da faculdade de medicina, dois eram barões, um senador do Império e seis
deputados (Santos Filho, 1991, p. 112).
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soldado doente. Efetivou, então, a pro
gramação de todas as suas atividades, des
de a visita dos facultativos até os cuida

dos realizados pelos enfermeiros. O sol
dado enfermo ou ferido estava duplamen
te sujeito às ações, não estando autoriza
da nenhuma reação, nem como soldado,

por sua subordinação hierárquica, nem
como paciente, uma vez que sua assistên
cia deveria atender estritamente ao que es

tava institucionalmente prescrito (Albu
querque, 1986, p. 88-91).

O atendimento médico do militar en

fermo tinha apenas o objetivo de restabe
lecer sua capacidade funcional, pois o pro
cesso de cura naquele momento não era
objeto de investigação. A reorganização do
hospital ocorreu mediante a utilização de
um espaço mais amplo, a manutenção con
digna e a administração mais controlada.
Tais condições possibilitariam a transfor
mação do hospital de um lugar de doença
e morte e que produz doença e morte para
um lugar de recuperação e reintegração dos
militares à tropa. O cuidado deste soldado
e sua internação durante o período da doen
ça, na perspectiva de sua reintegração à tro
pa, deveriam ser realizados com o menor
gasto possível de recursos financeiros. Com
este fato, a assistência médica passou a se
articular com as questões administrativas,

uma vez que o parecer médico e adminis
trativo atestariam a capacidade do militar

permanecer ou não nas fileiras do serviço
militar (Machado, 1987, p. 128).

Sob essas condições, houve a instalação
do Hospital Real Militar e Ultramar^", em
1768, situado no ex-colégio dos jesuítas, lo
calizado no Morro do Castelo'', que visava
a atender principalmente aos soldados e ma
rinheiros. Contígua c incorporada ao hos
pital militar existia a igreja de Santo Ignácio
de Loyola, onde havia também o culto à
imagem do Senhor Bom Jesus dos Perdões.
Um capelão, membro da repartição eclesi
ástica do Exército, celebrava as missas e mi

nistrava os socorros espirituais.
A família militar passou também a

ser atendida no hospital, o que acarretou
o aumento dos encargos administrativos.
Inicialmente, o hospital funcionava com
2 cirurgiões e 2 médicos, 12 enfermeiros,
2 capelães e 5 pessoas na administração
(Silva, 1996, p. 8).

O Real Hospital Militar
do Rio de Janeiro

Entre as importantes modificações ocor
ridas no cenário do Brasil-Coiònia com a

chegada da família real, em 1808, destaca-se
o início do ensino médico com a instalação
da escola anatômica, cirúrgica e médica no
Real Hospital Militar no Rio de Janeiro".

A reorganização do Hospital Real
Militar foi estabelecida no regulamento de

Cana datada de 22 de janeiro de 1769, na qual D. Antônio relata sua cri.n.io .i Corte Portusuesa (Silva. 1996, p. 5).
Após a expulsão dos jesuítas e o confisco das propriedades da Companhia de Jesus na adniinisir.i(;.io do Marques
de Pombal, ("-ministro da Coroa Portuguesa, eni 1759, o antigo colégio (ôi transformado ent residénti.i dos vice-reis,
que até então residiam no Paço dos Governadores (Silva, 1996, p. 4). O Vice-Rei D. Antônio Rolim de Moura Tavares,
Conde de Azambuja, preferindo residir na planície, após uma reforma, liberou o colégio para a fundação do
hospital militar (Mitchell, 1963, p. 28).
" Frei Custódio de Campos Oliveira foi nomeado para o cargo de cirurgião-mor dos Reais F.xércitos c da Armada de

Portugal e reformulou as atividades administrativas, melhorando as instalações, nomeando cirurgiões e aiixiliares
(Silva, 1996, p. 8).
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1816". A preocupação com o controle dos
gastos era constante, estando presente na

descrição das atividades realizadas pelos
enfermeiros. Para enfermeiro-mor era des
tacado um sargento amanuense, que mui
tas vezes também atendia pela função de
almoxarife, de responsável pela assistência
aos enfermos, pelo controle de enfermei
ros, pela distribuição das rações e dos re
médios, pela limpeza e pelos utensílios para
o atendimento nas enfermarias. Após o
balanço mensal, feito pelo almoxarife, caso
ocorresse o extravio de algum material, a
importância correspondente seria descon
tada do ordenado do enfermeiro-mor, que
exigiria uma indenização do enfermeiro em
cuja enfermaria tivesse ocorrido a falta da

quele material.
O motivo que transformou o hospi

tal militar no século XIX na Europa asse
melhava-se aos objetivos do Brasil Colô
nia/Império, porque, antes de ser um pro
blema clínico, era um problema militar e
administrativo quando se contabilizava os
custos da manutenção do soldado e preo
cupava-se com a fiscalização das contas do
Tesouro Real.

A necessidade de uma nova atuação em
relação ao soldado enfermo desencadeia um
processo que atingiu a prática da cura no
hospital militar. Para o bom funcionamento
do hospital, tornou-se primordial a melhor
qualificação de seu pessoal (Passos, Barrei
ra e Cavalcanti, 1999, p. 1.149). O hospital
militar, ao exercer o controle dos pacien
tes através dos registros de entrada e saída
do soldado internado do hospital, bem
como da análise dos casos, por intermédios

de pareceres, ofereceu melhores oportuni
dades para o aprendizado médico, reorga
nizando-© conforme as concepções euro
péias da nova assistência hospitalar. O sol
dado individualizado, vigiado, curado e
recolocado na tropa implicava a reorgani
zação do espaço hospitalar, sob a ótica
médica. Ao utilizar a técnica da disciplina,
o hospital passou a exercer um controle
rígido do doente, de sua doença e da inter
venção terapêutica.

No período colonial, o físico-mor, de
signação dada ao médico, tinha a responsa
bilidade de curar as moléstias internas. Os

fisico-mores cursavam medicina nas univer

sidades de Coimbra (Portugal), de Salaman-
ca (Espanha) ou de Montpellier (França).
Os que chegavam ao Brasil não eram os
mais aplicados e se colocavam, principal
mente, nas cidades ou vilas, não conseguin
do oferecer assistência a boa parte da colô
nia, devido à dispersão da população no
extenso território. Atendiam em domicí

lio aqueles que podiam pagar-lhes e os físi
cos serviam também nos hospitais e enfer
marias militares.

Os cirurgiões, por sua vez, aprendiam
seu oficio com seus mestres e competia-
lhes reduzir luxações, amputar e sangrar
(Mitchell, 1963, p. 18). Os cirurgiões eram
agregados às tropas. Embora os cirurgiões
fossem considerados na posição de oficiais
inferiores, abaixo de alferes (Santos Filho,
1991, p. 298) e os físicos receberem o soldo

correspondente ao de tenente, não lhes era
concedido patente militar. Santos Filho
revelou ainda que os mercadores, os comer
ciantes, os agricultores e os traficantes de

" Pela carta dc I.ei c Alvarás de 1808 .1 1821 do AHHs, o alvará que regulamentou os hospitais militares de 14 de junho
de 1816 é a cxplic.ii,ão e ampllai,'àu do regulamento de 27 de março de 1805 (Passos, 1999, p. 1.146).
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escravos enriqueceram, o mesmo não ocor

reu com os profissionais de medicina. Che
garam pobres e tornaram-se remediados
(1991, p. 316).

A população colonial estava acostuma
da a se tratar com curandeiros, parteiras e
barbeiros. A fiscalização da profissão era rea
lizada pela junta do proto-
medicato que conferia uma
espécie de exame perante o
físico-mor do reino e seu

escrivão, aos cirurgiões que
apresentassem um atestado
de aptidão passado por um
outro cirurgião, compro
vando o exercício clinico.

Caso fosse aprovado pela
junta, recebiam uma carta

de examinação que permi
tia curar, sangrar ou realizar qualquer outro
ramo de medicina (Mitchell, 1963, p.l9).

Com o início do ensino médico no

Brasil, os físicos foram sendo substituídos
por médicos e cirurgiões formados na esco
la de cirurgia da Bahia e na escola anatômica,
cirúrgica e médica do Rio de Janeiro.

Com o início do

ensino médico no Brasil,

os Jísicos foram sendo
substituídos por médicos e

cirurgiões formados
na escola de cirurgia

da Bahia e na

escola anatômica,

cirúrgica e médica do
Rio de Janeiro.

O Império do Brasil

e a assistência hospitalar

Em relatório datado de 1830, uma co
missão da Câmara Municipal citou vários
pontos críticos sobre o estado do Hospital
Real Militar, a saber: a localização do hos
pital sobre o cimo de um morro elevado,
que o expunha a uma ventilação excessiva;
a ladeira íngreme e perigosa, determinan

do uma condição difícil para os objetos
de primeira necessidade e principalmente

para o acesso dos enfermos acometidos de
moléstias cirúrgicas (Silva, 1996, p. 9). Além
disso, havia o cemitério da Misericórdia,
que ficava abaixo e desprendia na casa um
cheiro infecto e insalubre.

No hospital, a situação era de imundi-
cie, as camas apresentavam pior aspecto do

que no hospital da Miseri
córdia e por toda parte ha
via "cheiro de latrina" (Sil
va, 1996, p. 10). No Morro
do Castelo, além do hospi
tal militar, havia constru

ções residenciais, oficiais e
religiosas, erguidas ao lon
go de ladeiras íngremes e
ruelas que, com as chuvas
torrenciais, causavam des

moronamentos (Fridman e

Menezes, 1999, p. 2). Engenheiros e médi
cos começaram as discussões sobre o arrasa-
mento do Morro do Castelo, alegando que
a cidade necessitava de ar, de circulação e a
existência do morro com suas vielas e ruas

estreitas e acidentadas impedia o soprar dos
ventos marinhos (Kessel, 1996, p. 6).

Diante desses fatos, em 1832, foi decre

tada a extinção^" do Hospital Real Militar
e a criação de hospitais regimentais em vá
rios batalhões. Também foi determinado

que quando não fosse possível a instalação
do hospital no interior do quartel, o fosse
em local próximo aos quartéis.

Assim, foram instalados hospitais regi
mentais nos seguintes locais: campo da Acla
mação, atual Praça da República; no depó
sito da Praia Vermelha, na Urca; na Fortale

za de São João; e na Fortaleza da Armada,
na Ilha das Cobras. A partir de 1832 e 1844,

" Decreto de 17 de fevereiro de 1832 (Salles, 1971, p. 107).
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os enfermos foram atendidos nas enferma
rias das tropas, sendo criado o asilo dos in
válidos (1841), localizado na Ilha de Bom
Jesus, para a realização de curativos nas pra
ças enfermas, devendo as despesas serem
custeadas através dos vencimentos dos pró
prios enfermos. Neste asilo seriam admiti
dos membros do Exército e da Marinha que,
por ferimentos e enfermidades adquiridas
durante o serviço nas tropas, tornavam-se
inválidos (Araújo, 1982, p. 84).

Em 1844, uma comissão de médicos
militares recomendou ao governo reunir
os hospitais regimentais^', restabelecendo
o hospital militar do Castelo^', propondo
um novo regulamento para o hospital,
com 15 artigos, que detalhavam suas insta

lações e funcionamento" (Silva, 1996, p.l2).
Acatando tais recomendações, D. Pedro II
aboliu os hospitais regimentais sediados na
corte, determinando a reorganização do
Hospital Real Militar e substituindo sua

denominação para Hospital Militar da
Guarnição da Corte, novamente instalado
no Morro do Castelo.

Desde a sua criação, quando se deno
minava Hospital Real Militar e de Ultra-
mar, o hospital militar propunha-se a dar
abrigo às tropas portuguesas que chegavam
nas caravelas com inúmeros soldados do

entes. Inicia-se aí, primariamente, a garan
tia de assistência e de local de repouso e

A PEDRA ANGULAR DA ENFERMAGEM MILITAR

tratamento, após terem eles sido atendidos
nas Santas Casas de Misericórdia, que se re
velaram insuficientes em fins do século

XVII (Santos Filho, 1991, p. 300)
A escola médica no Hospital Real Mi

litar^® possibilitou o crescimento da nova
prática terapêutica implementada na Eu
ropa, que era da visita e da observação sis
temática dos enfermos. O ensino da clíni

ca®' pautava-se na observação dos sinais e
sintomas, visíveis ou suspeitados, para a
confirmação de um diagnóstico. O regis
tro dos casos era um fator importante para
o acompanhamento da terapêutica imple
mentada. No regulamento de 1816, essa
conduta foi definida pela inclusão da visi
ta aos doentes, pelos facultativos, alunos
de medicina e enfermeiros. Os facultativos

deveriam escrever nas papeletas das cabe
ceiras dos doentes, o número da cama, o
número do remédio e o número da dieta.

Ao final da visita, o enfermeiro deveria fa

zer o mapa das rações e o dos remédios,
sendo que este seria enviado à botica.

A escola de cirurgia de 1808, instala
da no hospital militar, foi transformada
em Academia Médico-Cirúrgica do Rio de
Janeiro, criada pelo decreto de 1813, e se
localizava em duas salas próximas ao Hos
pital da Santa Casa da Misericórdia; mais
tarde, pela lei de 3 de outubro de 1832, a

academia passou a se denominar Faculdade

" o Hospital Regimental do Campo, situado no Campo da Aclamação, não atendeu à crescente clientela da corte e devido
a essa demanda, foi reunida uma comissão de médicos militares que organizou um projeto que regulamentou os
detalhes para o retorno do funcionamento do hospital militar no Morro do Castelo (Silva, 1996, p. 11-13).

"• Passou também a direção do hospital para um oficial combatente (Mitchell, 1963, p. 126).
" Decreto de 25 de novembro de 1844 extinguiu os hospitais regimentais e restabeleceu o hospital militar no Morro do

Castelo, embora conservando os hospitais regimentais das províncias (Mitchell. 1963, p. 126).
" Em 1813, a escola anatômica, cirúrgica e médica do Rio de Janeiro, sedi.ida no hospital militar, transformou-se na

academia médiccxirúrgica instalada na Santa Casa e mais tarde, com a criação da faculdade de medicina, continuou a
fiincionar nos dois hospitais até 1856. (Santos Filho, 1991, p. 56-58).

■" As enfermarias da Santa Casa da Misericórdia eram também utilizadas para o ensino das clinicas (Salles, 1971, p. 147).
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dc Medicina do Rio de Janeiro, com par
te de suas instalações no Hospital Mili
tar'" e nas enfermarias da Santa Casa de

Misericórdia, onde se desenvolvia o ensi
no das clínicas médica e cirúrgica (Santos
Filho, 1991, p. 56). Com a reorganização
do Hospital" da Guarnição da Corte para
atender aos militares feridos e enfermos,

em 1844, a faculdade de medicina" pas
sou a funcionar cm três locais distintos:

no hospital da Santa Casa, onde a partir
de 1852 atuariam as irmãs de caridade, em

uma casa alugada na mesma praia de San
ta Luzia e no hospital militar (Santos Fi
lho, 1991, p. 108). O intercâmbio (hospi
tal militar e hospital da Santa Casa) possi
bilitou os lentes e seus alunos pudessem
estabelecer nesses hospitais a figura do
médico como sujeito do saber.

O projeto de ordenação médica da so
ciedade se articulava atr.ivés da prática da
medicina social, da participação dos médi

cos na elite política, o do funcionamento
disciplinar da cidade. A medicina intervém
elaborando um saber que reorganizava a vida
social, bem como os locais que otérecessem
danos .à população: porto.s, hospitais e ce
mitérios. Ac esquadrinhar estas instituições,
a medicina disciplinou .suas estruturas de
funcionamento, favorecendo uma maior
opcracionalidade e estabeleceu um enfoque
continuo sobre o indivíduo, tanto no as

pecto físico quando se relaciona com a do
ença c os processos que po.ssibilitam a cura,
quanto no aspecto moral, ao intervir na
rcordenação das cidades (Machado, 1978, p.
278-280). Dastc modo, a medicina ao tem
po em que procurava neutralizar os efeitos
da propagação das doenças inseria o médi
co na vida da coletividade, cidade c popula
ção (Machado, 1978, p. 280-283). O

N..R. - amiiiiuj no próxima núníero -

-A' Qti.idnme!itrc de 2003

No raomo <Jo liospital tniliur. «ru .itendimtnlu p.issuu a kt cxcluvv.imcntc píM o llsènito. i.i ijiic cnlcrnios lU Arnudii,
a partir df IB.tl, pnst.lrim a «r no liosputil dj M.tniili.i na lUu iLn Ciilir.ts (Ar.iújo. 1182. p. -l.S).

" A 1.S1 dc 3 dc nutuhro de 1X32 tiiou a F.ituld.idc dc uieditiii.i {pic estabeleceu uma rclbrm.i nu ensino médico p.iiitada
.nos padrões franceses. (.Santos Fillio, Cl. p. lüX)
' A Faculdade dc medicina utilizou as salas e cnlcrmari.is do hospital miUt.tr ,itr IK.Sfi, tiu.tndo, obteve um esp.içciso

casir.io da Rua Santa Luzia p.nra ós seus «trvnus administrativos, hibliotesa e l.ittir.itòno e .i p.irle tliitii.i perm.liitteu
na Santa Casa de Misericórdia (S.imos Filho. 1991, p. KIR c 109)
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A Segunda Grande Guerra
na Península da Itália

(sinopse) - P parte

Ruy Leal Campello'

Decorridos m.iis de cinqüenta anos,
os episódios vividos pelos exérci
tos aliados, na lula contra o nazi-

fascismo, sào descritos cm emocio
nantes e numerosas narrativas, as quais re
latam o desenrolar das operações dc guer
ra e dos acontecimentos políticos que aba-
I.iram o mundo.

Muitos autores descrevem sua pártici-
p.ação em tais eventos bélicos. Interessante

c, sem dúvida, seu conhecimento. Para os

estudiosos e, cm especial, para os militares,
esses depoimentos permitem aquilatar o de
sempenho, as dificuldades e o valor das tro
pas engajadas.

Por ocasião da pa.ssagcm do cinqüen
tenário da participação da Força Expedici
onária Brasileira, integrando o V Exército
americano no teatro de operações (TO) da
Itália, vieram à tona velhas lembranças das
diversas fases da campanha vividas.

Tivemos, então, oportunidade de estu
dar e reler várias obras a respeito e, dentre
cias, destacamos a obra dc Tliomas R. Brooks,
veterano da campanha da lláli.i ee.x-iiuegran-
le de um dos regimentos de infantaria da

10^ Dl Mnth (10^ Divisão de Infantaria de
Montanha), do Exército dos Estados Uni
dos. A obra em apreço, Hic Wãr Nortb of
Roíne (/une 1944-Miiy 1945), é prefaciada
pelo Senador Robert Dole, candidato à Pre
sidência dos Estados Unidos, na última cam

panha eleitoral. O Senador Dole era, então,
tenente, servindo cm um dos regimentos dc
infantaria da 10^ Dl Mntli e foi gravemente
ferido durante o desairol.ir da Oíèmiva da

Primavera. O ferimento de que foi vítima
exigiu que permanecesse hospitalizado 37 me
ses, dcixandoó marcado para sempre com o
comprometimento de seu braço direito.

A leitura da obra emociona pela rique
za de detalhes sobre o comportamento hu
mano durante o cumprimento das missões
impostas, onde ressaltam o valor e o heroís
mo daqueles que integraram as diversas uni
dades e grandes unidades combatentes.
Contagiado pela descrição desses fatos, jul
guei que seria oportuno tecer alguns co
mentários, de vez que. participante da FEB,
tive oportunidade de viver e apreciar o
desenrolar das operações da campanha que
hoje faz parte da História.

• General. Vclcrano da Porca P.*|)i;iliiioniria Brasileira - VEB.
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A Península Italiana - Teatro de Operações da Itália - Segunda Guerra Mundial (1943-1945)
Fonte: T. Brooks - The VfárNorth of Rome

Ademais, os comentários que focalizam
o soldado brasileiro e a FEB merecem uma

apreciação especial, pois não poderíamos
aceitá-los, sem emitirmos nossa opinião que,
em nenhum momento, visa a desmerecer o

valor inestimável da obra.

Derrotados os exércitos de Hitler no

Norte da África, o domínio do Mar Medi
terrâneo seria concretizado após a captura
da Sicília. Ali desembarcaram as tropas alia
das, julho de 1943, enfrentando tenaz opo
sição alemã. Em 17 de agosto desse ano, en-
cerrava-se essa fase da campanha que custou
aos aliados mais de 30 mil baixas, em 39
dias de árduos combates.

Os chefes aliados discutiam a necessida

de da invasão da Península italiana. Winston

Churchill preconizava a in
vasão que, uma vez desen
cadeada, iria penetrar na
Europa Central e permiti
ria a antecipação e o domí
nio aliado da Península dos

Bálcãs antes dos russos, que
vinham conseguindo sobre
pujar os exércitos alemães
que recuavam na frente les
te da Europa.

A Itália rende-se em 3

de setembro. O fato vem

reforçar a possibilidade da
tomada da decisão para a
invasão da Península italia

na. Nessa altura dos aconte

cimentos, a invasão da Fran

ça, através do Canal da Man
cha, ainda não estava intei

ramente aceita. Churchill e

Marshall discordavam, e só

mais tarde haveria de ga
nhar corpo a decisão final,

encontrando-se os aliados em ferrenha luta,

visando à posse de Roma.
O inimigo, entretanto, reage de imedia

to, ocupando o território italiano e passa a
utilizar, com mestria, as facilidades que o
terreno oferece: as sucessivas linhas de altu

ras e os cortes dos rios que se sucedem e pos
sibilitam retardar e desgastar ao máximo os
exércitos aliados.

Os aliados atravessam o estreito de Mes-

sina. O VIII Exército britânico, em 3 de se
tembro de 1943, lança tropas pára-quedistas
em Taranto e, em 9, o V Exército americano
desembarca em Salermo - Paestrum, na cos

ta do Mar Tirreno, e o VIII Exército britâni

co, em Reggio di Calábria, no pé da bota
italiana. Era o início da Operação Avalanche.
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As operações têm seu curso e a pro
gressão dos exércitos aliados é dificultada,
como apontamos acima, pelas condições
geográficas do solo italiano. As montanhas
dão ao inimigo grande vantagem, permi
tindo-lhe deter os aliados na chamada Li

nha Gustav, que engloba as alturas de Mon
te Cassino, onde está situado o Mosteiro

Beneditino e que surge como baluarte mais
importante de defesa alemã, ao sul de
Roma. Para abreviar a queda das defesas
alemãs, os aliados, de surpresa, desembar
cam em Anzio. O inimigo, surpreendido.

cc?

Mar AdriáticoITALIA
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Paestrum

TIO Ta^to^S,^^
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VIII Exercito
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O desembarque ao sul da Península (3/9 Set 1943)
Fonte: The Chronicle (Houston - Texas)

reage tenazmente, e o General John P. Lukas
decide aguardar reforços de blindados e
artilharia, decisão que lhe custa muito caro
e quase compromete a operação. O impasse
é contornado e, em 18 de maio, é desen

cadeada a ofensiva geral numa frente de 25
milhas. Nela se empenham americanos, in
gleses, franceses, poloneses e canadenses, vi
sando a flanquear Monte Cassino. A região
do Mosteiro está em ruínas. Em 18 de

maio, os poloneses tomam Cassino e os
canadenses Pontecorvo, abrindo brecha nas

defesas alemãs.

Os americanos, ao norte de Anzio, ini
ciam a progressão, visando à queda de Ro
ma. Em nove sofridos meses após a inva
são, as tropas aliadas reiniciam a ofensiva.
As ordens de Hitler determinam ao Mare

chal Kesselring não ceder um palmo de
terreno. Tal obstinação resulta em ferozes
combates e contra-ataques que se sucedem,
sempre e a cada passo, porém, é tido como
certo que a ação diplomática obtém suces
so, visando a preservar a cidade eterna -
dos horrores da destruição da guerra. Os
alemães abandonam Roma, que é ocupada
em 4 de junho de 1944.

A manobra em retirada inimiga é de
senvolvida demonstrando a tenacidade e a

visão dos generais alemães, que cumprem
as determinações severas e rígidas do Quar-
tel-General de Hitler. A luta ao norte de

Roma tem seu inicio, e a frente italiana,
em virtude de acontecimentos, quase que
inesperados, passa a sofrer suas conseqüên
cias, a invasão da Normandia.

AO NORTE DE ROMA

A notícia da queda de Roma e suas con
seqüências ainda não tinham sido devida
mente avaliadas quando, em 6 de junho de
1944, a invasão da Normandia é desenca

deada. O General Eisenhower, à frente dos
exércitos aliados, determina a travessia do
Canal da Mancha e a luta nas praias da Nor-
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mandia, o que produz grande impacto no
noticiário da guerra. Abria-se nova frente
na batalha da Europa!

Na Itália, o V e VIII exércitos aliados
prosseguiam a luta. O V Exército progri
de, a oeste da península, em estreita frente
que oferece ao inimigo maiores possibili
dades. O VIII Exército luta a leste em fren

te mais ampla, mas as sucessivas linhas de
alturas, entrecortadas de cursos de água,
retardam a progressão, dificultam ou im
pedem o emprego dos blindados. É a re
gião dos lagos Bracciano e Bolsena, na zona
de ação do V Exército, e Transimeno, na
zona de ação do VIII Exército, onde se
desenvolvem, agora, as operações. O des
gaste das tropas é muito grande.

Acrescente-se que, além das dificulda
des de terreno já mostradas, soma-se ainda a
decisão aliada de invadir o Sul da França,
organizando o VII Exército ao comando do
General Truscott que contaria com efetivos
retirados do V e VIII exércitos. A decisão

fora motivo de grandes discussões, destacan
do-se a discordância de Churchill, em espe

cial, que via o enfraquecimento da luta na
Itália após tantos sacrifícios, e cujo retarda
mento das ações desenvolvidas, até então,
resultaria em permitir ao inimigo tempo su
ficiente para organizar nova linha de defesa
nas montanhas Apeninas - a Linhã Gótica.

A opinião de Eisenhower acabou preva
lecendo. Uma grande tempestade colocara
indisponível o porto de invasão de Mulberry

e, assim, a invasão do Sul da França - a Ope
ração Dragão deveria permitir ocupar o
Porto de Marselha e abrir nova rota de inva

são para o Norte, que facilitaria a junção
dos exércitos a caminho do Ruhr.

A organização do VII Exército para a
invasão do Sul da França exigira a retirada

de ponderáveis efetivos, que lutavam inte
grando o V Exército americano e VIII Exér
cito britânico. O corpo expedicionário fran
cês sob o comando do General Juin foi
transferido integralmente e, com ele, a Di
visão Marroquina de Montanha, que dei
xaria importante lacuna, tendo em vista sua
experiência e preparo para enfrentar o ter
reno que serviria de palco às operações que
se desencadeavam. Foram retiradas, dentre
outras grandes unidades: 3' Dl, ó*" Dl
(Texas), 45' Dl, batalhões de Rangers e o
442° Combate Team (JAP-AMERICAN-
NISSEI) e os Goumiers, do VIU Exército.
Além dessas grandes unidades, tropas de
apoio e Artilharia foram transferidas. A
aviação aliada teve, a partir dai, reduzido
de 70% seu poder de ataque.

É claro que tais modificações causa
ram forte impacto e influíram no ritmo
em que se desenvolviam as operações. Os
comandos dos exércitos aliados viam-se,
então, a braços com .sérias dificuldades. A
luta continuava, e os alemães, a julgar pe
las declarações dos generais Kcsselring e Von
Senger, não entendiam a morosidade e
mesmo a falta de criatividade de seus opo

nentes. O retardo no desenvolvimento das
operações favorecia a preparação da linha
de defesa dos Apeninos, além do Rio Arno.
Na verdade, a frente da Itália passava a ter
outra prioridade, após o desencadear da
Operação Overlord e os recursos necessá
rios estavam sendo reduzidos. O General
Clark declarara ao General Alexander que
estava empregando todos os recursos dis
poníveis para continuar a luta, lançando
mão de transformações de tropas de arti
lharia antiaérea como infantaria, artilharia

antiaérea como artilharia de apoio, inclusi

ve tanques e, até, tropas italianas. Em 15 de
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Situação dos exércitos aliados (5 junho -15 agosto 1944) — Fonte: U.S. Army (T. Brooks)

agosto, a Operação Dragão é desencadeada,
e a essa altura os V Exército americano e

VIII Exército britânico estão lutando des

de Pisa - Florença (Linha do Arno) - norte
de Arezzo - nordeste de Peruggia - norte de
Ancona. Nota-se um profundo bolsão
(Arezzo - GAP) na frente do VIII Exército,
onde a série de alturas escarpadas, rios e a
tenaz resistência alemã dificultam a progres
são. Há, realmente, um momento de crise,

e Mac Clark declarara que atravessaria o Arno
e iria de Pistóia à Lucca, depois que suas
tropas tivessem um par de semanas para re
organização e descanso. As condições do cli
ma também teriam influência desse ponto
em diante, pois a estação favorável, isto é, o
verão e tempo firme, após a queda de Roma,
escoou-se durante os duros combates para

ultrapassar a região dos lagos, em especial o
Trazimeno e o Éplsão de Arezzo, até a entra
da em Florença. vOs exércitos aliados devi
am manter o maiòjr número de divisões ale
mãs engajadas ao Nprte da Itália.

A invasão da Normandia e o desenca-

deamento da Operação Dragão, ao Sul da
França, causaram impactos nas operações na
frente da Itália. Os alemães resistiam e o ter

reno oferecia facilidades para quebrar o rit
mo da ofensiva aliada. O General Kesselring
declarara que se conseguisse deter os aliados
ao norte do Arno, o tempo faria o resto. As
baixas aliadas eram grandes e não havia tro
pas disponíveis. A situação somente apre
sentaria perspectivas mais desafogantes a
partir de julho, com a chegada de novos
recursos. A Força Expedicionária Brasileira
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estava a caminho da Itália e, logo depois, a
92^ Dl americana, que enquadrava, na sua
totalidade, homens de cor preta e que mere
ceria, mais adiante, comentários especiais.

Diga-se, por oportuno, que esses refor
ços dificilmente poderiam compensar a per
da de efetivos já treinados e experimenta
dos desde o inicio da invasão.

O ataque dos aliados desenvolve-se de
agosto até novembro-dezembro de 1944, sen
do ultrapassadas as resistências alemãs de Flo-
rença, que declarada Cidade Aberta permite
preservar as relíquias de suas pontes cente
nárias sobre o Arno e históricas construções.
Outro tanto ocorre em Pisa com sua famo

sa torre que, por muito pouco, escapa da
destruição. Constava que os alemães a utili

zavam como observatório, mas soube-se,

mais adiante, que apenas os generais Senger
e Kesselring lá teriam estado em visita, se
gundo declarações do guardião da torre. O
importante porto de Livorno, agora de posse
dos aliados, era ponto capital para o apoio
e suprimento do V Exército. O VIII Exérci
to ocupara Pesaro-Rimini-Ravena, vencen
do sérias dificuldades para conseguir ultra
passar as resistências estabelecidas pelos ale
mães na série de cursos d'água que barravam
o avanço para o Norte.

Havia reflexos negativos entre as tro
pas canadenses, neozelandesas e, também,
americanas. O tempo de atuação na frente,
as condições de tempo, o terreno e a obsti
nação do inimigo provocavam sério desgas-
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te. Os canadenses estavam combatendo há
mais de três anos, os americanos, pouco
menos, mas os planos de substituição atin
giriam apenas um reduzido número de com
batentes. Além disso, após a invasão da Nor-
mandia, o apoio aos exércitos da Itália pas
sou a ser encarado de maneira diversa, com
reflexos negativos para seus integrantes.

O impasse viria a ser ultrapassado so
mente após a 2" Conferência de Quebec. A
frente da Itália deixou, então, de ser moti
vo de controvérsias e foi decidido que não
seriam retiradas mais forças da Itália para
reforçar os aliados ao noroeste da Europa,
até que os alemães fossem derrotados ao
sul do Rio Pó.

A UNHA GÓTICA

As operações aliadas, a partir da região
dos lagos, encontram sérias dificuldades. Os

alemães manobravam em retirada, ganhan
do tempo para a defesa da linha de alturas
dos Apeninos, ao norte do Arno. A estação
do outono oferecia agora outros obstácu
los que dificultavam sobremaneira os deslo

camentos. Extensos lamaçais castigavam os
combatentes. As viaturas e os carros-de-com-
bate tinham seu movimento reduzido e, por
vezes, impossibilitado. A reorganização dos
efetivos e a pausa para reinicio das opera
ções foram vantajosas para o inimigo.

Os dois exércitos, V e VIII, tinham ago
ra a missão de romper as defesas alemãs
que, com amplo domínio de vistas e pre
parados, esperavam o desencadear dos ata
ques aliados. A frente do V Exército am

pliava-se, estendendo-se da costa do Tirreno,
sul de Via Reggio-Reno-Sul de Vergato-Sul
de Bolonha e para o leste, ao sul do Santer-
no-Sul Faenza, alongava-se a Zona de Ação

do VIII Exército, até a costa do Adriático,
ao norte de Ravena.

Os ingleses vinham lutando com tre
mendas dificuldades, devido aos sucessivos
rios que se transformavam, com as constan
tes chuvas, em sérios obstáculos.

O ponto capital e objetivo principal
era Bolonha, que o inimigo se empenhava,
com todos os meios disponíveis, em defen
der. Para lá convergiam os eixos principais
de comunicação, ou seja, a auto-estrada n° 9
que ligava Rimini, na costa do Adriático, e
cortava a região do sudeste a noroeste, atra
vessando a região sul do Rio Pó. A auto-
estrada 65 orientava-se de Florença direta
mente para a Bolonha, na zona de ação do
V Exército. As alturas das montanhas dos

Apeninos fechavam o norte da zona de ação
dos exércitos - era a Linha Gótica que se
constituía em poderoso obstáculo.

Os recursos oferecidos pela posse de
Bolonha permitiam aos alemães atender e
suprir suas grandes unidades; e Kesselring,
von Senger e Vietinghoff empregavam todo
seu descortínio e experiência para impedir
o avanço aliado.

Apesar de todos os golpes sofridos, os
alemães resistiam e não entregavam suas
posições sem oferecer obstinada resistência
e contra-ataques que, muitas vezes, retoma

vam seus objetivos conquistados. As baixas
eram elevadas.

A chegada dos exércitos aliados ao nor
te do Arno exigira grandes sacrifícios, e
Alexander e Clark visavam chegar a Bolo
nha antes do Natal. Entretanto, até lá, te
riam que enfrentar ou despender grandes
esforços. Seria imperioso romper a Linha
Gótica, isto é, as alturas dos Apeninos.

Os aliados visavam fazer crer aos ale

mães que concentrariam seus esforços a les-
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te, mas, na realidade o ataque principal seria
desencadeado ao centro da Linha Gótica,

iniciado pelo VIII Exército e, logo a seguir,
o V Exército partiria ao ataque. Seria mais
fácil atingir Bolonha. Os alemães movimen
tavam suas reservas e, afinal, conseguiram
deter, a muito custo, o ataque aliado.

Â FORÇA EXPEDICIONÁRIA BRASILEIRA

As unidades alemãs que combatiam na
Itália, no transcorrer de 1944, eram em mai
oria bem treinadas, com grande experiência
em campanha. Algumas sobrepujavam mui
tas das novas formações aliadas enviadas para
enfrentá-las. O General Clark declarara que
o V Exército era um exército poliglota. Den
tre suas grandes unidades estavam incluídos;
ingleses, neozelandeses, canadenses, indianos,
sul-africanos, gurkas, gregos, judeus, polo
neses, franceses e outros. Estamos incluin
do também o VIII Exército. A maioria dos

efetivos, entretanto, era constituída de ame
ricanos e ingleses.

Fato que constituía uma mudança na
atitude até então adotada no Exército ame

ricano, foi a organização da 92^ Dl, cujo efe
tivo constituído de homens de cor preta,
causara sérios contratempos. Era a primeira
vez que tal acontecia e a integração dos pre
tos, realmente, só viria a acontecer muito

mais tarde, na Coréia e no Golfo Pérsico.

Afinal, o conflito visava a derrubar o nazifas-
cismo e tal discriminação era injustificável.

O autor do livro A Guerra ao Norte de

Roma, tece comentários e inclui, em certo

ponto, a tropa brasileira. Diz ele que o con
tingente brasileiro era curiosidade para os ale
mães que constantemente testavam suas po

sições. Em outro comentário declara: grande
parte ou a maioria dos brasileiros eram pre

tos, vindos de um país distante, de clima
quente, falavam idioma que poucos na /ren
te italiana entendiam. Essas observações me
recem reparos e devem ser contestadas. Os
brasileiros ali estavam, antes de qualquer ou
tra consideração, para revidar os golpes sofri
dos pelos ataques aos seus navios, que enfren
tavam todas as dificuldades e perigos para
suprir os aliados e propiciar-lhes o apoio de
que necessitavam. Do solo brasileiro, do sali
ente nordestino, partiam ou decolavam avi
ões que se destinavam, inicialmente, ao Nor
te da África, onde o V Exército americano
combateria as forças alemãs em retirada, após
a derrota de El Alemein. Os problemas de
cor ou raça não faziam parte de nossa forma
ção. Brancos e pretos combateram sem ne
nhuma restrição e inteiramente integrados.
Onde e quando teríamos unidades de pretos
cujos comandantes e oficiais superiores ha
veriam de ser brancos? A guerra era mundial
e a todos atingia, portanto, os comentários
apontados são fora de propósito e revelam,
porque não dizê-lo, falta de conhecimento
da realidade brasileira. O Brasil era distante

do TO da Itália e o mesmo pode ser dito
quanto aos países que para lá enviaram tro
pas. Os soldados brasileiros integraram-se ao
V Exército e sobrepujaram as dificuldades
com espírito esportivo. O idioma, o nosso
brasileiro, não impediu que os brasileiros cum
prissem as missões recebidas e, na Itália, rapi
damente conseguiram franca entendimento

com a população em geral. Afinal, português
e italiano são línguas de origem latina. No
que diz respeito ao idioma inglês, houve sim
dificuldades, mas os entendimentos necessá

rios foram sempre realizados.
A verdade é que, é preciso que seja dito,

a FEB chegava ao TO da Itália em momen
to difícil, quando os exércitos aliados sofri-

156 • ADH / N« 796 / 2» QUAD. DE 2003



A SEGUNDA GRANDE GUERRA NA PENÍNSULA DA ITALIA

am as conseqüências da tenaz resistência ale
mã, do clima, do terreno montanhoso, que
o General Alexander chamou de cruéis mon

tanhas, e, principalmente, do esvaziamento
causado pela organização do VII Exército
para invadir o Sul da França. A chegada ao
TO da Itália da Força Expedicionária Bra
sileira era fato de gran
de importância que me
recia ser realçado, de vez
que seu emprego vinha

aliviar a carência de efe

tivos do V Exército.

Após o desembar
que do 1" escalão, 16 de
julho de 1944, em Nápo
les e a necessária adapta
ção, vemos, já em 15 de

setembro, o 6° RI inte
grando o GT do Gene
ral Zenòbio da Costa,
em ação no Vale do

Sercchio. A estréia da tropa brasileira foi,
sob todos os aspectos, auspiciosa. Não po
demos transcrever aqui em minúcias sua atu
ação, mas vamos resumi-la apresentando os
detalhes principais dessa missão.

A frente do Sercchio era defendida em

larga frente e rarefeita. O alemão vinha ma
nobrando em retirada, o que, para os brasi
leiros, foi de um lado e.\celente para sua
atuação. Entretanto, a impressão causada
aos estreantes resultou de errônea interpreta
ção. Julgavam que o inimigo estava derro
tado e não resistiria. Os resultados dessa

interpretação ocorreriam logo a seguir. Reali
zada a substituição da Hisk Force 45 (uma
organização de combate americana) em po
sição nas alturas que dominavam a linha
das praias que se estendiam na direção do
Viareggio, os brasileiros liberaram Massa e

A FEB chegava ao TO
da Itália em momento dijicil,

qttando os exércitos
aliados sofriam as conseqüências
da tenaz resistência alemã,

do clima, do terreno

montanhoso, que o General
Alexander chamou de cruéis

montanhas, e, principalmente,
do esvaziamento causado

pela organização do
Vil Exército para invadir o

sul da França.

prosseguiram visando, a seguir, Camaiore.
A Tisk Force 45 reagrupa-se e continua o
ataque conquistando Pietra Santa.

O GT/6 (Zenóbio da Costa), reforçado
com carros-de<ombate, opera numa frente
de cinco milhas na região sul dos Apuans,
entrecortada de escarpadas elevações e corre

deiras. Em 18 de setem

bro, os brasileiros entram

em Camaiore assegu

rando a utilização da es

trada Lucca-Camaiore e

progridem ocupando
Monte Prano, elevação
de mais de quatro mil
pés que dominava a cos
ta e as encostas ao sul dos

Apuans. Ação de fogos
de artilharia e de mortei

ros alemães detém os ata

cantes. Em 26 de setem

bro, patmlhas ocupam as
alturas de Prano-Monsagrati, uma progressão
de 11 milhas, num espaço de 10 dias, fazen
do 31 prisioneiros e registrando baixas de 5
mortos e 17 feridos. O Comandante da FEB,
General Mascarenhas de Moraes, declara que
a operação era uma feliz conclusão da pri
meira missão e emprego das tropas brasilei
ras no TO da Itália.

As operações prosseguem e temos, en
tão, a 92" Dl {Black Bulis), no Vale do
Sercchio, atacando as alturas que dominam
Massa, cuja posse facilitaria o avanço sobre
La Spezzia, base naval cujos canhões consti
tuíam sério perigo e preocupação para o 4"
Corpo. Uma série de ataques e contra-ata
ques dificultam a progressão. O 6" GT (FEB)
ataca no Vale do Sercchio e o 370° RI/92^
Dl em Monte Caula. Os brasileiros tomam

Fornaci, em 6 de outubro, e a seguir capturam
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Barga. No final do mês, há intensa ativida
de de patrulhas e Sommocolonia acima de
Barga é ocupada, nas alturas oeste do Sercchio.
Em 31 de outubro, os alemães desencadei
am um ataque debaixo de fortes chuvas.

O General Mascarenhas, com simpli
cidade, declara: Nossas tropas foram sur
preendidas. E acrescenta: Esgotados, após
fatigantes jornadas e convencidos de que
o inimigo não possuía espírito combativo,
relaxaram certas medidas de segurança, e
nem mesmo estabeleceram um razoável

piano de fogos, fatores indispensáveis para
a manutenção do objetivo conquistado.

O 6° GT recua para as posições ante
riormente ocupadas acima de Barga. A pro
gressão de 13 milhas no Vale do Sercchio

foi detida, na altura da junção Sercchio-
Lima. Desde a entrada em ação em 15 de
setembro, o 6° RI (6° GT) fizera 208 prisio
neiros e progredira 24 milhas, sofrendo 280
baixas: 13 mortos, 87 feridos, 183 aciden
tados e 7 desaparecidos.

A Força Expedicionária Brasileira esta
va, a essa altura, com seu efetivo completo e
todas as unidades de apoio, sendo, então,
roçada para o Vale do Reno, em substitui
ção ao 1" Comando Blindado de Combate

B. O 2" Batalhão do 370° RI foi posto à
disposição da FEB e o Comando de Com
bate B, ao longo do Reno, atingiu Riola.

As alturas de Bombiana, entre Silla e
Marano, são ocupadas pela FEB.

Em 29 de outubro, o ataque visando
Castelnuovo, ao norte de Riola, é suspenso.
Fogos de artilharia e de morteiros batem os
pontos críticos visando a interromper a uti
lização da Estrada 64, ligando Porretta
Terme, Silla, Marano e Riola.

Na frente do VIII Exército, são obti
dos êxitos limitados, ao custo de grandes

sacrifícios. A chuva, o terreno e o inimigo
aumentam o desgaste das tropas e o núme
ro de baixas.

ESFORÇOS PARA
CONQUISTAR BOLONHA

A situação geral na frente italiana conti
nuava a exigir ingentes preocupações e sacri
fícios dos integrantes dos dois exércitos alia
dos. O desgaste de suas tropas era grande. As
chuvas de outubro dificultavam as operações.
As reservas chegadas ao TO, caso da Força
Expedicionária Brasileira e da 92'' Dl (ameri
cana), ambas já em ação, não permitiram re
sultados mais positivos para a almejada con
quista de Bolonha. Os alemães tinham orga
nizado trabalhos defensivos e mostravam sua

determinação de não cederem um palmo de
terreno. O General Vietinghoff, agora Coman
dante do X Exército, cumpria as determina
ções de Kesselring e dispunha de meios e pos
sibilidades de roçar suas Dl em reserva para
atender e barrar os ataques aliados.

As ordens de Mac Clark e Alexander

continuavam em vigor a despeito dos entra
ves surgidos. Haveria um esforço do VIII
Exército, inicialmente e, a seguir, o V Exér
cito iniciaria o ataque que se destinava a rom
per a Linha Gótica.

O VIII Exército tinha pela frente su
cessivos cortes no terreno e rios que im
possibilitavam maior rapidez no desenro
lar das operações e acabaram provando que
seria impossível obter sucesso tentando
transpor sucessivamente tais linhas. As ope
rações para ultrapassar o Cessano, Metauro,
Marechia custaram duras jornadas e eleva

das baixas. Ainda tinham pela frente o
Senio, Fiumicino, Santerno e Silaro, corta

dos pela Estrada 9 que atravessava Bolo-

158 • ADN / N» 796 / 2= QUAD. DE 2003



A SEGUNDA GRANDE GUERRA NA PENÍNSULA DA ITALIA

nha. Os carros-de-combate encontravam

sérias dificuldades e restrições. O Coman
dante do I Corpo Can.idense, General
Burns, envidava todos os esforços, desde a
travessia do Uso, para evitar que os alemães
conseguissem estabilizar a frente.

O 2® Corpo-de-Exército (2° CEx) a les
te do dispositivo do V Exército, conseguira
romper as defesas da Linha Gótica, ultra
passando o Passo di Futa - Pierenzuola -
Radicossa Pass e chegara até ao norte do
Losano - Livergnano, a cavaleiro da Estrada
9, eixo principal para Bolonha. Era o resul
tado das operações a cargo da 34'' Dl e 9P
Dl que sofreram elevadas baixas. Os alemães
têm também elevadas perdas. Bolonha está
praticamente à vista, porém a falta de reser
vas, somada às já citadas dificuldades do ter
reno e tempo que não permitem o empre
go da aviação e blindados, obriga a um alto
para reorganização das grandes unidades.

A Webrmacbt roçara suas reservas e con

seguira impedir a progressão dos aliados. O
VIII Exército continuava a ofensiva sofren
do os entraves já apontados e tinha a frente
do dispositivo estreitada na direção sudes-
te-noroeste, a cavaleiro da Estrada 9.

É interessante frisar que essas opera
ções faziam parte dos preliminares para o
desencadeamento da ofensiva geral, visan
do Bolonha, antes do Natal.

O 4" Corpo-de-Exército (4° Cex) a les
te chegara ao norte do Reno, progredira no
Vale do Sercchio e agora tentava ganhar as
alturas de Belvedere - Ronchidos - Gor-
golesco - Torraccia e Castelo. Essas opera
ções são executadas no final do mês de no

vembro, entre 24 de novembro e 12 de de
zembro. A tropa brasileira (FEB) deveria
pressionar o inimigo estreitando a frente da
Dl sul-africana que ocupava o flanco leste

do 4® CEx. Havia, porém, necessidade de
conquistar as alturas citadas que dominavam
a Estrada 64, para possibilitar a ofensiva ge
ral. Assim, em 24 de novembro, a Task For
ce 45, reforçada com tropa do 6® RI (FEB),

inicia a operação encontrando sérias difi
culdades. Em terreno aberto, sem o apoio da
aviação, impossibilitada de atuar devido às
más condições do tempo, é forçada a recuar.
O alemão desencadeia forte barragem e o
terreno conquistado inicialmente é cedido
ao inimigo. Os alemães iniciam, à noite, vio
lento contra-ataque, sendo, afinal, repelidos.
Em 25 de novembro, nova tentativa é reali

zada, empregando tropa da 92^ Dl e da FEB,
porém, cerrados fogos de Gaggio Montano
- La Cá - Abetaia não permitem a progres
são do escalão de ataque. Em 26 de novem
bro, pela manhã, os brasileiros e a 92^ Dl re
cuam para suas posições iniciais. Em 27 de
novembro, novas tentativas de ataque, parti
cipando I" BI/I= RI + 2" BI/6'' RI. Os ale
mães contra-atacam precedendo o ataque e
desorganizam os atacantes. Forçam, tam
bém, as posições ocupadas pelos batalhões
de infantaria da FEB (BI), sendo repelidos.

Em 29 de novembro, após desencadea
mento de 30 minutos de barragem de fo
gos de artilharia e de morteiros, dois bata
lhões (P/l® RI e P/IP RI) repetem a ope
ração visando as alturas de Castelo. Fogos
de Abetaia - C. Viteline - La Cá batem

vigorosamente o escalão de ataque, forçan
do, uma vez mais, o recuo para as posições
na Linha de Partida (LP), onde têm seguran
ça relativa. É forçoso observar que essas tro
pas estavam chegando à frente de combate
e sofriam os efeitos do frio e da chuva, sen
do, portanto, admissível que tais resultados
negativos acontecessem. Os soldados brasi
leiros da FEB eram estreantes, mas seu de-
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sempenho não comprometeu e estavam ou
foram lançados ao fragor do combate, lado
a lado, com tropas que ali se encontravam
há muito e que também sofreram os mes
mos dissabores e frustrações enfrentando

sempre o inimigo que não lhes cedia facil
mente as posições ocupadas.

O incidente do V/l\° RI, que chegara
a Porretta em 1° de dezembro e fora ocupar
posição, substituindo tropas do 1° RI, pode
ser considerado como de pouca importân
cia e comum no contexto das operações de
guerra. A atuação de patrulhas alemãs é in
tensificada e, à noite, elas tentam infiltrar-

se em suas posições, seguindo-se o clássico
contra-ataque, que força o recuo dos ocu
pantes da posição. Pela manhã, retrocedem
os alemães e a frente é recomposta.

Os alemães sabiam agora que, naquela
frente, estavam tropas brasileiras que são sur
preendidas pelas granadas de propaganda
que, ao amanhecer, inundam a frente com
seus boletins e salvo-condutos, concitando
os homens à deserção e ridicularizando os
aliados. As tropas brasileiras, entretanto, de
monstraram facilidade de adaptação e vi
nham sendo revezadas na frente defensiva
onde rapidamente colheram ensinamentos
e experiência necessários ao combatente. A
utilização das rações de combate e o cardá
pio das refeições normais foram entrando
na rotina. O General Mac Clark em seus co
mentários declarou as dificuldades para con
tentar e atender às reclamações de seu exér
cito poliglota, onde aparecem as solicitações
dos brasileiros por mais açúcar, feijão-preto,
arroz, gordura. Tudo isso, com o tempo, foi
sendo absorvido e excelentes resultados fo
ram conseguidos.

Apos essas operações ofensivas visan

do a posse das alturas de Belvedere—Torrac-

cia-Castelo, o General Mascarenhas reorga
niza e orienta suas tropas. Uma vez mais se
ria tentada a conquista de Monte Castelo.
Os relatos apresentados por Thomas Brooks
revelam falta de detalhes, oriundos talvez
das fontes de pesquisa consultadas. Os rela
tórios da FEB eram apresentados em por
tuguês e os das unidades combatentes, às
vezes, inexistinham. Daí, a grande falta que
sentimos, principalmente, se atentarmos para
o fato que ali tímbêm estivemos, vivemos,
combatemos, sofremos e presenciamos qua

dros semelhantes aos que o autor apresenta

em seu magistral livro. Às 6 horas, 12 de
dezembro, de 1944, dois batalhões (2" e 3"
do 1° RI) atacam Monte Castelo. No flanco
oeste, a Task Force 45 parte para desencade
ar o ataque diversionário nas fraldas sul de
Monte Belvedere. No flanco leste, o lyH"
RI cobre o flanco atacando na direção
Abetaia-Vale. O grupamento Nelson Mello
(6° RI) simultaneamente desenvolve ações
contra Castelnuovo. A operação ê iniciada
após realização de barragem de trinta minu
tos. Os alemães, entretanto, estavam bem
preparados, suas posições enfiavam as prin
cipais vias de acesso. Arame farpado, minas
e casamatas. Sua artilharia tinha também
sido reforçada. O terreno enlameado difi
cultava e impedia a ação dos carros-de<om-
bate; a cerraçâo e a neblina não ofereciam
facilidades para o emprego da aviação e
regulação dos tiros de artilharia e de mortei
ros. Integrando uma das Cias (Companhia
de Fuzileiros) do escalão de ataque - S"/!"
BI/1° RI, guardamos, até hoje, as nossas im
pressões do combate. Partindo da ZRA
(Zona de Reunião Avançada) em Casa
Madreva, cerramos sobre a LP (Linha de Par

tida), ao amanhecer. A cerração e a lama difi
cultavam nossa marcha e observação. O de-
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sencadear da barragem surpreende-nos. Até
ali, as informações disponíveis diziam que
o ataque seria realizado de surpresa! O solo
treme e os homens sentem, em seu íntimo,
o perigo que estão enfrentando, porém, se
guem a orientação de seus comandantes ime
diatos. Estamos aqui incluindo detalhes de
nossas observações pessoais, pois achamos
que era necessário complementar as simples
linhas da obra de T. Brooks! Os infantes da
Força Expedicionária Brasileira partem ao
ataque sentindo, desde o início, que a mis
são sobrelevava as possibilidades dos esfor
ços de todos e de cada um. A Infantaria no
ataque é obrigada a tais sacrifícios. Os ob
servadores avançados da artilharia viam-se,
por sua vez, impossibilitados de apoio à pro
gressão, batendo as resistências inimigas, pois
a visibilidade era quase inexistente. Cenas
de heroísmo e determinação são executadas
pelos atacantes que são batidos violentamen
te pelos fogos de morteiros e pelas armas
automáticas do inimigo. O escalão de ata
que é desorganizado e detido em frente a

Mazzancana-C.Viteline-La Cá-Abetaia. Nu
merosas são as baixas. Mortos e feridos.

Padioleiros são mandados para socorrer os
feridos. O inimigo permite o deslocamen
to, entretanto, após a execução de seu he
róico trabalho, as posições são novamente
batidas por rajadas de armas automáticas e
tiros de morteiros. O ataque em seu con
junto é considerado encerrado e não há con
dições de prosseguir. O inimigo domina as
alturas e atinge com facilidade aqueles que
se aventuram a progredir. Granadas fumí-
genas de morteiros 81 mm são lançadas para
permitir o recuo dos atacantes que, a muito
custo, conseguem, ao cair da tarde, reunir-se

a coberto da LP. O recuo da tropa atacante
é executado, e na chamada terra de ninguém,

entre a LP (Linha de Partida) e a linha de
alturas Belvedere-Tòrraccia-Castelo-Abetaia,
ficam os corpos dos bravos soldados da
Força Expedicionária Brasileira. Logo de
pois, com a chegada do inverno, seriam en
cobertos por branco lençol de neve. Eles vi
eram de "terras distantes, de clima quente e
falavam idioma diferente", mas eram solda
dos brasileiros que ali tinham chegado para
revidar a afronta nazifãscista e vingar aque
les que tinham perecido tripulando os nos
sos navios torpedeados em pleno Atlânti
co. Não dispunham da excelência dos re
cursos de seus companheiros dos exércitos
aliados, mas não comprometeram e se afir
maram, no decorrer da campanha, merecen
do lugar de destaque nas operações que se
desenvolveram na Península Italiana. Seus
restos mortais so puderam ser recuperados
após a Ofensiva da Primavera e, então, foi
possível verificar o heroísmo de seu desem
penho, pois seus corpos estavam intactos e
mostravam postura dramática dos lances de

sua progressão que chegara à frente das
casamatas alemãs onde foram abatidos!

A partir de 13 dezembro, até o fim do
mês, as operações ofensivas diminuem de
intensidade. As ordens de Alexander para a
realização da ofensiva geral ainda continua
vam em vigor, pois visavam a impedir que
os alemães retirassem tropas da Itália para
reforçar seus exércitos a oeste ou a leste da
Europa. A atitude dos aliados não seria
meramente defensiva. Deveriam optar por
uma ofensiva com objetivos limitados,
como Bolonha e Ravena, na frente do VIII
Exército. A chegada ao Vale do Pó parecia
agora fora de cogitação.

Os desgastes dos V Exército e VIII Exér
cito eram grandes, com elevadas baixas. Por
outro lado, os níveis de suprimentos e muni-
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ções estavam abaixo do desejado. Além dis
so, o VIII Exército perderia tropas enviadas
à Grécia. Churchill temia que os mssos vies
sem a ocupar os Bálcãs. Foram transferidas
do VIU Exército a Brigada Grega, a Brigada
Indiana, as 4® e 46® Dl inglesas.

Os alemães tinham, então, o General

Von Senger no Comando do setor de Bolo
nha, onde a defesa se transformara em
ponderável ponto forte, apresentando várias
linhas de defesa, aproveitando os cursos
d'água que flanqueiam a cidade a leste. A
defesa estava montada em profundidade e
as reservas disponíveis em condições de aten
der às tentativas de ataque dos aliados. O
General Alexander declarou que Bolonha
se apresentava como numa verdadeira for
taleza e que não existia igual na Europa.

O VIII Exército despende grandes es
forços para ultrapassar Faenza e o Rio Senio.
O inimigo abandona Faenza, atravessada pela
Auto-Estrada 9, mas é impossível prosseguir
a ofensiva que cessa às margens sul do Senio.
Os diques que margeiam os cursos d'água,
com as margens ao norte do seu curso mais
elevadas, não podem ser transpostas com
facilidade e se constituem em poderoso obs
táculo que fortalecia o sistema defensivo dos
alemães. Os carros de combate aliados não

podiam ultrapassá-los!
A partir do dia 15 de dezembro, ocorrem

modificações nos altos comandos aliados.
O Marechal Alexander é designado

para o Supremo Comando Aliado no Me
diterrâneo e o General Mac Clark assume o

comando do TO da Itália. O Comando do

V Exército é assumido pelo General Lucien
Truscott Jor que regressa do Sul da França.
Apesar de todas as dificuldades existentes,
o General Mac Clark reitera ao General Mac

Creery, agora no comando do VIII Exérci

to, que as ordens para a captura de Bolonha
estavam em vigor e as operações para a tra
vessia do Senio deveriam ser observadas em
conjunto com o ataque do V Exército, pre
visto para antes do Natal.

A frente do VIU Exército estendia-se
em arco, do sudoeste de Faenza ate o
Adriático, ficando, praticamente, à mesma
altura do V Exército. As baixas sofridas pe
los canadenses, em 20 dias de combate, para
chegar até o Senio foram elevadas: 548 mor
tes, 179 feridos e 212 prisioneiros. As tropas
estavam desgostosas e causavam preocupa
ções. Combatiam há mais de três anos e so
mente seu elevado espírito de corpo con
corria para o cumprimento das missões im
postas. Acontecimentos ocorridos no Ca
nadá, envolvendo a convocação para o ser

viço além-mar e revezamento de efetivos,
provocavam tais sentimentos. O mesmo
acontecia com os neozelandeses.

A neve começava a cair na frente italia
na a partir de 23 de dezembro. O cenário
apresentava-se mudado e vinha dificultar
ainda mais a execução das operações. Che
gam, então, noticias de acontecimentos na
frente de oeste (França). Em 16 de dezem
bro, os alemães desencadeiam poderosa
ofensiva nas Ardenas, penetrando mais de
40 milhas e colocando em perigo Antuér
pia. A repercussão na frente italiana é imedia
ta. Os dois exércitos aliados, o V Exército e
o VIII Exército estão desgastados pelos con
tínuos embates e não dispõem de reservas
para cobrir os claros existentes. Os níveis de
suprimentos estão também abaixo do dese
jável. Todos os recursos para atender às ne
cessidades de pessoal tinham sido emprega
dos, inclusive transformar em tropas de in
fantaria unidades de artilharia antiaérea. Até

o expediente de fazer retornar do sul da
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Situação dos exércitos aliados (15 dezembro 1944) — Fonte: U.S. Army (T. Brooks)

França o 442° RI (Nissei-American) foi ten
tado, mas, como declara T. Brooks - era

muito pouco e muito tarde. Os recursos mais
importantes, isto é, a Força Expedicionária
Brasileira e a 92^ Dl americana, estavam em
penhados. Desde setembro, a FEB entrara em
ação no Vale do Sercchio e, posteriormente,
ocupara posição no Vale do Reno e cumpri
ra missões importantes visando à ocupação
das alturas de Belvedere-Gorgolesco-Castelo-
Torraccia. A 92^ Dl, toda integrada por ho
mens de cor preta (Black-Bulls), tomara a res
ponsabilidade da defesa do Vale do Sercchio,
subordinada diretamente ao V Exército.

As noticias da ofensiva alemã repercu
tiram, de imediato, na frente do 4° CEx. A

defensiva organizada, a cargo da 92'' Dl, mos
trava a possibilidade de infiltração inimiga
e, caso ocorresse, estariam em perigo o por
to de Livorno, de capital iinportância para
o V Exército, e também a utilização impres
cindível da Estrada Pisa-Livorno.

Informações chegadas ao QG do V
Exército (General Tmscott) faziam crer que
o inimigo concentrava meios na frente do
Sercchio. A situação era, portanto, alarman
te. Não havia reservas disponíveis, a frente
era ocupada apresentando uma defesa flui
da e cortada pelos Apuans que dificultavam
a defesa e facilitavam a infiltração. Em 23
de dezembro, começam a cair fortes nevas-
cas e o Vale do Sercchio está embranquecido
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totalmente O General Almond, Cmt da 92^
Dl, recebe ordens de manter a posição a todo
o custo e o 4® CEx movimenta tropas para
atender o Vale do Sercchio.

A 92» Dl ocupa Somocolonia-Barga-
Galicano, pontos conquistados pela FEB
(GT- Zenóbio da Costa) desde setembro.
A defesa não é densa, o mesmo acontece
na linha da costa. A fren

te do 4® Corpo esten
dendo-se cerca de 90 mi

lhas, desde o mar da Li-

guria até o sul de Verga-
to, ocupada pela 92» Dl,
FEB - TF 45, evidencia

va que não seria possível
suportar um esforço
concentrado do inimigo.
O General Crittenberger
visita o QG da 92» Dl e os reforços envia
dos são localizados na área de Lucca, ao
sul da frente a cargo da 92» Dl. É fato que
o Cmt do 4® CEx tinha dúvidas quanto a
atuação da 92» Dl.

Em 26 de dezembro, os alemães de
sencadeiam, pela madrugada, forte ataque
visando conquistar as posições de Lama di
Sotto-Somocolonia-Barga. A 92» Dl não
consegue deter o inimigo e seu pedido de
reforços não è atendido. A situação è críti
ca. O 370° RJ recua para o sul de Galicano.
A leste do Sercchio, o 366° RI também re
cua. O General Crittenberger visita o PC
do Cmt do 370°, Coronel Sherman, infor
mando que reforços da 8» Dl tomariam
posição à retaguarda. A leste do Sercchio,
Barga é atacada, sendo abandonada.

Em 27 de dezembro, cerrados ataques
aéreos são desencadeados, cerca de 200 sorti-
das e, finalmente, o inimigo é detido. O Major
General Russell, Cmt da 8» Dl indiana, assu-

A frente do 4® Corpo
estendendo-se cerca de 90

milhas, desde o mar

da ligaria até o sul de Vergato,
ocupada pela 92^ Dl,

FEB - TF 45, evidenciava que
não seria possível suportar
um esforço concentrado

do inimigo.

me o comando do setor e dentro de dois

dias, em 30 de dezembro, Barga e Somoco-
lonia são retomadas. A tropa indiana, então,
recua e é substituída pela 92» Dl que, nova
mente, assume a responsabilidade do setor.

A ação inimiga causara pânico e dese
quilíbrio na frente do setor do V Exérci
to que fora obrigado a deslocar recursos

para contornar o perigo.
A situação nas áreas de

retaguarda, especialmen
te em Livorno, inspira
va cuidados.

As unidades da FEB

ocupavam posições de
fensivas no Vale do Reno

e seus batalhões eram re

vezados constantemen

te. Os acontecimentos

do Sercchio não influíram no comporta
mento dos brasileiros e, além disso, nos es

calões menos elevados, isto é, BI e Cia, não

chegavam tais informações. Nos dias finais
de dezembro nosso batalhão, que fora subs
tituído na frente Affrico-Volpara, tomara
parte no ataque a Monte Castelo. Em 12
de dezembro, fora recompletado e passara à
disposição do 4° CEx em Porretta. Ali, acan-
tonados no famoso Albergo Itália, a 5» Cia
Fzo e a totalidade das tropas do QG/DIE
sofreram contínuos bombardeios da arti

lharia alemã e constantes baixas em decor

rência da localização do acantonamento.
Assistimos aos deslocamentos das unida

des da DB sul-africana que cerrava sobre o
Vale do Sercchio.

O inimigo, inesperadamente, oferece

ra um presente de Natal e o final do ano
de 1944 seria, ainda, de incertezas quebran
do de vez a esperança da tomada de Bolo

nha e da progressão até Vale do Pó.
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Em 28 de dezembro, o General Mac
Clark transmite ordens aos dois exércitos,
adiando o projetado ataque à Bolonha. Dois
dias após, o General Alexander, Comandan
te Supremo do TO, cancelava todo o plane
jamento que deveria aguardar a chegada da
primavera. A guerra defensiva tinha, pois, seu
iniao. A tenacidade do inimigo conseguira
desfazer o sonho da tomada de Bolonha e o
desembocar dos aliados no Vale do Pó.

O inverno seria enfrentado nas posi
ções atingidas no Vale do Sercchio-Rio

Reno-Senio-S. Lago Comachio.

A DEFENSIVA DE INVERNO / INVERNO
NOS APENINOS

A neve começara a cair, mudando por
completo o panorama. A neve do Natal dos
cartões postais que conhecíamos, agora, era
uma realidade. Os homens do país distante
de clima quente estavam sendo submetidos
a nova provação. As operações ofensivas

entraram em compasso de espera. Nas altu
ras das margens norte do Reno e ao longo
da Estrada 64 estavam posicionadas as uni
dades do 4° CEx. Na linha das praias do
mar da Liguria, cortadas às alturas pelo Vale
do Sercchio, a 92' Dl cobria o flanco oeste
do 4° CEx. O 2° CEx a leste tinha frente
mais estreita e no limite leste, o VIII Exérci
to, cujas posições se estendiam até o sul do
Lago Comachio, na costa do Adriático.

A manutenção das posições defensi
vas exigia grandes esforços para o suprimen
to das tropas engajadas. Era impossível al
cançar aquelas alturas com as viaturas. Al
pinos italianos, conduzindo seus muares,
eram empregados para fazer chegar às posi
ções as rações e o remuniciamento necessá

rios. Extensas e permanentes cortinas de

fumaça dos geradores americanos procu
ram cobrir as pontes e passagens existentes
na EPS (estrada principal de suprimentos).
A tropa recebe orientação quanto aos cui
dados a adotar para evitar o congelamen
to. Ainda assim, há baixas, resultantes da

demasiada exposição ao tempo dos homens
na vigília dos postos de combate. Os brasi
leiros abandonam os clássicos borzeguins
e forram os galochões americanos com
feno, material sempre disponível na cam
panha italiana, evitando com tal expedien
te, o congelamento dos pés. Os uniformes
apropriados para o frio intenso vão sendo
distribuídos: mantas de pura lã, capotes,
gorros e luvas, sacos de dormir de náilon.
Há uma rotina penosa mas a tropa resiste
e surpreende, tal o caso brasileiro.

As queixas enumeradas por Thomas
Brooks não abrangem a nossa DIE. A Se
nadora americana Clara Bothe Luce, que
visitara a frente por ocasião do Natal, dis
sera que a frente italiana era a frente esque
cida e apontara, como necessária e de direi
to, a substituição da 34' Dl, do nosso 4°
CEx, que estava em ação na frente há mais
de um ano. Quando a 34' Dl atingira a
linha do Arno, o seu Comandante, Major
General Charles W. Ryder, fora substituí
do, encontrando-se à beira da exaustão. A

cerimônia de seu afastamento foi sobrema

neira emocionante: era um líder!

Os italianos diziam que aquele inver
no era o mais rigoroso dos últimos tem
pos e o pior ano da guerra. Os contadinos
só a muito custo abandonavam suas casas

e sofriam, portanto, grandes privações.
As ordens em vigor destinavam-se a

manter as posições ocupadas e aguardar a
primavera para o reinicio das operações
ofensivas. Havia, entretanto, uma rotina a
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cumprir. A vigilância estreita e as posições
melhoradas para facilitar sua defesa. Redes
de arame, armadilhas e minas. As casas e

demais construções na região da campanha
italiana foram ocupadas para resguardar os
homens do frio e da neve, o que apresenta
va, por vezes, a inconveniência dos mora
dores italianos, pois era difícil removê-los
dos locais.

As alturas de Soprassasso-Torre di Ne-
rone-Precaria-Boscaccio-Castelnuovo domi

navam com seus observatórios as posições
ao longo do Reno. Essas observações eram
decorrentes de nossa participação junto ao
Regimento Sampaio. A artilharia executava
normalmente seus fogos e concentrações
batendo os pontos suspeitos da frente, fa
zendo-o também a pedido dos batalhões
engajados. Era a "inquietação do front" para
assegurar ao inimigo que a defesa era ativa.
Diga-se por oportuno que os alemães obser
vavam idêntico procedimento.

O V Exército toma medidas para levan
tar o moral dos CEx. A ofensiva não logra
ra conquistar seus objetivos. No 2° CEx, o
General Bolte desenvolve sua atenção espe
cialmente para a 34^ Dl, a mais sacrificada.
Treinamento, substituições e recompleta-
mento são determinados para aproveitar o
período de estabilização da frente. A 3^ 1" e
9' Dl estão em excelente situação.

O VIII Exército, na frente do Senio,
sob o comando do General Mac Creery atua
também para melhorar as posições e anu
lar os observatórios do inimigo e possibi
lidades de penetração. O CEx canadense é
empenhado nessas missões. Em fins de fe
vereiro, os canadenses são substituídos e

deixam a frente da Itália, após 20 meses de
duros e estafantes combates. O oeste da

Europa é o destino das GU que vão inte

grar o I Exército canadense. O VIII Exérci
to recebe, então, o reforço da 8^ Dl indiana
e da Brigada israelense.

A guerra de propaganda é desencadea
da e utilizada por ambos os contendores
que cobrem as linhas de contato com seus
boletins concitando a tropa a cessar de
combater ou desertar.

O número de desertores dos exércitos

alemães é ponderável conseqüência do fra
casso da ofensiva nas Ardenas, Bolsão e

Bulge e do avanço russo. Alsacianos, polo
neses, iugoslavos que combatiam integran
do tropas alemãs começam a desertar. Com
batiam junto aos alemães apenas por te
merem ameaças e resguardarem suas famí
lias de represálias nos territórios ocupados.
O caso polonês é o mais importante, pois
o Corpo polonês, apesar das baixas sofri
das, chega ao final da guerra com seu efeti
vo aumentado pelo grande número de
desertores poloneses de unidades do Exér
cito alemão.

A guerra defensiva exige particularmen
te da Infantaria grandes esforços. As pa
trulhas são organizadas visando observar,
surpreender e testar as posições inimigas.
Sua execução exige destemor e controle,
além de preparo físico. Os deslocamentos
através de difíceis trilhas do terreno, co

bertas por espessas camadas de neve, che
gam às raias da quase impossível utilização.
Os alemães também patrulham a terra de
ninguém. As rajadas de suas metralhado
ras denunciam seu retraimento. As posições
visadas respondem com tiros de metralha
doras e morteiros. Lembramos, a seguir,
dois fatos que comprovam nossa afirma
ção para ilustrar a narrativa. Em janeiro de
1945, nas alturas de Boscaccio-Monte Cava-
loro, a sudoeste de Castelnuovo, durante
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o dia, são enviadas duas patrulhas da 5' Cia/
2° BI/RS visando atingir a região Cota 750
e Casteinuovo e colher informações. A pa
trulha de Boscaccio, sob o comando do 3°
Sgt Virgulino, é violentamente batida na re
gião de Precaria. Tem baixas, mortos e feri
dos. Recua e é acolhida
nas posições ocupadas
pelo pelotão a que per
tencia. A segunda patru
lha (Sargento Santino
Assunçâo/3= PEL) pro
gride sem alterações e
quando se encontra pró
ximo ao objetivo - Cas-
telnuovo, recebe ordens
de retraimento. Meses de
pois, quando da Ofen
siva da Primavera, na re
gião de Precaria é en

contrado singelo túmu
lo, assinalado por tosca
cruz de madeira onde se liam os dizeres: 3

Tapfere-Brasil-24/1/45 (três bravos-Brasil-
21/1/45). O 3®-sargento Virgulino, grave
mente ferido, é feito prisioneiro e liberta
do ao término da guerra.

O segundo fato, ainda na mesma fren
te, refere-se à conduta do citado 3° Pel/5''
Cia quando repele patrulha alemã que pro
curava infiltrar-se em nossas posições. O
soldado, em vigília, observa o deslocamen
to do inimigo e, quando percebe que seu
alvo será atingido, aperta o gatilho do Fu
zil Metralhadora e abate o alemão. Ou

vem-se, a seguir, outras rajadas e a patru
lha alemã recua deixando um de seus inte

grantes abatido frente à posição brasileira.
O ferido é recolhido, socorrido e enca
minhado, ao amanhecer, ao PC do Bata
lhão. A descrição apresentada resume ape-

Foi dito que nossos
soldados seriam olhados pelos

alemães como uma

curiosidade que testavam
freqüentemente suas posições.

Entretanto, o soldado

alemão considerou a bravura

dos soldados brasileiros que,
à luz do dia, em terreno

difícil e descoberto, enfrentaram
o caminho coberto de

espessa neve para cumprir

missões de reconhecimento das

posições inimigas.

nas os detalhes mais importantes mas me
rece comentários.

Os episódios citados destinam-se a
ilustrar a exposição feita à luz do estudo
da obra de Thomas Brooks e mostram o

desempenho da Infantaria, dos soldados
brasileiros na campa
nha. Foi dito que nos
sos soldados seriam

olhados pelos alemães
como uma curiosidade

que testava freqüente
mente suas posições.
Entretanto, o soldado
alemão considerou a

bravura dos soldados

brasileiros que, à luz do
dia, em terreno difícil e
descoberto, enfrenta
ram o caminho coberto

de espessa neve para
cumprir missões de re

conhecimento das posições inimigas. Note-
se que tinham plena certeza dos perigos a
enfrentar. Àquela altura des eram veteranos
na campanha. O inimigo rende-lhes home
nagem: três heróis! Da mesma forma, quan
do se declara que os nossos homens eram,
em maioria, de cor preta, como o soldado
do 3® Pel que, com calma e sangue-frio, ob
servou o louro inimigo que se aproximava
e conseguiu abatê-lo com certeira rajada de
seu fuzil metralhadora. A segregação racial
não fazia parte da cultura brasileira.

A permanência nas posições defensivas
nos meses de novembro até fevereiro de

1945, quando são tomadas medidas para o
reinicio das operações ofensivas, propiciam
aos homens tempo para os reajustamentos
e total ambientação com os fatos e aconte
cimentos da vida e das atividades em cam-
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panha. Nova fase seria vivida, antes que a
hora do encerramento das missões soasse!

AINDA O VALE DO SERCCHIO

A defensiva de inverno tivera o seu

curso e fora enfrentada pelas tropas dos V
e VIII exércitos. Os rigores da estação fo
ram suportados e a infantaria executara o
patrulhamento da frente com galhardia e
destemor. Os recursos disponíveis, inclusi
ve em recompietamentos, apresentavam
melhores níveis, uma nova Divisão, a 10'
Dl Mnth, estava chegando ao TO.

No Vale do Sercchio, havia informa
ções que indicavam, a julgar pelas declara
ções de prisioneiros e desertores, que o
inimigo estaria realizando substituições.
A frente do Sercchio era motivo de preo
cupação e os comandos do V Exército e

4° CEx julgavam oportuno desencadear
operações visando Stretoria. Seria possí
vel atingir a Base de Ia Spezzia. A tomada
de Lama di Sotto era objetivo importan
te. Ademais, a operação seria uma resposta
à surpresa de Natal, que tantas baixas cau
sara à 92' Dl, além de circunstâncias nega
tivas para o moral da grande unidade.

A 92' Dl estava com a responsabilida
de da frente que se estendia da Linha da
Costa até as alturas a leste do Vale do

Sercchio. Em 1° de fevereiro, Gallicano é
ocupada, seguindo-se Albiano e a posição
estabilizada. As investidas continuam, o
inimigo resiste e consegue retomar as altu
ras conquistadas. Os três regimentos da 92'
Dl, isto e, o 365° , 370° e 371° são empe
nhados em ataques que se sucedem duran
te dez dias.

Os generais Truscott e Crittenberger
assistem ao desenrolar do ataque na Li

nha da Costa e observam a progressão dos
carros-de-combate. O alemão tem suas de

fesas organizadas. Intenso é o fogo de
apoio, inclusive aéreo. Os carros de com
bate são atingidos pela artilharia da Base
de La Spezzia. O ataque é desorganizado
e a tropa atacante recua, havendo certa con
fusão entre as unidades da 92' DL

Em 10 de fevereiro, a TF 1 (Task Force
1/366° RI), que apoiava a 92' Dl, recebe
ordens de recuar e às 16h30min estava a

retirada finalizada, sofrendo os atacantes

elevadas baixas. As minas, o terreno difícil,
os fogos de artilharia e morteiros e a deter
minação inimiga levaram de vencida todos
os esforços dos homens da 92' Dl (Black
Bulls). O inimigo tivera muitas baixas,
porém, as baixas dos atacantes foram mui
to maiores. A 92' Dl perdeu 47 oficiais,
657 mortos, feridos e desaparecidos.

As operações do Vale do Sercchio no
vamente colocavam a 92' Dl em má situ

ação e, por fim, o Alto Comando Aliado
acaba por dissolver a 92' Dl. Os elemen
tos aproveitáveis do 365° e 371' RI são
transferidos para o 370° RI. Os elemen
tos não aproveitáveis do 370° RI são trans
feridos. O 442° RI {JAP-Americans) regres
sa da França e passa a integrar a 92' DL O
443° RI é organizado à base de elementos
da TF 45, vindos das unidades de artilha
ria antiaérea. O 366° RI é desativado e,
com os elementos retirados do 365° e 371°

RI, são os remanescentes enviados para a
retaguarda para formar unidades de tra
balhos de engenharia e serviços gerais.

A operação da 92' Dl {Black Buils)
merece observações. O problema capital
de seus efetivos era, na verdade, conse
qüência da segregação racial existente nos
Estados Unidos. A Divisão fora organiza-
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da e, pela primeira vez, víamos uma uni
dade do Exército americano constituída
de homens de cor preta.

A 92» Dl, do seu efetivo de 774 ofi
ciais, em dezembro de 1945, 538 eram pre
tos. A maioria dos oficiais superiores eram
brancos. O General Truscott declarara que
seus homens eram o produto da educa-
çao, economia e doenças sociais que esta
vam além de seu controle. Os níveis inte
lectuais eram baixos: a segregação era um
fato nas Forças Armadas americanas e, em
sua sociedade, os brancos acusavam e res

ponsabilizavam os pretos pelos fracassos
ocorridos, acusando-os de falta de agressi
vidade e inteligência.

A constatação de tais fatos é de grave
natureza, se atentarmos que na Europa
combatíamos o racismo e o nazifascismo.
Thomas Brooks, ao citar a tropa da FEB,
insere comentário de que a maioria de seus
homens era de cor preta. No Brasil não
existia e não existe a segregação então exis
tente na sociedade americana. Passados os

acontecimentos da Segunda Grande Guer
ra, hoje, os Estados Unidos adotam dife
rente postura, conseqüência das guerras do
Vietnã e do Golfo Pérsico.

Na campanha da Itália, tivemos oca
sião de observar e substituir unidades da
92® Dl. Na verdade, os soldados pretos re
agiam contra a segregação de que eram ví
timas e não faziam nenhuma questão de
esconder sua má vontade. Seus uniformes
não se apresentavam corretamente, aban
donavam toda e qualquer espécie de ma
terial, inclusive armamento. Suas posições
eram precariamente organizadas. Tal pro

cedimento para os brasileiros era motivo
de estranheza e de difícil entendimento.

Incluímos o comentário, destacando

a atuação da 92» Dl no Vale do Sercchio
para mostrar que os brasileiros, os primei
ros a entrar no vale, tiveram comportamen
to completamente diferente. Sofreram, é
bem verdade, os resultados dos vigorosos
contra-ataques do inimigo, naquela altura
com moral elevado e com maiores recur

sos disponíveis, mas não foi perdida, em
nenhum momento, a integridade de suas
frações e unidades de combate. Lá fica
ram também alguns de nossos companhei
ros, inclusive o Tenente José Maria Pinto
Duarte, abatido durante um dos famosos

contra-ataques alemães para a retomada de
Lama di Sotto-Barga-Galicano. Uma raja
da de metralhadora alemã o ferira grave
mente. Carregado pelo seu comandante de
companhia, teve que ser abandonado, pois
o seu ferimento fora mortal e, homem de
grande porte, naquelas difíceis circunstân
cias do combate, era impossível transportá-
lo à retaguarda. Tentativas foram feitas para
recuperar seu corpo, que resultaram infru
tíferas pouco mais tarde. As primeiras ne-
vascas do inverno mudaram a paisagem e
seus superiores diretos não conseguiram en
contrar o local onde ficara seu corpo, o
que só veio a acontecer no inicio da ofen
siva. Seu corpo estava intacto e foram en
contrados seus documentos, inclusive car
ta de sua esposa que noticiara o nascimen
to de sua filha! O

N.R. - continua no próximo número -

i" Quadrimestre de 2003
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o livro "Geoppiítica
e Modernidacle",
do Generaljleíra Mattos

//

Phü Kelly

Um triunfo em matéria de Geopolí-
tica é como se pode melhor definir
o último livro do General Meira

Mattos, Geopolitica e Modernida
de - Geopolitica Brasileira (Editora Biblio
teca do Exército, 2002). Um duplo triunfo.
Em primeiro iugar, genericamente, para o
reconhecido mérito da geopolitica do Bra
sil, como uma consistente acumulação de
idéias e experiências, desde os tempos co
loniais até, mais claramente, a partir dos
escritos do Capitão Mario Travassos, no co
meço dos anos 30 do século passado. Mais
adiante, desejo voltar a esse tema da con

sistência dos escritos de geopolitica dos
autores brasileiros. Em segundo lugar, um
triunfo que coloca o autor e especialista
General Meira Mattos como um dos mais

relevante.s dentre os pensadores contempo
râneos de geopolitica no hemisfério sul.

Em carta datada de 24 de abril de 2002,
a mim pessoalmente dirigida, o General
Meira Mattos escrevia que "este livro seria,
talvez, o último livro, já que estou próximo
de completar 89 anos", em boa saúde. Eu
fervorosa ment-e espero que o último de seus

livros publicados não seja realmente o seu
último livro, porque ele tem ainda uma vas
ta contribuição a oferecer no campo da
geopolitica, particularmente no momento
presente, quando tantos valores, na teoria e
na prática internacionais, passam por uma
transição. E é certamente esse tópico do atual
periodo que a geopolitica atravessa, provo
cado pela globalização, que o General Meira
Mattos corretamente define como de pri
mordial importância no seu livro. Escreve,
especificamente o General, em outra parte
da citada carta que me endereçou: "Estou
procurando lutar contra os fanáticos da es
cola da globalização. Acreditam eles que a
geopolitica acabou de conhecer sua opinião
sobre meus argumentos contra a ameaça da

globalização para a geopolitica." Como
meus pensamentos neste tópico são parale
los aos dele, ficarei honrado em entrar na

refrega ao lado dele, a favor da geopolitica e
em oposição ao "discurso" ou â escola da
globalização, como assim a designou o Ge
neral Meira Mattos. Mas, antes, gostaria de
comentar partes de .seu livro que me atraí
ram particularmente a atenção.

■ Prof. Phil Kclly (PhD). Dcpariamcmo PuJitico, Emporia Stalc Univcrsily - Kaiuas - EUA.
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Na primeira parte do livro "Funda
mentos e Modernização", o autor delineia
três fatores na formulação contemporâ
nea da geopolitica - o geográfico, o polí
tico e o histórico insistindo, corretamen
te, que é o geográfico que, dos três, revela
a qualidade mais dinâmica inerente à geo
politica. Porque é ai que se dá o impacto
da tecnologia - o encurtamento das dis
tâncias e do tempo, as comunicações ins
tantâneas que reduzem as fronteiras polí
ticas, a globalização ligando centros capi
talistas, dentro de uma estrutura global
fortalecida e, do outro lado, o Estado-Na-
ção tornando-se um competidor, senão um
prisioneiro das megas corporações comer
ciais. Entretanto, a despeito dessas enor
mes mudanças nas relações espaciais, o Ge
neral Meira Mattos continua a ser um fir
me adepto da geopolitica e, assertiva
mente, rejeita a oposição de Gearoid O'
Tuathail e outros, para os quais a geopoli
tica não é mais um ramo da ciência políti
ca que se tornou meramente uma "mira

gem". De fato, o General escreve que "a
geopolitica está hoje mais bem aparelha
da para avaliar o interesse nacional ou in

ternacional em causa". Concordo com o

General e gostaria de, adiante, voltar a co
mentar a este respeito.

A segunda parte do livro sintetiza os
principais estimulantes geopoliticos do
ambiente geográfico e a contribuição dos
autores que construíram a geopolitica do
Brasil desde o Tratado de Tordesilhas até

os próprios escritos do General. Nas pági
nas 90 e 91 o autor destaca nove temas es

senciais da geopolitica brasileira:
- a idéia de império inspirada na gran

deza territorial e na missão de desbravá-lo que
dominou o espirito de vários pensadores;

- a necessidade de uma política de in-
teriorização visando a integrar e incorporar
a imensa massa territorial inexplorada ao
processo de povoamento, enriquecimento
e fortalecimento do poder nacional;

- nesta política, acentuada priorida
de vem adquirindo a consciência da im
portância do desenvolvimento e da defe
sa da região amazônica;

- o grau de valor de nossa maritimi-
dade estará sempre assentada numa respei
tada presença estratégica no Atlântico Sul;

- o desenvolvimento aeronáutico

(transporte, vigilância e defesa) em face da
extensão geográfica do Pais constitui-se em
fator indispensável de integração territorial;

- em termos inarredáveis, impõe-se
uma política de desenvolvimento econô
mica social, tecnológica e cientifica, abran
gente a todo o território;

- prevalece o reconhecimento de que
o Brasil possui condição para vir a ser uma
das grandes potências de nível mundial, e
para chegar a esta meta precisará melhorar
o seu desempenho administrativo e acele
rar o ritmo de seu desenvolvimento econô

mico e social;

- em face das ambições territoriais
suscitadas pela sua imensa extensão terri
torial e suas riquezas inexploradas, o Brasil
precisa ter uma força militar de dissua-
são estratégica, capaz de desencorajar pos
síveis aventuras sobre o seu patrimônio
geográfico;

- na defesa de suas aspirações, interes
ses e objetivos, o Brasil terá que se apoiar
numa diplomacia firme e convincente.

No meu entendimento da geopoli
tica do Brasil esses nove temas represen
tam uma completa descrição dos elemen
tos regionais e estratégicos da política inter-
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na e externa do Pais, tanto a histórica como

a contemporânea.

Como explicar a linha de coerência
da geopolítica do Brasil através de algu
mas centenas de anos? A esse respeito
devo colocar várias explicações para uma
tal consistência.

A posição continen
tal do Brasil centrado na

América do Sul de fato

requereu uma política
baseada na defesa mili

tar, na integração regio
nal, no desenvolvimen

to econômico e na pro
teção das áreas frontei
riças marginais e pouco
povoadas. A ameaça de
desmembramento terri

torial por agentes internos ou por vizinhos
de origem espanhola ou mesmo norte-ame
ricanos foi real, mas as vantagens de uma
posição central deram ao Brasil uma plata
forma natural para a liderança continental e
para o domínio das regiões interiores.

Ao contrário de outras repúblicas la
tino-americanas, só o Brasil possui posição
geográfica e recursos para exercer uma in
fluência global, requerendo para tanto uma
geopolítica regional e estratégica confiável
que forneçam maior consistência e profun
didade à política externa.

A formulação da geopolítica brasilei
ra derivou principalmente de um peque
no grupo de militares intelectuais e de
civis intimamente ligados às Forças Arma
das. Daí resultou a natureza evolutiva do

País, os novos completam os temas de
seus predecessores.

A composição da geopolítica ligada ao
desenvolvimento dos temas da política

Ao contrário de outras

repúblicas latino-americanas,
só o Brasil possui posição
geográfica e recursos para

exercer uma influência global,
requerendo para tanto,
uma geopolítica regional
e estratégica confiável,
que forneça maior

consistência e profundidade á
política externa.

externa tornou-a relativamente elitista e

afastada do debate público, mais uma ra
zão para a sua consistência.

À semelhança do Manisfest Destiny
dos Estados Unidos, de um século antes, a
política externa brasileira não foi permeada

pelo debate, porque o
Brasil é uma nação jovem

em teoria geopolítica e es
teve empenhado interna
mente em seu desenvol

vimento e integração na

cionais, procurando um
status de coesão que re

fletisse o impacto de seu
poder no contexto regio
nal e global.

Numa orientação

mais subjetiva, a geopo
lítica do Brasil só se voltou para a política
externa e alcançou o seu sucesso particular
mente durante os dois últimos séculos da ex

pansão territorial e da integração das áreas
interiores ao ecumenismo litorâneo, da lide

rança continental e da cautelosa relação com
a América do Norte e do crescimento indus

trial tecnológico, fatores todos enumerados
pelo General Meira Mattos no resumo dos
temas geopoliticos mais significativos.

Em um sentido, o estratégico, a geo

política dos Estados Unidos tem sido tam
bém tão consistente e bem-sucedida quan
to a do Brasil. Os norte-americanos, enfren

tando menos obstáculos que os brasileiros,
empenharam-se na procura de seu destino
natural, Manifest Destiny, no fim do sécu
lo XIX e ocuparam com sucesso as terras
do Pacífico Norte e as integraram ao país.
A república norte-americana desde logo re
conheceu que a sua sobrevivência como
nação dependia de seu isolamento das
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ambições dos estados europeus. Em con
seqüência, logo se formulou a "doutrina
Monroe", segundo a qual as nossas fron
teiras e as de nossos vizinhos espanhóis
deveriam ser mantidas sem interferências

extracontinentais, particularmente da In
glaterra e da Alemanha. Também observa
mos que o grande continente da Eurásia, o
maior e mais poderoso dos continentes do
globo, precisava ser mantido dividido, ou
pelo menos que certos enclaves em suas
fronteiras periféricas permanecessem desli
gados do núcleo central, senão fora de seu
domínio, para que ficasse garantida a segu
rança americana. De acordo com isso, os

Estados Unidos manteriam os postulados
de uma potência interna baseados na má
xima geopolítica do isolamento, do desen
volvimento industrial, da integração e da
presença na periferia do continente euro-

asiático, incluindo recentemente na sua

história a Europa Ocidental, o Golfo Pér
sico e a península da Coréia e, por fim, asse
gurando um preparo militar capaz de lu
tar fora da América.

Acredito que os brasileiros, como qs
norte-americanos, tenham lutado por va
lores geopoliticos estratégicos semelhantes.
Eles também se sentiram movidos por pai
xões de seu destino manifesto, enfrentan
do o desafio das vastas extensões de flores
tas e desertos, assim como os povoadores
hispânicos enfrentaram rudes altitudes an
dinas e a oposição da própria cordilheira e
os estabelecimentos coloniais hispânicos
impediram a presença brasileira no Pacifi
co e no Caribe. Também os brasileiros co

mo os ianques temeram perder territórios
vazios no interior do continente assim

como na bacia amazônica ao Norte e, con

seqüentemente, procuraram colonizar, es

tabelecer guarnições militares, sistemas ro
doviários e melhores vias de comunica

ção que conectassem essas terras aos cen

tros litorâneos. Os brasileiros também lu

taram junto aos ianques na Segunda Guer
ra Mundial no intuito de impedir que a
aliança do Eixo dominasse a Eurásia e es
tendesse seu sistema político ao Novo
Mundo. Em suma, as geopoliticas estraté
gicas dos brasileiros e dos norte-america
nos têm pontos em posições globais simi
lares na América e as resultantes históricas

e as suas conseqüências têm provado ser
bastante semelhantes.

O fato de os Estados Unidos se terem

envolvido na geopolítica global mais do
que o Brasil resulta de uma variedade de
razões. Porém, basicamente, os ianques es
tão no hemisfério norte, geograficamente
mais próximo das grandes potências dos
séculos XIX e XX - os franceses, japoneses,
chineses, alemães, russos e britânicos - e

também ocupam as regiões temperadas do
hemisfério, assim mais sujeitos aos desejos
expansionistas que se manifestaram naqueles
estados e cujas ameaças trouxeram maior in
segurança para os Estados Unidos do que
para o Brasil. Em contraste com o conti
nente sul-americano, o norte-americano era
mais rico em recursos naturais e em ener

gia; sua topografia e seu clima permitiram
um acesso mais fácil ao Pacífico e ao Caribe,

atraindo assim mais cedo maiores ondas

de imigrantes europeus e asiáticos qualifi
cados, além do que fortunadamente esta
vam menos cercados por espanhóis (sofren
do assim menores ameaças fronteiriças) do
que os brasileiros em sua parte sul da Amé
rica. Resulta de tudo isso que os ianques
estavam mais aptos a enfatizar seus interes
ses geopoliticos estratégicos num âmbito
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internacional mais amplo, enquanto os bra
sileiros sentiam a necessidade de reforçar
sua geopolítica regional. Porém, a despei
to destas variações, continuo a afirmar que
a natureza básica da geopolítica regional e
estratégica de ambos, em larga escala, per
manece bastante semelhante.

Se os elementos geopoliticos do Bra
sil e dos Estados Unidos são geralmente
semelhantes, como ambas as nações ocu
pam posições similares no novo mundo,
poder-se-á deduzir que os dois países ten
dem para ser aliados, tanto no sentido es
tratégico geral quanto no regional. Este tem
sido normalmente o caso. Eu simplesmen
te não posso imaginar hostilidade ou riva
lidade de longo prazo entre as duas nações
devido ao interesse paralelo de ambas (em
bora desejem estabilidade política e eco
nômica na América do Sul, ambas alme
jam o equilíbrio de poder na Eurásia, ne
nhuma delas quer interferências militares
extracontinentais). O potencial para rela
ções comerciais propícias entre os dois es
tados ultrapassa em muito as chances de
ameaças ou mesmo de competição comer
cial por parte do Brasil. Além disso, o tra
dicional tabuleiro de xadrez do hemisfé
rio sul, embora agora bastante tranqüilo,
provavelmente condiciona a possibilidade
de hegemonia política do Brasil na Améri
ca do Sul. Então, o Brasil tem mais a ga
nhar com a integração sul-americana e, até
mesmo, com a integração pan-americana
através de sua participação na Área de Li
vre Comércio Norte-Americano (Alca), no
mercado comum do Cone Sul, do que com
políticas mais exclusivas de hegemonia e
de alcance territorial até o Pacífico.

A diferença primária entre a geopolítica
do Brasil e a dos Estados Unidos não está

nas políticas e nas posições nacionais respec
tivas, mas no reconhecimento popular e ofi
cial da importância da geopolítica como
base para a formulação e a execução da po
lítica exterior. No caso do Brasil, é claro que
a geopolítica, como arte e como ciência, goza
de muito mais prestígio e de uma aceitação
mais positiva do que na república do Nor
te. A América do Norte tem oferecido no

táveis autores de geopolítica, como Mahan,
Nicholas Spykman, George Kennan, Henry
Kissinger, Saul Cohen, Jack Child e Howard
Pittmam, porém as suas contribuições, dife
rentemente daquelas de Mario Travassos,
Golbery do Couto e Silva, Therezinha de
Castro e Carlos de Meira Mattos, têm sido

afastadas, derrogadas ou ignoradas.
Na América do Norte, a geopolítica

não é reconhecida como um enfoque legí
timo da política externa e, conseqüente
mente, nenhum grande esforço intelectual
tem sido feito para aprofundar a teoria e
desenvolver a sua aplicação na prática polí
tica. Na realidade, o termo "geopolítica",
no período de pós-Segunda Guerra Mun
dial passou a ser recebido com acusações
pejorativas e fascistas. Um tal ambiente me
parece ter sacrificado o reconhecimento e
a contribuição da geopolítica norte-ameri
cana, enquanto no Brasil ela tem avança
do, em parte, alimentada pelo solo fértil
preparado pelo General Meira Mattos. O
que não quer dizer que a geopolítica tenha
sido excluída dos fundamentos da políti
ca estratégica norte-americana, e que a Dou
trina Monroe, as teses das zonas central e

periféricas e outras teorias geopolíticas não
formem a essência do enfoque ianque em
matéria de política global.

Volto-me agora para a questão da
globalização e sua contribuição para o ale-

174 • ADN / N« 796 / 2® QUAD. DE 2003



o LIVRO "GEOPOLÍTICA E MODERNIDADE", DO GENERAL MEIRA MAHOS

gado fim da geopolítica, como estudo e
conhecimento analisado pelo General
Meira Mattos. O conceito "globalização"
continua a confundir por causa de suas
múltiplas definições e suas premissas ideo
lógicas. Para mim, globalização eqüivale ao
sucesso global do capita
lismo e sua vitória con

temporânea sobre o so
cialismo, como se viu no
colapso da União Sovié
tica e no fim da Guerra
Fria. Nessa concepção, o
Ocidente venceu" o
mundo periférico graças
ao seu monopólio da

tecnologia e do capital,
a sua habilidade para
atrair a energia e os recursos naturais dos
não ocidentais, ao seu dominio sobre o co

mércio e a produção e ao seu êxito em re
duzir tarifas e colocar sua produção nos mer
cados mundiais. Entretanto, o termo signi
fica também o reconhecimento da superio
ridade da cultura e do espírito comercial da
América do Norte, a defesa do capitalismo,
do livre comércio e do laissez faire e a neces
sidade de uma interligação da corporação
multinacional, em detrimento das forças de
trabalho marginal, da proteção ambiental,
da previsão governamental para a reforma
social e para o conforto dos povos e das
classes sociais que são incompetentes para
competir no sistema capitalista.

Proponho o capitalismo dirigido ou
regulado, porém temo que os desvios do
puro capitalismo desarticulado tenha ven
cido dentro dos Estados Unidos, por causa
de sua tendência ao monopólio doméstico,
à superprodução e pelo fato de que foi o
desemprego controlado reduzido por polí-

A diferença primária
entre a geopolítica do Brasil e
a dos Estados Unidos não está

nas políticas e nas posições
nacionais respectivas,

mas no reconhecimento popular
e oficial da importância

da geopolítica como base para
a formulação e a exeaição

da política exterior.

ticas governamentais inábeis, antitrustes, fis
cais, de bem-estar. Infelizmente, tais políti
cas não funcionaram inteiramente, já que

agências reguladoras e redistribuidoras não
existem na área mundial. Seriam necessários

anos de um governo confederativo mundi
al mais forte para elas se
rem implementadas, por
que a atual estrutura das
Nações Unidas não con
segue corrigir as distor
ções do capitalismo. Na
verdade, prevejo sérios
problemas adiante, cria
dos pela globalização - au
mento do terrorismo, es

tados falidos, enfermida
de, pobreza, poluição, de

sastre ambiental -, que deveriam levar ao co
ração das instituições mundiais poderosas a
suficiente coragem para impor a necessária
reforma do capitalismo internacional.

Entretanto, a ascensão do globalismo
não representa o declínio da geopolítica
porque os dois conceitos ocupam dimen
sões inteiramente separadas, não estando
interligados, dependentes um do outro, ou
competindo entre eles. A geopolítica desti
tuída de ideologia funciona unicamente
como um aspecto espacial da formulação
da política externa. Ela existe necessariamen

te, naturalmente e dentro de qualquer siste
ma nacional e internacional e em relação às
posições geográficas relativas dos estados,
regiões e recursos. Em conseqüência, a
geopolítica contribui para a política nacio
nal, tanto sob formas socialistas ou capita
listas como dentro de construções interna
cionais imperialistas, globalistas ou outras
quaisquer. Em suma, a geopolítica continu
ará a existir, quer o globalismo exista ou não
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e viverá para ver o globalismo substituído
por um outro "ismo" internacional, inclu
indo o federalismo mundial. Assim, o

globalismo não ameaça a existência da
geopolítica, já que ela é inerente a toda polí
tica externa e simplesmente não pode ser
suplantada por qualquer outra força enquan
to políticas externas forem necessárias aos
estados e ás coalizões de estados.

Uma outra ameaça à geopolítica, men
cionada também pelo General Meira
Mattos na página 51, pela numerosa escola
da Academia Britânica, é a "geopolítica co
mo discurso", que afirma ser a geopolítica
uma "miragem", diminuindo dessa forma
a sua importância para as políticas exter
nas e para as relações internacionais. Eu
tenho me oposto continuamente aos par
tidários do "discurso" por motivos seme
lhantes aos levantados pelo General Meira
Mattos. Eles predizem o abandono da
geopolítica porque definem o conceito

inteiramente em termos da semântica (lin
güística, palavras como símbolos e sinais)
e não no seu contexto tradicional e, para
mim, mais bem espacial. Palavras podem
ser traiçoeiras, difíceis de definir e não ra
ramente comunicadoras imprecisas e não
vejo aqui a mais leve contribuição a uma
melhor compreensão da política externa.
E uma tal interpretação não pode de for
ma alguma assinalar o fim da geopolítica.

Ligada também à forma do "discurso"
é a visão do "construtivismo social" das re

lações internacionais, na qual crenças, valo
res e percepções das elites compõem uma
base importante para a compreensão da for
mulação e da complementação da política
externa. De fato, crenças, valores e percep
ções "constróem" a política, e, conseqüente
mente, precisamos considerar esse pequeno

grupo formador da decisão das elites como
essencial à formulação dos negócios exter
nos. Ao contrário da escola do "discurso",
não sou totalmente oposto à visão constru-
tivista, porque ela pode complementar e for
talecer certos aspectos da teoria geopolítica.
Por exemplo, é óbvio que as elites criam e
complementam políticas, e, em geopolítica,
assumimos que essas elites estão atentas aos
aspectos espaciais sobre os quais vão consi
derar as ações de política externa.

As elites podem negar a importância
das posições geográficas e da localização
dos estados, regiões e recursos, fatores es
senciais em geopolítica, porém nós certa
mente retrucaremos que deverão assumir
seus próprios riscos e perigos. Precisamos
de maiores estudos nessas relações.

Oponho-me à solução do globalismo,
do "discurso", porque as ameaças à geopo
lítica estão no desenvolvimento e no escla

recimento da própria geopolítica, uma so
lução que o General Meira Mattos compre
ende e para qual ele tão claramente tem con
tribuído, para a verdadeira expressão e for
talecimento da geopolítica contra tais amea
ças. Concluindo esse artigo, gostaria de pro
por, sob forma de rascunho, alguns remédi
os que acredito possam conter os ataques à
geopolítica e, de alguma maneira, contribuir
para o seu desenvolvimento.

Proponho assim: Tornar mais clara a
definição de geopolítica segundo suas di
mensões clássicas; oferecer uma visão da

geopolítica externa em termos espaciais;
apresentar uma consideração da posição e
da localização relativas dos estados, regiões
e recursos, desimpedida das semânticas, das
políticas de poder, da real poíitik e coisas
semelhantes; desenvolver um modelo de
geopolítica que contenha pressupostos es-
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paciais, hipóteses e teorias consistentes
que apoiem a explicação dos aspectos da
política externa; reavaliar a geopolitica
como uma visão legítima c necessária da
política externa ao lado do realismo, da
economia política, da dependência, do
cOnstrutivísmo social e de outros mode

los aceitáveis de relações internacionais,
desde que o conceito se clarifique por uma
definição comum c por um fundamento
teórico bem comprovado.

Repito que continuo a aplaudir as pu
blicações e as idéias do General Meira Mattos

não só nesse seu último livro, como em to

das as suas realizações e contribuições em
geopolitica. Ardentemente espero que seu
trabalho iiâo termine aqui, mas prossiga
como um expoente da geopolitica que to
dos nós desejamos como guia. Porque, para
mim, ele, mais do que todos os outros, ex
pandiu a contribuição das noções tradido-
náis da geopolitica para as relações exterio
res e, ao fazc-lo, colocou o maravilhoso cam

po da geopolitica ao alcance das gerações
presentes e fiituras de estudiosos e agentes
das relações internadonais. O
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